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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS
DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Aviso n.º 6640/2000 (2.ª série) — AP . — Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos
termos do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 17 de Julho de
2000, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, por
urgente conveniência de serviço, com Joana Gabriela Tavares
Pacheco Rodrigues.

20 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 6641/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
31 de Julho de 2000, foi renovado pela segunda vez e por igual
período o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1
de Setembro de 1999, pelo prazo de seis meses, com José Manuel
de Jesus Foista, na categoria de cantoneiro de vias municipais.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

Aviso n.º 6642/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos toma-se público que, por meu despacho datado de
26 de Junho de 2000, determinei celebrar contrato de trabalho
a termo certo, com início a 1 de Agosto de 2000, pelo prazo
de um ano, com Eliézer Manuel João, na categoria de servente,
a que corresponde o vencimento do índice 118, escalão 1, na
importância de 98 900$.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 6643/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
18 de Julho de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo de Maria Goretti Cipriano San-
tos Alegre, auxiliar de serviços gerais, a partir de 8 de Julho
de 2000.

26 de Julho de 2000. — A Vereadora dos Serviços Munici-
pais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 6644/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho datado de 5 de
Julho de 2000, do vereador dos Serviços Municipais de Obras
Municipais e Habitação, PER, foi deferido o pedido de resci-
são do contrato de trabalho a termo certo de Ana Rito Andrade
Santos Fonseca, técnica profissional de animação cultural de
2.ª classe, a partir de 7 de Maio de 2000.

26 de Julho de 2000. — A Vereadora dos Serviços Munici-
pais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 6645/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e de acordo
com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
conjugado com o artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que esta Câmara celebrou con-
tratos de trabalho a termo certo com:

Técnico superior de 2.ª classe (arquivo), escalão 1, índice
400:

Paulo Alexandre Cantarinha Reis, a partir de 13 de Março de
2000.

Técnico superior de 2.ª classe (gestão), escalão 1, índice 400:

Carla Sofia Belchior Nunes, a partir de 3 de Abril de 2000.

Técnico superior de 2.ª classe (ciências da comunicação),
escalão 1, índice 400:

Sara Filipa Silveira Gonçalves, a partir de 1 de Junho de 2000:

Técnico superior de 2.ª classe (educação especial e reabi-
litação), escalão 1, índice 400:

Maria Fátima Duarte Vieira, a partir de 5 de Junho de 2000.

Técnico superior de 2.ª classe (dança), escalão 1, índice 400.

Susana Jesus Jorge Lourenço Rosa, a partir de 3 de Julho de
2000.

Técnico superior de 2.ª classe (educação física e desporto),
escalão 1, índice 400:

Dora Alexandra Neves Pardelha Banha, a partir de 3 de Julho
de 2000:

Técnico principal, escalão 1, índice 400:

Paula Cristina Brandão Mendes Gameiro, a partir de 3 de Ju-
lho de 2000.

Técnico de 2.ª classe, escalão 1, índice 285:

Paula Cristina Rebelo Rosa Coelho, a partir de 14 de Abril de
2000.

Engenheiro técnico de 2.ª classe (máquinas), escalão 1, índice
285:

Cláudia Sofia Mousinho Raimundo Trindade, a partir de 3 de
Julho de 2000.

Encarregado de serviços de higiene e limpeza, escalão 1,
índice 235:

José António Reis Arenga, a partir de 3 de Abril de 2000;
José Alexandre Só Salvado, a partir de 2 de Junho de 2000;
Mário Guilherme Antunes Ribeiro, a partir de 10 de Julho de

2000.

Técnico profissional de animação cultural principal, esca-
lão 1, índice 230:

Telmo António Alves António, a partir de 6 de Março de 2000.

Técnico profissional de secretariado de 1.ª classe, escalão
1, índice 215:

Sofia Manuel Colaço Malaquias Lemos, a partir de 2 de Maio
de 2000.

Técnico profissional de secretariado de 2.ª classe, escalão
1, índice 191:

Rui Filipe Santos Pereira, a partir de 16 de Março de 2000.
Bruno VIadimiro Dias Henriques Neves, a partir de 16 de Março

de 2000.

Técnico profissional de natação de 2.ª classe, escalão 1, ín-
dice 191:

Sara Alexandra Monteiro Gamo, a partir de 17 de Março de 2000.
Carla Alexandre Pereira Seoane, a partir de 27 de Abril de 2000.

Assistente administrativo, escalão 1, índice 191:

Pedro Filipe Barros Pereira, a partir de 1 de Março de 2000.
Nuno Miguei Bernardo Alves, a partir de 2 de Maio de 2000.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, esca-
lão 1, índice 147:

José Manuel Bexiga Nunes Viegas, a partir de 23 de Maio de
2000.

José Luís Monteiro Leitão, a partir de 2 de Junho de 2000.

Cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147:

Alexandra Isabel Pinto Pereira Santos, a partir de 6 de Março
de 2000.

Bruno Alexandre Gonçalves Sousa, a partir de 10 de Abril de
2000.

José Francisco Rodrigues Veiga Baião, a partir de 10 de Abril
de 2000.

Augusto Manuel Coelho Campos, a partir de 10 de Abril de 2000.
Luís Miguei Almeida Teixeira Lopes, a partir de 10 de Abril de

2000.
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Rui Daniel Gouveia Marques, a partir de 10 de Abril de 2000.
Alberto Maria Pinto, a partir de 17 de Abril de 2000.
Manuel Porfírio Ramos, a partir de 2 de Maio de 2000.
Francisco Pedro Coelho, a partir de 2 de Maio de 2000.
Carlos Cardoso Peralta, a partir de 7 de Junho de 2000.
António Artur Machado Cabral, a partir de 13 de Junho de 2000.
Luís Armando Tocha Lopes, a partir de 3 de Julho de 2000.
Vasco Miguei Domingos Gonçalves, a partir de 3 de Julho de

2000.

Motorista de pesados, escalão 1, índice 142:

Jaime Silva Lucena, a partir de 20 de Fevereiro de 2000.
Luís António Ludovina Brito, a partir de 23 de Junho de 2000.

Motorista de ligeiros, escalão 1, índice 132:

Fernanda Maria Marques Dinis Almeida, a partir de 10 de Abril
de 2000.

Nuno Miguel Almeida Melo, a partir de 10 de Abril de 2000.

Operário mecânico, escalão 1, índice 181:

Carlos Filipe Correia Carvalho, a partir de 10 de Abril de 2000.

Ajudante de pessoal operário viveirista, escalão 1, índice
120:

José Parente Correia, a partir de 3 de Julho de 2000.

Ajudante de pessoal operário serralheiro, escalão 1, índice
120:

Nuno Miguel Borralheira Santos, a partir de 23 de Junho de 2000.

Ajudante de pessoal operário lubrificador, escalão 1, índi-
ce 120:

Carlos Jorge Cardoso Fonseca, a partir de 2 de Junho de 2000.
Leandro Manuel Brito Fonseca, a partir de 29 de Junho de 2000.

Ajudante de pessoal operário canalizador, escalão 1, índi-
ce 120:

António Jorge Ribeiro Agostinho Fernandes, partir de 14 de Abril
de 2000.

Ajudante de pessoal operário asfaltador, escalão 1, índice
120:

Carlos Pedro Pinheiro Valeiras, a partir de 20 de Abril de 2000:

Ajudante de pessoal operário jardineiro, escalão 1, índice
120:

Anabela Vilar Vieira Rodrigues, a partir de 14 de Abril de 2000.
Leonel Henrique Aires Assis Silva, a partir de 14 de Abril de

2000.
Paulo Jorge Figueiredo Almeida, a partir de 14 de Abril de 2000.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 7, índice 191:

Paulo Sérgio Conceição Abrantes, a partir de 17 de Abril de 2000:

Auxiliar de serviços gerais, escalão 4, índice 147:

Maria Fátima Martins Clemente Borges, a partir de 16 de Março
de 2000.

Luís Filipe Gonçalves Soares, a partir de 27 de Março de 2000.
Sebastião Manuel Rocha Tavares, a partir de 30 de Março de

2000.
Pedro Filipe Marques Paulo, a partir de 3 de Julho de 2000.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 118:

Paulo Jorge Costa Luís, a partir de 27 de Abril de 2000.
Maria Goretti Cipriano Santos Alegre, a partir de 23 de Maio

de 2000.
António Salvador Pedro Coelho, a partir de 2 de Junho de 2000.
Maria Isabel Ferreira Quina Lobo Francisco, a partir de 29 de

Junho de 2000.

Auxiliar administrativo, escalão 7, índice 191:

José Manuel Santos Rodrigues, a partir de 7 de Abril de 2000.
Cristina Maria Rocha Salvado Quintela Costa, a partir de 15 de

Maio de 2000.

Auxiliar administrativo, escalão 1, índice 118:

Hélder Manuel Ferreira Silva, a partir de 23 de Março de 2000.

Fernando Manuel Risto Lopes Belo, a partir de 30 de Abril de
2000.

Maria Olímpia Nunes Pinto Robalo, a partir de 30 de Junho de
2000.

Auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 127:

Maria Emília Carvalho Almeida,a  partir de 17 de Março de 2000.

28 de Julho de 2000. — A Vereadora dos Serviços Munici-
pais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 6646/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se anuncia que, por deliberação camarária tomada
em reunião extraordinária de 31 de Maio de 2000 e por deli-
beração da Assembleia Municipal, na sua sessão extraordinária
de 8 de Junho de 2000, foi aprovada a alteração à macroestru-
tura desta Câmara Municipal, publicada no Diário da República,
2.ª série, de 17 de Fevereiro de 1987, criando, desta forma, o
Serviço de Polícia Municipal, nos seguintes termos:

Artigo 1.º

É acrescentada ao n.º 1), 1.1), do artigo 10.º do Regulamen-
to da Macroestrutura dos Serviços Municipais, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, de 17 de Fevereiro de 1987, uma
alínea c), com o seguinte teor:

Serviço de Polícia Municipal (SPM)

Artigo 2.º

São acrescentados ao Regulamento da Macroestrutura dos Ser-
viços Municipais o artigo 13.º-A e o artigo 13.º-B, com o se-
guinte teor:

Artigo 13.º-A

Serviço de Polícia Municipal

São atribuições do Serviço de Polícia Municipal as seguin-
tes:

1. Ao nível operacional:

a) Garantir o cumprimento das leis e dos regulamen-
tos que envolvam competências municipais de fis-
calização;

b) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos muni-
cipais e a aplicação das normas legais, designada-
mente nos domínios do urbanismo, da construção, da
defesa e protecção dos recursos cinegéticos, do pa-
trimónio cultural, da natureza e do ambiente;

c) Elaborar autos de notícia, autos de contra-ordena-
ção ou transgressão por infracções às normas regu-
lamentares municipais e às normas de âmbito nacional
ou regional cuja competência aplicação ou fiscaliza-
ção pertença ao Município;

d) Fiscalizar o cumprimento das normas de estaciona-
mento de veículos e de circulação rodoviária, inclu-
indo participar acidentes de viação e proceder à
regulação do trânsito rodoviário pedonal na área de
jurisdição municipal;

e) Fazer vigilância nos transportes urbanos locais, nos
espaços públicos ou abertos ao público, designada-
mente nas áreas circundantes de escolas, e providen-
ciar pela guarda de edifícios e equipamentos públi-
cos municipais.

f) Proceder à execução de comunicações e notificações;
g) Exercer funções de sensibilização e divulgação de

várias matérias, designadamente de prevenção rodo-
viária e ambiental;

h) Participar, em situações de crise ou de calamidade
pública, no Serviço Municipal de Protecção Civil.

2. Na área jurídico-administrativa:

a) Assegurar a instrução e tramitação dos processos de
contra-ordenação, garantindo a regularidade jurídi-
co-formal dos mesmos e procedendo à elaboração do
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parecer jurídico final (relatório), propondo superior-
mente o montante da coima a aplicar, tendo em conta
os critérios jurídicos previstos no decreto-lei regu-
lador desta temática;

b) Prestar apoio jurídico na análise dos processos ad-
ministrativos e de contra-ordenação instaurados no
âmbito das competências deste serviço, emitindo os
pareceres que lhe sejam solicitados sobre os mesmos;

c) Assessorar juridicamente o Serviço da Polícia Mu-
nicipal, dentro do âmbito das competências deste úl-
timo, nomeadamente através da análise das seguin-
tes peças processuais:

 I. Pronúncias escritas apresentadas pelos notificados
ao abrigo do Direito de Audiência dos Interessados;
II. Reclamações e recursos hierárquicos interpostos
pelos notificados da decisão final sobre processos ins-
taurados;

 d) Elaboração do mandato de notificação em todas as
matérias cuja atribuição é da competência da Polí-
cia Municipal da Amadora;

 e) Elaboração de Regulamentos Municipais que inci-
dam sobre matérias cuja intervenção e fiscalização
é da competência da Polícia Municipal;

f) Instrução dos processos relativos à apresentação da
queixa pela prática do crime de desobediência, por
incumprimento das ordens determinadas pela Câmara
Municipal, junto das instâncias judiciais competen-
tes;

g) Assegurar, através de acções de formação a prestar
aos funcionários que desempenham funções neste
Serviço, a actualização de todas as normas jurídicas
e regulamentares que forem publicadas e relaciona-
das com as temáticas e matérias que incumbe ao
Serviço de Polícia Municipal da Amadora prosseguir.

Artigo 13.º-B

 Pessoal dirigente do Serviço de Polícia Municipal

O Serviço de Polícia Municipal detém chefia equiparada a di-
rector de departamento, comportando ao nível da sua orgânica
dois gabinetes com chefia ao nível de divisão, para prossecução
das atribuições dos n.os 1) e 2) do artigo anterior.

Artigo 3.º

O organograma do Regulamento da Macroestrutura dos Ser-
viços Municipais passa a ter, na parte que respeita aos servi-

ços dependentes do Presidente da Câmara, a seguinte configu-
ração:

A estrutura organizativa do Serviço de Polícia Municipal consta
do mapa em anexo:

Mais se anuncia que, na mesma data, foi aprovado, em con-
sonância com alteração da macroestrutura, o quadro de pesso-
al de suporte ao novo serviço, nomeadamente através da cria-
ção das carreiras de técnico superior de polícia municipal e de
polícia municipal.

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Moreira Raposo.

Aviso n.º 6647/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos se anuncia ser o que se segue o quadro de pessoal da Câ-
mara Municipal da Amadora, aprovado por deliberação da Assembleia Municipal da Amadora de 6 de Julho de 2000, sob propos-
ta da Câmara Municipal em reunião de 7 de Junho de 2000.

O presente quadro de pessoal integra, ainda, o quadro de pessoal do novo Serviço de Polícia Municipal, aprovado por delibera-
ção camarária tomada em reunião extraordinária de 31 de Maio de 2000 e por deliberação da Assembleia Municipal na sua sessão
extraordinária de 8 de Junho de 2000.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Total Providos Vagos

Dirigente.............................. — Director de departamento............... 6 0 6
Director de projecto municipal...... 1 1 0
Chefe de divisão.............................. 19 2 17

Chefia................................... — Chefe de repartição......................... 4 3 1
Chefe de secção............................... 10 6 4
Chefe de armazém ........................... 1 1 0
Chefe dos serviços de limpeza...... 2 2 0

Técnico superior................. Arquitecto.........................................Assessor principal............................
(a) 10

2
2Assessor............................................ 6

Técnico superior principal.............. 5
Técnico superior de 1.ª classe....... (a) 23 3 11
Técnico superior de 2.ª classe....... 4

33 20 13
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Total Providos Vagos

Técnico superior................. Arquitecto paisagista...................... Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 3 0 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 2
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

3 2 1

Consultor jurídico........................... Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

1 0 1

Engenheiro do ambiente................. Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 6 1 3
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 2

6 3 3

Engenheiro civil.............................. Assessor principal............................
(a) 7

2
2Assessor............................................ 3

Técnico superior principal.............. 2
Técnico superior de 1.ª classe....... (a) 14 5 5
Técnico superior de 2.ª classe....... 2

21 14 7

Engenheiro mecânico...................... Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 2 1 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

2 1 1

Engenheiro silvicultor.................... Assessor principal............................ 1
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 1 0 0
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

1 1 0

Engenheiro do território................. Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 2 0 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

2 0 2

Médico..............................................Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

1 0 1

Médico veterinário.......................... Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 2 0 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 1

2 1 1

Técnico superior de antropologia . Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 2 0 0
Técnico superior de 1.ª classe....... 2
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

2 2 0
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Total Providos Vagos

Técnico superior................. Técnico superior de arquivo.......... Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

1 0 1

Técnico superior de auditoria con- Assessor principal............................ 0
tabilística. Assessor............................................ 0

Técnico superior principal.............. (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

1 0 1

Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal............................ 0
cumentação. Assessor............................................ 1

Técnico superior principal.............. (a) 4 0 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 1

4 2 2

Técnico superior de comunicaçãoAssessor principal............................ 0
social. Assessor............................................ 0

Técnico superior principal.............. (a) 2 0 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 1

2 1 1

Técnico superior de direito........... Assessor principal............................
(a) 3

1
2

Assessor............................................ 0

Técnico superior principal.............. 2
Técnico superior de 1.ª classe....... (a) 16 1 8
Técnico superior de 2.ª classe....... 5

19 9 10

Técnico superior de educação físicaAssessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 2 0 0
Técnico superior de 1.ª classe....... 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 1

2 2 0

Técnico superior geógrafo............. Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 3 0 3
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

3 0 3

Técnico superior de gestão/econo- Assessor principal............................
(a) 3

2
0mia/finanças. Assessor............................................ 1

Técnico superior principal.............. 0
Técnico superior de 1.ª classe....... (a) 6 0 6
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

9 3 6

Técnico superior de gestão de re- Assessor principal............................ 0
cursos humanos. Assessor............................................ 0

Técnico superior principal.............. (a) 5 1 3
Técnico superior de 1.ª classe....... 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

5 2 3
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Total Providos Vagos

Técnico superior................. Técnico superior de história........ Assessor principal............................
(a) 4

1
2Assessor............................................ 1

Técnico superior principal.............. 2
Técnico superior de 1.ª classe....... (a) 9 3 4
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

13 7 6

Técnico superior de informática . Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

1 0 1

Técnico superior de polícia muni-Assessor de pol. munic. principal .. 0
cipal. Assessor de pol. municipal ............. 0

Técnico sup. de pol. munic. especial (a) 3 0 3
Técnico sup. de pol. munic. principal 0
Técnico sup. de pol. municipal ...... 0

3 0 3

Técnico superior de serviço social Assessor principal............................
(a) 4

1
0Assessor............................................ 3

Técnico superior principal.............. 5
Técnico superior de 1.ª classe....... (a) 23 4 12
Técnico superior de 2.ª classe....... 2

27 15 12

Técnico superior de sociologia.... Assessor principal............................
(a) 1

0
0Assessor............................................ 1

Técnico superior principal.............. 0
Técnico superior de 1.ª classe....... (a) 5 1 4
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

6 2 4

Técnico superior................. Técnico superior urbanista............. Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 2 0 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

2 0 2

Técnico superior.............................. Assessor principal............................ 0
Assessor............................................ 0
Técnico superior principal.............. (a) 10 0 10
Técnico superior de 1.ª classe....... 0
Técnico superior de 2.ª classe....... 0

10 0 10

Técnico................................. Engenheiro técnico agrário............ Técnico especialista principal........ 0
Técnico especialista........................ 0
Técnico principal............................. (a) 1 0 0
Técnico de 1.ª classe....................... 1
Técnico de 2.ª classe....................... 0

1 1 0

Engenheiro técnico civil................ Técnico especialista principal........ 3 3 0
Técnico especialista........................ 3 1 2
Técnico principal............................. 5 1 4
Técnico de 1.ª classe....................... 9 0 9
Técnico de 2.ª classe....................... 15 3 12

35 8 27
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Total Providos Vagos

Técnico................................. Engenheiro técnico de electrotecniaTécnico especialista principal........ 0
Técnico especialista........................ 1
Técnico principal............................. (a) 3 2 0
Técnico de 1.ª classe....................... 0
Técnico de 2.ª classe....................... 0

3 3 0

Engenheiro técnico de máquinas .. Especialista principal...................... 0
Especialista....................................... 0
Técnico principal............................. (a) 2 0 0
Técnico de 1.ª classe....................... 1
Técnico de 2.ª classe....................... 1

2 2 0

Técnico de contabilidade e adminis-......................Especialista principal 1
tração. Especialista....................................... 1

Técnico principal............................. (a) 4 0 2
Técnico de 1.ª classe....................... 0
Técnico de 2.ª classe....................... 0

4 2 2

Educadora de infância.................... Educadora de infância..................... 38 30 8

Enfermagem..................................... Enfermeiro-chefe.............................
(a) 1 1 0Enfermeiro........................................

1 1 0

Informática.......................... Operador de sistemas..................... Operador de sistemas chefe........... 0 0 0

Operador de sistemas principal..... 0
Operador de sistemas de 1.ª classe (a) 11 0 6
Operador de sistemas de 2.ª classe 5

11 5 6

Técnico profissional........... Aferidor de pesos e medidas......... Técnico prof. especialista principal 0
Técnico profissional especialista ... 1
Técnico profissional principal....... (a) 4 1 0
Técnico profissional de 1.ª classe . 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 1

4 4 0

Agente técnico agrário................... Técnico prof. especialista principal 0
Técnico profissional especialista ... 0
Técnico profissional principal....... (a) 3 0 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 0

3 1 2

Conselheiro de consumo................ Técnico prof. especialista principal 0
Técnico profissional especialista ... 0
Técnico profissional principal....... (a) 2 0 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 0
Técnico profissional de 2.ª classe . 0

2 0 2

Desenhador....................................... Coordenador..................................... 0 0 0
Técnico prof. especialista principal 8 2 6
Técnico profissional especialista ... 11 7 4
Técnico profissional principal....... 8 7 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 3 2 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 4 1 3

34 19 15

Fiscal municipal.............................. Especialista principal...................... 2 0 2
Especialista....................................... 5 2 3
Principal............................................ 7 7 0
1.ª classe........................................... 12 4 8
2.ª classe........................................... 18 9 9

44 22 22
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Grupo de pessoal Carreira Categoria

Total Providos Vagos

Técnico profissional........... Fiscal técnico de electricidade...... Especialista principal...................... 0
Especialista....................................... 0
Principal............................................ (a) 1 0 1
1.ª classe........................................... 0
2.ª classe........................................... 0

1 0 1

Polícia municipal............................ Graduado-coordenador.................... 0 0 0
Agente graduado principal............. 0 0 0
Agente municipal de 1.ª................. 0 0 0
Agente municipal de 2.ª................. 50 0 50

50 0 50

Técnico de educação...................... Técnico de educação....................... (b) 1 1 0

Topógrafo.........................................Técnico prof. especialista principal 3
Técnico profissional especialista ... 0
Técnico profissional principal....... (a) 5 1 0
Técnico profissional de 1.ª classe . 0
Técnico profissional de 2.ª classe . 1

5 5 0

Tradutora-correspondente-intérprete Técnico prof. especialista principal 0
Técnico profissional especialista ... 0
Técnico profissional principal....... (a) 1 1 0
Técnico profissional de 1.ª classe . 0
Técnico profissional de 2.ª classe . 0

1 1 0

Técnico profissional de acção e ani- Técnico prof. especialista principal 0 0 0
mação cultural. Técnico profissional especialista ... 0 0 0

Técnico profissional principal....... 1 0 1
Técnico profissional de 1.ª classe .... 1 1 0
Técnico profissional de 2.ª classe .... 8 6 2

10 7 3

Técnico profissional de arquivo.... Técnico profissional especialista ... 0
Técnico profissional principal....... (a) 4 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe .... 0
Técnico profissional de 2.ª classe .... 1

4 3 1

Técnico profissional de BAD........ Técnico prof. especialista principal 1
Técnico profissional especialista ... 0
Técnico profissional principal....... (a)(b) 1 0 0
Técnico profissional de 1.ª classe .... 0
Técnico profissional de 2.ª classe .... 0

1 1 0

Técnico profissional de biblioteca e Técnico prof. especialista principal 1 0 1
documentação. Técnico profissional especialista ... 3 2 1

Técnico profissional principal....... 3 1 2
Técnico profissional de 1.ª classe .... 5 5 0
Técnico profissional de 2.ª classe .... 6 0 6

18 8 10

Técnico profissional de construção Técnico prof. especialista principal 3 1 2
civil. Técnico profissional especialista ... 2 1 1

Técnico profissional principal....... 4 3 1
Técnico profissional de 1.ª classe .... 3 2 1
Técnico profissional de 2.ª classe .... 6 3 3

18 10 8

Técnico profissional de contabili-Técnico prof. especialista principal 0
dade e administração. Técnico profissional especialista ... 0

Técnico profissional principal....... (a) 4 0 2
Técnico profissional de 1.ª classe .... 0
Técnico profissional de 2.ª classe .... 2

4 2 2
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Total Providos Vagos

Técnico profissional........... Técnico profissional de educação . Coordenador..................................... 0 0 0
Técnico prof. especialista principal 6 0 6
Técnico profissional especialista ... 20 13 7
Técnico profissional principal....... (c) 18 18 0
Técnico profissional de 1.ª classe . (d) 4 4 0
Técnico profissional de 2.ª classe . 2 0 2

50 35 15

Técnico profissional de execuções Técnico prof. especialista principal 0
fiscais. Técnico profissional especialista ... 1

Técnico profissional principal....... (a) 4 0 3
Técnico profissional de 1.ª classe . 0
Técnico profissional de 2.ª classe . 0

4 1 3

Técnico profissional de expediente Coordenador..................................... 0 0 0
Técnico prof. especialista principal 5 0 5
Técnico profissional especialista ... 10 9 1
Técnico profissional principal....... 10 8 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 8 5 3
Técnico profissional de 2.ª classe . 32 25 7

65 47 18

Técnico profissional de higiene e se-Técnico prof. especialista principal 0
gurança no trabalho. Técnico profissional especialista ... 0

Técnico profissional principal....... (a) 2 0 0
Técnico profissional de 1.ª classe . 0
Técnico profissional de 2.ª classe . 2

2 2 0

Técnico profissional de museografiaTécnico prof. especialista principal 0
Técnico profissional especialista ... 0
Técnico profissional principal....... (a) 2 0 0
Técnico profissional de 1.ª classe . 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 1

2 2 0

Técnico profissional sanitário....... Técnico prof. especialista principal 0
Técnico profissional especialista ... 0
Técnico profissional principal....... (a) 2 0 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 0
Técnico profissional de 2.ª classe . 0

2 0 2

Técnico profissional....................... Técnico prof. especialista principal 0 0 0
Técnico profissional especialista ... 1 0 1
Técnico profissional principal....... 3 2 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 2 2 0
Técnico profissional de 2.ª classe . 9 0 9

15 4 11

Administrativo..................... Assistente administrativo............... Assistente administrat. especialista 58 28 30
Assistente administrativo principal (e) 71 65 6
Assistente administrativo................ (e) 60 32 28

189 125 64

Tesoureiro.........................................Especialista....................................... 0
Principal............................................ (a) 2 1 1
Tesoureiro......................................... 0

2 1 1

Pessoal auxiliar................... — Encarregado de cemitérios............. 1 1 0

— Encarregado de brigada dos serviços  11 8 3
de limpeza.

— Encarregado de mercados...............  1 1 0
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
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Pessoal auxiliar................... — Encarregado de parques desportivos 4 3 1
e recreativos.

— Encarregado de pessoal auxiliar.... 2 2 0

— Encarregado dos serviço de higiene  3 0 3
e limpeza.

— Encarregado de transportes............ 2 0 2

— Fiscal dos serviços de higiene e lim- 2 2 0
peza.

— Apontador......................................... 6 4 2

— Auxiliar administrativo................... 60 38 22

— Assistente de acção educativa....... 13 0 13

— Auxiliar de serviços gerais............. 86 67 19

— Auxiliar técnico............................... 4 4 (b) 0

— Auxiliar técnico de BAD................ 8 6 (b) 2

— Auxiliar técnico de refeitório........ 1 1 (b) 0

— Cantoneiro de limpeza.................... 163 128 35

— Condutor de cilindros..................... 2 1 1

— Condutor de máquinas pesadas e veí- 66 45 21
culos especiais.

— Coveiro.............................................. 7 5 2

Cozinheira........................................Cozinheira principal........................ 5 0 5
Cozinheira......................................... 27 24 3

32 25 7

— Fiel de armazém.............................. 10 7 3

— Fiel de mercados e feiras............... 9 7 2

— Fiel de refeitório.............................. 3 2 1

— Fiscal de obras................................. 4 3 1

— Motorista de ligeiros....................... 11 1 10

— Motorista de pesados...................... 36 28 8

— Motorista de transportes colectivos 4 2 2

— Operador de reprografia................. 6 2 4

Sonoplasta........................................Sonoplasta-chefe.............................. (a) 1 1 0
Sonoplasta.........................................

1 1 0

— Telefonista........................................ 5 2 3

— Tractorista......................................... 6 4 2

— Tratador-apanhador de animais...... 2 0 2
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Pessoal operário altamente Electricista de automóveis............. Principal............................................(a) 3 1 2
qualificado. Electricista auto............................... 0

3 1 2

Impressor de artes gráficas............ Principal............................................ 5 5 0
Impressor de artes gráficas............ 4 2 2

9 7 2

Marceneiro....................................... Encarregado...................................... 1 1 0
Principal............................................ 13 11 2
Marceneiro........................................ 5 3 2

19 15 4

Mecânico..........................................Encarregado...................................... 1 1 0
Principal............................................ 6 6 0
Mecânico........................................... 9 4 5

16 11 5

Montador-electricista...................... Encarregado...................................... 1 1 0
Principal............................................ 12 11 1
Montador-electricista....................... 12 4 8

25 16 9

Soldador...........................................Soldador principal........................... (a) 2 0 1
Soldador............................................ 1

2 1 1

Pessoal operário qualificado — Encarregado geral............................ 1 0 1

— Encarregado de pessoal oper. qualif. 2 2 0

Asfaltador.........................................Encarregado...................................... 1 0 1
Principal............................................ 8 8 0
Asfaltador......................................... 11 4 7

20 12 8

Bate-chapas...................................... Principal............................................(a) 2 2 0
Bate-chapas....................................... 0

2 2 0

Calceteiro.........................................Encarregado...................................... 1 0 1
Principal............................................ 5 3 2
Calceteiro.......................................... 8 3 5

14 6 8

Canalizador...................................... Principal............................................ 4 3 1
Canalizador....................................... 4 2 2

8 5 3

Carpinteiro de limpos..................... Encarregado...................................... (b) 1 1 0
Principal............................................ (b) 13 11 2
Carpinteiro de limpos..................... (b) 5 3 2

19 15 4

Carpinteiro de toscos e cofragens ...Principal............................................ 3 3 0
Carpinteiro de toscos e cofragens ... 2 0 2

5 3 2

Electricista....................................... Encarregado...................................... (b) 1 1 0
Principal............................................ (b) 12 11 1
Electricista........................................ (b) 12 4 8

25 16 9

Ferreiro.............................................Principal............................................(a) 1 1 0
Ferreiro............................................. 0

1 1 0
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Pessoal operário qualificadoJardineiro..........................................Encarregado...................................... 3 2 1
Principal............................................ 29 27 2
Jardineiro.......................................... 63 32 31

95 61 34

Lubrificador ..................................... Principal............................................ 4 3 1
Lubrificador...................................... 1 1 0

5 4 1

Pedreiro............................................Encarregado...................................... 2 2 0
Principal............................................ 23 21 2
Pedreiro............................................. 18 7 11

43 30 13

Pintor ................................................Encarregado...................................... 2 2 0
Principal............................................ 15 14 1
Pintor................................................. 13 7 6

30 23 7

Pintor de automóveis...................... Principal............................................(a) 2 1 1
Pintor-auto........................................ 0

2 1 1

Serralheiro civil............................... Encarregado...................................... 1 0 1
Principal............................................ 11 5 6
Serralheiro civil............................... 17 11 6

29 16 13

Vidraceiro.........................................Principal............................................(a) 2 0 2
Vidraceiro......................................... 0

2 0 2

Viveirista ..........................................Principal............................................ 1 1 0
Viveirista........................................... 3 0 3

4 1 3

Vulcanizador.................................... Principal............................................(a) 2 0 0
Vulcanizador..................................... 2

2 2 0

Pessoal operário semiqua- Carregador........................................Encarregado...................................... 1 1 0
lificado. Carregador........................................ 17 8 9

18 9 9

Lavador de viaturas........................ Lavador de viaturas......................... 9 3 6

Porta-miras....................................... Porta-miras....................................... 3 0 3

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.
(c) 9 lugares a extinguir quando vagarem.
(d) 2 lugares a extinguir quando vagarem.
(e) 13 lugares a extinguir quando vagarem.

31 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Moreira Raposo.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 6648/2000 (2.ª série) — AP.  — Regimento da Assembleia Municipal de Barrancos. — Para os efeitos convenien-
tes anexo se publica o Regimento da Assembleia Municipal de Barrancos, aprovado pela deliberação n.º 16/AM/2000, de 30 de
Junho.

3 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente, Isabel Catarina Caçador Sabino.
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Regimento da Assembleia Municipal de Barrancos

Preâmbulo

Ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e dos princípios estabelecidos no Có-
digo do Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal
de Barrancos, pela deliberação n.º 16/AM/2000, de 30 de Ju-
nho de 2000, determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

É aprovado o Regimento da Assembleia Municipal de Bar-
rancos, que se publica em anexo à presente deliberação, da qual
faz parte integrante.

Artigo 2.º

Revogação do regimento anterior

Fica revogado o regimento da Assembleia Municipal, apro-
vado pela deliberação n.º 11/AM/98, de 17 de Abril.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente regimento entra em vigor imediatamente a seguir
à data da sua aprovação.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Assembleia Muni-
cipal, Eduardo Francisco Agudo Carvalho.

Anexo

Regimento da Assembleia Municipal de Barrancos

CAPÍTULO I

Natureza e competências da assembleia

Artigo 1.º

Natureza e constituição

1 — A Assembleia Municipal é o órgão deliberativo do mu-
nicípio, sendo constituída por 16 membros (15 membros elei-
tos pelo colégio eleitoral do município mais o presidente da Junta
de Freguesia de Barrancos).

2 — Em caso de justo impedimento, o presidente da Junta
de Freguesia de Barrancos faz-se representar pelo substituto legal
por ele designado.

Artigo 2.º

Competências da Assembleia Municipal

1 — Compete à Assembleia Municipal:

a) Eleger, por voto secreto, o presidente da mesa e os dois
secretários;

b) Elaborar e aprovar o seu regimento;
c) Acompanhar e fiscalizar a actividade da Câmara e dos

serviços municipalizados;
d) Acompanhar, com base em informação útil da Câmara,

facultada em tempo oportuno, a actividade desta e os res-
pectivos resultados, nas associações e federações de mu-
nicípios, empresas, cooperativas, fundações ou outras en-
tidades em que o município detenha alguma participação
no respectivo capital social ou equiparado;

e) Apreciar, em cada uma das sessões ordinárias, uma in-
formação escrita do presidente da Câmara acerca da ac-
tividade do município, bem como da situação financei-
ra do mesmo, informação essa que deve ser enviada ao
presidente da mesa da Assembleia com a antecedência
de cinco dias sobre a data do início da sessão, para que
conste da respectiva ordem do dia;

f) Solicitar e receber informações, através da mesa, sobre
assuntos de interesse para a autarquia e sobre a execução
de deliberações anteriores, o que pode ser requerido por
qualquer membro em qualquer momento;

g) Conhecer e tomar posição sobre os relatórios definiti-
vos, resultantes de acções tutelares ou de auditorias exe-
cutadas sobre actividade dos órgãos e serviços munici-
pais;

h) Deliberar sobre a constituição de delegações, comissões
ou grupos de trabalho para estudo dos problemas rela-
cionados com as atribuições próprias da autarquia, sem
interferência no funcionamento e na actividade normal
da Câmara;

i) Votar moções de censura à Câmara Municipal, em ava-
liação da acção desenvolvida pela mesma ou por qual-
quer dos seus membros;

j) Discutir, a pedido de quaisquer dos titulares do direito
de oposição, o relatório a que se refere o Estatuto do Di-
reito de Oposição;

k) Elaborar e aprovar, nos termos da lei, o regulamento do
conselho municipal de segurança;

l) Tomar posição perante os órgãos do poder central sobre
assuntos de interesse para a autarquia;

m) Deliberar sobre recursos interpostos de marcação de faltas
injustificadas aos seus membros;

n) Pronunciar-se e deliberar sobre assuntos que visem a pros-
secução das atribuições da autarquia;

o) Exercer outras competências que lhe sejam conferidas
por lei.

2 — Compete à Assembleia Municipal, em matéria regula-
mentar e de organização e funcionamento, sob proposta da
Câmara:

a) Aprovar posturas e regulamentos;
b) Aprovar as opções do plano e a proposta de orçamento,

bem como as respectivas revisões;
c) Apreciar o relatório de actividades e os documentos de

prestação de contas;
d) Aprovar ou autorizar a contratação de empréstimos nos

termos da lei;
e) Estabelecer, nos termos da lei, taxas municipais e fixar

os respectivos quantitativos;
f) Fixar anualmente o valor da taxa da contribuição autár-

quica incidente sobre prédios urbanos, bem como auto-
rizar o lançamento de derramas para reforço da capaci-
dade financeira ou no âmbito da celebração de contratos
de reequilíbrio, financeiro, de acordo com a lei;

g) Pronunciar-se, no prazo legal, sobre o reconhecimento,
pelo Governo, de benefícios fiscais no âmbito de impostos
cuja receita reverte exclusivamente para os municípios;

h) Deliberar em tudo quanto represente o exercício dos po-
deres tributários conferidos por lei ao município;

i) Autorizar a Câmara Municipal a adquirir, alienar ou onerar
bens imóveis de valor superior a 1000 vezes o índice 100
das carreiras do regime geral do sistema remuneratório
da função pública, fixando as respectivas condições ge-
rais, podendo, determinar, nomeadamente, a via da has-
ta pública, bem como bens ou valores artísticos do mu-
nicípio, independentemente do seu valor, sem prejuízo do
disposto no n.º 9 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro;

j) Determinar a remuneração dos membros do conselho de
administração dos serviços municipalizados;

k) Municipalizar serviços, autorizar o município, nos ter-
mos da lei, a criar empresas públicas municipais e fun-
dações e a aprovar os respectivos estatutos, assim como
a criar e participar em empresas de capitais exclusiva ou
maioritariamente públicos, fixando as condições gerais
da participação;

l) Autorizar o município, nos termos da lei, a integrar-se
em associações e federações de municípios, a associar-
se com outras entidades públicas, privadas ou coopera-
tivas, e a criar ou participar em empresas privadas de
âmbito municipal que prossigam fins de reconhecido
interesse público local e se contenham dentro das atri-
buições cometidas aos municípios, em quaisquer dos casos
fixando as condições gerais dessa participação;

m)Aprovar, nos termos da lei, a criação ou reorganização
de serviços municipais;

n) Aprovar os quadros de pessoal dos diferentes serviços
do município, nos termos da lei;
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o) Aprovar incentivos à fixação de funcionários, nos ter-
mos da lei;

p) Autorizar, nos termos da lei, a Câmara Municipal a con-
cessionar, por concurso público, a exploração de obras
e serviços públicos, fixando as respectivas condições ge-
rais;

q) Fixar o dia feriado anual do município;
r) Autorizar a Câmara Municipal a delegar competências

próprias, designadamente em matéria de investimentos,
nas juntas de freguesia;

s) Estabelecer, após parecer da Comissão de Heráldica da
Associação dos Arqueólogos Portugueses, a constituição
do brasão, selo e bandeira do município e proceder à sua
publicação no Diário da República.

3 — É ainda da competência da Assembleia Municipal, em
matéria de planeamento, sob proposta ou pedido de autorização
da Câmara Municipal:

a) Aprovar os planos necessários à realização das atribui-
ções municipais;

b) Aprovar as medidas, normas, delimitações e outros ac-
tos, no âmbito dos regimes do ordenamento do territó-
rio e do urbanismo, nos casos e nos termos conferidos
por lei.

4 — É também da competência da Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal:

a) Deliberar sobre a criação e a instituição em concreto do
corpo de polícia municipal, nos termos e com as com-
petências previstos na lei;

b) Deliberar sobre a afectação ou desafectação de bens do
domínio público municipal, nos termos e condições pre-
vistos na lei;

c) Deliberar sobre a criação do concelho local de educa-
ção, de acordo com a lei;

d) Autorizar a geminação do município com outros muni-
cípios ou entidades equiparadas de outros países;

e) Autorizar os conselhos de administração dos serviços
municipalizados a deliberar sobre a concessão de apoio
financeiro, ou outro, a instituições legalmente constitu-
ídas pelos seus funcionários, tendo por objecto o desenvol-
vimento das actividades culturais, recreativas e despor-
tivas, bem como a atribuição de subsídios a instituições
legalmente existentes, criadas ou participadas pelos ser-
viços municipalizados ou criadas pelos seus funcionári-
os, visando a concessão de benefícios sociais aos mes-
mos e respectivos familiares.

5 — A acção de fiscalização mencionada na alínea c) do n.º 1
consiste numa criação, casuística e posterior à respectiva prá-
tica, dos actos da Câmara Municipal.

6 — A proposta apresentada pela Câmara referente às alíne-
as b), c), i) e n) do n.º 2 não pode ser alterada pela Assembleia
Municipal e carece da devida fundamentação quando rejeitada,
mas a Câmara pode acolher sugestões feitas assembleia.

7 — Os pedidos de autorização para a contratação de emprés-
timos a apresentar pela Câmara Municipal, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2, serão obrigatoriamente acompanhados de infor-
mação sobre as condições praticadas, pelo menos, por três
instituições de crédito, bem como do mapa demonstrativo ca-
pacidade de endividamento do município.

CAPÍTULO II

Mesa da Assembleia e Competências

SECÇÃO I

Mesa da Assembleia

Artigo 3.º

Composição da mesa

1 — A mesa da Assembleia é composta por um presidente,
um 1.º secretário e um 2.º secretário e é eleita pelo período do
mandato da assembleia.

2 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.º secretário e este pelo 2.º secretário.

3 — Na ausência simultânea de todos ou da maioria dos mem-
bros da mesa, a Assembleia elege, por voto secreto, de entre os
membros presentes, o número necessário de elementos para in-
tegrar a mesa que vai presidir à reunião.

Artigo 4.º

Eleição da mesa

1 — A mesa é eleita por escrutínio secreto, podendo os seus
membros ser destituídos em qualquer altura, por deliberação to-
mada pela maioria do número legal dos membros da assembleia.

2 — Só poderão ser eleitos para a mesa os membros da As-
sembleia que expressamente tenham aceitado a sua candidatu-
ra.

3 — No caso de destituição ou demissão de qualquer dos
membros da mesa ou de cessação do respectivo mandato, pro-
ceder-se-á a nova eleição na reunião imediata.

SECÇÃO II

Competências

Artigo 5.º

Competência da mesa

1 — Compete, designadamente, à mesa da assembleia:

a) Proceder à marcação e justificação das faltas;
b) Aceitar ou rejeitar propostas, moções, reclamações e re-

querimentos;
c) Decidir, com recurso para a assembleia, sobre a inter-

pretação do regimento e a integração das suas lacunas.

2 — A mesa funciona com carácter permanente, asseguran-
do o expediente e a actividade das delegações, comissões ou
grupos de trabalho.

Artigo 6.º

Competência do presidente da assembleia

Compete ao presidente da Assembleia Municipal:

a) Convocar as sessões ordinárias e extraordinárias;
b) Abrir e encerrar os trabalhos das sessões e das reuniões;
c) Dirigir os trabalhos e manter a disciplina das reuniões;
d) Assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das

deliberações;
e) Suspender ou encerrar antecipadamente as sessões e as

reuniões, quando circunstâncias excepcionais o justifi-
quem, mediante decisão fundamentada a incluir na acta
da reunião;

f) Integrar o conselho municipal de segurança;
g) Comunicar à Assembleia de freguesia ou à Câmara Mu-

nicipal as faltas do presidente da junta, do seu substitu-
to e do presidente da Câmara às reuniões da Assembleia
Municipal;

h) Comunicar ao representante do Ministério Público com-
petente as faltas injustificadas dos restantes membros da
assembleia, para os efeitos legais;

i) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por
lei, pelo regimento ou pela assembleia.

Artigo 7.º

Competência dos secretários

Compete aos secretários coadjuvar o presidente da mesa da
Assembleia Municipal, designadamente:

a) Assegurar o expediente;
b) Na falta de funcionário nomeado para o efeito, lavrar as

actas das reuniões;
c) Proceder à conferência das presenças nas sessões, assim

como verificar em qualquer momento, o quórum e registar
as votações;

d) Ordenar a matéria a submeter a votação;
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e) Organizar as inscrições dos membros da Assembleia que
pretenderem usar da palavra e registar os respectivos tem-
pos de intervenção;

f) Servir de escrutinadores;
g) Fazer as leituras indispensáveis durante as sessões.

CAPÍTULO III

Do funcionamento da assembleia

SECÇÃO I

Das sessões

Artigo 8.º

Local das sessões

1 — As sessões da Assembleia Municipal têm habitualmen-
te lugar no salão nobre dos Paços do Município de Barrancos.

2 — Por razões relevantes, as sessões poderão decorrer nou-
tro local dentro da área do município.

3 — A convocação da sessão, nos termos do número anterior,
depende de decisão do presidente da assembleia, ouvidos os res-
tantes membros da mesa.

4 — Os membros da Assembleia Municipal tomam lugar na
sala de acordo com o deliberado pelo plenário.

Artigo 9.º

Sessões ordinárias

1 — A Assembleia Municipal tem anualmente cinco sessões
ordinárias, em Fevereiro, Abril, Junho, Setembro e Novembro
ou Dezembro.

2 — A segunda e a quinta sessões destinam-se, respectiva-
mente, à apreciação do relatório e documentos de prestação de
contas e à aprovação das opções do plano e da proposta do
orçamento, sem prejuízo do número seguinte.

3 — A aprovação das opções do plano e da proposta de or-
çamento para o ano imediato ao da realização de eleições ge-
rais, ou, no caso de sucessão de órgãos autárquicos, na sequência
de eleições intercalares realizadas nos meses de Novembro e De-
zembro, tem lugar até ao final do mês de Abril do referido ano.

Artigo 10.º

Sessões extraordinárias

1 — O presidente da Assembleia convoca extraordinariamente
a Assembleia Municipal, por sua própria iniciativa, quando a mesa
assim o deliberar, ou, ainda, a requerimento:

a) Do presidente da Câmara Municipal, em execução de
deliberação desta;

b) De um terço dos seus membros;
c) De um número de cidadãos eleitores inscritos no recen-

seamento eleitoral do município equivalente a 30 vezes
o número de elementos que compõem a assembleia.

2 — Nos cinco dias subsequentes à iniciativa da mesa ou à
recepção dos requerimentos previstos no número anterior, o pre-
sidente, por edital e por carta com aviso de recepção ou atra-
vés de protocolo, procede à convocação da sessão para um dos
quinze dias posteriores à apresentação dos pedidos.

3 — Quando o presidente da mesa da Assembleia Municipal
não efectue a convocação que lhe tenha sido requerida, podem
os requerentes efectuá-la directamente, com invocação dessa cir-
cunstância, observando, para o efeito, o disposto no número se-
guinte, com as devidas adaptações, e publicitando-a nos locais
habituais.

4 — O requerimento a que se refere a alínea c) do presente
artigo é acompanhado de certidão comprovativa da qualidade de
cidadão recenseado na área da respectiva autarquia.

5 — Ao processo de passagem das certidões referidas no nú-
mero anterior aplicam-se os n.os 2 e 3 do artigo 98.º da Lei n.º
169/99, de 18 de Setembro.

6 — Nas sessões extraordinárias a Assembleia só pode deli-
berar sobre as matérias para que tenha sido expressamente con-
vocada.

Artigo 11.º

Duração das sessões

As reuniões da Assembleia Municipal não podem exceder a
duração de cinco dias e um dia, consoante se trate de sessão
ordinária ou extraordinária, salvo quando a própria Assembleia
delibere o seu prolongamento até ao dobro das durações refe-
ridas.

Artigo 12.º

Requisitos das reuniões

1 — A Assembleia funcionará à hora designada, desde que
esteja presente a maioria do número legal dos seus membros,
não podendo prolongar-se para além das 24 horas, salvo deli-
beração expressa do plenário.

2 — Feita a chamada e verificada a inexistência de quórum,
decorrerá um período máximo de 30 minutos sobre a hora da
referida convocatória, para aquele se poder concretizar. Esgo-
tado esse tempo, caso persista a falta de quórum, o presidente
considerará a reunião sem efeito e marcará data para a nova reu-
nião.

3 — Das sessões ou reuniões canceladas por falta de quórum,
é elaborada acta onde se registam as presenças e ausências dos
membros, dando estas lugar à marcação de falta.

4 — A existência de quórum será verificada em qualquer
momento da reunião.

Artigo 13.º

Continuidade das reuniões

As reuniões só podem ser interrompidas por decisão do pre-
sidente e para os seguintes efeitos:

a) Intervalos;
b) Restabelecimento da ordem na sala;
c) Falta de quórum, procedendo-se a nova contagem quando

o presidente assim o determinar.

SECÇÃO II

Da convocatória e ordem do dia

Artigo 14.º

Convocatória

1 — Os membros da Assembleia são convocados para as ses-
sões ordinárias por edital e por carta com aviso de recepção,
ou através de protocolo, as quais lhes devem ser dirigidas com
a antecedência mínima de oito dias.

2 — Os membros da Assembleia são convocados para as ses-
sões extraordinárias por edital e por carta com aviso de recep-
ção, ou através de protocolo, as quais lhes devem ser dirigidas
com a antecedência mínima de cinco dias.

Artigo 15.º

Ordem do dia

1 — A ordem do dia de cada reunião é estabelecida pelo pre-
sidente.

2 — A ordem do dia deve incluir os assuntos que para esse
fim forem indicados por qualquer membro da assembleia, des-
de que sejam da competência deste órgão e o pedido seja apre-
sentado por escrito com uma antecedência mínima de:

a) Cinco dias sobre a data da reunião, no caso de reuniões
ordinárias;

b) Oito dias sobre a data da reunião, no caso das reuniões
extraordinárias.

3 — A ordem do dia é entregue a todos os membros com a
antecedência de, pelo menos, quarenta e oito horas sobre a data
de início da reunião.

4 — Juntamente com a ordem do dia deverão ser enviados
todos os documentos que habilitem os membros da Assembleia
a participar na discussão das matérias dela constantes.

5 — Os documentos que complementem a instrução do pro-
cesso deliberativo respeitantes aos assuntos que integram a or-
dem de trabalhos que, por razões de natureza técnica ou de
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confidencialidade, ainda que pontual, não sejam distribuídos nos
termos do número anterior devem estar disponíveis, para con-
sulta, desde o dia anterior à data indicada para a reunião.

SECÇÃO III

Organização dos trabalhos na assembleia

Artigo 16.º

Períodos das reuniões

1 — Em cada sessão ordinária há um período de «antes da
ordem do dia», um período de «ordem do dia» e um período
de «intervenção do público».

2 — Nas sessões extraordinárias apenas terão lugar os períodos
de «ordem do dia» e de «intervenção do público».

Artigo 17.º

Período de antes da ordem do dia

1 — O período de «antes da ordem do dia» destina-se ao tra-
tamento de assuntos gerais de interesse para o município.

2 — Este período inicia-se com a realização pela mesa dos
seguintes procedimentos:

a) Apreciação e votação das actas;
b) Leitura resumida do expediente e prestação de informa-

ções ou esclarecimentos que à mesa cumpra produzir;
c) Resposta às questões anteriormente colocadas pelo pú-

blico que não tenham sido esclarecidas no momento pró-
prio.

3 — O período de «antes da ordem do dia» terá a duração
máxima de sessenta minutos.

Artigo 18.º

Período da ordem do dia

1 — O período da «ordem do dia» inclui um período de apre-
ciação e votação das propostas constantes da ordem do dia.

2 — No início do período da «ordem do dia» o presidente
dará conhecimento dos assuntos nela incluídos.

3 — A discussão e votação de propostas não constantes da
ordem do dia das reuniões ordinárias depende de deliberação
tomada por, pelo menos, dois terços dos membros presentes que
reconheça a urgência de deliberação sobre o assunto.

Artigo 19.º

Período de intervenção do público

1 —O período de «intervenção do público» tem a duração
máxima de trinta minutos.

2 — Os cidadãos interessados em intervir para solicitar es-
clarecimentos terão de fazer, antecipadamente, a sua inscrição,
referindo nome, morada e assunto a tratar.

3 — O período de intervenção aberto ao público, referido no
n.º 1 deste artigo, será distribuído pelos inscritos, não poden-
do, porém, exceder cinco minutos por cidadão.

SECÇÃO IV

Da participação de outros elementos

Artigo 20.º

Participação dos membros da Câmara Municipal

1 — A Câmara Municipal faz-se representar nas sessões da
Assembleia obrigatoriamente pelo presidente da Câmara, que pode
intervir nos debates, sem direito a voto.

2 — Em caso de justo impedimento, o presidente da Câma-
ra pode fazer-se substituir pelo vice-presidente ou um outro ve-
reador expressamente designado para o efeito.

3 — Os vereadores devem assistir às sessões da assembleia.

Artigo 21.º

Participação de eleitores

1 — Nas sessões convocadas nos termos da alínea c) do n.º 1
do artigo 1.º do presente Regimento, têm o direito de partici-
par, sem voto, dois dos representantes dos requerentes.

2 — Os representantes mencionados no número anterior po-
dem formular sugestões ou propostas, as quais só são votadas
pela Assembleia se esta assim o deliberar.

SECÇÃO V

Do uso da palavra

Artigo 22.º

Regras do uso da palavra no período de antes da ordem
do dia

1 — Ao presidente caberá definir, equitativamente, o tempo
de intervenção de cada orador inscrito, em função do número
destes.

2 — A cada interveniente cumpre gerir e controlar o tempo
atribuído, sem prejuízo da competência e das funções da mesa.

Artigo 23.º

Regras do uso da palavra para discussão da ordem do dia

1 — Para a discussão de cada ponto da «ordem do dia» há
um período inicial de trinta minutos, não podendo qualquer
membro da Assembleia exceder três minutos de intervenção.

2 — Após a utilização do período referido no n.º 1, se a dis-
cussão não tiver terminado, haverá um segundo período de in-
tervenções, de quinze minutos, que será proporcionalmente dis-
tribuído.

3 — A apresentação verbal de cada proposta pelo membro da
Assembleia proponente ou pelo executivo camarário dever-se-
á limitar à indicação sucinta do seu objecto e fins que se visa
prosseguir e não exceder o total de dez minutos.

4 — O presidente da Câmara Municipal dispõe de dez mi-
nutos para apresentar a informação constante da alínea e) do n.º 1
do artigo 2.º deste Regimento.

Artigo 24.º

Regras do uso da palavra pelos membros
da Câmara Municipal

1 — A palavra é concedida ao presidente da Câmara ou ao
seu substituto legal, no período «de antes da ordem do dia», para
prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

2 — No período da «ordem do dia», a palavra é concedida
ao presidente da Câmara ou ao seu substituto legal para:

a) Prestar a informação relativa ao consignado na alínea e)
do n.º 1 do artigo 2 .º deste Regimento;

b) Apresentar os documentos submetidos pela Câmara Mu-
nicipal, nos termos legais, à apreciação da assembleia;

c) Intervir nas discussões, sem direito a voto.

3 — No período de «intervenção aberto ao público», a pala-
vra é concedida ao presidente da Câmara ou ao seu substituto
legal para prestar os esclarecimentos solicitados.

4 — É concedida a palavra aos vereadores para intervir, sem
direito a voto, nas discussões, a solicitação do plenário da As-
sembleia ou com a anuência do presidente da Câmara ou do seu
substituto legal.

5 — A palavra é ainda concedida aos vereadores, no final da
reunião, para o exercício do direito de defesa da honra ou con-
sideração.

Artigo 25.º

Regras do uso da palavra no período de intervenção
aberto ao público

1 — A palavra é concedida ao público para intervir nos ter-
mos do artigo 19.º deste Regimento.

2 — Durante o período de intervenção aberto ao público, qual-
quer cidadão pode solicitar os esclarecimentos que entender sobre
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assuntos relacionados com o município, devendo para o efeito
proceder à sua inscrição na mesa.

3 — A palavra será dada por ordem das inscrições e cada in-
tervenção deverá ter a duração máxima de cinco minutos.

4 — A mesa ou qualquer membro da Assembleia ou da Câ-
mara prestarão os esclarecimentos solicitados, ou, se tal não
for possível, será o cidadão esclarecido, posteriormente, por es-
crito.

Artigo 26.º

Uso da palavra pelos membros da assembleia

A palavra é concedida aos membros da Assembleia para:

a) Tratar de assuntos de interesse municipal;
b) Participar nos debates;
c) Emitir votos e fazer declarações de voto;
d) Invocar o regimento ou interpelar a mesa;
e) Apresentar recomendações, propostas e moções sobre as-

suntos de interesse para o município;
f) Formular ou responder a pedidos de esclarecimento;
g) Fazer requerimentos;
h) Reagir contra ofensas à honra ou à consideração;
i) Interpor recursos.

Artigo 27.º

Declarações de voto

1 — Cada membro da Assembleia tem direito a fazer, no fi-
nal de cada votação, uma declaração de voto, esclarecendo o sen-
tido da sua votação.

2 — As declarações de voto podem ser escritas ou orais, não
podendo exceder, neste último caso, três minutos.

3 — As declarações de voto escritas são entregues na mesa
até ao final da reunião.

Artigo 28.º

Invocação do regimento ou interpelação da mesa

1 — O membro da Assembleia que pedir a palavra para in-
vocar o regimento indica a norma infringida, com as conside-
rações indispensáveis para o efeito.

2 — Os membros da Assembleia podem interpelar a mesa
quando tenham dúvidas sobre as decisões desta ou a orientação
dos trabalhos.

3 — O uso da palavra para invocar o regimento ou interpe-
lar a mesa não pode exceder três minutos.

Artigo 29.º

Pedidos de esclarecimento

O uso da palavra para esclarecimentos limita-se à formula-
ção concisa da pergunta sobre a matéria em dúvida, dispondo
o respondente de três minutos para intervir.

Artigo 30.º

Requerimentos

1 — Os requerimentos podem ser apresentados por escrito ou
oralmente, podendo, no entanto, o presidente da assembleia, sem-
pre que o entender conveniente, determinar que um requerimento
formulado oralmente seja apresentado por escrito.

2 — Os requerimentos orais, assim como a leitura dos reque-
rimentos escritos, não podem exceder cinco minutos.

Artigo 31.º

Ofensas à honra ou à consideração

1 — Sempre que um membro da Assembleia considere que
foram proferidas expressões ofensivas da sua honra ou consi-
deração, pode, para se defender, usar da palavra por tempo não
superior a cinco minutos.

2 — 0 autor das expressões consideradas ofensivas pode dar
explicações por tempo não superior a cinco minutos.

Artigo 32.º

Interposição de recursos

1 — Qualquer membro da Assembleia pode recorrer de de-
cisões do presidente ou da mesa.

2 — O membro da Assembleia que tiver recorrido pode usar
da palavra para fundamentar o recurso por tempo não superior
a três minutos.

SECÇÃO VI

Das deliberações e votações

Artigo 33.º

Maioria

As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, estando
presente a maioria do número legal dos membros da assembleia,
tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate, não
contando as abstenções para o apuramento da maioria.

Artigo 34.º

Voto

1 — Cada membro da Assembleia tem um voto.
2 — Nenhum membro da Assembleia presente pode deixar de

votar, sem prejuízo do direito de abstenção.

Artigo 35.º

Formas de votação

1 — As votações realizam-se por uma das seguintes formas:

a) Por escrutínio secreto, sempre que se realizem eleições
e quando envolvam a apreciação de comportamentos ou
de qualidades de qualquer pessoa, ou ainda, em caso de
dúvida, se a Assembleia assim o deliberar;

b) Por votação nominal, apenas quando requerida por qual-
quer dos membros e aceite expressamente pela assem-
bleia;

c) Por levantados e sentados ou de braço no ar, que cons-
titui a forma usual de votar.

2 — O presidente vota em último lugar.

Artigo 36.º

Empate na votação

1 — Havendo empate em votação por escrutínio secreto, pro-
cede-se imediatamente a nova votação e, se o empate se man-
tiver, adia-se a deliberação para a reunião seguinte, proceden-
do-se a votação nominal se na primeira votação desta reunião
se repetir o empate.

2 — Quando necessária, a fundamentação das deliberações
tomadas por escrutínio secreto é feita pelo presidente após a vo-
tação, tendo em conta a discussão que a tiver precedido.

SECÇÃO VII

Das faltas

Artigo 37.º

Verificação de faltas e processo justificativo

1 — Constitui falta a não comparência a qualquer reunião.
2 — Será considerado faltoso o membro da Assembleia que

só compareça passados mais de trinta minutos sobre o início dos
trabalhos ou, do mesmo modo, se ausente definitivamente an-
tes do termo da reunião.

3 — As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
4 — O pedido de justificação de faltas pelo interessado é feito

por escrito e dirigido à mesa, no prazo de cinco dias a contar
da data da sessão ou reunião em que a falta se tenha verifica-
do, e a decisão é notificada ao interessado, pessoalmente ou por
via postal.

5 — Da decisão de recusa da justificação da falta cabe re-
curso para o plenário.
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SECÇÃO VIII

Publicidade dos trabalhos e dos actos da assembleia

Artigo 38.º

Carácter público das reuniões

1 — As sessões da Assembleia Municipal são públicas, de-
vendo ser dada publicidade, com menção dos dias, horas e lo-
cais da sua realização, de forma a garantir o conhecimento dos
interessados com uma antecedência de, pelo menos, dois dias
sobre a data das mesmas.

2 — A nenhum cidadão é permitido, sob qualquer pretexto,
intrometer-se nas discussões e aplaudir ou reprovar as opiniões
emitidas, as votações feitas e as deliberações tomadas, confor-
me dispõe o n.º 4 do artigo 84.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e demais legislação aplicável.

Artigo 39.º

Actas

1 — De cada reunião ou sessão é lavrada acta, que contém
um resumo do que de essencial nela se tiver passado, indican-
do, designadamente, a data e o local da reunião, os membros
presentes e ausentes, os assuntos apreciados, as decisões e de-
liberações tomadas e a forma e o resultado das respectivas
votações e, bem assim, o facto de a acta ter sido lida e apro-
vada.

2 — Das actas deverão também constar uma referência su-
mária às eventuais intervenções do público na solicitação de es-
clarecimentos e às respostas dadas.

3 — As actas ou o texto das deliberações mais importantes
podem ser aprovadas em minuta, no final das reuniões, desde
que tal seja deliberado pela maioria dos membros presentes, sendo
assinadas, após aprovação, pelo presidente e por quem as lavrou.

4 — As deliberações da Assembleia Municipal são numera-
das sequencialmente, por ano civil, obedecendo à seguinte for-
ma: número da deliberação/iniciais do órgão/ano (ex. 10/AM/
2000).

Artigo 40.º

Do secretário da assembleia

1 — As sessões da Assembleia Municipal serão secretariadas
por um funcionário municipal a designar pelo presidente da Câ-
mara Municipal, sob proposta do presidente da mesa, compe-
tindo-lhe assegurar o expediente e lavrar e subscrever as res-
pectivas actas, que serão assinadas pelo seu presidente.

2 — Pode ainda o secretário da Assembleia Municipal ser
encarregado pelo presidente da mesa de enviar aos membros o
expediente para apreciação e discussão nas sessões.

Artigo 41.º

Registo na acta do voto de vencido

1 — Os membros da Assembleia podem fazer constar da acta
o seu voto de vencido e as razões que o justifiquem.

2 — Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades,
as deliberações são sempre acompanhadas das declarações de
voto apresentadas:

3 — O registo na acta do voto de vencido isenta o emissor
deste da responsabilidade que eventualmente resulte da delibe-
ração tomada.

Artigo 42.º

Publicidade das deliberações

As deliberações da Assembleia Municipal destinadas a ter efi-
cácia externa são obrigatoriamente publicadas no Diário da Re-
pública, quando a lei expressamente o determinar, sendo nos res-
tantes casos publicadas no boletim municipal ou em edital afixado
nos lugares de estilo, durante cinco dos dez dias subsequentes
à tomada da deliberação, sem prejuízo do disposto em legisla-
ção especial.

CAPÍTULO IV

Das comissões ou grupos de trabalho

Artigo 43.º

Constituição

1 — A Assembleia Municipal pode constituir delegações, co-
missões ou grupos de trabalho para qualquer fim determinado.

2 — A iniciativa da sua constituição pode ser exercida pelo
presidente, pela mesa ou por qualquer membro da assembleia.

Artigo 44.º

Competências

Compete às delegações, comissões ou grupos de trabalho o
estudo dos problemas relacionados com as atribuições do mu-
nicípio, sem interferir, no entanto, no funcionamento e na acti-
vidade normal da Câmara Municipal.

Artigo 45.º

Composição

O número de membros de cada delegação, comissão ou gru-
po de trabalho e a sua distribuição pelos diversos agrupamen-
tos políticos, quando existirem, são fixados pela assembleia.

Artigo 46.º

Funcionamento

1 — Compete ao presidente da Assembleia convocar a pri-
meira reunião.

2 — As regras internas do funcionamento são da responsa-
bilidade da delegação, comissão ou grupo de trabalho.

CAPÍTULO V

Agrupamentos políticos

Artigo 47.º

Constituição

1 — Os membros da Assembleia são livres de se constituí-
rem em agrupamentos políticos.

2 — Cada agrupamento político indica ao presidente da As-
sembleia o seu representante.

Artigo 48.º

Organização

Cada agrupamento político estabelece livremente a sua orga-
nização.

CAPÍTULO VI

Dos direitos e deveres dos membros da Assembleia

SECÇÃO I

Do mandato

Artigo 49.º

Duração e continuidade do mandato

O mandato dos membros da Assembleia Municipal inicia-se
com o acto de instalação e de verificação de poderes e cessa
com a instalação da nova assembleia, sem prejuízo dos casos
de cessação de mandato.
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Artigo 50.º

Suspensão do mandato

1 — Os membros da Assembleia Municipal podem solicitar
a suspensão do respectivo mandato.

2 — O pedido de suspensão, devidamente fundamentado, deve
indicar o período de tempo abrangido e é enviado ao presiden-
te da Assembleia e apreciado pelo plenário da Assembleia na
reunião imediata à sua apresentação.

3 — São motivos de suspensão designadamente:

a) Doença comprovada;
b) Exercício dos direitos de paternidade e maternidade;
c) Afastamento temporário da área da autarquia por perío-

do superior a 30 dias.

4 — A suspensão que, por uma só vez ou cumulativamente,
ultrapasse 365 dias no decurso do mandato constitui, de pleno
direito, renuncia ao mesmo, salvo se no primeiro dia útil seguinte
ao termo daquele prazo o interessado manifestar, por escrito, a
vontade de retomar funções.

5 — A pedido do interessado, devidamente fundamentado, o
plenário da Assembleia pode autorizar a alteração do prazo pelo
qual inicialmente foi concedida a suspensão do mandato, até ao
limite estabelecido no número anterior.

6 — Enquanto durar a suspensão, os membros da Assembleia
são substituídos nos termos do artigo 54.”, devendo os substi-
tutos ser convocados nos termos do artigo 52.º deste Regimento.

Artigo 51.º

Ausência inferior a 30 dias

1 — Os membros da Assembleia Municipal podem fazer-se
substituir nos casos de ausência por períodos até 30 dias.

2 — A substituição opera-se mediante simples comunicação
por escrito dirigida ao presidente da assembleia, na qual são in-
dicados os respectivos início e fim.

3 — O membro ausente nos termos do presente artigo é subs-
tituído nos termos do artigo 54.º deste Regimento.

Artigo 52.º

Renúncia ao mandato

1 — Os membros da Assembleia Municipal gozam do direi-
to de renúncia ao mandato, a exercer mediante manifestação de
vontade apresentada quer antes quer depois da instalação da as-
sembleia.

2 — A pretensão é apresentada por escrito e dirigida a quem
deve proceder à instalação ou ao presidente da assembleia, con-
soante o caso.

3 — A falta de eleito local ao acto de instalação da assem-
bleia, não justificada por escrito no prazo de 30 dias ou consi-
derada injustificada, equivale a renúncia, de pleno direito.

4 — A apreciação e a decisão sobre a justificação referida no
número anterior cabe à Assembleia e deve ter lugar na primei-
ra reunião que se seguir à apresentação tempestiva da mesma.

Artigo 53.º

Substituição do renunciante

1 — O membro substituto deve ser convocado por quem está
a proceder à instalação ou pelo presidente da assembleia, con-
soante o caso, e tem lugar no período que medeia entre a co-
municação da renúncia e a primeira reunião que a seguir se
realizar, salvo se a entrega do documento de renúncia coinci-
dir com o acto de instalação ou reunião da assembleia, situa-
ção em que, após a verificação da sua identidade e legitimida-
de, a substituição se opera de imediato, se o substituto a não
recusar por escrito, de acordo com o n.º 2 do artigo anterior.

2 — A falta de substituto, devidamente convocado, ao acto
de assunção de funções, não justificada por escrito no prazo de
30 dias ou considerada injustificada, equivale a renúncia, de pleno
direito.

3 — A apreciação e  decisão sobre a justificação referida no
número anterior cabe à Assembleia e deve ter lugar na primei-
ra reunião que se seguir à apresentação tempestiva da mesma.

Artigo 54.º

Perda de mandato

À perda de mandato aplica-se o consignado na Lei n.º 27/96,
de 1 de Agosto.

Artigo 55.º

Preenchimento de vagas

1 — As vagas ocorridas na Assembleia Municipal são pre-
enchidas pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da res-
pectiva lista ou, tratando-se de coligação, pelo cidadão imedi-
atamente a seguir do partido pelo qual havia sido proposto o
membro que deu origem à vaga.

2 — Quando, por aplicação da regra contida na parte final
do número anterior, se torne impossível o preenchimento da vaga
por cidadão proposto pelo mesmo partido, o mandato é confe-
rido ao cidadão imediatamente a seguir na ordem de precedên-
cia da lista apresentada pela coligação.

SECÇÃO II

Dos deveres dos membros da assembleia

Artigo 56.º

Deveres

Constituem, designadamente, deveres dos membros da assem-
bleia:

a) Comparecer às sessões da Assembleia e às reuniões das
comissões a que pertençam;

b) Participar nas votações;
c) Respeitar a dignidade da Assembleia e dos seus mem-

bros;
d) Observar a ordem e a disciplina fixadas no regimento e

acatar a autoridade do presidente da mesa da assembleia;
e) Contribuir pela sua diligência para o prestigio dos tra-

balhos da Assembleia Municipal.

Artigo 57.º

Impedimentos e suspeições

1 — Nenhum membro da Assembleia pode intervir em pro-
cedimento administrativo ou em acto ou contrato de direito, pú-
blico ou privado, do respectivo município, nos casos previstos
no artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo.

2 — A arguição e declaração do impedimento seguem o re-
gime previsto nos artigos 45.º, 46.º e 47.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

3 — Os membros da Assembleia devem pedir dispensa de in-
tervir em procedimento administrativo quando ocorra circuns-
tância pela qual possa razoavelmente suspeitar-se da sua isen-
ção ou da rectidão da sua conduta, designadamente quando
ocorram as circunstâncias previstas no artigo 48.º do Código do
Procedimento Administrativo.

4 — A formulação do pedido de dispensa e à decisão sobre
a escusa ou suspeição aplica-se o regime constante dos artigos 49.º
e 50.º do Código do Procedimento Administrativo.

SECÇÃO III

Dos direitos dos membros da assembleia

Artigo 58.º

Direitos

1 — Os membros da Assembleia Municipal têm, designada-
mente, os seguintes direitos:

a) Participar nos debates e nas votações;
b) Apresentar propostas, moções e requerimentos;
c) Apresentar recomendações, pareceres e pedidos de
esclarecimento à Câmara, veiculados pela mesa da assem-

bleia;
d) Apresentar reclamações, protestos, contraprotestos e de-

clarações de voto;
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e) Propor alterações ao regimento;
f) Receber, através da mesa, todos os documentos respei-

tantes aos assuntos agendados.

2 — Aos membros da Assembleia Municipal são atribuíveis
os direitos a eles consignados pela lei, designadamente pelo es-
tatuto dos eleitos locais, aprovado pela Lei n.º 29/87, de 30 de
Junho.

CAPÍTULO VII

Do apoio à assembleia

Artigo 59.º

Apoio à Assembleia Municipal

1 — A Assembleia Municipal dispõe de apoio composto por
funcionários do município.

2 — Estes funcionários são destacados pelo presidente da Câ-
mara Municipal, tendo em conta a necessidades da assembleia,
bem como o eficiente exercício das suas competências.

3 — Sem prejuízo dos poderes disciplinares e de gestão,
designadamente em matéria de férias, faltas e licenças atribu-
ídos ao presidente da Câmara, ao presidente da Assembleia cabe
orientar os funcionários destacados nos termos do número an-
terior.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 60.º

Interpretação e Integração de lacunas

Compete à mesa, com recurso para a assembleia, interpretar
o presente Regimento e integrar as suas lacunas.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 6649/2000 (2.ª série) — AP.  — Afonso de Sousa
Marto, vice-presidente da Câmara Municipal da Batalha:

Torna público que, por deliberações do executivo e Assem-
bleia Municipal, tomadas, respectivamente, na reunião de 11 de
Maio de 2000 e sessão de 30 de Junho de 2000, foi aprovado
o Regulamento do Cartão Municipal do Jovem do Município da
Batalha, anexo.

28 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Afonso
de Sousa Marto.

Regulamento do Cartão Municipal
do Jovem do Município da Batalha

1 — O cartão municipal do jovem é um cartão emitido pela
Câmara Municipal da Batalha. É dirigido a todos os munícipes
com idade compreendida entre 14 e 25 anos que possuam resi-
dência permanente no concelho da Batalha.

2 — O cartão municipal do jovem é passado em nome do ti-
tular, é pessoal e intransmissível.

3 — A utilização do cartão por terceiros implica a anulação
dos benefícios.

4 — A adesão ao cartão municipal do jovem é feita na Câ-
mara Municipal da Batalha ou na junta de freguesia da área de
residência, preenchendo o impresso de adesão.

5 — Os documentos necessários para a adesão ao cartão mu-
nicipal do jovem são:

Bilhete de identidade;
Duas fotografias;
Declaração da Junta de Freguesia que confirme a residên-

cia.

6 — Os portadores do cartão municipal do jovem têm os se-
guintes benefícios:

Isenção nos termos da alínea l) do n.º 1 do artigo 11.º do
Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas pela
Concessão de Licença de Obras;

Acesso gratuito a iniciativas culturais e recreativas promo-
vidas pela autarquia;

Desconto de 30% nos ramais de ligação de água, desde que
o contador esteja em seu nome;

Desconto de 30% nos ramais de ligação de saneamento.

7 — O cartão municipal do jovem tem a validade de um ano
e é renovável mediante a apresentação de declaração da junta
de freguesia da área de residência.

8 — A perda, roubo ou extravio do cartão deve ser comuni-
cado de imediato à Câmara Municipal da Batalha. A responsa-
bilidade do titular só cessará após comunicação, por escrito, da
ocorrência; se após comunicação encontrar o cartão, deve jun-
to da Câmara fazer prova da sua titularidade, caso contrário o
cartão será anulado.

9 — O cartão municipal do jovem terá o custo de 500$.
10 — O cartão municipal do jovem será extensível à socie-

dade civil mediante protocolos a celebrar com as entidades
aderentes donde constem os produtos passíveis de desconto e
respectivo valor.

11 — O presente Regulamento entra em vigor no prazo de
10 dias após a sua publicação no Diário da República.

Ficha de adesão

Cartão n.º ................
Nome (completo) ..........................................................................
Data de nascimento .../.../... Naturalidade ................................
Morada .........................................................................................
Freguesia.............................................Telefone ...........................
B.I. n.º .............. Emitido em .../.../... Arquivo de ...................
Cartão de eleitor n.º .......................... Emitido em .../.../...
Declaração e assinatura do utente:

Tomo conhecimento de que as falsas declarações ou omissões
implicam a anulação do benefício, para além das sanções pre-
vistas na lei.

O Utente ........................................

Aviso n.º 6650/2000 (2.ª série) — AP.  — Afonso de Sousa
Marto, vice-presidente da Câmara Municipal da Batalha:

Torna público que, por deliberações do executivo e Assem-
bleia Municipal, tomadas, respectivamente, na reunião de 27 de
Abril de 2000 e sessão de 30 de Junho de 2000, foi aprovado
o Regulamento Municipal de Recintos de Espectáculos e Diver-
timentos Públicos, anexo.

28 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Afonso
de Sousa Marto.

Regulamento Municipal de Recintos
de Espectáculos e Divertimentos Públicos

Nota justificativa

Considerando não existir na Câmara Municipal da Batalha re-
gulamentação sobre instalação e funcionamento de recintos de
espectáculos e divertimentos públicos;

Considerando que o Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novem-
bro, e o Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro,
vieram estabelecer uma nova regulamentação sobre a instalação
e funcionamento dos recintos de espectáculos e divertimentos
públicos e fixar o novo regime jurídico de espectáculos de na-
tureza artística;

Considerando que estes diplomas legais transferiram para a
tutela das Câmaras Municipais a verificação das normas técni-
cas e de segurança dos recintos cuja finalidade principal não seja
a realização de actividades artísticas:

Visa o presente Regulamento disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes últimos recintos e a manutenção
das condições técnicas e de segurança após o licenciamento, tendo
por fundamento o artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20
de Novembro, os artigos 2.º, 3.º, 20.º, 21.º, 22.º e 23.º do Decreto-
-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o artigo 256.º do De-
creto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro.
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CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição dos
procedimentos para a emissão de licença de recinto de espec-
táculos e de divertimentos públicos em toda a área do municí-
pio da Batalha, e bem assim os procedimentos a seguir para as-
segurar a manutenção das condições técnicas e de segurança
constantes no Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezem-
bro, em todos os recintos destinados a espectáculos e diverti-
mentos públicos cuja finalidade principal não seja a realização
de actividades artísticas.

2 — Entende-se por recintos cuja finalidade principal é a re-
alização de actividades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) O cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touro fixas.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e de divertimentos públicos

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvam a realiza-
ção de obras de construção civil nem impliquem a al-
teração da topografia local;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de
utilização, nem pelo certificado de vistoria definido no
artigo 12.º, n.º 1, alínea b), deste Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anteri-
or consideram-se:

a) Recintos itinerantes — os que possuem área delimita-
da, coberta ou não, com características amovíveis e pelos
seus aspectos de construção se podem fazer deslocar e
instalar, nomeadamente circos e praças de touros am-
bulantes, barracas de diversões ou desportivas, pistas de
automóveis, carrosséis e outros divertimentos similares;

b) Recintos improvisados — aqueles cujas características
construtivas ou adaptações sejam precárias ou montados
temporariamente para um fim específico, quer em lu-
gares públicos ou privados, com delimitação ou não de
espaço, podendo ainda ser cobertos ou descobertos, no-
meadamente armazéns, garagens, redondéis, barracões
e outros espaços similares, bem como palanques, estrados
e bancadas;

c) Recintos fixos de diversão pública — consideram-se para
este efeito os recintos fixos de diversões, designadamente
discotecas, boîtes, pubs, bares e análogos com música
ao vivo e variedades, salões de bailes, salões de jogos
e outros similares. Estes recintos carecem, para o seu
funcionamento, de licença de utilização.

Artigo 3.º

Procedimento

1 — Os interessados na obtenção da licença de recinto iti-
nerante ou improvisado, ou de licença acidental de recinto para
espectáculos de natureza artística, referidas respectivamente nas
alíneas a) e b) do artigo 2.º, deverão efectuar o respectivo pedido

através de requerimento, dirigido ao presidente da Câmara com
a antecedência mínima de oito dias úteis, do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A indicação do local de funcionamento;
c) O período de duração de actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado da documen-
tação exigida para o efeito, podendo a Câmara Municipal, no
prazo de três dias, solicitar outros elementos se aqueles se mos-
trarem insuficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a realização da respectiva vis-
toria, se for caso disso, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias
a contar da data da apresentação do requerimento ou dos ele-
mentos solicitados nos termos do número anterior.

4 — A competência para a emissão da licença referida é
do presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer ve-
reador.

5 — A licença de recinto itinerante improvisado ou aciden-
tal é válida pelo período que aí for fixado.

6 — Para efeitos de emissão da licença acidental de recinto,
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá con-
sultar a Direcção-Geral de Espectáculos, ao abrigo do n.º 2 do
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

7 — O requerimento referido no n.º 1 pode também dar en-
trada até ao quarto dia anterior ao espectáculo, pagando o re-
querente uma taxa equivalente ao dobro da resultante do regu-
lamento a que se refere o artigo 22.º do presente Regulamento.

Artigo 4.º

Documentos a apresentar para recintos itinerantes

1 — É obrigatório apresentar, para efeitos de licenciamento
de recintos itinerantes:

a) Apólice de seguros de responsabilidade civil:
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, nos casos em que a complexida-
de do recinto ou do divertimento assim o justifique, ou,
nos outros casos, pela entidade exploradora em que
garanta que a mesma verificou as condições específicas
em que o recinto ou divertimento foi montado e a fia-
bilidade dos respectivos componentes.

2 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos am-
bulantes é obrigatório a apresentação de projecto e memória des-
critiva.

Artigo 5.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e licença acidental de recinto

1 — É obrigatório apresentar, para efeitos de licenciamento
de recintos improvisados e licença acidental de recinto:

a) Apólice de seguros de responsabilidade civil;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, nos casos em que a complexida-
de do recinto ou do divertimento assim o justifique, ou,
nos outros casos, pela entidade exploradora em que
garanta que a mesma verificou as condições específicas
em que o recinto ou divertimento foi montado e a fia-
bilidade dos respectivos componentes.

2 — Para o licenciamento dos recintos improvisados e licenças
acidentais de recinto em barracões, garagens ou outros recin-
tos congéneres, ou ainda estádios de futebol ou pavilhões des-
portivos e similares, em que se perspective lotações superiores
a 500 pessoas, é exigida a apresentação de um projecto e me-
mória descritiva sobre a ocupação do espaço, assim como a
indicação da respectiva lotação prevista.

3 — No caso de palcos e bancadas de grandes dimensões e
outras estruturas congéneres é exigido um projecto de memó-
ria descritiva que, nos restantes casos, os serviços camarários
poderão dispensar.

Artigo 6.º

Licença de recinto ou acidental de recinto

O pedido de concessão da licença de recinto ou acidental de
recinto deverá ser deferido ou indeferido até seis horas antes
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da hora marcada para o início do espectáculo, exceptuando os
dias não úteis e feriados.

Artigo 7.º

Conteúdo do alvará de licenças

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental de recinto devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 8.º

Indeferimento do pedido de licença

1 — O pedido de concessão de licença de recinto itinerante
ou improvisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo
Civil do Distrito, quando tal seja obrigatório;

b) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 3.º se pro-
nunciar nesse sentido.

2 — O pedido de concessão da licença acidental de recinto
será indeferido nos casos referidos no número anterior e ainda
se o proprietário do local não tiver requerido licença de utili-
zação, nos casos em que é obrigatório.

Artigo 9.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no ar-
tigo 5.º é obrigatória a prévia consulta à Câmara Municipal antes
da entidade exploradora colocar à venda os bilhetes para os res-
pectivos espectáculos, desde que a lotação dos mesmos seja su-
perior a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender, os bilhetes serão
autenticados conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 10.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar à dedução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos no caso de se verificar pos-
teriormente que os mesmos não reúnem as condições necessárias
para o seu licenciamento.

Artigo 11.º

Recintos fixos de diversão

Nos recintos fixos de diversão pública, nomeadamente disco-
tecas, bares com música ao vivo, de salas de baile, salões de
jogos, salões polivalentes e outros similares carecem, para o seu
funcionamento, de licença de utilização.

Artigo 12.º

Vistoria

1 — Tendo em vista garantir a manutenção das condições téc-
nicas e de segurança específicas dos recintos de espectáculos e
de divertimentos públicos, serão realizadas vistorias com peri-
odicidade de três anos e com carácter obrigatório para a explo-
ração dos recintos fixos de diversão pública.

2 — Nos recintos de quinta categoria, as vistorias só serão
realizadas com periodicidade definida se, após a análise das con-
dições técnicas e da segurança pelos serviços camarários res-
pectivos, tal for julgado conveniente.

3 — Com base no auto de vistoria será emitido um certifi-
cado de vistoria nos termos do artigo 13.º que deve ser afixa-
do em local bem visível à entrada do recinto.

4 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes 30 dias
antes de expirar o prazo indicado no certificado de vistoria.

5 — Os recintos com o certificado de vistoria não necessi-
tam da licença acidental de recinto para a realização de espec-
táculos de natureza artística, desde que a actividade se encon-
tre prevista no mesmo.

6 — A vistoria para o efeito de emissão de certificado será
realizada, sempre que possível, com uma das seguintes situa-
ções:

a) Vistoria para a emissão da licença de utilização;
b) Vistoria para a emissão de alvará sanitário.

Artigo 13.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria a emitir, após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal ou vereador em quem ele de-
legar, deve conter as seguintes indicações:

a) Designação e localização do recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data de emissão;
f) O prazo de validade.

Artigo 14.º

Comissão de vistoria

1 — A comissão de vistoria é composta pelo delegado mu-
nicipal da Direcção-Geral de Espectáculos e por um represen-
tante dos Serviços Técnicos Municipais.

2 — O serviço de bombeiros fará parte da comissão de vis-
toria nos casos em que se justifique a sua presença.

CAPÍTULO III

Promotores de espectáculos de natureza artística

Artigo 15.º

Registo

1 — Os promotores de espectáculos de natureza artística de-
verão ser portadores de registo na Direcção-Geral de Espectá-
culos válido nos termos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 315/
95, de 28 de Novembro.

2 — Não carecem de registo de promotor de espectáculos as
entidades que realizem espectáculos ocasionais cuja receita se
destine a fins culturais ou humanitários.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 16.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e GNR.

2 — As autoridades referidas no n.º 1 que verifiquem infracções
ao disposto no presente Regulamento levantarão os respectivos
autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Municipal no
prazo máximo de vinte e quatro horas.

Artigo 17.º

Embargo

As obras executadas em desrespeito das condições técnicas
e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime de
licenciamento de obras particulares e instituído pelo Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 205/94, de 15 de Outubro, serão embargadas pelo
presidente da Câmara.
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Artigo 18.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes coi-
mas:

a) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente, a violação do disposto no artigo 11.º
e a falta de pedido de renovação do certificado de vis-
toria, após a respectiva caducidade, salvo tratando-se de
recinto da quinta categoria;

b) De 10 000$ a 200 000$ e de 20 000$ a 400 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente, a violação do disposto do n.º 1 do ar-
tigo 2.º;

c) De 7000$ a 150 000$ e de 15 000$ a 300 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a falta de renovação do certificado de vis-
toria, após a respectiva caducidade, fixada nos termos
do n.º 2 do artigo 12.º do presente Regulamento, e a apre-
sentação do requerimento de renovação do certificado
de vistoria fora do prazo referido no n.º 4 do artigo 12.º;

d) De 5000$ a 50 000$ e de 10 000$ a 100 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a apresentação do requerimento da reno-
vação do certificado de vistoria fora do prazo referido
no n.º 1 do artigo 9.º

Artigo 19.º

Negligência e tentativa

1 — A negligência é sempre punível.
2 — A tentativa é punível nas contra-ordenações decorrentes

da violação do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e n.º 1 do artigo 15.º
do presente Regulamento.

Artigo 20.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima podem ser aplicadas ao infractor san-
ções acessórias:

a) Encerramento do recinto;
b) Revogação total ou parcial das licenças previstas no pre-

sente Regulamento.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de um ano.

Artigo 21.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

1 — A instrução do procedimento de contra-ordenação por
violação das normas contidas neste Regulamento incumbe à Câ-
mara Municipal.

2 — A aplicação da coima e eventuais sanções acessórias com-
pete ao presidente da Câmara.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 22.º

Taxas

Pela emissão de licenças e a realização de vistorias a que se
referem os artigos 2.º, 11.º, 12.º e 23.º deste Regulamento é de-
vido o pagamento das respectivas taxas fixadas no Regulamento
Municipal de Taxas e Licenças.

Artigo 23.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto no presente Regulamento,
aplicar-se-á o regime expresso no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28
de Novembro.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação no Diário da República.

Aviso n.º 6651/2000 (2.ª série) — AP.  — Afonso de Sousa
Marto, vice-presidente da Câmara Municipal da Batalha:

Torna público que, por deliberações do executivo e Assem-
bleia Municipal, tomadas, respectivamente, na reunião de 11 de
Maio de 2000 e sessão de 30 de Junho de 2000, foi aprovado
o Regulamento do Cartão Municipal do Idoso do Município da
Batalha, anexo.

28 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Afonso
de Sousa Marto.

Regulamento do Cartão Municipal do Idoso
do Município da Batalha

1 — O cartão municipal do idoso é um cartão emitido pela
Câmara Municipal da Batalha. É dirigido a todos os munícipes
com idade igual ou superior a 65 anos que sejam recenseados
e possuam residência permanente no concelho da Batalha e que
a média dos rendimentos do agregado familiar seja igual ou in-
ferior ao ordenado mínimo nacional.

2 — O cartão municipal do idoso é passado em nome do ti-
tular, é pessoal e intransmissível.

3 — A utilização do cartão por terceiros implica a anulação
dos benefícios.

4 — A adesão ao cartão municipal do idoso é feita na Câ-
mara Municipal da Batalha ou na junta de freguesia da área de
residência, preenchendo o impresso de adesão.

5 — Os documentos necessários para a adesão ao cartão mu-
nicipal do idoso são:

Bilhete de identidade;
Duas fotografias;
Declaração de rendimentos do agregado familiar;
Declaração da junta de freguesia, onde deve constar o nú-

mero de eleitor e a sua data de emissão, que confirme a
residência e a composição do agregado familiar.

6 — Os portadores do cartão municipal do idoso têm os se-
guintes benefícios:

Descontos de 50% nas taxas municipais, com excepção das
taxas relativas a operações de loteamento. Nas licenças
de obras o desconto abrangerá exclusivamente as licen-
ças de construção referentes a moradias unifamiliares;

Acesso gratuito a iniciativas culturais e recreativas promo-
vidas pela autarquia;

Desconto de 50% nos ramais de ligação de água, desde que
o contador esteja em seu nome;

Desconto de 50% nos ramais de ligação de saneamento;
Acesso a programas de turismo para a 3.ª idade promovi-

dos pela autarquia.

7 — O cartão municipal do idoso tem a validade de um ano
e é renovável mediante a apresentação de declaração da junta
de freguesia da área de residência em como as condições refe-
ridas no n.º 1 do presente Regulamento se mantêm.

8 — A perda, roubo ou extravio do cartão deve ser comuni-
cado de imediato à Câmara Municipal da Batalha. A responsa-
bilidade do titular só cessará após comunicação, por escrito, da
ocorrência; se após comunicação encontrar o cartão, deve jun-
to da Câmara fazer prova da sua titularidade, caso contrário o
cartão será anulado.

9 — O cartão municipal do idoso terá o custo de 500$.
10 — O cartão municipal do idoso será extensível à socie-

dade civil mediante protocolos a celebrar com as entidades
aderentes donde constem os produtos passíveis de desconto e
respectivo valor.

11 — O presente Regulamento entra em vigor no prazo de
10 dias após a sua publicação no Diário da República.
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Ficha de adesão
Cartão n.º ................

Nome (completo) ..........................................................................
Data de nascimento .../.../... Naturalidade ...............................
Morada ...........................................................................................
Freguesia .............................................. Telefone ........................
B.I. n.º ............... Emitido em .../.../... Arquivo de ..................
Cartão de eleitor n.º ........................ Emitido em ..../..../...
Declaração de rendimentos (indicar o nome de todos os com-

ponentes do agregado familiar):

Número Nome
Data Número

Rendimentosde fiscal de
nascimento contribuinte

1 $

2 $

3 $

4 $

5 $

Declaração e assinatura do utente:

Declaro sob compromisso de honra que as informações que
constam deste documento são verdadeiras. Autorizo a Câ-
mara Municipal da Batalha a recorrer à Direcção-Geral
de Impostos e à Segurança Social para efeito de confir-
mação dos valores declarados.

Tomo conhecimento de que as falsas declarações ou omis-
sões implicam a anulação do beneficio, para além das san-
ções previstas na lei.

O Utente ........................................

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 6652/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, por deliberação de Câmara, foram cele-
brados, por urgente conveniência de serviço, contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os
seguintes trabalhadores:

José Gaudêncio Santana — motorista de pesados, pelo prazo de
oito meses, a iniciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no
dia 31 de Outubro de 2000, com a remuneração de 79 800$,
a que corresponde o escalão 1, índice 140, acrescido de sub-
sídio de refeição no valor de 625$/dia.

Sónia Sofia Travessa Barrué Dinis — gestor de recursos humanos,
pelo prazo de seis meses, a iniciar no dia 8 de Março de 2000,
e termo no dia 7 de Setembro de 2000, com a remuneração
de 227 900$, a que corresponde o escalão 1, índice 400, acres-
cido de subsídio de refeição no valor de 625$/dia.

Carlos Miguel Pires do Carmo Henriques — técnico de conser-
vação e restauro, pelo prazo de seis meses, a iniciar no dia 8
de Março de 2000, e termo no dia 7 de Setembro de 2000, com
a remuneração de 162 400$, a que corresponde o escalão 1,
índice 285, acrescido de subsídio de refeição no valor de 625$/
dia.

Feliciano da Silva Palmar — tractorista, pelo prazo de oito meses,
a iniciar no dia 3 de Maio de 2000, e termo no dia 2 de Ja-
neiro de 2001, com a remuneração de 74 100$, a que corres-
ponde o escalão 1, índice 130, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 625$/dia.

Ana Cristina Brigham da Silva Ramalho Correia Rosa — téc-
nico superior 2.ª classe arquitecto, pelo prazo de oito meses,
a iniciar no dia 25 de Maio de 2000, e termo no dia 24 de
Janeiro de 2001, com a remuneração de 233 600$, a que
corresponde o escalão 1, índice 400, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 650$/dia.

Helena Isabel Cardoso da Silva Santos — auxiliar administrati-
vo, pelo prazo de oito meses, a iniciar no dia 21 de Junho de

2000, e termo no dia 20 de Fevereiro de 2001, com a remu-
neração de 68 900$, a que corresponde o escalão 1, índice 118,
acrescido de subsídio de refeição no valor de 650$/dia.

José Luís Marques Bexiga — operador de estações elevatóri-
as, pelo prazo de oito meses, a iniciar no dia 28 de Junho de
2000, e termo no dia 27 de Fevereiro de 2001, com a remu-
neração de 77 100$, a que corresponde o escalão 1, índice 132,
acrescido de subsídio de refeição no valor de 650$/dia.

Maria da Assunção Sousa dos Santos Fernandes — auxiliar ad-
ministrativo, pelo prazo de oito meses, a iniciar no dia 5 de
Julho de 2000, e termo no dia 4 de Março de 2001, com a
remuneração de 68 900$, a que corresponde o escalão 1, ín-
dice 118, acrescido de subsídio de refeição no valor de 650$/
dia.

Joaquim Casimiro Ferreira — pedreiro, operário, pelo prazo de
oito meses, a iniciar no dia 6 de Julho de 2000, e termo no
dia 5 de Março de 2001, com a remuneração de 77 100$, a
que corresponde o escalão 1, índice 132, acrescido de subsí-
dio de refeição no valor de 650$/dia.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

13 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Car-
los António Pinto Coutinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 6653/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Jo-
aquim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Cabeceiras de Basto:

Torna público que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária realizada no dia 26 de Junho de 2000,
e a Assembleia Municipal em sessão ordinária realizada no dia
30 do mesmo mês, no uso da competência atribuída pelo artigo
53.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, aprovaram a versão definitiva dos Estatutos do Conse-
lho Local de Educação do Município de Cabeceiras de Basto,
depois de terem sido cumpridas as formalidades exigidas pelo
Código do Procedimento Administrativo, designadamente no que
se refere ao período de inquérito público e audição das entida-
des representativas dos interesses em causa, estatutos que a seguir
se publicam na íntegra.

Mais torna público, de harmonia com o disposto no artigo 12.º,
que os mesmos entrarão em vigor no dia seguinte ao da respectiva
publicação na 2.ª série do Diário da República.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

Estatutos do Conselho Local de Educação do Município
de Cabeceiras de Basto

Nota justificativa

A partir da aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo
ficou consagrada no seu articulado uma ampla participação da
comunidade na organização e desenvolvimento do sistema, factor
que em 1998, através do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio,
se veio a concretizar através da implementação de regras que
permitem encontrar soluções organizativas através do desenvol-
vimento de agrupamentos de escolas resultante das dinâmicas
locais e do levantamento rigoroso das necessidades educativas.

Assim e numa lógica de participação da comunidade, prevê
o regime jurídico de autonomia, administração e gestão dos es-
tabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e
secundário que com base em iniciativa dos municípios sejam cri-
adas estruturas locais, designadas por Conselhos Locais de Edu-
cação, conforme também se prevê na alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Pelo exposto, entendeu a Câmara Municipal elaborar o presen-
te projecto de estatutos no sentido de iniciar a tramitação legal vi-
sando a implementação na prática do Conselho Local de Educa-
ção.

Foram cumpridas as formalidades legais impostas pelo Códi-
go do Procedimento Administrativo, relativamente à apreciação
pública do projecto e audição das entidades do sector educativo,
tendo a Direcção Regional de Educação do Norte emitido pare-
cer.
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Artigo 1.º

Fundamentação legal

O presente projecto de estatutos é elaborado ao abrigo das dis-
posições contidas no n.º 7 do artigo 115.º, com fundamento no
artigo 242.º, ambos da Constituição da República Portuguesa,
tendo por base o disposto no artigo 2.º do regime de autono-
mia, administração e gestão dos estabelecimentos da educação
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, publicado em anexo
ao Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, e na alínea b) do
n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, de
harmonia com as competências estabelecidas na alínea a) do n.º 6
e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º, e ainda na alínea c) do n.º 4
do artigo 53.º, todas da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Âmbito

O Conselho Local de Educação de Cabeceiras de Basto, adi-
ante designado por CLECB, agora criado, reger-se-á pelos pre-
sentes estatutos, passando a constituir um órgão de consulta e
apoio às actividades educativas do concelho, funcionando na de-
pendência da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, à qual
competirá proceder à sua instalação e providenciar o suporte
logístico necessário ao seu funcionamento.

Artigo 3.º

Objectivos

São objectivos do CLECB:

a) Promover a integração da escola na comunidade e vice-
-versa;

b) Contribuir para o sucesso escolar e educativo;
c) Promover a colaboração entre os agentes das activida-

des educativas nas suas diferentes estruturas organizacio-
nais: pré-escolar, escolar e extra-escolar;

d) Fomentar e promover espaços de debate, de reflexão e
de estudo sobre educação no âmbito local e nacional;

e) Apresentar propostas sobre as políticas educativas locais;
f) Colaborar na elaboração e na implementação dos projectos

educativos das escolas e dos agrupamentos de escolas;
g) Organizar e dinamizar actividades de complemento cur-

ricular em que as escolas possam envolver-se;
h) Apoiar actividades juvenis no âmbito da educação.

Artigo 4.º

Competências

Compete ao CLECB dar parecer sobre:

1) Organização da rede escolar e da rede de transportes es-
colares;

2) Definição das áreas vocacionais a adoptar no ensino se-
cundário;

3) Definição e coordenação dos horários a praticar pelos
estabelecimentos de ensino do concelho, dentro dos pa-
râmetros da lei;

4) A colaboração com a acção social escolar no domínio
dos incentivos a alunos com dificuldades;

5) A mobilização de recursos para a acção educativa;
6) As propostas de actividades de ocupação dos tempos li-

vres dos jovens;
7) A elaboração (proposta) de um projecto educativo de

âmbito local onde sejam consagradas as políticas educa-
tivas concelhias/locais, que possam servir de referência
aos projectos educativos das escolas;

8) Iniciativas tendentes à formação de pais, alunos, profes-
sores, pessoal não docente, jovens e outros agentes edu-
cativos;

9) Medidas que contribuam para a melhoria das segurança
nas escolas; e

10) Acções que visem potenciar a articulação da política
educativa com outras políticas sociais, designadamente
de apoio sócio-educativo e desenvolvimento de actividades
de complemento curricular.

Artigo 5.º

Composição

O CLECB terá a seguinte composição:

O presidente da Câmara;
O vereador do pelouro da educação;
Dois representantes da Assembleia Municipal;
Um elemento da área da educação a indicar pela Câmara

Municipal;
Um representante dos Serviços de Acção Social da Câma-

ra Municipal;
Um representante do ensino secundário — Externato de

S. Miguel de Refojos;
Dois representantes de cada um dos agrupamentos de es-

colas do concelho (sendo cada um dos elementos de ci-
clos ou níveis diferentes);

Um representante do Centro de Formação de Basto;
Um representante da equipa de apoios educativos (ensino

especial);
Um representante do ensino recorrente e extra-escolar;
Um representante das instituições particulares de solidari-

edade social — IPSS;
Um representante de cada uma das associações de pais exis-

tentes no concelho;
Um representante dos estudantes (do ensino secundário);
Um representante da Direcção da Associação de Professo-

res de Basto;
Um representante da Associação Comercial e Industrial de

Fafe, Cabeceiras e Celorico de Basto;
Um representante do Centro de Saúde de Cabeceiras de

Basto;
Um representante da Delegação de Saúde de Cabeceiras de

Basto;
Um representante das associações culturais e recreativas exis-

tentes no concelho;
Um representante das associações desportivas existentes no

concelho;
Um representante da GNR — Guarda Nacional Republicana;
Um representante do Arciprestado de Cabeceiras de Basto;
Um representante do Centro de Emprego das Terras de Basto;
Um representante do Ministério da Agricultura;
Um representante da comissão de protecção de menores;
Um representante das associações humanitárias;
Um representante do centro regional de segurança social;
Um representante do pessoal não docente.

Artigo 6.º

Indicação e substituição dos membros

1 — A indicação dos membros que representarão as institui-
ções particulares de solidariedade social — IPSS, associações
culturais e recreativas, associações desportivas e as associações
humanitárias será efectuada após a realização de reuniões con-
juntas promovidas pelo presidente da Câmara Municipal ou ve-
reador do Pelouro da Educação com as associações existentes
no concelho em cada um dos sectores referidos.

2 — A indicação do membro que representará o pessoal não
docente será feita nos mesmos moldes, depois de, a nível de cada
agrupamento, ter sido designado um possível representante, os
quais indigitarão na referida reunião qual será o representante
no CLECB.

3 — As substituições dos elementos que compõem o CLECB
efectuar-se-á após a comunicação das instituições competentes,
procedendo-se da mesma forma que se prevê para a indicação ini-
cial quanto aos organismos constantes do n.os 1 e 2 do presente
artigo.

Artigo 7.º

Funcionamento

1 — O presidente do Conselho Local de Educação do Muni-
cípio de Cabeceiras de Basto será eleito de entre os seus mem-
bros, logo após o órgão ser considerado definitivamente cons-
tituído, na primeira reunião que terá lugar no próprio dia em
que se processe a tomada de posse de todos os membros pe-
rante o presidente da Câmara Municipal.

2 — O presidente do CLECB será coadjuvado por um secre-
tário designado de entre os seus membros.
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3 — O Conselho Local de Educação reúne ordinariamente uma
vez por período e extraordinariamente sempre que seja convo-
cado pelo respectivo presidente, por sua iniciativa ou por soli-
citação da maioria dos seus membros.

4 — O Conselho Local de Educação exercerá as suas com-
petências com autonomia e num contexto de participação de-
mocrática de todos os seus membros, apoiando a Câmara Mu-
nicipal na área da educação.

5 — Das reuniões do CLECB serão lavradas actas.

Artigo 8.º

Mandato e cessação dos membros do CLECB

1 — O mandato dos membros do CLECB terá a duração de
três anos.

2 — A falta de comparência injustificada de qualquer mem-
bro a três reuniões seguidas ou cinco interpoladas origina a perda
de mandato e a substituição do membro em causa.

3 — Qualquer conselheiro pode pedir a sua substituição, de-
vendo comunicar essa pretensão ao presidente. Porém só deve-
rá abandonar as suas funções a partir do momento em que es-
teja definido quem vai ocupar o seu lugar.

4 — Em qualquer caso, o mandato dos membros do CLECB
cessará automaticamente, quando terminar o seu mandato nos
órgãos das instituições que representam, devendo estas indicar
de imediato o novo representante no CLECB.

Artigo 9.º

Disposições finais

1 — A composição do CLECB poderá ser alterada a qualquer
momento e sempre que tal se considere necessário.

2 — No final do primeiro ano de funcionamento o CLECB
deverá proceder à elaboração de um relatório de avaliação do
trabalho desenvolvido e, caso se justifique, promover eventuais
alterações.

3 — Serão definidas em regulamento próprio internamente
normas de funcionamento do CLECB, dispondo os seus membros
de um estatuto que lhes permita reunir regularmente sem preju-
ízo do horário laboral.

Artigo 10.º

Sede

1 — O CLECB terá a sua sede definitiva em instalações a
ceder pela Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.

2 — Até à definição da sua localização, o CLECB ficará
sediado no edifício dos Paços do Município.

Artigo 11.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação dos presen-
tes estatutos serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

Os presentes estatutos, depois de cumpridas todas as forma-
lidades legais, entrarão em vigor no dia imediato ao da sua pu-
blicação na 2.ª série do Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 6654/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
21 de Maio de 2000, foi celebrado o seguinte contrato de tra-
balho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na situação
de fora do quadro, com início em 24 de Julho de 2000, para
exercer funções correspondentes ao lugar de técnica superior de
2.ª classe (área de ambiente), com Maria João Aires Dias de
Mariz.

26 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 6655/2000 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel
de Oliveira Pinto, vice-presidente da Câmara Municipal de Évora:

Faz saber que a Assembleia Municipal de Évora, em reunião
do dia 14 de Julho de 2000, aprovou, sob proposta da Câmara
Municipal, o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Ur-
banos do Concelho de Évora, que agora se publica para os de-
vidos efeitos.

Mais se faz saber que o presente Regulamento entra em vi-
gor 15 dias a seguir à sua publicação, nos termos do artigo 29.º,
n.º 4, da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

28 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Manuel de Oliveira Pinto.

Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos
Urbanos do Concelho de Évora

Preâmbulo

O Regulamento Municipal de Remoção dos Resíduos Sólidos
no Concelho de Évora actualmente em vigor foi elaborado de
acordo com o Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro, en-
contrando-se hoje em dia bastante desactualizado e desconfor-
me quer com a vida prática, quer com os preceitos teóricos
actualmente em vigor.

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9
de Setembro, e demais legislação aplicável, o qual estabelece
que são as autarquias locais ou as associações de municípios que
asseguram a gestão do sistema de resíduos sólidos urbanos, se-
gundo critérios que garantam a inexistência de perigos para a
saúde humana ou danos para o ambiente, foi elaborado o pre-
sente Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos do
Concelho de Évora, que define as normas relativas à deposição,
recolha, transporte e destino final dos resíduos sólidos urbanos,
bem como a disciplina de higiene e limpeza a observar nos
espaços públicos e que revoga o Regulamento Municipal de
Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Évora que se encontra
actualmente em vigor.

Assim, no uso da competência que lhe confere o artigo 242.º
da Constituição da República Portuguesa, nas alíneas o) do n.º 1
e a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de
Évora deliberou aprovar o Regulamento Municipal de Resídu-
os Sólidos Urbanos do Concelho de Évora, revogando o Regu-
lamento Municipal de Remoção de Resíduos Sólidos e Urbanos
do Concelho de Évora actualmente em vigor.

O presente Regulamento foi publicado em projecto no apên-
dice n.º 68 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 8 de
Maio de 2000, ao que se seguiu a fase de discussão pública, de
acordo com o artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

O Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora
no dia 22 de Fevereiro de 2000 e pela Assembleia Municipal
de Évora em 14 de Julho de 2000.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece as regras a que fica
sujeita a gestão de resíduos sólidos urbanos do concelho de Évora.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente diploma:

a) Os resíduos industriais;
b) Os resíduos hospitalares;
c) Os resíduos referidos no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 239/

97, de 9 de Setembro.

Artigo 2.º

Definições

a) Resíduos — quaisquer substâncias ou objectos de que o de-
tentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação de se desfazer.
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b) Resíduos sólidos urbanos (RSU) — os resíduos domésti-
cos ou outros semelhantes, em razão da sua natureza ou com-
posição, nomeadamente os provenientes do sector dos serviços
ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades
prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qualquer dos
casos, a produção diária não exceda 1100 l por produtor.

c) Resíduos perigosos — todos os resíduos que apresentem
características de perigosidade para a saúde e ou para o meio
ambiente e, nomeadamente, cuja indicação conste na Portaria
n.º 818/97, de 5 de Setembro.

d) Resíduos industriais — os resíduos gerados em activida-
des ou processos industriais.

e) Resíduos hospitalares — os resíduos produzidos nas uni-
dades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as activi-
dades médicas de diagnóstico, tratamento e prevenção de do-
enças em seres humanos ou animais, e ainda as actividades de
investigação relacionadas.

f) Resíduos de jardinagem — resíduos provenientes da lim-
peza e manutenção de jardins de habitações unifamiliares ou
plurifamiliares, nomeadamente aparas, troncos, ramos, relva, erva
e folhas.

g) Resíduos agrícolas ou pecuários — resíduos provenientes
de explorações agrícolas e pecuárias, nomeadamente excrementos,
cadáveres de animais, aparas e todos os resíduos vegetais, pro-
dutos alimentares fora de validade, produtos fitossanitários e
medicamentos.

h) Produtor — qualquer pessoa singular ou colectiva cuja ac-
tividade produza resíduos ou que efectue operações de tratamento,
mistura ou outras que alterem a natureza ou a composição dos
resíduos.

i) Detentor — o produtor dos resíduos ou a pessoa singular
ou colectiva que tem os resíduos na sua posse.

j) Deposição — acondicionamento dos resíduos em local de-
finido, a fim de os preparar para a recolha e o transporte.

k) Recolha — operação de apanha, triagem e ou mistura de
resíduos, com vista ao seu transporte.

l) Transporte — qualquer operação que vise transferir fisica-
mente os resíduos de um local para outro.

m) Armazenagem — a deposição temporária e controlada de
resíduos por prazo não indeterminado previamente ao seu tra-
tamento, valorização ou eliminação, sendo considerado aterro
a armazenagem permanente ou por prazo indeterminado.

n) Tratamento — os processos manuais, mecânicos, físicos,
químicos ou biológicos que alteram as características dos resí-
duos de forma a reduzir o seu volume ou perigosidade e a fa-
cilitar a sua movimentação, valorização ou eliminação.

o) Reutilização — qualquer das operações que permitam o
reaproveitamento dos resíduos.

p) Aterros — instalações de eliminação utilizadas para a de-
posição controlada de resíduos.

q) Entulhos — resíduos sólidos inertes provenientes de cons-
truções, constituídos por caliças, pedras, escombros, terras e si-
milares resultantes de obras.

r) Monstros domésticos — são os objectos volumosos fora de
uso provenientes de habitações que pelo seu volume ou forma
não possam ser removidos pelos meios normais de remoção, no-
meadamente electrodomésticos e mobílias.

CAPÍTULO II

Gestão do sistema de RSU

Artigo 3.º

Competências para o planeamento e gestão dos RSU

1 — Compete à Câmara Municipal de Évora efectuar o planea-
mento, a organização, a recolha, o transporte e o destino final
dos RSU, em todas as áreas urbanas do concelho de Évora.

2 — É da competência da Associação de Municípios do Distrito
de Évora, a partir da data em que entrar em funcionamento o
seu sistema intermunicipal de resíduos sólidos, o que respeitar
aos resíduos recolhidos selectivamente, à valorização dos mes-
mos e ao destino final de todos os resíduos.

3 — A Divisão de Águas e Saneamento é o serviço munici-
pal que tem a seu cargo a prossecução da estratégia definida pela
Câmara Municipal no âmbito da gestão dos resíduos sólidos ur-
banos.

4 — A CME poderá descentralizar competências no âmbito
da limpeza pública, recolha, transporte e eliminação dos RSU
nas juntas de freguesia.

5 — As empresas cuja produção de resíduos seja superior a
1100 l/dia são responsáveis pela gestão adequada dos seus re-
síduos, os quais, se forem equiparados a RSU, podem ser re-
colhidos pela CME.

6 — Quando um produtor estiver nas condições do ponto an-
terior ou quando a deposição e a recolha dos RSU provenien-
tes da actividade comercial, industrial ou serviços não deva ser
feita na via pública, os detentores dos RSU deverão adequar es-
paço interior para armazenamento dos resíduos, sendo que, nestes
casos, a deposição deverá ser feita em recipientes de sua pro-
priedade para uso exclusivo do utilizador (serviço de recolha con-
signada).

7 — As unidades de saúde são responsáveis por dar destino
adequado aos resíduos hospitalares, mas os seus resíduos do tipo
urbano ou doméstico poderão ser integrados no sistema muni-
cipal de recolha.

8 — Os entulhos, as terras e os restos de materiais de cons-
trução (resíduos sólidos inertes) são considerados resíduos in-
dustriais, sendo os donos das obras responsáveis por dar o destino
adequado aos mesmos.

9 — As empresas e munícipes, devidamente autorizados, po-
derão descarregar os RSU provenientes da sua actividade direc-
tamente no local de destino final que é o Aterro Sanitário Mu-
nicipal de Évora enquanto este estiver ao serviço.

10 — Os resíduos da actividade agrícola e pecuária não es-
tão abrangidos pelo sistema municipal de recolha, sendo da res-
ponsabilidade dos seus produtores a sua eliminação.

Artigo 4.º

Organização dos serviços de recolha de RSU

1 — Para efeitos de remoção de RSU consideram-se as se-
guintes metodologias de recolha de RSU:

a) Recolha porta a porta, em sacos de plástico normalizados
atados, ou em contentores de modelo aprovado pela Câ-
mara Municipal, sempre que assim seja determinado;

b) Recolha em contentores colectivos onde os RSU devem
ser colocados em receptáculos normalizados segundo o
modelo aprovado pela Câmara Municipal.

2 — Não se efectua recolha dos RSU aos domingos e feria-
dos (salvo motivos excepcionais que o justifiquem) e por isso
não se deverá efectuar a deposição nos referidos dias.

3 — Quando houver necessidade absoluta de interromper o
funcionamento do sistema municipal por motivos programados
com antecedência ou por outras causas sem carácter de urgên-
cia, a Câmara Municipal de Évora avisará previamente, através
dos meios de comunicação social apropriados, os munícipes da
interrupção.

Artigo 5.º

Deposição dos resíduos sólidos urbanos (RSU)

1 — Entende-se por bom acondicionamento dos RSU a sua
deposição no interior de recipientes ou em sacos de plástico
(normalizados em modelo previamente definido) em condições
de higiene e estanquidade.

2 — São responsáveis pelo bom acondicionamento dos RSU,
pela colocação e retirada dos contentores da via pública:

a) Os proprietários, gerentes ou administradores de estabe-
lecimentos comerciais, industriais ou hospitalares;

b) Os residentes de edifícios de ocupação unifamiliar;
c) O condomínio representado pela administração, no caso

de edifícios em regime de propriedade horizontal;
d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades, ou na

sua falta todos os residentes.

Artigo 6.º

Regras gerais de deposição de RSU

1 — No Centro Histórico de Évora deverão ser respeitadas
as seguintes regras gerais de deposição:

a) Colocar os RSU em sacos de plástico devidamente ata-
dos ou em contentores, ambos de modelo aprovado pela
Câmara Municipal;

b) Depositar os sacos e recipientes à porta de casa ou do
estabelecimento, entre as 19 horas e 30 minutos e as
20 horas e 30 minutos de segunda-feira a sábado;
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c) A colocação de sacos ou recipientes na via pública de-
verá ser feita de modo a não dificultar o trânsito de pes-
soas ou veículos;

d) Os contentores deverão ser retirados da via pública até
às 8 horas e 30 minutos da manhã seguinte à da reco-
lha.

2 — Nas áreas onde são utilizados contentores de uso colec-
tivo, são estabelecidas as seguintes regras gerais de utilização:

a) Os resíduos domésticos fermentáveis (restos de alimen-
tação) deverão ser acondicionados em sacos de plástico,
devidamente atados, antes de serem colocados nos con-
tentores;

b) Os resíduos leves devem ser acondicionados ou despe-
jados de forma a não se espalharem pela via pública;

c) Após a utilização do contentor deve-se fechar a tampa;
d) Não é admitida a deposição de resíduos fora dos con-

tentores.

Artigo 7.º

Distribuição e colocação de contentores

1 — A recolha consignada de contentores está sujeita à apli-
cação de taxa específica, os contentores deverão ser da propri-
edade dos produtores e de acordo com o modelo aprovado pela
CME.

2 — Compete à Câmara Municipal definir o tipo e local de
instalação dos contentores na via pública, devendo nas zonas
urbanas a sua colocação ser feita sempre que possível segundo
as seguintes regras:

a) Colocação em zonas pavimentadas e de fácil acesso para
a circulação das viaturas de recolha;

b) Deverá existir no mínimo um contentor de 800 l para
RSU por cada 50 habitantes ou 15 fogos;

c) O percurso máximo dos moradores até ao contentor de-
verá ser de 100 m;

d) O afastamento mínimo dos contentores colectivos às ja-
nelas ou portas das habitações deverá ser de 10 m.

3 — Nas zonas fora do perímetro urbano os contentores se-
rão localizados de forma a servir o maior número possível de
munícipes, providenciando a Câmara Municipal a colocação dos
mesmos ao longo das vias de circulação (estradas municipais
e nacionais).

4 — Nas zonas urbanas onde for adoptada a recolha em con-
tentores individuais, estes serão fornecidos pela Câmara Muni-
cipal segundo os modelos normalizados.

Artigo 8.º

Recolha de monstros domésticos

1 — A recolha de monstros domésticos é um serviço desti-
nado a dar resposta aos munícipes que se desejem desfazer de
objectos da sua habitação, não se aplicando à actividade industrial
ou comercial.

2 — São objecto de recolhas de monstros domésticos, medi-
ante solicitação feita à Câmara Municipal, os RSU que, pela sua
natureza, volume, peso ou incomodidade, não podem ser remo-
vidos e transportados nos circuitos normais de recolha, tais como
os objectos domésticos fora de uso, nomeadamente mobiliário
e electrodomésticos.

3 — A recolha especial é gratuita até ao volume de 1100 l.
4 — As recolhas devem ser solicitadas pelos interessados, pes-

soalmente, pelo telefone ou por escrito.
5 — A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre a

Câmara Municipal e o munícipe, devendo os interessados trans-
portar e acondicionar os materiais a remover no local indica-
do, segundo as instruções dadas pela Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Recolha de resíduos de jardinagem e outros

1 — A recolha especial de resíduos de jardinagem será feita
nos moldes definidos para a recolha de monstros domésticos,
nomeadamente os n.os 1, 3, 4 e 5 do artigo 8.º do presente Regula-
mento.

2 — Deverá ser garantido o acondicionamento mínimo dos
resíduos (sacos ou atados) de modo a facilitar a recolha, evi-
tando a sujidade na via pública.

3 — Os ramos de árvores não poderão exceder 1 m de com-
primento e os troncos com diâmetro superior a 20 cm não po-
dem exceder 50 cm de comprimento.

4 — As empresas de jardinagem cujos resíduos sejam pro-
venientes de limpeza de jardins e podas de árvores, de construção
civil cujos resíduos sejam compostos por materiais de demoli-
ção e limpeza de habitações, de venda de mobiliário e electro-
domésticos cujos resíduos sejam constituídos por móveis velhos
e electrodomésticos fora de uso, ou outras que produzam resí-
duos volumoso, deverão nestes casos as empresas dar o desti-
no final adequado aos seus resíduos em conformidade com as
disposições estabelecidas neste Regulamento.

Artigo 10.º

Recolha selectiva de resíduos

1 — Estão distribuídos no concelho de Évora recipientes para
recolha selectiva de alguns materiais com o objectivo de pro-
ceder à respectiva valorização.

2 — Os recipientes estão devidamente assinalados com dístico
indicativo dos resíduos que aí devem ser colocados.

3 — Por forma a evitar contaminações dos materiais só de-
vem ser depositados os materiais correspondentes ao indicado
no recipiente de recolha.

Artigo 11.º

Limpeza pública

1 — A limpeza pública compreende um conjunto de activi-
dades levadas a cabo pelos serviços municipais com a finali-
dade de remover as sujidades e resíduos dos espaços públicos
urbanos, compreendendo as seguintes actividades:

a) Limpeza e varrida de arruamentos, passeios e outros es-
paços públicos;

b) Limpeza de sarjetas, lavagem de pavimentos e monda
de ervas;

c) Recolha de resíduos depositados em papeleiras.

2 — Os munícipes são responsáveis pela colocação dos RSU
nos recipientes adequados para a remoção, tomando medidas ne-
cessárias para preservar a higiene dos espaços públicos.

3 — Os munícipes, empresas, associações ou outras entida-
des que promovam iniciativas ou façam ocupação do espaço pú-
blico são responsáveis pela manutenção da higiene desses es-
paços, devendo tomar medidas adequadas para a deposição e
recolha dos RSU, bem como a sua limpeza.

Artigo 12.º

Dejectos de animais

1 — Os proprietários ou acompanhantes dos animais devem
proceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzi-
dos por esses animais nas vias e outros espaços públicos, ex-
cepto os cães-guia quando acompanhados por invisuais.

2 — Os dejectos removidos da via pública devem ser acon-
dicionados em sacos, procedendo-se à sua colocação em
papeleiras ou em contentores do lixo.

Artigo 13.º

Grandes produtores de resíduos sólidos
equiparáveis a urbanos

1 — Grandes produtores de resíduos sólidos equiparáveis a
urbanos são todas as entidades que produzem mais de 1100 l
de resíduos por dia.

2 — A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valori-
zação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos produzidos
pelas entidades definidas no ponto anterior são da exclusiva res-
ponsabilidade dos seus produtores.

3 — A CME poderá acordar com os produtores que produ-
zem resíduos sólidos equiparáveis a urbanos a realização das ac-
tividades de deposição, recolha, transporte, armazenagem, va-
lorização, tratamento e eliminação da totalidade dos resíduos
sólidos depois de devidamente autorizadas.

4 — O acordo entre os produtores e a CME poderá ter os se-
guintes formatos:

Englobar todos os resíduos produzidos;
Englobar uma fracção dos resíduos produzidos;
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Englobar somente as fracções não recicláveis;
Aceitação dos resíduos em aterro.

5 — Se os produtores referidos no n.º 1 acordarem com a CME,
constitui sua obrigação:

a) Cumprir o que a CME determinar, para efeitos de re-
moção dos resíduos sólidos equiparáveis a RSU e das suas
fracções valorizáveis;

b) Fornecer todas as informações exigidas pela CME refe-
rentes à natureza, tipo e características dos resíduos.

6 — O pedido de autorização dirigido à CME, para efeitos
do disposto no n.º 3 desta alínea, deve possuir os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação so-
cial;

b) Número de contribuinte fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção de resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a recolher ou a descarregar

no aterro municipal;
f) Quantidade estimada de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição, se existir.

Artigo 14.º

Taxas de resíduos sólidos urbanos e cobrança

1 — A remoção de resíduos sólidos urbanos é passível de pa-
gamento de uma taxa nas condições definidas na Tabela Geral
de Taxas e Licenças.

2 — A cobrança dos serviços municipais no respeitante aos
resíduos sólidos será sempre incluída no recibo da água. Se o
munícipe não for consumidor do serviço municipal de águas então
será emitida factura/recibo respectiva.

Artigo 15.º

Exercício da actividade de remoção de entulhos

1 — Para o exercício da actividade de remoção de entulhos
por entidades privadas, no concelho de Évora, as entidades in-
teressadas devem apresentar requerimento à CME com os se-
guintes elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação so-
cial;

b) Número de bilhete de identidade ou de pessoa colec-
tiva;

c) Número de contribuinte fiscal;
d) Residência ou sede social;
e) Número e tipo de contentores e viaturas destinadas ao

exercício da actividade;
f)  Indicação da área e do local destinado ao parqueamen-

to dos contentores e viaturas.

2 — O requerimento do ponto anterior deve ser acompanha-
do dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de pessoa
colectiva;

b) Fotocópia do cartão de contribuinte fiscal;
c) Certidão da conservatória do registo comercial, tratan-

do-se de pessoas colectivas, da qual conste a sede, o ob-
jecto social, os administradores ou gerentes e quem obriga
a sociedade;

d) Documentos comprovativos da propriedade, arrendamento
ou outro título bastante, pelo qual o requerente possui
as instalações para o parqueamento dos contentores e das
viaturas e o local de destino final dos entulhos;

e) Memória descritiva com desenho esquemático cotado dos
contentores de 2,5 m3 e 5 m3 de capacidade;

f)  Licença emitida pela Câmara Municipal da área onde
se situa o local de destino final de entulhos, ao abrigo
do Decreto-Lei n.º 117/94, de 3 de Maio, autorizando a
sua localização e com a menção do prazo pelo qual a au-
torização é concedida.

3 — Os contentores utilizados devem exibir, de forma legí-
vel e em local sempre visível, o nome e número de telefone do
proprietário do contentor bem como o número de ordem do con-
tentor.

4 — A área e o local para o parqueamento nas instalações do
proprietário deve ser suficiente para o armazenamento da tota-
lidade dos contentores vazios e das respectivas viaturas.

5 — Não é permitida a utilização do espaço público como
depósito de equipamentos destinados à deposição de entulhos,
contudo nos locais onde não é possível recolher dentro do pe-
rímetro da obra será necessário solicitar por escrito a autoriza-
ção da permanência na via pública do referido equipamento.

6 — Os equipamentos destinados à deposição dos entulhos
devem funcionar dentro das seguintes condicionantes:

a) Nos equipamentos referidos só devem ser depositados
entulhos;

b) Os entulhos depositados devem ser recolhidos logo que
seja atingido o limite da sua capacidade, estando inter-
dito ao aumento artificial da mesma;

c) Os contentores devem ser removidos logo que seja de-
positado no contentor outro tipo de resíduos, quando cons-
tituam um foco de insalubridade, quando prejudiquem a
circulação ou limitem o acesso a equipamentos públicos
(bocas-de-incêndio, sarjetas, sumidouros, tampas de es-
goto ou de água, mobiliário urbano, ...).

CAPÍTULO III

Infracções e coimas

Artigo 16.º

Interdições em geral

1 — É expressamente proibido em todo o concelho de Évora:

a) A remoção privada de RSU;
b) Remover, remexer ou escolher resíduos depositados nos

contentores, papeleiras ou acondicionados para a reco-
lha;

c) Abandonar na via pública móveis velhos, electrodomés-
ticos fora de uso, caixas de embalagens, aparas de jar-
dins, ou outro tipo de resíduos que devam ser objecto de
recolha especial;

d) Despejar terras, entulhos ou restos de materiais de cons-
trução em locais públicos onde não haja autorização para
tal;

e) Colocação de materiais de construção, nomeadamente arei-
as e britas na via pública em condições que prejudiquem
o asseio das ruas e a drenagem das águas pluviais;

f)  Fazer vazadouros, montureiras ou lixeiras fora dos lo-
cais autorizados para o efeito;

g) Proceder à deposição de outro tipo de resíduos nos re-
cipientes destinados à recolha selectiva;

h) Fazer uso indevido dos equipamentos de deposição (con-
tentores e papeleiras), afixando-lhes propaganda, dani-
ficando-os ou colocando nos mesmos resíduos inade-
quados.

2 — Em todos os espaços públicos (ruas, passeios, praças)
do concelho de Évora não é permitido praticar actos que pre-
judiquem a limpeza da via pública, tais como:

a) Deitar para o chão resíduos sólidos, nomeadamente pa-
péis, latas, vidros, restos de alimentos, pontas de cigar-
ros e outros resíduos que provoquem a sujidade das ruas;

b) Proceder ao lançamento de papéis ou folhetos de propa-
ganda para o chão;

c) Manter sujos esplanadas, quiosques e outros espaços pú-
blicos. Os titulares pela sua utilização/exploração são obri-
gados a colocar recipientes de lixo em número suficiente
e distribuídos para fácil utilização dos utentes e proce-
der à limpeza diária desses espaços;

d) Lançar nas valetas, sumidouros ou sarjetas imundícies,
águas sujas, óleos, águas de cimento, ou outros resídu-
os líquidos ou sólidos;

e) Limpar, lavar ou lubrificar veículos em condições tais que
possam provocar prejuízos para os munícipes ou para o
estado de limpeza da via pública;

f)  Acender fogueiras nas zonas pavimentadas ou espaços
tratados;

g) Manter cães na via pública em desrespeito com a legis-
lação específica ou em situação de provocar sujidade de-
vida aos seus excrementos;
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h) Fornecer alimentos ou água na via pública ou em outros
espaços públicos, susceptível de atrair animais errantes,
selvagens ou que vivem em estado de semidoméstico no
meio urbano.

3 — No Centro Histórico de Évora é proibido:

a) Colocar os sacos ou recipientes de RSU fora dos horá-
rios definidos para o efeito;

b) Acondicionar indevidamente os RSU de tal forma que
prejudique o asseio da via pública.

4 — Na cidade extramuros é expressamente proibido:

a) Despejar quaisquer tipos de resíduos sólidos fora dos con-
tentores de lixo;

b) Utilizar outro tipo de recipientes para deposição de RSU,
salvo nos casos autorizados pela Câmara Municipal;

c) Destruir e danificar os contentores e as papeleiras, bem
como destravar e desviar os contentores dos locais onde
foram colocados pela Câmara Municipal;

d) Lançar nos contentores matérias incandescentes, entulhos,
pedras, terras, matérias fecais, líquidos, animais mortos,
produtos tóxicos ou perigosos, metais resultantes das res-
pectivas indústrias ou objectos volumosos que devam ser
alvo de recolha especial;

e) Afixar propaganda nos contentores.

5 — Não é autorizada a deposição de resíduos tóxicos ou pe-
rigosos, industriais, hospitalares ou agrícolas nos contentores ou
na via pública para efeitos de recolha.

Artigo 17.º

Coimas

1 — As infracções contidas neste Regulamento constituem
contra-ordenações punidas com as seguintes coimas:

a) Coima de 5000$ a 20 000$ no caso de violação das alí-
neas b) do n.º 1 do artigo 16.º, das alíneas a), b), f) e
h) do n.º 2 do artigo 16.º, das alíneas a) e b) do n.º 3
do artigo 16.º e das alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 16.º;

b) Coima de 10 000$ a 50 000$ no caso de violação das
alíneas a), c) e g) do n.º 1 do artigo 16.º, das alíneas d)
e g) do n.º 2 do artigo 16.º e das alíneas c) e e) do n.º 4
do artigo 16.º;

c) Coima de 20 000$ a 100 000$ no caso de violação das
alíneas e), f) e h) do n.º 1 do artigo 16.º, das alíneas c)
e e) do n.º 2 do artigo 16.º e da alínea d) do n.º 4 do
artigo 16.º;

d) Coima de 50 000$ a 500 000$ no caso de violação da
alínea d) do n.º 1 do artigo 16.º e do n.º 5 do artigo 16.º

2 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 18.º

Fiscalização

Têm competência para fiscalizar o cumprimento do presente
Regulamento as seguintes entidades: fiscalização municipal, Po-
lícia de Segurança Pública e Guarda Nacional Republicana.

Artigo 19.º

Competência

É da competência do presidente da Câmara a aplicação das
coimas com a faculdade de delegação desta competência nos ve-
readores.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 20.º

Remissão para a legislação geral

1 — Tudo o que for omisso neste Regulamento é regulado
pela legislação vigente aplicável e pelas deliberações da Câmara
Municipal de Évora.

2 — O presente diploma revoga o anterior Regulamento de
Remoção de Resíduos Sólidos Urbanos, aprovado na Assembleia
Municipal de 23 de Abril de 1992.
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Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Criados Ocupados Vagos Total Observ.

Dirigente....................................... — Director de departamento municipal......... 2 2 0 2 (a)
Chefe de divisão municipal........................ 4 0 4 4 (a)

Chefia............................................ — Chefe de repartição...................................... 1 0 1 1 (b)
Chefe de secção............................................ 6 4 2 6

Técnico superior.......................... Arquitecto .....................................................................Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal..........................

2 1 0 2 (c)Técnico superior de 1.ª classe....................
Técnico superior de 2.ª classe....................
Estagiário.......................................................

Engenheiro....................................................................Assessor principal
Assessor.........................................................
Técnico superior principal..........................

5 3 2 5 (c)Técnico superior de 1.ª classe....................
Técnico superior de 2.ª classe....................
Estagiário.......................................................

Técnico superior (químico/ambiente)........................ Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal..........................

2 0 2 2 (c)Técnico superior de 1.ª classe....................
Técnico superior de 2.ª classe....................
Estagiário.......................................................

Técnico superior (economista ou jurista)................. Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal..........................

2 1 1 2 (c)Técnico superior de 1.ª classe....................
Técnico superior de 2.ª classe....................
Estagiário.......................................................

Médico veterinário.......................................................Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal..........................

1 1 0 1 (c)Técnico superior de 1.ª classe....................
Técnico superior de 2.ª classe....................

Técnico superior (educação física e desporto)........ Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal..........................
Técnico superior de 1.ª classe.................... 1 0 1 1 (c)

Técnico superior de 2ª classe
Estagiário.......................................................
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Criados Ocupados Vagos Total Observ.

Técnico superior.......................... Técnico superior (animação cultural)........................ Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal..........................
Técnico superior de 1.ª classe.................... 1 0 1 1 (c)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário.......................................................

Técnico superior de serviço social............................ Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal..........................

1 0 1 1 (c)Técnico superior de 1.ª classe....................
Técnico superior de 2.ª classe....................
Estagiário.......................................................

Técnico superior (psicologia, sociologia, antropolo- Assessor principal
gia ou ciências sociais). Assessor.........................................................

Técnico superior principal..........................
Técnico superior de 1.ª classe.................... 1 0 1 1 (c)

Técnico superior de 2.ª classe....................
Estagiário.......................................................

Técnico superior de biblioteca e documentação...... Assessor principal........................................
Assessor.........................................................
Técnico superior principal..........................
Técnico superior de 1.ª classe.................... 1 0 1 1 (c)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário.......................................................

Técnico..........................................Engenheiro técnico......................................................Técnico especialista principal....................
Técnico especialista.....................................
Técnico principal..........................................

2 2 0 2 (c
)

Técnico de 1.ª classe...................................
Técnico de 2.ª classe...................................
Estagiário.......................................................

Engenheiro técnico agrário.........................................Técnico especialista principal....................
Técnico especialista.....................................
Técnico principal..........................................

1 0 1 1 (c)Técnico de 1.ª classe...................................
Técnico de 2.ª classe...................................
Estagiário.......................................................

Informática................................... Operador de sistema....................................................Operador de sistema chefe..........................
Operador de sistema principal....................
Operador de sistema de 1.ª classe............. 2 1 1 2 (c)

Operador de sistema de 2.ª classe.............
Estagiário.......................................................
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Criados Ocupados Vagos Total Observ.

Técnico profissional.................... Desenhador....................................................................Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista................
Técnico profissional principal....................

3 1 2 3 (c) e (d)Técnico profissional de 1.ª classe..............
Técnico profissional de 2.ª classe..............

Técnico profissional de construção civil.................. Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista................
Técnico profissional principal....................

3 1 2 3 (c)Técnico profissional de 1.ª classe..............
Técnico profissional de 2.ª classe..............

Topógrafo......................................................................Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista................
Técnico profissional principal....................

2 2 0 2 (c)Técnico profissional de 1.ª classe..............
Técnico profissional de 2.ª classe..............

Aferidor de pesos e medidas......................................Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista................
Técnico profissional principal....................

1 1 0 1 (c)Técnico profissional de 1.ª classe..............
Técnico profissional de 2.ª classe..............

Fiscal municipal...........................................................Coordenador.................................................. 1 0 1 1
Especialista principal...................................
Especialista...................................................
Principal ........................................................ 2 0 2 2
1.ª classe........................................................ 3 1 2 3
2.ª classe........................................................ 4 2 2 4

Técnico profissional sanitário....................................Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista................
Técnico profissional principal.................... 1 0 1 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe..............
Técnico profissional de 2.ª classe..............

Técnico adjunto de biblioteca e documentação/arquivoTécnico adjunto especialista de 1.ª classe
Técnico adjunto especialista.......................
Técnico adjunto principal........................... 2 2 0 2 (c)
Técnico adjunto de 1.ª classe.....................
Técnico adjunto de 2.ª classe.....................
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Criados Ocupados Vagos Total Observ.

Técnico profissional................... Técnico profissional (animação desportiva)............. Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista................
Técnico profissional principal.................... 1 1 0 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe..............
Técnico profissional de 2.ª classe..............

Técnico profissional (animação cultural)................. Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista................
Técnico profissional principal.................... 1 1 0 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe..............
Técnico profissional de 2.ª classe..............

Técnico profissional (medidor-orçamentista)........... Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista................
Técnico profissional principal.................... 1 0 1 1 (c)
Técnico profissional de 1.ª classe..............
Técnico profissional de 2.ª classe..............

Administrativo.............................. Tesoureiro......................................................................Especialista...................................................
Principal ........................................................ 1 1 0 1 (c)
Tesoureiro......................................................

Assistente administrativo............................................Assistente administrativo especialista....... 4 4 0 4
Assistente administrativo principal............ 13 5 8 13
Assistente administrativo............................ 13 9 4 13

Auxiliar ......................................... — Encarregado de mercado............................. 1 0 1 1

— Encarregado de serviços de higiene e lim- 1 1 0 1
peza.

— Encarregado de parques de viaturas auto- 1 1 0 1
móveis ou de transportes.

— Fiscal de leituras e cobranças.................... 1 0 1 1

— Praticante de desenho.................................. 1 1 0 1 (e)

Leitor-cobrador de consumos.....................................Leitor-cobrador de consumos..................... 8 8 0 8

Apontador...................................................................... Apontador...................................................... 1 1 0 1

Motorista de transportes colectivos........................... Motorista de transportes colectivos........... 3 0 3 3
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Auxiliar .........................................Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais Condutor de máquinas pesadas e veículos 11 11 0 11
especiais.

Fiscal de obras.............................................................Fiscal de obras.............................................. 3 2 1 3

Motorista de pesados...................................................Motorista de pesados................................... 9 6 3 9

Fiscal dos serviços de água e ou saneamento......... Fiscal dos serviços de água e ou saneamento 2 1 1 2

Fiscal dos serviços de higiene e limpeza................. Fiscal dos serviços de higiene e limpeza . 1 0 1 1

Operador de estações elevatórias de tratamento ou Encarregado................................................... 1 0 1 1
depuradoras. Operador de estações elevatórias............... 5 5 0 5

Fiel de armazém..........................................................Fiel de armazém........................................... 4 4 0 4

Fiel de mercados e feiras...........................................Fiel de mercados e feiras............................ 4 2 2 4

Motorista de ligeiros...................................................Motorista de ligeiros.................................... 9 6 3 9

Tractorista..................................................................... Tractorista..................................................... 2 1 1 2

Auxiliar técnico de museografia................................ Auxiliar técnico de museografia................ 1 1 0 1

Condutor de cilindros..................................................Condutor de cilindros.................................. 2 0 2 2

Auxiliar administrativo...............................................Auxiliar administrativo................................ 6 5 1 6

Auxiliar de serviços gerais.........................................Auxiliar de serviços gerais......................... 13 7 6 13

Vigilante de jardins e parques infantis..................... Vigilante de jardins e parques infantis..... 3 2 1 3

Varejador....................................................................... Varejador....................................................... 2 0 2 2

Cantoneiro de limpeza................................................Cantoneiro de limpeza................................. 30 25 5 30

Coveiro..........................................................................Coveiro.......................................................... 3 2 1 3

Telefonista..................................................................... Telefonista..................................................... 1 1 0 1
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Grupo de pessoal Carreiras/profissões Categorias

Criados Ocupados Vagos Total Observ.

Operário........................................Operário altamente Impressor de artes gráficas . Operário principal........................................ 1 1 0 1 O. P. = 1
qualificado. Operário......................................................... 0 0 0 0 Op. = 4

Mecânico............................... Operário principal........................................ 0 0 0 0
Operário......................................................... 4 3 1 4

Operário qualificado — Encarregado geral......................................... 1 0 1 1

— Encarregado................................................... 3 1 2 3

Canalizador........................... Operário principal........................................ 8 4 4 8 O. P.= 21
Operário......................................................... 13 4 9 13 Op. = 58

Bate-chapas........................... Operário principal........................................ 0 0 0 0
Operário......................................................... 1 0 1 1

Calceteiro.............................. Operário principal........................................ 2 1 1 2
Operário......................................................... 5 2 3 5

Carpinteiro de limpos.......... Operário principal........................................ 2 1 1 2
Operário......................................................... 4 3 1 4

Mecânico de contadores...... Operário principal........................................ 1 1 0 1
Operário......................................................... 0 0 0 0

Electricista de automóveis .. Operário principal........................................ 0 0 0 0
Operário......................................................... 1 0 1 1

Electricista............................ Operário principal........................................ 0 0 0 0
Operário......................................................... 3 2 1 3

Serralheiro civil.................... Operário principal........................................ 1 0 1 1
Operário......................................................... 1 1 0 1

Mineiro (captação de águas) Operário principal........................................ 1 1 0 1
Operário......................................................... 1 0 1 1

Pedreiro................................. Operário principal........................................ 3 0 3 3
Operário......................................................... 5 4 1 5

Trolha.....................................Operário principal........................................ 1 0 1 1
Operário......................................................... 1 1 0 1
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Criados Ocupados Vagos Total Observ.

Operário........................................Operário qalificado Pintor de automóveis........... Operário principal........................................ 0 0 0 0
Operário......................................................... 1 0 1 1

Pintor .....................................Operário principal........................................ 0 0 0 0
Operário......................................................... 2 0 2 2

Lubrificador .......................... Operário principal........................................ 0 0 0 0
Operário......................................................... 1 1 0 1

Jardineiro............................... Operário principal........................................ 2 1 1 2
Operário......................................................... 14 11 3 14

Marteleiro.............................. Operário principal........................................ 0 0 0 0
Operário......................................................... 3 1 2 3

Asfaltador.............................. Operário principal........................................ 0 0 0 0
Operário......................................................... 2 1 1 2

Operário semiqualifi- — Encarregado................................................... 5 0 5 5

cado.
— Cantoneiro de vias....................................... 22 12 10 22

— Cabouqueiro.................................................. 28 19 9 28

— Porta-miras.................................................... 2 2 0 2

(a) Em comissão de serviço.
(b) Eliminado 1. A extinguir 1 após reorganização.
(c) Dotação global.
(d) Agrupadas as vagas de desenhador especialista e desenhador.
(e) Extinguir quando vagar.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, em substituição, José Rodrigues Soares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 6658/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despachos do vice-
-presidente desta Câmara Municipal datados de 21 de Julho de
2000, foram renovados, por mais um ano, os contratos de tra-
balho a termo certo celebrados, ao abrigo da alínea c) do n.º 2
do artigo 18.º do decreto-lei acima mencionado, com os seguintes
cantoneiros de vias:

Edmundo Chainho Martins de Jesus e José Pedro Fernando
Chainho, terminando ambos em 25 de Agosto de 2001.

Luís Alberto Ucha de Sampaio e Melo, terminando em 5 de Se-
tembro de 2001.

28 de Julho de 2000. — O Vereador da Câmara, Daniel
Umbelino Rodrigues Costa.

Aviso n.º 6659/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despachos do pre-
sidente desta Câmara Municipal n.os 59 e 60, datados de 28 de
Junho de 2000, foram celebrados seis contratos de trabalho a
termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
decreto-lei acima mencionado, pelo prazo de um ano, com os
seguintes trabalhadores:

Davide Paulino da Cruz e Luís Miguel Figueira Daniel, para ca-
bouqueiro, escalão 1, índice 125, ambos com início em 3 de
Julho de 2000.

Filipe Manuel Fialho Carvalho Pancada, para cabouqueiro, es-
calão 1, índice 125, com início em 17 de Julho de 2000.

Carlos Manuel Guerreiro Pereira, Judite Maria Fernandes Go-
mes e Carlos António Rodrigues Pinto, cantoneiros de lim-
peza, escalão 1, índice 145, com início em 3 de Julho de 2000.

Mais se torna público que as referidas contratações foram ce-
lebradas por urgente conveniência de serviço, de acordo com o
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho.

28 de Julho de 2000. — O Vereador da Câmara, Daniel
Umbelino Rodrigues Costa.

Aviso n.º 6660/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 13 de Julho, foi ce-
lebrado um contrato de trabalho a termo certo ao abrigo da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima mencionado, pelo
prazo de um ano, para telefonista, com Cláudia Isabel do Vale
Parreira, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 120, a que cor-
responde o vencimento de 70 100$.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebra-
da por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
tendo início no dia 18 de Julho de 2000.

28 de Julho de 2000. — O Vereador da Câmara, Daniel
Umbelino Rodrigues Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 6661/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos a seguir se publica, depois de submetido à aprecia-
ção pública e de aprovado por unanimidade pela Assembleia Mu-
nicipal em sessão de 29 de Junho do corrente ano, o Regulamento
Municipal da Publicidade, para vigorar no concelho de Leiria.

Regulamento Municipal da Publicidade

Considerando que no seu artigo 11.º a Lei n.º 97/88, de 17
de Agosto, estabelece a obrigatoriedade de elaboração de regu-
lamentos municipais de execução do regime nela contemplado;

Considerando que no município de Leiria não vigora ainda
um regulamento que trate especificamente a matéria do licen-
ciamento da publicidade;

Considerando o disposto no Código da Publicidade, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 74/93, de 10 de Março, pela Lei n.º 6/95,
de 17 de Janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 61/97, de 25 de Março,
e pelo Decreto-Lei n.º 275/98, de 9 de Setembro;

Considerando que, nos termos do disposto no artigo 64.º, n.º 6,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, compete à Câ-
mara Municipal elaborar propostas de regulamentos municipais
a sujeitar à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do
disposto no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do mesmo diploma le-
gal;

Considerando que é manifestamente insuficiente, na perspectiva
do interesse público a acautelar em sede de licenciamento de
publicidade, a regulamentação estabelecida na tabela de taxas
e licenças em vigor na área do município de Leiria, tornando-
-se imperiosa a definição de uma disciplina normativa da acti-
vidade publicitária no que se refere à afixação e inscrição de
suportes publicitários;

Considerando, designadamente, a necessidade de estender esta
disciplina a todo o tipo de suportes publicitários e de nela in-
cluir os aspectos relativos às características, dimensões e espe-
cíficas condições de instalação daqueles suportes;

Considerando a carência de previsão regulamentar de trâmi-
tes procedimentais relativos ao licenciamento da afixação e ins-
crição de suportes publicitários, no que respeita às diversas fases
do procedimento administrativo, bem como a ausência de de-
finição clara quer dos direitos e obrigações dos titulares da li-
cença de publicidade, quer do modo de actuação da entidade ad-
ministrativa;

Considerando que a tutela do interesse público a acautelar de-
termina que se positivem os condicionamentos ao licenciamento
da publicidade e se fixem os motivos para o indeferimento do
pedido de licenciamento ou de renovação da licença;

Considerando que a cabal tutela do interesse público e a de-
finição da disciplina normativo-regulamentar do licenciamento
da publicidade reclamam a previsão de mecanismos de fiscali-
zação efectiva do cumprimento das determinações regulamen-
tares e de sanção para o desrespeito a essas  determinações, tendo
em vista uma aplicação plena e eficaz do Regulamento;

Considerando a necessidade de estabelecer regras específicas
para o licenciamento da afixação e inscrição de suportes publi-
citários no Núcleo Histórico da Cidade de Leiria;

Considerando a urgência em rever os critérios de aplicação
das taxas devidas pelo licenciamento da publicidade e de actu-
alizar os respectivos montantes, atendendo, concretamente, ao
impacte ambiental de cada suporte publicitário e à sua aptidão
para a difusão da mensagem publicitária, bem como à realida-
de sócio-económica do município de Leiria e à potencialidade
económica da actividade publicitada:

Sobre o projecto do presente Regulamento, foram ouvidos, nos
termos do disposto no artigo 117.º do Código do Procedimento
Administrativo, no Instituto do Consumidor, a Associação Por-
tuguesa para a Defesa do Consumidor (DECO), a Associação
Comercial e Industrial de Leiria (ACIL), a Associação Empre-
sarial da Região de Leiria (NERLEI) e a Associação Portugue-
sa das Empresas de Publicidade e Comunicação (APAP).

O mesmo projecto foi ainda objecto de apreciação, nos ter-
mos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, por 30 dias contados da publicação no apêndice
n.º 58, no Diário da República n.º 88, de 13 de Abril de 2000.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 —  O presente Regulamento aplica-se a todos os meios ou
suportes de afixação ou inscrição de mensagens de publicida-
de, nos termos da Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação deste Regulamento:

a) A afixação de mensagens sem fins comerciais;
b) A afixação de propaganda política, sindical ou religiosa;
c) A publicidade adjudicada em concurso público e em re-

gime de concessão pela Câmara Municipal de Leiria;
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d) As mensagens e dizeres divulgados através de éditos, no-
tificações e demais formas de sensibilização que se re-
lacionem, directa ou indirectamente, com o cumprimento
de prescrições legais ou com a utilização de serviços pú-
blicos;

e) A difusão de comunicados, notas oficiosas e demais es-
clarecimentos que se prendam com a actividade de ór-
gãos de soberania e das administrações central e local.

Artigo 2.º

Licenciamento prévio

A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias depende
de prévio licenciamento da Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 3.º

Isenções

Não carecem de licenciamento municipal, nos termos do pre-
sente Regulamento:

a) Os anúncios ou reclamos colocados ou afixados dentro
dos estabelecimentos ou no interior das montras de ex-
posição destes, quando forem respeitantes a produtos ali
fabricados ou comercializados;

b) Os anúncios colocados ou afixados em prédios urbanos
com a simples indicação de venda ou arrendamento;

c) Os anúncios de organismos públicos, de instituições de
solidariedade social, de cooperativas e de outras institui-
ções sem fins lucrativos, desde que relativos à activida-
de que prosseguem;

d) Os anúncios destinados à identificação de serviços pú-
blicos de saúde, de símbolo oficial de farmácias e de pro-
fissões liberais, desde que especifiquem apenas os titu-
lares, o horário de funcionamento e, quando for caso disso,
a especialização;

e) As referências a patrocinadores de actividades promo-
vidas pela Câmara Municipal ou que esta considere de
interesse público, desde que o valor do patrocínio seja
superior ao valor da taxa que seria aplicável;

f) A designação do nome do edifício.

Artigo 4.º

Conceitos gerais

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Publicidade:

Qualquer forma de comunicação feita por entidades de
natureza pública ou privada, no âmbito de uma ac-
tividade comercial, industrial, artesanal ou liberal,
com o objectivo directo ou indirecto de promover,
com vista à sua comercialização ou alienação, quais-
quer bens ou serviços, bem como ideias, princípios,
iniciativas ou instituições;

Qualquer forma de comunicação da Administração Pú-
blica, não prevista no parágrafo anterior, que tenha
por objectivo, directo ou indirecto, promover, o for-
necimento de bens ou serviços;

b) Actividade publicitária, o conjunto de operações relaci-
onadas com a difusão de uma mensagem publicitária junto
dos seus destinatários, bem como as relações jurídicas
e técnicas daí emergentes entre anunciantes, profissionais,
agências de publicidade e entidades que explorem os su-
portes publicitários ou que efectuem as referidas opera-
ções;

c) Anunciante, a pessoa singular ou colectiva no interesse
de quem se realiza a publicidade;

d) Profissional ou agência de publicidade, a pessoa singu-
lar que exerce a actividade publicitária ou pessoa colectiva
cuja actividade tenha por objecto exclusivo o exercício
da actividade publicitária;

e) Suporte publicitário, o meio utilizado para a transmis-
são da mensagem publicitária;

f) Destinatário, a pessoa singular ou colectiva a quem a men-
sagem publicitária se dirige ou que por ela seja, de qual-
quer forma, imediata ou mediatamente atingida.

CAPÍTULO II

Regime e processo de licenciamento

Artigo 5.º

Competência

Compete à Câmara Municipal deliberar quanto ao pedido de
licenciamento da publicidade, bem como quanto ao pedido de
renovação da licença.

Artigo 6.º

Pedido de licenciamento ou de renovação da licença

1 —  O pedido de licenciamento ou de renovação da licença
deve ser formulado em requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Leiria, apresentado em duplicado e do qual
devem constar:

a) O nome ou a designação, a identificação fiscal e a resi-
dência ou a sede do requerente;

b) A indicação do tipo de publicidade;
c) A identificação exacta do local a utilizar na afixação ou

inscrição da mensagem publicitária;
d) O período pretendido para a licença ou para a sua re-

novação.

2 — Ao pedido de licenciamento devem ser juntos, em du-
plicado:

a) Memória descritiva do projecto, com indicação dos ma-
teriais, forma e cores;

b) Desenho do suporte publicitário, com indicação da for-
ma, dimensões e ou balanço para a afixação;

c) Fotografias a cores no formato mínimo de 10 × 15, in-
dicando o local previsto para a afixação, apresentadas em
suporte de papel A4;

d) Fotomontagem esclarecedora do pretendido quanto à afi-
xação do suporte publicitário, apresentada em suporte de
papel A4;

e) Planta de localização fornecida pela Câmara Municipal
de Leiria à escala mínima de 1:5000, 1:2000 ou 1:1000,
quando disponível, com indicação do local previsto para
a afixação;

f) No caso de suportes publicitários a colocar em fachada
de edifícios, desenho dos alçados de conjunto numa ex-
tensão de 10 m para cada um dos lados, desenho do al-
çado e corte cotado esclarecedor do pretendido, à esca-
la mínima de 1:100 ou 1:50, com a integração do suporte
publicitário e com indicação dos materiais, cores e tex-
turas a utilizar;

g) Outros documentos que o requerente considere adequa-
dos a complementar os anteriores e a esclarecer a sua pre-
tensão.

3 — O pedido de licenciamento ou de renovação da licença
deve ser acompanhado de licença, autorização ou outro qualquer
título legalmente exigido para o exercício da actividade a pu-
blicitar ou publicitada.

4 — O pedido de licenciamento ou de renovação da licença
deve ser ainda instruído com documento autêntico ou autenti-
cado comprovativo de que o requerente é proprietário,
comproprietário, locatário ou titular de outros direitos sobre os
bens afectos ao domínio privado onde pretende afixar ou ins-
crever a mensagem publicitária.

5 — Fora dos casos previstos no número anterior, o requerente
deve juntar autorização escrita do titular de direitos sobre o bem
do domínio privado, com a respectiva assinatura reconhecida nes-
sa qualidade.

6 — Na falta de apresentação de qualquer dos elementos
instrutores referidos nos números anteriores, devem os mes-
mos ser solicitados ao requerente para que os junte ao processo
no prazo de 15 dias, sob pena de rejeição liminar do requeri-
mento.

Artigo 7.º

Elementos complementares

1 —  Nos 30 dias seguintes à data da entrada do requerimento,
pode ser solicitado ao requerente:

a) A indicação de quaisquer outros elementos ou esclare-
cimentos necessários em face de dúvidas susceptíveis de
comprometer a apreciação do pedido;
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b) Autorização escrita de outros proprietários, comproprie-
tários, locatários ou titulares de outros direitos que possam
vir a ser afectados com a afixação ou inscrição preten-
dida;

c) Desenho que pormenorize a instalação do suporte publi-
citário, indicando as distâncias a outros elementos pró-
ximos, às escalas de 1:100 ou de 1:50, sempre que tal
se revele necessário em função dos valores patrimoni-
ais e estéticos envolvidos;

d) Termo de responsabilidade, assinado por técnico habilita-
do, relativo a danos que o suporte publicitário possa vir a
provocar em pessoas ou bens, sempre que tal se justifique
pelas dimensões, características ou específicas condições de
instalação do suporte, e a complementar, no acto de levan-
tamento do alvará, com contrato de seguro de responsabi-
lidade civil, nos termos do artigo 13.º, n.º 5.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, no caso
de pedido de renovação da licença pode, quando tal se justifi-
que, ser solicitada ao requerente a apresentação de qualquer dos
elementos referidos nas alíneas do n.º 2 do artigo 6.º

3 — A falta de apresentação, no prazo de 15 dias, dos ele-
mentos solicitados nos termos dos números anteriores implica
o arquivamento do processo.

Artigo 8.º

Licenciamento cumulativo

Nos casos em que a afixação ou inscrição de mensagens pu-
blicitárias exija a execução de obras de construção civil sujei-
tas a licença, deve esta ser requerida cumulativamente, nos termos
da legislação aplicável.

Artigo 9.º

Pareceres

1 —  Sempre que o local onde o requerente pretenda afi-
xar ou inscrever a mensagem publicitária esteja sob a juris-
dição de outra ou outras entidades, deve a Câmara Munici-
pal sol ici tar- lhes, nos 30 dias seguintes à entrada do
requerimento, ou nos 15 dias seguintes à junção dos elementos
complementares a que se refere o artigo 7.º, parecer sobre o
pedido de licenciamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câma-
ra Municipal pode, sempre que o julgar necessário para a to-
mada de decisão, solicitar pareceres às entidades que tiver por
convenientes do ponto de vista dos interesses e valores a acau-
telar no licenciamento.

3 — Os pareceres solicitados devem ser emitidos no prazo de
30 dias, findo o qual serão considerados pareceres favoráveis.

Artigo 10.º

Deliberação final

1 —  A deliberação sobre o pedido de licenciamento ou de re-
novação da licença deve ser proferida no prazo de 30 dias, con-
tados da data em que o processo esteja devidamente instruído
com todos os elementos necessários à decisão, nos termos dos
artigos 6.º a 9.º

2 — Em caso de deferimento, a notificação da deliberação deve
incluir a indicação do local e do prazo para o levantamento do
alvará de licença e para o pagamento da taxa respectiva.

3 — A deliberação que tenha deferido o pedido de licen-
ciamento ou de renovação da licença caduca se, no prazo de
dois meses a contar da sua notificação, não for levantado o
alvará de licença de publicidade.

Artigo 11.º

Condicionamentos ao licenciamento

1 —  Não será concedida licença para afixação ou inscrição
de mensagens publicitárias que, por si só ou através dos suportes
que utilizam, sejam susceptíveis de:

a) Afectar a estética ou o ambiente dos lugares e da pai-
sagem ou provocar a obstrução de perspectivas panorâ-
micas;

b) Prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumen-
tos nacionais, de edifícios de interesse público ou outros
passíveis de classificação pelas entidades públicas;

c) Não assegurar o correcto enquadramento dos elementos
de publicidade propostos no edifício, nomeadamente
quanto a cores, forma, dimensões, proporções, escala e
materiais;

d) Causar prejuízos a terceiros;
e) Afectar a segurança das pessoas ou das coisas, nomea-

damente na circulação rodoviária;
f) Prejudicar ou dificultar a circulação de veículos de so-

corro e emergência;
g) Apresentar disposições, formatos ou cores que possam

confundir-se com os da sinalização de trânsito, ou pre-
judicar a sua visibilidade;

h) Prejudicar a circulação de peões, designadamente dos de-
ficientes;

i) Prejudicar a visibilidade de placas toponímicas;
j) Prejudicar acessos e vistas dos edifícios vizinhos.

2 — Não será igualmente concedida licença para publicida-
de que utilize panfletos ou meios semelhantes projectados ou
lançados por meios terrestres ou aéreos.

3 — É proibida a afixação ou inscrição de mensagens pu-
blicitárias, seja qual for o suporte que utilizem, em bens ou
espaços afectos ao domínio público, designadamente edifíci-
os públicos, sedes de órgãos de soberania ou de autarquias
locais, edifícios onde funcionem serviços públicos, templos, ce-
mitérios, espaços verdes, árvores, sinais de trânsito e elementos
do mobiliário urbano.

4 — É proibida a afixação ou inscrição de mensagens publi-
citárias em locais, edifícios ou monumentos de interesse histó-
rico, cultural, arquitectónico ou paisagístico.

Artigo 12.º

Publicidade nas vias municipais

1 —  Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a publici-
dade a afixar nas imediações das vias municipais fora das áreas
urbanas deve obedecer aos seguintes condicionamentos:

a) Nas estradas municipais, a publicidade deve ser colocada
a uma distância mínima de 25 m do limite exterior da
faixa de rodagem;

b) Nos caminhos municipais, a publicidade deve ser colo-
cada a uma distância mínima de 20 m do limite exteri-
or da faixa de rodagem;

c) Em caso de proximidade de cruzamento ou entroncamento
com outras vias de comunicação ou com vias férreas, a
publicidade deve ser colocada a uma distância mínima
de 50 m do limite exterior da faixa de rodagem.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os condicio-
namentos previstos nas alíneas do n.º 1 do presente artigo não
são aplicáveis aos meios de publicidade:

a) De interesse cultural ou turístico;
b) Que se destinem a identificar edifícios ou estabelecimen-

tos, públicos ou particulares, desde que tal publicidade
seja afixada ou inscrita nesses mesmos edifícios ou es-
tabelecimentos.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior e no n.º 1
do presente artigo, é proibida a afixação ou inscrição de men-
sagens publicitárias nas rotundas, quer dentro quer fora das áreas
urbanas, com excepção dos meios de publicidade que se desti-
nem a identificar edifícios ou estabelecimentos, públicos ou par-
ticulares, desde que tal publicidade seja afixada ou inscrita nesses
mesmos edifícios ou estabelecimentos.

Artigo 13.º

Licença de publicidade

1 —  A licença é sempre concedida a título precário, pelo prazo
de um ano ou fracção, contado da data de emissão do respecti-
vo alvará ou averbamento da renovação, cujos modelos são os
previstos no anexo III  ao presente Regulamento, do qual faz parte
integrante.

2 — A licença pode ser renovada por período igual ou infe-
rior àquele por que foi concedida.

3 — O titular da licença só pode exercer os direitos que a
mesma lhe confere depois de levantar o respectivo alvará ou de
ser efectuado o averbamento da renovação.
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4 — A emissão do alvará de licença ou o averbamento da res-
pectiva renovação dependem de prévio pagamento da taxa, nos
termos do artigo 14.º

5 — Sempre que, pelas suas dimensões, características ou es-
pecíficas condições de instalação, o suporte publicitário possa
constituir perigo para a segurança de pessoas ou bens, a Câmara
Municipal pode condicionar o levantamento do alvará de licença
à apresentação de contrato de seguro de responsabilidade civil,
sendo essa apresentação obrigatória nos casos previstos nos ar-
tigos 35.º, n.º 2, e 38.º

Artigo 14.º

Taxas

1 —  Pelas licenças de publicidade ou sua renovação são de-
vidas as taxas estabelecidas na tabela de taxas anexa a este Re-
gulamento e do qual faz parte integrante.

2 — As taxas são liquidadas com o deferimento do pedido de
licenciamento ou de renovação da licença.

3 — As taxas são pagas aquando do levantamento do alvará
de licença ou do averbamento da renovação.

Artigo 15.º

Obrigações do titular da licença

Constituem obrigações do titular da licença de publicidade:

a) Manter o suporte publicitário em boas condições de con-
servação, funcionamento e segurança;

b) Retirar a mensagem publicitária e respectivo suporte findo
que seja o prazo da licença, caso não solicite a sua re-
novação ou a Câmara Municipal indefira o pedido de re-
novação;

c) Eliminar quaisquer danos em bens públicos ou privados
resultantes da afixação ou inscrição da mensagem publi-
citária;

d) Cumprir as prescrições estipuladas na licença.

Artigo 16.º

Indeferimento

1 —  Constituem motivos de indeferimento do pedido de li-
cenciamento ou de renovação da licença:

a) A violação de disposições legais e regulamentares e ou
de normas técnicas gerais e específicas aplicáveis, cons-
tantes ou não do presente Regulamento;

b) O desrespeito por algum ou alguns dos condicionamen-
tos previstos nos artigos 11.º, 12.º, 41.º e 43.º;

c) A existência, no mesmo espaço ou local, de qualquer
mensagem publicitária devidamente licenciada já inscrita
ou afixada;

d) A decisão, proferida há menos de dois anos, que apli-
que ao requerente coima por infracção ao disposto nes-
te Regulamento ou na legislação geral sobre publici-
dade;

e) A reincidência, durante o prazo de dois anos, na não re-
moção dos suportes publicitários, quando a mesma tenha
sido exigida nos termos deste Regulamento.

2 — A deliberação de indeferimento do pedido de licencia-
mento ou de renovação da licença deve ser fundamentada de facto
e de direito e comunicada ao requerente.

Artigo 17.º

Caducidade da licença

A licença caduca decorrido o prazo por que foi concedida e
caso não seja solicitada a sua renovação nos termos deste Regula-
mento.

Artigo 18.º

Renovação da licença

1 —  O pedido de renovação da licença deve ser apresentado
com uma antecedência mínima de 30 dias relativamente ao fim
do prazo por que a mesma foi concedida.

2 — Ao pedido de renovação da licença é aplicável o disposto
nos artigos 6.º e 7.º deste Regulamento.

Artigo 19.º

Revogação da licença

A licença para afixação ou inscrição de mensagens publici-
tárias pode ser revogada pela Câmara Municipal sempre que:

a) Excepcionais razões de interesse público o exijam;
b) O seu titular não cumpra as normas legais e regulamen-

tares a que está sujeito, nomeadamente as obrigações a
que se tenha vinculado no licenciamento, sem prejuízo
da eventual instauração de processo de contra-ordenação.

Artigo 20.º

Remoção dos suportes publicitários

1 —  Em caso de caducidade ou de revogação da licença, deve
o respectivo titular proceder à remoção dos suportes publicitá-
rios, no prazo de oito dias contados respectivamente da cessa-
ção da licença ou da notificação do acto de revogação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode a Câ-
mara Municipal ordenar a remoção do suporte publicitário sempre
que se verifique qualquer das seguintes circunstâncias:

a) Afixação ou inscrição de publicidade sem prévio licen-
ciamento ou em desconformidade com o estipulado neste
Regulamento;

b) Desrespeito pelos termos da licença, nomeadamente al-
teração do meio difusor, do conteúdo da mensagem pu-
blicitária ou do material autorizado a ser utilizado para
a sua afixação ou inscrição.

3 — Para efeitos do número anterior, deve a Câmara Muni-
cipal notificar o infractor, fixando-lhe o prazo de oito dias para
proceder à remoção do suporte publicitário.

4 — Caso o titular da licença ou o infractor não tenha pro-
cedido, dentro do prazo fixado, à remoção dos suportes publi-
citários, pode a Câmara Municipal efectuar a remoção.

5 — Sempre que a Câmara Municipal proceda à remoção dos
suportes publicitários, nos termos do presente artigo, o titular
da licença ou o infractor é responsável pelo pagamento de to-
das as despesas ocasionadas.

6 — Para garantia da remoção da publicidade, a Câmara Mu-
nicipal pode exigir o depósito de uma caução de valor pelo menos
igual ao dobro da taxa, a prestar aquando do levantamento do
alvará de licença e que será restituída após a verificação pelos
serviços municipais competentes de que a remoção foi efectuada.

7 — No caso de suportes publicitários cuja gestão ou explo-
ração caiba a agências de publicidade, é obrigatória a presta-
ção da caução prevista no número anterior.

Artigo 21.º

Publicidade abusiva

1 —  Sem prejuízo do disposto no artigo anterior e da even-
tual aplicação de coimas e sanções acessórias, a Câmara Mu-
nicipal pode, independentemente de prévia notificação, proce-
der à remoção de suportes publicitários sempre que tenha havido
uma utilização abusiva do espaço público.

2 — Os proprietários ou titulares de outros direitos sobre lo-
cais privados onde foram afixadas ou inscritas mensagens pu-
blicitárias em violação do preceituado no presente Regulamen-
to podem destruir, rasgar, apagar ou por qualquer forma inutilizar
e remover os suportes utilizados.

CAPÍTULO III

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Tabuletas, painéis, bandeirolas, toldos, cartazes, alpendres, chapas,
placas e letras soltas ou símbolos

Artigo 22.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Tabuleta ou bandeira, suporte não luminoso afixado per-
pendicularmente às fachadas dos edifícios com mensa-
gem publicitária em ambas as faces;
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b) Painel, suporte constituído por moldura com estrutura
própria afixado directamente no solo;

c) Bandeirola, suporte afixado em poste próprio;
d) Toldo, elemento de protecção contra agentes climatéricos

feito de lona ou material idêntico, aplicável a vãos e por-
tas, janelas e montras de estabelecimentos comerciais, afi-
xado por estrutura amovível nas fachadas;

e) Cartaz, suporte constituído por papel, tela ou filme plás-
tico;

f) Alpendre ou pala, elemento rígido, com predomínio da
dimensão horizontal, fixo aos paramentos das fachadas
e com função decorativa ou de protecção contra agen-
tes climatéricos;

g) Chapa, suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento visível e liso, com a sua maior dimensão
não excedendo os 0,60 m e com máxima saliência de
0,03 m;

h) Placa, suporte não luminoso aplicado ou pintado em pa-
ramento visível com ou sem emolduramento e não ex-
cedendo na sua maior dimensão os limites das instala-
ções pertencentes ao respectivo estabelecimento;

i) Letras soltas ou símbolos, suportes publicitários aplica-
dos directamente nas fachadas dos edifícios, constituí-
dos pelo conjunto formado por suportes não luminosos
e individuais para cada letra ou símbolo.

Artigo 23.º

Dimensões

1 —  As dimensões dos suportes publicitários definidos no ar-
tigo anterior serão sempre consideradas à escala relativa do edi-
fício a que se destinarem.

2 — As tabuletas ou bandeiras não podem exceder as seguintes
dimensões:

a) Em ruas com largura inferior a 2,20 m: saliência máxi-
ma referida ao plano da parede de 0,60 m;

b) Em ruas com largura igual ou superior a 2,20 m e igual
ou inferior a 3 m: saliência máxima referida ao plano da
parede de 0,60 m;

c) Em ruas com largura superior a 3 m: saliência máxima
referida ao plano da parede de 0,60 m, sem exceder me-
tade da largura do passeio correspondente, caso exista,
com a distância mínima de 2 m entre o seu ponto mais
saliente ao plano da fachada e o eixo do arruamento, por
forma a garantir uma passagem livre mínima de 4 m para
veículos.

3 — Os painéis não podem exceder 8 m de largura por 3 m
de altura.

4 — As bandeirolas não podem exceder 0,60 m de largura por
1 m de altura.

5 — Na afixação de toldos e de alpendres não pode ser ex-
cedido o balanço de 3 m, nem lateralmente os limites das ins-
talações pertencentes à actividade publicitada.

6 — As chapas não podem exceder a dimensão de 0,60 m, nem
ter saliência superior a 0,03 m.

7 — As placas não podem ter dimensão superior aos limites
das instalações pertencentes à actividade publicitada.

8 — As letras soltas e os símbolos não podem exceder a di-
mensão de 0,40 m de altura, nem ter saliência superior a 0,10 m.

9 — A título excepcional devidamente fundamentado, os su-
portes publicitários definidos no artigo anterior poderão ser li-
cenciados com dimensões diversas das referidas nos números an-
teriores, desde que não sejam postos em causa os
condicionamentos ao licenciamento estabelecidos no presente
Regulamento.

Artigo 24.º

Condições de instalação de tabuletas ou bandeiras

A instalação das tabuletas ou bandeiras deve obedecer às se-
guintes condições:

a) As tabuletas ou bandeiras não podem prejudicar os
enfiamentos visuais ao longo das vias;

b) As tabuletas ou bandeiras não podem ser instaladas
a menos de 3 m de outra tabuleta ou bandeira já licen-
ciada;

c) Em ruas com largura inferior a 2,20 m, a distância mí-
nima ao solo é de 2,20 m;

d) Em ruas com largura igual ou superior a 2,20 m e igual
ou inferior a 3 m, a distância mínima ao solo é de 4 m;

e) Em ruas com largura superior a 3 m, a distância míni-
ma ao solo é de 2,20 m.

Artigo 25.º

Condições de instalação de painéis

A instalação dos painéis deve obedecer às seguintes condi-
ções:

a) A distância entre a parte inferior da moldura dos painéis
e o solo não pode ser inferior a 2 m;

b) Não é permitida a instalação de painéis em passeios com
menos de 2 m de largura;

c) Os painéis devem ser implantados em postes metálicos
ou de madeira oferecendo a solidez e a resistência sufi-
cientes e necessárias a não pôr em risco a segurança dos
utentes da via pública;

d) Os painéis e respectivos postes devem ser devidamente
pintados a cor verde n.º 6009 da escala RAL, sendo a
sugestão de qualquer outra cor apreciada em função da
adequação ao local;

e) No bordo inferior direito do caixilho de cada painel deve
ser aposta uma chapa numerada cedida a título devolutivo
pela Câmara Municipal, a restituir pelo titular da licen-
ça no prazo de cinco dias após a cessação da licença, e
cujo modelo é o previsto no anexo II  ao presente Regu-
lamento, do qual faz parte integrante;

f) As molduras dos painéis não poderão permanecer sem
publicidade por um período superior a cinco dias;

g) Ao longo das vias com características rápidas, os pai-
néis não podem ser colocados a uma distância inferior
a 150 m entre si, nem a menos de 10 m do limite da faixa
de rodagem.

Artigo 26.º

Condições de instalação de bandeirolas

A instalação das bandeirolas deve obedecer às seguintes con-
dições:

a) As bandeirolas devem ser preferencialmente oscilantes
e orientadas para o lado interior do passeio;

b) A fixação de bandeirolas deve respeitar as seguintes dis-
tâncias mínimas:

3 m de qualquer tipo de sinalização de trânsito, sem
prejuízo do disposto na alínea f) do artigo 11.º;

3 m entre a sua parte inferior e o solo;
2,50 m do limite da faixa de rodagem;
2 m entre a fachada do edifício mais próximo e a parte

mais saliente da bandeirola;
20 m entre bandeirolas afixadas ao longo das vias;

c) As bandeirolas não podem ser instaladas em postes de
iluminação pública, nem em semáforos.

Artigo 27.º

Condições de instalação de toldos e alpendres

A instalação de toldos e alpendres deve obedecer às seguin-
tes condições:

a) A colocação de toldos só é permitida ao nível do rés-
-do-chão, salvo quando o toldo não exceder os limites
exteriores da fachada e não afectar a estética do edifí-
cio ou a segurança de pessoas e bens;

b) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, na instala-
ção de toldos e alpendres devem ser observadas as se-
guintes distâncias:

Em passeios com largura superior a 2 m, a ocupação
deve deixar livre um espaço não inferior a 0,80 m
em relação ao limite exterior do passeio;

Em passeios com largura igual ou inferior a 2 m, a
ocupação deve deixar livre um espaço não inferior
a 0,40 m em relação ao limite exterior do passeio,
podendo ser fixada uma distância superior sempre que
exigências de segurança rodoviária ou a existência
de equipamento urbano o justifiquem;

Distância mínima ao solo de 2 m ou de 2,50 m, con-
forme se trate, respectivamente, de toldo ou de al-
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pendre, medida a partir da sua parte inferior e in-
cluindo quaisquer pendências ou franjas que estes
tenham;

c) Os toldos e alpendres não podem ser colocados acima
do nível do tecto das instalações pertencentes à activi-
dade publicitada;

d) As cores, padrões, decorações, pintura e desenhos dos
toldos e alpendres devem respeitar e adequar-se ao en-
quadramento arquitectónico do local a que se destinam.

Artigo 28.º

Condições de instalação de cartazes

1 —  Só podem ser afixados cartazes nos locais que a Câmara
Municipal disponibilizar para esse efeito.

2 — Em situações excepcionais e devidamente fundamenta-
das, pode ser licenciada a colocação de cartazes noutros locais,
desde que sejam respeitados os princípios e regras previstos neste
Regulamento.

3 — Em qualquer caso, a Câmara Municipal pode estabele-
cer condicionamentos à afixação de cartazes, designadamente
quanto ao número de cartazes e à distância que os deva sepa-
rar.

4 — No bordo inferior direito de cada cartaz deve ser apos-
to pela Câmara Municipal um autocolante com a indicação bem
visível do número e validade da licença e a identificação do res-
pectivo titular, e cujo modelo é o previsto no anexo II  ao pre-
sente Regulamento, do qual faz parte integrante.

5 — À colocação de cartazes é aplicável o disposto nos n.os 6
e 7 do artigo 20.º

Artigo 29.º

Condições de instalação de chapas

A instalação das chapas deve obedecer às seguintes condições:

a) As chapas devem ser colocadas entre vãos, entre a cota
0,90 m acima da cota do arruamento e a cota da verga
dos vãos, podendo ser colocadas acima da verga desde
que a sua altura fique compreendida entre a verga e a
parte inferior da varanda do piso acima do térreo;

b) As chapas não podem ser colocadas de modo tal que ocul-
tem elementos decorativos ou outros com interesse na
composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 30.º

Condições de instalação de placas

A instalação das placas deve obedecer às seguintes condições:

a) As placas devem ser aplicadas nos paramentos das pa-
redes;

b) As placas não podem ser colocadas de modo tal que ocul-
tem elementos decorativos ou outros com interesse na
composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 31.º

Condições de instalação de letras soltas ou de símbolos

A instalação de letras soltas ou de símbolos deve obedecer
às seguintes condições:

a) As letras soltas e os símbolos devem ser aplicados di-
rectamente sobre o paramento das paredes;

b) As letras soltas e os símbolos não podem ser colocados
de modo tal que ocultem elementos decorativos ou ou-
tros com interesse na composição arquitectónica das fa-
chadas.

SECÇÃO II

Anúncios ou reclamos luminosos, iluminados e electrónicos

Artigo 32.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Anúncio ou reclamo luminoso, todo o suporte que emi-
ta luz própria;

b) Anúncio ou reclamo iluminado, todo o suporte sobre o
qual se faça incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio ou reclamo electrónico, todo o sistema
computadorizado de emissão de mensagens e imagens e
ou possibilidade de ligação a circuitos de televisão e
vídeo.

Artigo 33.º

Dimensões

1 —  As dimensões dos suportes publicitários definidos no ar-
tigo anterior serão sempre consideradas à escala relativa do edi-
fício a que se destinarem.

2 — Os anúncios e reclamos não podem exceder as seguin-
tes dimensões:

a) Em ruas com largura inferior a 2,20 m: saliência máxi-
ma referida ao plano da parede de 0,60 m;

b) Em ruas com largura igual ou superior a 2,20 m e igual
ou inferior a 3 m: saliência máxima referida ao plano da
parede de 0,60 m;

c) Em ruas com largura superior a 3 m: saliência máxima
referida ao plano da parede de 0,60 m, sem exceder me-
tade da largura do passeio correspondente, caso exista,
com a distância mínima de 2 m entre o seu ponto mais
saliente ao plano da fachada e o eixo do arruamento, por
forma a garantir uma passagem livre mínima de 4 m para
veículos.

Artigo 34.º

Condições de instalação

1 —  Não é permitida a colocação de mais do que um anún-
cio ou reclamo por estabelecimento na fachada do edifício.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a instala-
ção de anúncios ou reclamos deve obedecer às seguintes con-
dições:

a) A instalação perpendicular ao plano das fachadas não pode
prejudicar enfiamentos visuais ao longo das vias;

b) Em ruas com largura inferior a 2,20 m, a distância mí-
nima ao solo é de 2,60 m;

c) Em ruas com largura igual ou superior a 2,20 m e igual
ou inferior a 3 m, a distância mínima ao solo é de 4 m;

d) Em ruas com largura superior a 3 m, a distância míni-
ma ao solo é de 2,60 m;

e) Sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, nos casos
em que o anúncio ou reclamo tiver um balanço até 0,15 m,
a distância mínima ao solo é de 2 m.

3 — As estruturas dos anúncios e reclamos devem, tanto quanto
possível, ficar encobertas e ser pintadas com a cor mais ade-
quada ao espaço arquitectónico a que os suportes publicitários
se destinam.

4 — A instalação de anúncios e reclamos na cobertura de edi-
fícios deve obedecer às seguintes condições:

a) Os anúncios e reclamos devem ser aplicados directamente
sobre o paramento das paredes;

b) Os anúncios e reclamos não podem ser colocados de modo
tal que ocultem elementos decorativos ou outros com in-
teresse na composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 35.º

Estudo de estabilidade e termo de responsabilidade

1 —  Sem prejuízo do disposto no artigo 6.º, no caso de ins-
talação de anúncio ou reclamo na cobertura de edifícios, deve
ser junto com o requerimento inicial um estudo de estabilida-
de do suporte publicitário em causa assinado por técnico habi-
litado.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e no artigo
6.º, sempre que a instalação do anúncio ou reclamo seja feita
a uma distância do solo superior a 4 m, ou que as dimensões
ou o peso do suporte publicitário impliquem a construção de
aparato de sustentação, deve ser junto com o requerimento ini-
cial termo de responsabilidade assinado por técnico habilitado,
a complementar, no acto de levantamento do alvará, com con-
trato de seguro de responsabilidade civil.
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SECÇÃO III

Veículos automóveis, transportes públicos, táxis e outros meios
de locomoção terrestres ou aéreos

Artigo 36.º
Licenciamento

1 —  A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
veículos automóveis, transportes públicos, táxis e outros meios
de locomoção terrestres ou aéreos que circulem na área do mu-
nicípio de Leiria carece de licenciamento prévio da Câmara Mu-
nicipal, nos termos deste Regulamento.

2 — A actividade publicitária em veículos que não lhe este-
jam primordialmente afectos e que se destine a ser produzida
em vários concelhos não está sujeita a licenciamento pela Câ-
mara Municipal de Leiria, se estiver licenciada por outro mu-
nicípio e o titular do veículo tiver a sua residência, sede ou
representação fora do município de Leiria.

3 — Não constitui mensagem publicitária a afixação ou ins-
crição do nome, firma ou denominação.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do presente artigo, deve
ser dado cumprimento às regras do Código da Estrada respei-
tantes ao estacionamento de veículos automóveis, sob pena de,
tomando conhecimento de qualquer infracção, a Câmara Muni-
cipal de Leiria proceder à respectiva comunicação à autorida-
de policial competente.

Artigo 37.º
Meios aéreos

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o licenciamento
da actividade publicitária que utilize avionetas ou outros meios
aéreos depende de prévia e expressa autorização das entidades
com jurisdição sobre o espaço aéreo que se pretende atraves-
sar na difusão da mensagem publicitária.

Artigo 38.º
Termo de responsabilidade

Sem prejuízo do disposto no artigo 6.º, sempre que o supor-
te publicitário utilizado exceda as dimensões do veículo ou ponha
em causa a sua segurança deve ser junto com o requerimento
inicial termo de responsabilidade assinado por técnico habili-
tado, a complementar, no acto de levantamento do alvará, com
contrato de seguro de responsabilidade civil.

SECÇÃO IV

Publicidade sonora
Artigo 39.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por publi-
cidade sonora toda a actividade publicitária que utilize altifa-
lantes ou outra aparelhagem de som para difundir a mensagem
publicitária através de emissões directas na ou para a via pú-
blica.

Artigo 40.º

Condições de utilização

1 —  A publicidade sonora deve respeitar os limites estabe-
lecidos na legislação aplicável a actividades ruidosas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, não será
permitida a utilização de publicidade sonora entre as 22 horas
e as 9 horas do dia seguinte, podendo a Câmara Municipal res-
tringir ou alargar estes limites, desde que no caso concreto se
verifiquem circunstâncias que fundadamente o justifiquem.

3 — É especialmente proibida a utilização de publicidade so-
nora por vendedores ambulantes e por feirantes.

SECÇÃO V

Balões suspensos por aeróstato

Artigo 41.º

Condicionamentos ao licenciamento

1 —  O licenciamento de balões com publicidade deve ser pre-
cedido de autorização expressa dos titulares de direitos ou das
entidades com jurisdição sobre os espaços onde se pretende a
sua instalação.

2 — Apenas é permitida a utilização de balões suspensos por
aeróstato.

CAPÍTULO IV

Publicidade no Núcleo Histórico da Cidade de Leiria

Artigo 42.º

Núcleo Histórico da Cidade de Leiria

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por Núcleo
Histórico da Cidade de Leiria a área como tal definida no Pla-
no Director Municipal de Leiria e respectivas zonas de protec-
ção.

Artigo 43.º

Condicionamentos ao licenciamento

1 —  O licenciamento da afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias em espaços ou edifícios integrados no Núcleo His-
tórico da Cidade de Leiria obedece a critérios e condicionamentos
adicionais relativamente aos estabelecidos no artigo 11.º deste
Regulamento.

2 — Não será concedida licença para afixação ou inscrição de
mensagens publicitárias que, por si só ou através dos suportes
que utilizam, sejam susceptíveis de:

a) Impedir a leitura dos elementos de interesse patrimoni-
al, tais como varandas de ferro, azulejos, padieiras, om-
breiras, cornijas e cunhais;

b) Afectar as características arquitectónicas do tecido ur-
bano construído, designadamente prejudicar a beleza ou
o enquadramento de edificações de especial interesse ar-
quitectónico, urbanístico ou patrimonial;

c) Desrespeitar os critérios específicos estabelecidos no Re-
gulamento do Plano Director Municipal de Leiria rela-
tivamente à realização de obras de construção civil na
área do Núcleo Histórico da Cidade de Leiria.

Artigo 44.º

Consulta ao IPPAR

O licenciamento da afixação ou inscrição de mensagens pu-
blicitárias em zonas de protecção de imóveis classificados, ou
em fase de instrução do processo de classificação, é precedido
de consulta ao IPPAR, nos termos do artigo 9.º

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 45.º

Fiscalização

Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras enti-
dades, incumbe aos serviços municipais a fiscalização do dis-
posto no presente Regulamento.

Artigo 46.º

Infracções ao Código da Publicidade

Sempre que forem verificadas violações às normas do Códi-
go da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23
de Outubro, deve a Câmara Municipal comunicá-las ao Insti-
tuto do Consumidor, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 37.º e para os efeitos do preceituado nos artigos 38.º e 39.º
do mesmo diploma legal.

Artigo 47.º

Contra-ordenações e coimas

1 —  A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias que
não tenha sido precedida de licenciamento constitui contra-or-
denação punível com coima de 30 000$ a 250 000$, para pes-
soas singulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pessoas colec-
tivas.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias que
não respeite as condições previstas na respectiva licença, desig-
nadamente quanto ao meio difusor, ao conteúdo da mensagem
publicitária ou ao material autorizado a ser utilizado, constitui
contra-ordenação punível com coima de 20 000$ a 150 000$, para
pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$, para pessoas co-
lectivas.
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3 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
local diverso do previsto na licença constitui contra-ordenação
punível com coima de 30 000$ a 250 000$, para pessoas sin-
gulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pessoas colectivas.

4 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
desrespeito pelo disposto nos artigos 11.º, 12.º, 41.º e 43.º, bem
como nas normas relativas às características e condições a ob-
servar na instalação e utilização dos diversos suportes publici-
tários, constitui contra-ordenação punível com coima de 20 000$
a 150 000$, para pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$,
para pessoas colectivas.

5 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
lugares ou espaços de propriedade privada sem prévio consen-
timento do respectivo proprietário ou titular de outros direitos
constitui contra-ordenação punível com coima de 20 000$ a
150 000$, para pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$, para
pessoas colectivas.

6 — A não remoção dos suportes publicitários nas condições
estabelecidas e ou dentro do prazo fixado para esse efeito cons-
titui contra-ordenação punível com coima de 30 000$ a 250 000$,
para pessoas singulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pesso-
as colectivas.

7 — A não restituição da chapa referida na alínea e) do ar-
tigo 25.º dentro do prazo fixado constitui contra-ordenação
punível com coima de 10 000$ a 50 000$, para pessoas singu-
lares, e de 30 000$ a 90 000$, para pessoas colectivas.

8 — Para efeitos do disposto no presente artigo, é conside-
rado responsável pela contra-ordenação a agência de publicidade,
se identificável, ou o anunciante.

9 — Em caso de reincidência ou sempre que a infracção se
revista de especial gravidade, são aplicáveis as sanções aces-
sórias previstas no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e nos termos aí es-
tabelecidos.

10 — Quem der causa à contra-ordenação e os respectivos
agentes são solidariamente responsáveis pela reparação dos pre-
juízos causados a terceiros.

11 — A negligência é punível.
12 — A aplicação das coimas e sanções acessórias a que se

referem os números anteriores é da competência do presidente
da Câmara Municipal de Leiria, ou do vereador com competência
delegada, e deverá ser precedida da instauração do respectivo
processo de contra-ordenação.

13 — As receitas provenientes da aplicação de coimas revertem
para a Câmara Municipal de Leiria.

CAPÍTULO VI
Disposições finais e transitórias

Artigo 48.º

Planos de pormenor

Os planos de pormenor a vigorar na área do município de Lei-
ria poderão estabelecer disposições específicas sobre suportes
publicitários em complemento às disposições do presente Regula-
mento.

Artigo 49.º

Regime transitório

1 —  Os titulares de licenças de afixação ou inscrição de men-
sagens publicitárias que não estejam em conformidade com as
disposições do presente Regulamento devem, no prazo de 60 dias
a contar da sua entrada em vigor, retirar a publicidade dos res-
pectivos locais ou requerer a sua legalização.

2 — Não podem ser renovadas licenças que, à data da entra-
da em vigor deste Regulamento, não sejam conformes às nor-
mas e princípios nele contidos.

Artigo 50.º

Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na apli-
cação ou interpretação do presente Regulamento serão resolvi-
das mediante deliberação da Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 51.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presen-
te Regulamento recorrer-se-á à lei geral, aos príncipios gerais

de direito e, na sua falta ou insuficiência, às disposições da lei
civil.

Artigo 52.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revo-
gadas todas as normas regulamentares sobre a matéria em vi-
gor no município de Leiria, em especial as constantes do Re-
gulamento para a Cobrança de Taxas e Licenças.

Artigo 53.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Tabela de Taxas

Artigo 1.º

Actualização das taxas

O montante das taxas previstas na presente Tabela é actuali-
zado por deliberação da Assembleia Municipal de Leiria, sob
proposta da Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 2.º

Isenções

Em sede de licenciamento de publicidade, é aplicável o re-
gime de isenções previsto no artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto.

Artigo 3.º

Tabuletas, painéis, bandeirolas, toldos, alpendres, cartazes,
chapas, placas, letras soltas e símbolos

1 —  Tabuletas, painéis e bandeirolas:

Por metro quadrado ou fracção e por ano — 15 000$;
Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção —

 3000$.

2 — Toldos e alpendres:

Por metro quadrado ou fracção e por ano — 4500$;
Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção — 800$.

3 — Cartazes:

a) Cartazes soltos:

Por metro quadrado ou fracção de cada cartaz e por se-
mana ou fracção — 30$;

Por metro quadrado ou fracção de cada cartaz e por
mês — 100$;

b) Cartazes em mupis ou outro tipo de mobiliário urbano
não concessionado:

Por metro quadrado ou fracção de cada cartaz e por se-
mana ou fracção — 1000$;

Por metro quadrado ou fracção de cada cartaz e por
mês — 3000$.

4 — Chapas e placas:

Por metro quadrado ou fracção e por ano — 9000$;
Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção —

 1600$.

5 — Letras soltas e símbolos:

Por metro quadrado ou fracção de um polígono rectangu-
lar envolvente da superfície do suporte publicitário con-
siderado na sua globalidade, e por ano — 9000$;

Por metro quadrado ou fracção de um polígono rectangu-
lar envolvente da superfície do suporte publicitário con-
siderado na sua globalidade, e por mês ou fracção —
 1600$.
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Artigo 4.º

Anúncios ou reclamos luminosos, iluminados
e electrónicos

1 —  Por metro quadrado ou fracção da superfície ou de
um polígono rectangular envolvente da superfície do supor-
te publicitário considerado na sua globalidade, e por ano —
 10 000$.

2 — Por metro quadrado ou fracção da superfície ou de um
polígono rectangular envolvente da superfície do suporte publi-
citário considerado na sua globalidade, e por mês ou fracção —
2000$.

Artigo 5.º

Veículos automóveis, transportes públicos, táxis e outros
meios de locomoção terrestres ou aéreos

1 —  Veículos automóveis, com ou sem reboque, exclusiva-
mente destinados a publicidade:

a) Veículos ligeiros de passageiros, de mercadorias ou mistos:

Por ano — 100 000$;
Por mês ou fracção — 20 000$;

b) Veículos pesados de passageiros, mercadorias ou mistos:

Por ano — 200 000$;
Por mês ou fracção — 40 000$.

2 — Veículos de transportes públicos e táxis:

Por metro quadrado ou fracção e por ano — 12 000$;
Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção —

 2500$.

3 — Outros meios de locomoção terrestres:

Por ano — 30 000$;

4 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 6662/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 2 do artigo 59.º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, fica cita-
do o cantoneiro de limpeza desta Câmara Municipal Joaquim
Costa Spencer Almeida de que contra ele correm seus termos
uns autos de processo disciplinar que lhe foram instaurados pela
infracção do dever de assiduidade.

De acordo com a mesma disposição legal é-lhe fixado o prazo
de 30 dias, contados da data da publicação deste aviso, para
contestar, querendo, a acusação que por tal infracção lhe foi de-
duzida e se encontra à sua inteira disposição no Núcleo de Apoio
Jurídico e Administrativo do DHURS, sito na Rua da Boavista,
9, 1.º, nesta cidade.

17 de Julho de 2000. — A Instrutora, Odília Isabel Ribeiro
Caetano.

Aviso n.º 6663/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 16 de Junho
de 2000 da directora de Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, proferido no uso da competência subdelegada pelo des-
pacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de
trabalho a termo certo da técnica superior (design) de 2.ª clas-
se CTTC Mónica Leitão dos Santos Ortins de Bettencourt, a partir
de 1 de Junho de 2000.

28 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.
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Aviso n.º 6664/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 27 de Junho
de 2000 da directora de Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, proferido no uso da competência subdelegada pelo des-
pacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de
trabalho a termo certo do auxiliar técnico CTTC Roberto Ale-
xandre Agostinho Pereira, a partir de 21 de Junho de 2000.

28 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

Aviso n.º 6665/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeito do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, torna-se público que a Assembleia Municipal de Lis-
boa aprovou na reunião de 4 de Julho de 2000, nos termos da
alínea o) do n.º 2 do artigo 54.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, a seguinte alteração da dotação do quadro de pessoal
do município de Lisboa para o ano 2000.

Criação de sete lugares de auxiliar técnico de educação, nove
lugares de técnico superior de 2.ª classe e um lugar de
técnico de turismo de 1.ª classe, da dotação do quadro
de pessoal para o ano 2000.

1 de Agosto de 2000. — A Vereadora da Câmara, Margarida
Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 6666/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 27 de Junho de
2000, foi celebrado, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo diploma, o contrato de trabalho a termo certo com
Ricardo Jorge Lopes Tomás, auxiliar de serviços gerais, índice
118, pelo prazo de três meses, com data de contrato de 3 de Julho
de 2000.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6667/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do presidente desta Câmara Municipal de 15 de Junho de
2000, foram celebrados, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo
18.º do mesmo diploma, os contratos de trabalho a termo certo
com os seguintes trabalhadores:

Nadador-salvador, índice 118, pelo prazo de três meses, com
data de contrato de 21 de Junho de 2000:

Hugo Emanuel Piçarra Silva.
Sandro Filipe Santos Serrão.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6668/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do presidente desta Câmara Municipal, foram celebrados,
nos termos do alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo di-
ploma, os contratos de trabalho a termo certo com os seguin-
tes trabalhadores:

Operário qualificado (jardineiro), índice 132, pelo prazo de
seis meses, com data de contrato de 5 de Julho de 2000,
e com data de despacho de 27 de Junho de 2000:

Ana Paula Carmo Murta.

Leitor-cobrador de consumos, índice 166, pelo prazo de seis
meses, com data de contrato de 5 de Julho de 2000, e
com data de despacho de 27 de Junho de 2000:

Ana Teresa Sousa Caeiro.

Cláudia Sofia Luz Brás Moreira.
Luís Filipe Martins Cavaco.
Luís Manuel Fernandes Gomes.
Olga Tomé Alambre Faísca.

Técnico superior de 2.ª classe (arquitecto), índice 400, pelo
prazo de seis meses, com data de contrato de 5 de Julho
de 2000, e com data de despacho de 28 de Junho de 2000:

Carlos Manuel Furtado Melo Neves.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6669/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 9 de Junho de 2000, foram renovados, por mais seis meses,
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os se-
guintes trabalhadores:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 12 de
Julho de 1999:

Almerinda Santos Lázaro — auxiliar administrativo, índice 118.
Artur Francisco Silva Pereira Gonçalves — cantoneiro de lim-

peza, índice 147.
Jorge Guerreiro Mestre — condutor de máquinas pesadas e ve-

ículos especiais, índice 147.
Lúcia Marina Castro Maia Gonçalves — auxiliar administrati-

vo, índice 118.
Norberto Pedro Guerreiro — cantoneiro de limpeza, índice 147.
Vítor Manuel Martins Farinhito — cantoneiro de limpeza, ín-

dice 147.

25 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6670/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 22 de Maio de 2000, foi renovado por mais seis meses o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com José Maria
Cavaco, operário qualificado (pedreiro), índice 132, pelo pra-
zo de seis meses, com data de contrato de 7 de Julho de 1999.

25 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6671/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 21 de Junho de 2000, foram renovados, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 25 de
Janeiro de 2000:

António Manuel Varela — motorista de pesados, índice 142.
Carlos Miguel Clemente Silva — motorista de transportes co-

lectivos, índice 166.
Diogo Francisco Marques Fonseca — técnico superior de 2.ª clas-

se, economista, índice 400.
Lígia Maria Sousa Correia — Auxiliar de serviços gerais, ín-

dice 118.

26 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.
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Aviso n.º 6672/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Délio Pereira Coelho — operário qualificado (jardineiro), com
início em 12 de Fevereiro de 1999, e com data de rescisão
em 11 de Julho de 2000.

Jorge Manuel Lopes Duarte — cantoneiro de limpeza, com início
em 12 de Julho de 1999, e com data de rescisão em 31 de
Maio de 2000.

José António Teodoro Luz — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, com início em 12 de Julho de 1999, e com
data de rescisão em 11 de Julho de 2000.

Maria Ivone Ribeiro Fialho — auxiliar de serviços gerais, com
início em 1 de Outubro de 1998, e com data de rescisão em
20 de Julho de 2000.

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6673/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 15 de Junho de
2000, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do mesmo diploma, o contrato de trabalho a termo certo
com Pedro Miguel Gonçalves Ventura, técnico superior de
2.ª classe (engenheiro mecânico), índice 400, pelo prazo de seis
meses, com data de contrato de 21 de Junho de 2000.

(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 6674/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, torna-se público que cessaram contratos de trabalho
a termo certo, por mútuo acordo, os seguintes trabalhadores ao
serviço desta autarquia, a partir do dia 1 do corrente mês, in-
clusive:

Margarida de Jesus Magalhães Alves de Sousa — assistente ad-
ministrativo.

Ilda Cristina Machado Xavier — assistente administrativo.

1 de Agosto de 2000. — O Vereador substituto do Presiden-
te da Câmara, Eduardo Augusto Vilar Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 6675/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que
foi autorizada a rescisão dos contratos a termo certo celebra-
dos com os trabalhadores a seguir indicados:

Diego Rodrigo Coelho de Sá — nadador-salvador, com data de
despacho de 21 de Junho de 2000, com data de início do con-
trato em 9 de Junho de 2000, e data de rescisão em 21 de
Junho de 2000.

Nuno Miguel de Amaral Albuquerque Machado Moreira — au-
xiliar administrativo, com data de despacho de 12 de Julho
de 2000, com data de início do contrato em 17 de Maio de
2000, e data de rescisão em 17 de Julho de 2000.

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria  Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Aviso n.º 6676/2000 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do
Plano de Pormenor da Área de Localização Empresarial de Barrô

(ALEB). — Carlos Alberto da Costa Cabral, presidente da Câ-
mara Municipal da Mealhada:

Faz saber que:
1 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 74.º e

no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, e a Câmara Municipal da Mealhada, através da delibe-
ração tomada na reunião realizada a 31 de Julho de 2000, de-
terminou a elaboração do Plano de Pormenor da Área de
Localização Empresarial de Barrô (ALEB), tendo aprovado os
respectivos termos de referência, bem como o faseamento, des-
crito no ponto seguinte, para a sua execução.

2 — Fases do processo de elaboração do plano:

1.ª fase — audição dos interessados — 30 dias;
2.ª fase — escolha da equipa técnica — 3 meses;
3.ª fase — elaboração do Plano de Pormenor — 4 meses;
4.ª fase — elaboração dos projectos de execução das infra-

estruturas — 2 meses.

3 — No período indicado para a 1.ª fase, contado a partir da
publicação do presente aviso no Diário da República, qualquer
interessado poderá apresentar, por escrito, as suas sugestões, bem
como apresentar informações sobre quaisquer questões que pos-
sam ser consideradas no âmbito do procedimento de elabora-
ção do Plano de Pormenor.

E, para que conste, mandei publicar este e outros avisos de
igual teor, nos locais habituais, no Diário da República e, ain-
da, em dois dos jornais mais lidos no concelho.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto da Costa Cabral.

Aviso n.º 6677/2000 (2.ª série) — AP.  — Carlos Alberto
da Costa Cabral, presidente da Câmara Municipal da Mealhada:

Faz saber que:
1 — Em cumprimento do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo

77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara
Municipal da Mealhada, em reunião realizada a 31 de Julho de
2000, deliberou proceder ao período de discussão pública da 2.ª
alteração do Plano Director Municipal, cuja proposta se encontrará
exposta na Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Muni-
cipal, sita na Urbanização do Choupal, lote 12-C, rés-do-chão,
durante um período de 60 dias, a contar do 15.º dia após a pu-
blicação do presente aviso no Diário da República, das 9 ho-
ras às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às
16 horas.

2 — Durante o período referido, estará presente, à quarta-feira,
no local de exposição pública do plano, um técnico habilitado,
para prestar os esclarecimentos que se tornem necessários.

3 — No mesmo período, qualquer interessado poderá apre-
sentar, por escrito, as suas reclamações, observações ou suges-
tões, a fim de, em fase ulterior, serem apreciadas e ponderadas
pelo executivo municipal.

4 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 117.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, nas áreas abrangidas
pelas novas regras urbanísticas constantes da proposta da 2.ª
alteração ao Plano Director Municipal, os procedimentos de
informação prévia, de licenciamento ou de autorização ficam
suspensos a partir da data acima fixada para o início do perío-
do de discussão pública e até à data da entrada em vigor da-
quela alteração.

E, para que conste, mandei publicar este aviso no Diário da
República e outros de igual teor nos locais habituais e, ainda,
em dois dos jornais mais lidos no concelho.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto da Costa Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 6678/2000 (2.ª série) — AP.  — Conforme es-
tipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
a Câmara Municipal de Meda contratou a termo certo, nos ter-
mos da alínea e) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo prazo de um ano, com início em 18 e 21 de
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Julho de 2000, respectivamente, os indivíduos abaixo desig-
nados:

Leonel Fernandes Grilo, na categoria de técnico superior de
2.ª classe da carreira de arquitecto, escalão 1, índice 400.

José Miguel Lourenço Pereira, na categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe da carreira de topógrafo, escalão 1, índi-
ce 191.

(Processo isento do visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 6679/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara Municipal de Mondim de Basto, datado de 15 de Maio
de 2000, foi prorrogado por seis meses o contrato de trabalho
a termo certo celebrado em 7 de Dezembro de 1999 com o ser-
vente António Fraga Gomes.

20 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Al-
fredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 6680/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por meu despacho de 25 de Julho de 2000, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea
d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 30 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo período de 12 meses, com início a 1
de Agosto de 2000, com Rui Humberto Ferreira Lopes da Sil-
va Santos, operador de estação elevatória de tratamento ou
depuradora.

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 6681/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação
a termo certo. — Torna-se público que esta autarquia, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, contratou a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, Vítor Manuel Tomé Jorge, com
a categoria de servente, pelo prazo de um ano (eventualmente
renovável), nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. [Isento
do visto do Tribunal de Contas, conforme alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Julho de 2000. — A Directora do Departamento da
Administração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira (compe-
tência delegada).

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 6682/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se torna público que nesta data e a pedido do in-
teressado foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo para
a categoria de sonoplasta com Aníbal Alberto Palma Semião.

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 362/2000 (2.ª série) — AP.  — João Eduar-
do Serrano Rodrigues, vice-presidente da Câmara Municipal
de Ourém:

Submete a apreciação pública, por um período de 30 dias, nos
termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, o Regulamento Municipal da Acti-
vidade de Comércio por Grosso quando Exercida de Forma não
Sedentária, a seguir transcrito, que mereceu aprovação em reunião
camarária de 25 de Julho de 2000.

Regulamento Municipal da Actividade de Comércio
por Grosso quando Exercida de Forma não Sedentária

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 259/95, de 30 de Setembro, veio regular a
actividade de comércio por grosso exercida de forma não se-
dentária, em especial a que se realiza em feiras e mercados.

Legislação posterior, o Decreto-Lei n.º 101/98, de 21 de Abril,
veio introduzir modificações significativas naquele diploma, entre
as mais relevantes consagrou-se a proibição da realização simul-
tânea de feiras grossistas e retalhistas, o reforço do sistema de
controlo das entradas e o agravamento do regime sancionatório.

Face à adaptação daqueles diplomas à realidade do concelho
e à revisão em curso do Regulamento de Feiras e Mercados do
Concelho de Ourém, do qual foram retiradas as disposições re-
lativas ao mercado grossista, impõe-se a elaboração dum regu-
lamento autónomo para a actividade de comércio por grosso, o
que se faz pelo presente instrumento normativo.

Assim, no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Câmara Municipal de Ourém apresenta a seguinte proposta de
Regulamento da Actividade de Comércio por Grosso, quando
exercida de forma não sedentária, com vista à sua apreciação
pública nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo e à posterior análise e aprovação pela Assem-
bleia Municipal de Ourém:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação territorial

1 — O presente Regulamento aplica-se em toda a área do
município de Ourém.

2 — No município de Ourém o exercício da actividade de
comércio por grosso só pode realizar-se no recinto de feiras e
mercados de Ourém, designado Quinta da Sapateira, sendo ex-
pressamente proibido o exercício de comércio fora desse recinto
e fora do dia e horário definidos no artigo 21.º

3 — A título excepcional pode a Câmara Municipal autori-
zar a actividade de comércio por grosso em armazéns ou ou-
tras instalações cobertas, devidamente licenciadas para o efei-
to, bem como em salões ou feiras de exposição.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação material

O presente Regulamento aplica-se à actividade de comércio
por grosso, quando exercida de forma não sedentária, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 259/95, de 30 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 101/98, de 21 de
Abril.

Artigo 3.º

Definições

1 — Entende-se que exerce a actividade de comércio por grosso
toda a pessoa física ou colectiva que, a título habitual e pro-
fissional, compra mercadorias em seu próprio nome e por sua
conta e as revende, quer a outros comerciantes, grossistas ou
retalhistas, quer a transformadores, quer ainda a utilizadores pro-
fissionais ou grandes utilizadores.

2 — Entende-se por comércio não sedentário aquele em que
a presença do comerciante nos locais de venda não reveste um
carácter fixo e permanente.
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CAPÍTULO II

Admissão dos comerciantes e autorização
de instalação

Artigo 4.º

Exercício

1 — O exercício da actividade de comércio por grosso de-
pende de autorização da Câmara Municipal e da detenção de
cartão de comerciante grossista emitido pela mesma entidade.

2 — Poderão ainda exercer a actividade comercial o cônju-
ge do titular do cartão e ou, sob responsabilidades deste, em-
pregados seus, devidamente inscritos para esse fim.

3 — No caso do comerciante ser uma pessoa colectiva po-
derá exercer a actividade comercial o sócio ou representante que
a sociedade designe para o efeito, desde que devidamente ins-
crito.

Artigo 5.º

Do cartão de comerciante

1 — O pedido de licença e de concessão do cartão de comer-
ciante grossista é efectuado por meio de requerimento dirigido
ao presidente da Câmara Municipal, dele devendo constar:

a) A identificação e a residência do requerente;
b) O número, a data de emissão do respectivo bilhete de

identidade e a indicação da entidade que o emitiu;
c) O número do cartão de identificação de pessoa colecti-

va ou de empresário em nome individual;
d) O número fiscal de contribuinte;
e) O objecto da sua actividade;
f) A identificação do sócio ou representante no mercado.

2 — Com o requerimento deverão ser entregues:

a) Duas fotografias do requerente, tipo passe, excepto
tratando-se de pessoa colectiva;

b) Os documentos que permitam verificar os dados das alí-
neas b) a d) do número anterior, que serão devolvidos;

c) Documento fiscal comprovativo do exercício da activi-
dade, a devolver;

d) Outros que sejam exigidos pela natureza e objecto do
comércio, segundo a legislação em vigor.

3 — Sendo o cartão requerido para pessoa colectiva ou para
sociedade comercial, o pedido do cartão deverá ser formulado
por um dos membros, mediante a junção do documento com-
provativo da sua constituição e dos poderes que o pacto social
confira ao requerente para o efeito.

4 — Pela emissão do cartão há lugar ao pagamento de taxa
definida nos termos do Regulamento e Tabela de Taxas e Li-
cenças em vigor no concelho de Ourém.

5 — O cartão de comerciante tem validade anual, devendo a
sua renovação ser requerida até 30 dias antes de caducar.

Artigo 6.º
Registo

1 — Os comerciantes grossistas autorizados a exercer a sua ac-
tividade são inscritos em registo existente na Câmara Municipal.

2 — O registo deverá ser elaborado nos termos do n.º 3 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 259/95, de 30 de Setembro.

3 — A Câmara Municipal enviará à Direcção-Geral do Co-
mércio e da Concorrência, até 31 de Março do ano seguinte, a
lista de todos os comerciantes que tenham sido autorizados a
exercer a actividade de venda por grosso.

CAPÍTULO III
Dos direitos e obrigações dos utentes

SECÇÃO I

Dos vendedores grossistas

Artigo 7.º
Direitos dos vendedores

1 — Aos vendedores assiste o direito de utilizarem da for-
ma mais conveniente à sua actividade o espaço que lhes seja

concedido, sem outros limites que não sejam os impostos pela
lei, por este Regulamento ou por outras normas municipais.

2 — Assiste-lhes ainda o direito de apresentar à Câmara Mu-
nicipal quaisquer sugestões ou reclamações escritas, no que con-
cerne à disciplina e funcionamento do recinto de venda.

Artigo 8.º

Obrigações dos vendedores

São obrigações dos vendedores:

a) Tratar com urbanidade os funcionários municipais, cum-
prindo as suas ordens e indicações, de acordo com o pre-
sente Regulamento;

b) Apresentar às autoridades competentes para fiscalização
o cartão de comerciante, devidamente actualizado;

c) Fazer-se acompanhar dos documentos de transporte ou
factura de aquisição dos bens, nos termos do Decreto-
Lei n.º 45/89, de 11 de Fevereiro, com as alterações in-
troduzidas pelos Decretos-Leis n.os 166/94, de 9 de Ju-
nho, e 25/97, de 23 de Janeiro;

d) Dispor de anúncio que identifique o titular do local e o
ramo de actividade;

e) Afixar, de forma visível e legível, letreiros, etiquetas ou
listas com a designação e preços de todos os produtos
expostos;

f) Tratar com zelo e cuidado todos os equipamentos colec-
tivos colocados à sua disposição pela Câmara Munici-
pal;

g) Apresentar os produtos nas condições higiénicas impostas
ao seu comércio pelas leis e regulamentos aplicáveis;

h) Certificar-se de que estão a praticar actos de comércio
com outros comerciantes, não podendo vender a consu-
midores finais.

SECÇÃO II

Dos compradores

Artigo 9.º

Direitos dos compradores e cartão de acesso

1 — Os comerciantes, grossistas ou retalhistas, os transfor-
madores e os compradores profissionais, desde que portadores
do cartão de acesso ao mercado grossista, devidamente valida-
do e emitido nos termos do n.º 2 deste artigo, podem adquirir
os produtos à venda e circular livremente pelo recinto do mer-
cado.

2 — O cartão de acesso é concedido mediante a entrega de
requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, com
indicação do referido no n.º 1 do artigo 5.º e mediante a entre-
ga dos elementos discriminados nas alíneas a) a c) do n.º 2 do
mesmo artigo.

3 — É aplicável o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 5.º deste
Regulamento.

Artigo 10.º

Obrigações dos compradores

São obrigações dos compradores:

a) Tratar com urbanidade os funcionários municipais, cum-
prindo as suas ordens e orientações, de acordo com o pre-
sente Regulamento;

b) Ser portador do cartão de acesso ao mercado grossista,
atribuído nos termos do artigo anterior.

CAPÍTULO IV

Da adjudicação e transmissão dos locais de venda

Artigo 11.º

Locais de venda

1 — A Câmara Municipal aprovará para a área do mercado
uma planta de localização dos diversos sectores de venda, dentro
dos quais poderão ser assinalados locais de venda.

2 — Esta planta deverá estar exposta no local em que funci-
ona o mercado, de forma a que seja de fácil consulta quer para
os utentes quer para as entidades fiscalizadoras.
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Artigo 12.º

Modo de atribuição dos locais de venda

A atribuição dos locais de venda, quando seja de presumir mais
de um interessado na sua ocupação, é feita por arrematação em
hasta pública, nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 13.º

Hasta pública

1 — A realização da hasta pública será publicada por edital
afixado nos lugares de estilo e por avisos publicados em pelo
menos um jornal local e um de âmbito nacional, com a ante-
cedência de 20 dias.

2 — Do edital e aviso que publicarem a hasta pública, cons-
tarão os seguintes elementos:

a) Identificação da Câmara Municipal, endereço, números
de telefone, fax e horário de funcionamento;

b) Dia, hora e local da realização da hasta pública;
c) Identificação dos locais de venda;
d) Período pelo qual os locais serão atribuídos;
e) Montante da taxa de autorização de ocupação;
f) Base mínima de licitação dos locais de venda;
g) Garantias a apresentar;
h) Documentação exigível ao arrematante;
i) Outras informações consideradas úteis.

Artigo 14.º

Admissão à arrematação

1 — Só serão admitidos à arrematação de determinado local
de venda os titulares de cartão de comerciante grossista emiti-
do pela Câmara Municipal, e, na falta daqueles, é admitido quem
não possua o referido cartão mas comprove reunir as condições
necessárias para que lhe seja atribuído.

2 — No caso de nova arrematação, terá direito de preferên-
cia, em igualdade de licitação, o anterior concessionário.

Artigo 15.º

Processo de arrematação

1 — A comissão que coordenará o processo da hasta pública
será nomeada pela Câmara Municipal.

2 — A Câmara Municipal aprovará os termos em que se efec-
tuará a hasta pública, definindo, designadamente, a base de li-
citação e lanços mínimos, bem como o número de locais de venda
que poderão ser atribuídos a cada comerciante.

3 — Finda a praça, de tudo será lavrada acta que será assi-
nada pelos membros da comissão.

4 — De cada adjudicação será lavrado o respectivo auto de
arrematação, que será entregue ao arrematante nos 10 dias sub-
sequentes.

Artigo 16.º

Pagamento do valor da arrematação

1 — O produto da arrematação será cobrado no acto da pra-
ça, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o paga-
mento em prestações, devendo, nesse caso, pagar, desde logo,
metade e o restante ao longo de prestações mensais seguidas,
no máximo de seis.

2 — O não pagamento pontual de uma das prestações importa
o vencimento das restantes.

3 — O não pagamento do valor da arrematação, quer do ini-
cial quer de prestações subsequentes, importa a perda, a favor
do município, das quantias eventualmente pagas, ficando sem
efeito a arrematação.

Artigo 17.º

Transmissão dos locais de venda

A autorização de ocupação do local de venda é pessoal e in-
transmissível, não podendo ser utilizado, ainda que temporaria-
mente, por terceiros.

CAPÍTULO V

Das normas de funcionamento

Artigo 18.º

Condições do mercado

1 — O recinto do mercado é devidamente vedado, organiza-
se por sectores de venda, dentro dos quais estão demarcados os
locais de venda.

2 — O mercado dispõe de pontos de abastecimento de água
e de energia eléctrica, de instalações sanitárias e de recipien-
tes destinados à deposição dos resíduos.

Artigo 19.º

Obrigações da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal:

a) Proceder à manutenção do recinto do mercado;
b) Proceder à fiscalização e inspecção sanitária dos espa-

ços de venda;
c) Tratar da limpeza e recolher os resíduos depositados em

recipientes próprios;
d) Ter ao serviço do mercado funcionários qualificados, que

orientem a sua organização e funcionamento e que cum-
pram e façam cumprir as disposições deste Regulamen-
to;

e) Exercer a fiscalização e aplicar as sanções previstas na
lei e neste Regulamento.

Artigo 20.º

Proibições

No recinto de venda é proibido:

a) Efectuar qualquer venda fora do local previamente de-
finido e ocupar área superior à concedida;

b) Ter os produtos desarrumados e as áreas de circulação
ocupadas;

c) Dificultar a circulação dos utentes nos espaços a eles
destinados;

d) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam devi-
damente aferidos;

e) Comercializar produtos ou exercer actividade diferente
da autorizada;

f) Permanecer no recinto após o seu encerramento de acordo
com o previsto no artigo 21.º;

g) Lançar, manter ou deixar no solo resíduos, lixos ou quais-
quer desperdícios;

h) Acender lume, queimar géneros ou cozinhá-los, salvo se
devidamente autorizado;

i) A permanência de veículos automóveis em contravenção
ao disposto no n.º 3 do artigo 22.º

Artigo 21.º

Data e horário do mercado

1 — O mercado grossista realiza-se semanalmente, às
quartas-feiras, com o horário de permanência de vendedores
e compradores no recinto do mercado nos termos definidos
nos n.os 2 e 3.

2 — Horário de Inverno, a decorrer do dia 1 de Outubro ao
dia 31 de Março:

a) Vendedores — das 19 às 24 horas;
b) Compradores — das 19 horas e 30 minutos às 24 ho-

ras.

3 — Horário de Verão, a decorrer do dia 1 de Abril ao dia
30 de Setembro:

a) Vendedores — das 19 horas e 30 minutos às 24 horas;
b) Compradores — das 20 às 24 horas.

Artigo 22.º

Entrada, permanência e saída dos vendedores e dos produtos

1 — A entrada e saída dos vendedores e produtos no recinto
far-se-á pelos locais devidamente assinalados e só poderá ter lugar
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no período referido nas alíneas a) dos n.os 2 e 3 do artigo an-
terior.

2 — Só entrará no recinto quem fizer prova perante os fun-
cionários municipais de que possui cartão de comerciante
grossista, ou quem está autorizado a entrar no recinto nos ter-
mos dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º

3 — Apenas poderão permanecer no local de venda os veí-
culos automóveis com características de exposição directa de mer-
cadorias, devendo dele ser retirados, durante o período de fun-
cionamento, todos os outros.

Artigo 23.º

Taxas de ocupação

1 — Pela ocupação dos locais de venda são devidas as taxas
constantes do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças em vigor
no município.

2 — A taxa de ocupação será paga pelos períodos definidos
no Regulamento e Tabela referido no número anterior.

3 — O não pagamento das taxas devidas nos prazos e pela
forma prevista neste artigo implica a caducidade do direito de
ocupação e a cobrança das importâncias em dívida, mediante
processo de execução fiscal.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e sanções

Artigo 24.º

Da fiscalização em geral

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento e demais legislação aplicável compete à Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas e à Câmara Munici-
pal, sem prejuízo das competências das autoridades policiais.

2 — A instrução dos processos e a aplicação das coimas e
respectivas sanções acessórias são da competência da Câmara
Municipal, e seguem o procedimento do Decreto-Lei n.º 433/
82, de 27 de Outubro, com as alterações introduzidas pelos De-
cretos-Leis n.os 356/89, de 17 de Outubro, e 244/95, de 14 de
Setembro.

Artigo 25.º

Da fiscalização municipal

1 — Compete aos funcionários municipais assegurar o regu-
lar funcionamento do mercado, superintendendo e fiscalizando
todos os seus serviços e fazendo cumprir todas as normas apli-
cáveis.

2 — Aos funcionários municipais compete especialmente:

a) Proceder a um rigoroso controlo das entradas;
b) Receber e dar pronto andamento a todas as reclamações

que lhes sejam apresentadas;
c) Prestar aos utentes todas as informações que lhes sejam

solicitadas;
d) Levantar autos de todas as infracções e participar as ocor-

rências de que tenham conhecimento e que devam ser
submetidas à apreciação dos seus superiores;

e) Verificar a existência de documentos de transporte ou fac-
tura de aquisição de bens.

Artigo 26.º

Contra-ordenações

1 — O incumprimento das disposições constantes do presente
Regulamento constitui contra-ordenação punível nos termos dos
artigos 27.º e 28.º deste Regulamento.

2 — Para efeitos deste regulamento consideram-se contra-or-
denações:

a) O exercício da actividade de comércio grossista, no res-
pectivo mercado, por vendedor não autorizado pela Câ-
mara Municipal;

b) A compra de produtos pelo consumidor final;
c) O exercício da actividade de comércio por grosso em lo-

cais não autorizados;
d) A venda de produtos ao consumidor final;

e) A infracção às obrigações previstas nas alíneas b) e d)
a g) do artigo 8.º deste Regulamento;

f) A infracção às obrigações previstas na alínea b) do ar-
tigo 10.º deste Regulamento;

g) A inobservância das proibições do artigo 20.º deste Re-
gulamento.

3 — O comportamento negligente é punível.

Artigo 27.º

Coimas

1 — A infracção ao disposto nas alíneas a) e c) do n.º 2 do
artigo anterior é punida com coima de 50 000$ a 500 000$ no
caso de se tratar de uma pessoa singular, e de 150 000$ a
1 500 000$, no caso de se tratar de pessoa colectiva.

2 — A infracção às alíneas b) e d) do n.º 2 do artigo anteri-
or é punida com coima de 10 000$ a 100 000$. No caso da
alínead) quando o infractor for uma pessoa colectiva, a coima
é de 100 000$ a 1 000 000$.

3 — A infracção à alínea e) do artigo 20.º é punida com coima
de 10 000$ a 100 000$.

4 — A infracção ao disposto na alínea b) do artigo 10.º é
punida com coima de 10 000$ a 50 000$.

5 — A infracção às alíneas a) a c) e f) a i) do artigo 20.º é
punida com coima de 10 000$ a 100 000$.

6 — A infracção às alíneas b) e d) a g) do artigo 8.º é puni-
da com coima de 10 000$ a 100 000$.

Artigo 28.º

Sanções acessórias

1 — Para além das coimas previstas no artigo anterior, po-
derão ainda ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) O encerramento dos locais nos quais se proceda ao co-
mércio por grosso sem possuírem autorização;

b) A revogação da autorização de ocupação de locais de
venda, nos casos de violação reiterada das obrigações
constantes deste Regulamento;

c) A cassação do cartão de comerciante grossista nos ca-
sos de violação reiterada das obrigações constantes deste
regulamento.

2 — Perda dos bens, a favor do município, derivada da sua
apreensão, nos casos de exercício da actividade de comércio por
grosso sem a necessária autorização ou fora dos locais autori-
zados para o efeito, aplicando-se o disposto no Decreto-Lei n.º 28/
84, de 20 de Janeiro.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 29.º

Omissões

Os casos omissos e as dúvidas que se suscitarem na aplica-
ção das disposições do presente Regulamento serão resolvidos
pela Câmara Municipal.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a data
da sua publicação no Diário da República.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

2 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Eduardo Serrano Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR

Aviso n.º 6683/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
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se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo cer-
to com Romeu Filipe Gonçalves Fazenda, engenheiro técnico,
técnico de 2.ª classe. O contrato tem duração de um ano, e teve
início em 3 de Julho de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Luís
de Oliveira Gonçalves.

Aviso n.º 6684/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo cer-
to com Lourenço dos Santos Aleixo, pintor de construção civil.
O contrato tem duração de um ano e teve início em 3 de Julho
de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Luís
de Oliveira Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 6685/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Ed-
gar Jacinto Domingues, com início hoje, 1 de Agosto de 2000,
para a categoria de técnico superior (direito) estagiário. [Não
carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 6686/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Manuel
Maria Cintra Cardoso, com início hoje, 1 de Agosto de 2000,
para a categoria de operário semiqualificado (cantoneiro de vias
municipais). [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 6687/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Só-
nia Marisa Cordeiro Martins Ferreira, com início hoje, 1 de
Agosto de 2000, para a categoria de técnico superior (engenheiro
civil) estagiário. [Não carece de visto do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 6688/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, foi autorizada a celebração de contratos de trabalho
a termo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º
do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com os seguintes in-
divíduos, como auxiliares de serviços gerais:

Humberto Domingos Pereira Reis e Vânia Filipa Lourinho Gon-
çalves, com a remuneração correspondente ao índice 115, e
início em 3 de Julho de 2000, conforme despacho de 20 de
Junho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Felisberto Rosado Marques.

Aviso n.º 6689/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea

b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho
a termo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º
do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com o seguinte in-
divíduo:

Sílvia Bárbara D. Pinto N. R. Silva, como técnica superior (eco-
nomia), com a remuneração correspondente ao índice 310, e
início em 25 de Julho de 2000.

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 6690/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratados
de trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alí-
nea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que, conforme despacho da presidên-
cia n.º 18/SRS/CTC/00, datado de 25 de Julho de 2000, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, com as trabalhadoras Isolina Maria
Malhão Mendes e Eva Cristina da Silva Gonçalves Macedo Claro,
para exercerem funções inerentes à categoria de técnico supe-
rior jurista, com a remuneração mensal ilíquida de 181 000$.

O contrato foi celebrado pelo prazo de um ano, com início
em 7 de Agosto de 2000. [Estão excluídos de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas — artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

31 de Julho de 2000. — Em substituição do Chefe da Divi-
são Administrativa, a Técnica Superior de 1.ª Classe, Ana Paula
Moreira Baldaia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 6691/2000 (2.ª série) AP.  — Dr.ª Maria José
Gonçalves Lopes Barra, vice-presidente da Câmara Municipal
de Rio Maior:

Faz saber que, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra
para inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, o projecto de Regulamento Mu-
nicipal de Publicidade para o Concelho de Rio Maior, aprovado
em reunião de Câmara realizada no dia 28 de Julho de 2000.

31 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria José Gonçalves Lopes Barra.

Projecto de Regulamento Municipal de Publicidade
para o Concelho de Rio Maior

Preâmbulo

Considerando que o actual Regulamento em vigor, se encon-
tra bastante desactualizado, existindo um desfasamento, face às
novas formas de publicidade e propaganda, quer enquanto ins-
trumento da actividade económica, quer enquanto instrumento
cultural, impõem-se, assim, a necessidade de alterar a regula-
mentação existente sobre esta matéria.

O presente Regulamento pretende dotar o município de um ins-
trumento que controlo a implementação da publicidade e propa-
ganda na área do município de Rio Maior, evidenciando as res-
ponsabilidades de cada um dos intervenientes com especial
destaque para a autarquia e para os munícipes, e, por outro lado,
prever os mecanismos que disciplinem e garantam o cumprimento
das disposições legais em vigor sobre a publicidade e a propa-
ganda.

A nova regulamentação foi elaborada ao abrigo da legislação
em vigor, nomeadamente a constante do Decreto-Lei n.º 330/
90, de 23 de Outubro e legislação subsequente e do Decreto-
Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto.

Assim e para o efeito tem o presente Regulamento a sua fun-
damentação no artigo 112.º e no artigo 241.º da Constituição da
República Portuguesa, no artigo 16.º e nas alíneas a) a q) do
artigo 19.º e no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto.
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Foi utilizada para a elaboração do projecto de Regulamento,
a competência prevista na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Foi cumprido o previsto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com a redacção constante do Decre-
to--Lei n.º 6/96, de 31 de Agosto.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Mensagens publicitárias

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
bens ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis,
depende do licenciamento prévio da Câmara Municipal, estan-
do sujeitos aos princípios e regras gerais sobre publicidade
constantes do Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro, e le-
gislação subsequente, obedecendo o seu processo de licencia-
mento ao disposto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e no pre-
sente capítulo.

2 — Considera-se mensagem publicitária, para efeitos do pre-
sente Regulamento, qualquer forma de comunicação, feita por
entidades de natureza pública ou privada, no âmbito de uma ac-
tividade comercial, industrial, artesanal ou liberal, com objec-
tivo directo ou indirecto de promover a comercialização ou ali-
enação de quaisquer bens ou serviços, bem como a promoção
de ideias, princípios, iniciativas ou instituições.

Artigo 2.º

Critérios de licenciamento

1 — A definição dos critérios gerais de licenciamento, apli-
cáveis na área do respectivo concelho, e sem prejuízo da inter-
venção de outras entidades, é da competência da Câmara Mu-
nicipal.

2 — Os critérios gerais de licenciamento devem prosseguir,
entre outros, os seguintes objectivos:

a) A conservação da perspectiva panorâmica, estética ou
ambiental dos lugares ou da paisagem;

b) A beleza e o enquadramento dos monumentos nacionais,
edifícios de interesse público, concelhio ou outros sus-
ceptíveis de poderem vir a ser classificados pelas enti-
dades públicas;

c) A segurança das pessoas ou coisas, bem como a circu-
lação pedonal, rodoviária ou ferroviária, nomeadamente
por qualquer dispositivo que, pela sua cor ou formato,
possa induzir em erro ou confundir-se com qualquer si-
nalização de trânsito.

Artigo 3.º

Licenciamento cumulativo

1 — Nos casos em que a afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias exigir a execução de obras de construção civil su-
jeitas a licenciamento, deverá o respectivo interessado reque-
rer, cumulativamente, ambas as licenças, nos termos do presente
Regulamento e demais legislação aplicável.

2 — Na inobservância do disposto no número anterior, a Câ-
mara Municipal, depois de notificar o infractor para o efeito, é
competente para ordenar a remoção das mensagens publicitári-
as e embargar ou demolir as obras.

Artigo 4.º

Condicionamentos especiais

Nas zonas abrangidas por qualquer forma de intervenção da
Câmara Municipal no património construído do concelho, a afi-
xação ou inscrição de mensagens de publicidade ou de propa-
ganda nos lugares e espaços de propriedade pública ou privada
pode ser objecto de condicionamentos especiais, em função da
natureza e dos fins subjacentes àquelas intervenções.

Artigo 5.º

Isenções

Não carecem de licenciamento municipal, nos termos do pre-
sente Regulamento:

a) Os anúncios ou reclamos colocados ou afixados dentro dos
estabelecimentos ou no interior das montras de exposição
destes, quando forem respeitantes a produtos ali fabrica-
dos;

b) Aos anúncios colocados ou afixados em prédios urbanos
com a simples indicação de venda ou arrendamento;

c) Os anúncios de organismos públicos, de instituições de
solidariedade social, de cooperativas e de outras institui-
ções sem fins lucrativos, desde que relativos à activida-
de que prosseguem;

d) Os anúncios destinados à identificação de serviços pú-
blicos de saúde, de símbolo oficial de farmácias e de
profissões liberais, desde que especifiquem apenas os
titulares, o horário de funcionamento e, quando for caso
disso, a especialização;

e) As referências a patrocinadores de actividades promo-
vidas pela Câmara Municipal ou que esta considere de
interesse público, desde que o valor do patrocínio seja
superior ao valor da taxa que seria aplicável;

f) A designação do nome do edifício.

Artigo 6.º

Propaganda em campanha eleitoral

1 — Nos períodos de campanha eleitoral a Câmara Municipal
colocará à disposição das forças concorrentes lugares e espaços
especialmente destinados à afixação ou inscrição da sua propa-
ganda.

2 — A Câmara Municipal procederá a uma distribuição equi-
tativa, e por sorteio, dos lugares e espaços especialmente des-
tinados à afixação ou inscrição de propaganda na área municí-
pio, de modo a que cada força concorrente disponha de uma área
não inferior a 2 m2 em cada um desses locais.

3 — Até 30 dias antes do início de cada campanha eleitoral,
a Câmara Municipal publicitará em edital os lugares e espaços
onde poderá ser afixada propaganda política, os quais não po-
derão ser inferiores a um local por 5000 eleitores ou por fre-
guesia.

Artigo 7.º

Reserva de espaço para a promoção de actividades
do município ou por ele apoiadas

O licenciamento para afixação ou inscrição de mensagens de
publicidade ou de propaganda pode determinar a reserva de al-
gum ou alguns espaços, até ao máximo de 25% do total dispo-
nível, para a promoção de actividades do município ou por ele
apoiadas.

Artigo 8.º

Locais sujeitos à jurisdição de outras entidades

Nos casos em que o requerente pretenda afixar ou inscrever
mensagens de publicidade em lugares ou espaços sujeitos à ju-
risdição de outra entidade, a Câmara Municipal deve solicitar
parecer sobre o pedido de licenciamento a essa entidade nos cinco
dias seguintes à data da entrada do requerimento.

Artigo 9.º

Proibições

1 — É proibida a afixação de quaisquer mensagens de pu-
blicidade ou de propaganda em locais, edifícios ou monumen-
tos de interesse histórico, paisagístico, cultural e arquitectóni-
co, nomeadamente:

a) Imóveis classificados;
b) Edifícios religiosos;
c) Cemitérios;
d) Sedes de órgãos de soberania ou de autarquias locais e

demais edifícios públicos ou franqueados ao público, sem
prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 309.º;

e) Obras de arte.
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2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 4.º e 12.º a proi-
bição prevista no número anterior, designadamente nas alíneasa),
b) e d), pode ser excepcionada mediante autorização do presi-
dente da Câmara Municipal, sempre que as mensagens de pro-
paganda a afixar se destinem à promoção de actividades cultu-
rais designadamente:

a) Concertos ou festivais de música;
b) Projecção de filmes, ciclos de cinema e festivais de ci-

nema;
c) Feiras de artesanato e de antiguidades;
d) Exposição de arte;
e) Congressos;
f) Vendas de Natal ou outras modalidades de angariação de

fundos para instituições de solidariedade social ou ou-
tras associações sem fins lucrativos.

3 — É também proibida qualquer forma de inscrição de men-
sagens de publicidade ou de propaganda nos locais e espaços
referidos no n.º 1.

Artigo 10.º

Remoção, embargo e demolição

A Câmara Municipal pode ordenar a remoção das mensagens
de publicidade ou de propaganda, bem como o embargo ou de-
molição de obras quando contrárias ao disposto na Lei n.º 97/
88, de 17 de Agosto, e no presente Código.

Artigo 11.º

Concessão

A Câmara Municipal pode conceder, mediante concurso, o ex-
clusivo para a afixação de mensagens de publicidade na área do
concelho nas vedações, tapumes, muros, paredes ou locais se-
melhantes confinantes com a via pública onde não haja indica-
ção de ser proibida aquela afixação, bem como em postes im-
plantados no domínio público ou privado do município, sem
prejuízo do disposto nos artigos 4.º e 12.º

CAPÍTULO II

Do processo de licenciamento

SECÇÃO I

Generalidades

Artigo 12.º

Condições de licenciamento

1 — A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda ou
de publicidade não pode ser objecto de licenciamento sempre
que prejudique:

a) A segurança de pessoas e bens, nomeadamente, em cir-
culação rodoviária;

b) As árvores e espaços verdes;
c) A iluminação pública;
d) A visibilidade de placas e sinais de trânsito e de placas

toponímicas ou que pelos formatos ou cores utilizados
se possam confundir com umas e outras;

e) A salubridade de espaços públicos;
f) A segurança rodoviária.

2 — No processo de licenciamento de afixação ou inscrição
das mensagens de publicidade ou de propaganda deve ser veri-
ficado, nomeadamente, que:

a) Não é provocada obstrução de perspectivas panorâmicas
ou afectada a estética dos lugares ou das paisagens;

b) Não é prejudicada a beleza ou o enquadramento de mo-
numentos nacionais, de edifícios de interesse público ou
outros susceptíveis de serem classificados pelas entida-
des públicas;

c) Não são causados prejuízos a terceiros;
d) Não é afectada a segurança das pessoas ou das coi-

sas, nomeadamente na circulação rodoviária ou ferro-
viária;

e) Não são apresentadas disposições, formatos ou cores que
possam ser confundidos com os da sinalização de tráfego;

f) Não é prejudicada a circulação dos peões, designadamente
dos deficientes.

Artigo 13.º

Regime de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, em duplicado, ao
presidente da Câmara Municipal, sob a forma de requerimen-
to, contendo, obrigatoriamente, sob pena de indeferimento, as
seguintes menções:

a) A identidade e a indicação da residência ou sede social
do requerente;

b) A indicação exacta do local a utilizar, objecto do licen-
ciamento;

c) O período ou duração de utilização pretendidos;
d) A descrição do meio ou suporte a utilizar, bem como a

textura e cor dos materiais que o compõem.

2 — O pedido de licenciamento será instruído, ainda, com os
seguintes documentos:

a) Duas fotografias com o formato mínimo de 10 × 15, iguais
e a cores, com indicação do local pretendido;

b) Duas plantas de localização à escala de 1:1000 ou de
1:5000, com indicação do local pretendido;

c) Descrição gráfica, em duplicado, do meio ou suporte, atra-
vés de plantas, cortes e alçados, pelo menos à escala de
1:50, com indicação de elemento a licenciar;

d) Documento comprovativo de que o requerente é propri-
etário, usufrutuário, arrendatário ou titular de qualquer
outro direito real sobre os bens afectos ao domínio pri-
vado onde pretende afixar ou inscrever a mensagem
publicitária.

Artigo 14.º

Irregularidade do pedido

1 — É da competência do presidente da Câmara a aprecia-
ção e decisão sobre as questões de ordem formal e processual
que possam obstar ao conhecimento do pedido de licenciamento,
nomeadamente quanto à legitimidade do requerente e a regula-
ridade formal do requerimento.

2 — Nos casos em que as omissões ou insuficiências do re-
querimento possam ser sanadas, ou quando se tornar necessá-
ria a prestação de informações adicionais ou a apresentação de
elementos complementares, o requerente será notificado para,
no prazo de 10 dias a contar desta, corrigir, prestar as informações
adicionais ou apresentar os elementos complementares, sob pena
de indeferimento do pedido,

3 — A competência do presidente da Câmara, mencionada no
n.º 1 do presente artigo, pode ser delegada num dos vereado-
res em regime de permanência e subdelegada num dos directo-
res de departamento.

Artigo 15.º

Pareceres vinculativos

1 — Compete à Câmara Municipal promover, no prazo de 20
dias a contar da data da recepção do requerimento, a consulta
às juntas de freguesia respectivas e às entidades com jurisdi-
ção nos locais onde a publicidade for perceptível, nomeadamente
à Junta Autónoma de Estradas, Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, Direcção-Geral de Serviços Florestais, Direcção-Geral
de Turismo e IPPAR, do facto, notificando o requerente.

2 — As entidades consultadas devem, no prazo de 30 dias a
contar da data de recepção do processo, pronunciar-se exclusi-
vamente no âmbito das suas competências.

3 — Os pareceres das entidades consultadas serão vinculati-
vos, sempre que estejam em causa condicionalismos legais ou
regulamentares, sem prejuízo de qualquer disposição especial.

4 — A não emissão, dentro do prazo fixado no n.º 2 do pa-
recer das entidades consultadas, faz presumir o seu deferimen-
to, sem prejuízo do disposto no número anterior.

Artigo 16.º

Deliberação sobre o pedido

1 — A Câmara Municipal deliberará sobre o pedido de licen-
ciamento, no prazo de 30 dias a contar:

a) Da data de entrega do requerimento;
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b) Da data de recepção dos pareceres emitidos pelas enti-
dades consultadas;

c) Do termo do prazo estabelecido para a emissão dos mes-
mos, sendo a deliberação, neste caso, condicionada ao
cumprimento do estipulado no n.º 3 do artigo anterior.

2 — A deliberação deverá, no prazo de 10 dias, ser notifica-
da ao requerente e da mesma constará, em caso de deferimen-
to, os prazos para pagamento da taxa devida e levantamento da
respectiva licença.

Artigo 17.º

Casos de indeferimento

O pedido de licenciamento será indeferido, sempre que se ve-
rificar algum dos seguintes fundamentos:

a) Desrespeito por normas legais e regulamentares em vi-
gor à data do pedido;

b) Quando causar a obstrução de perspectivas panorâmicas
ou afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da
paisagem;

c) Quando prejudicar a beleza ou o enquadramento de mo-
numentos nacionais, edifícios de interesse público, con-
celhio ou outros susceptíveis de virem a ser classifica-
dos pelas entidades competentes;

d) Quando afectar a segurança das pessoas ou das coisas
e impedir a boa circulação pedonal, rodoviária ou fer-
roviária;

e) Quando o pedido não estiver correctamente fórmulado
e instruído, nos termos do artigo 7.º do presente Regu-
lamento;

f) Quando ao requerente tiver sido proferida sanção ou
coima, com trânsito em julgado, há menos de dois anos,
por infracção ao disposto no presente Regulamento ou
na legislação geral sobre a publicidade.

SECÇÃO II

Das licenças

Artigo 18.º

Licenças

A licença contém a indicação das condições a ser observa-
das pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Obrigação de manter os suportes em boas condições de

conservação, funcionamento e segurança;
c) Número de ordem atribuído ao suporte, a ser afixado neste,

juntamente com o número da licença e a identidade do
titular.

Artigo 19.º

Duração da licença

A licença para a afixação ou inscrição de publicidade é con-
cedida a título precário, pelo prazo de um ano ou fracção, contado
da data de emissão do respectivo alvará ou averbamento da
renovação, cujos modelos são previstos no anexo I ao presente
Regulamento, do qual faz parte integrante.

Artigo 20.º

Renovação da licença

1 — A licença pode ser renovada por período igual ou infe-
rior àquele por que foi concedida.

2 — O pedido de renovação da licença deve ser apresentado
com uma antecedência mínima de 30 dias úteis relativamente
ao fim do prazo por que a mesma foi concedida.

3 — O titular da licença só pode exercer os direitos que a
mesma lhe confere depois de levantar o respectivo alvará ou de
ser efectuado o averbamento da renovação.

Artigo 21.º

Caducidade da licença

Nos casos em que a licença caducar, a Câmara Municipal no-
tificará o interessado para, em prazo nunca inferior a 10 dias,

proceder à remoção da publicidade afixada ou inscrita, bem como
dos respectivos suportes ou materiais de apoio, sob pena de ao
mesmo poder ser aplicada uma sanção ou coima.

Artigo 22.º

Cancelamento

A licença para afixação ou inscrição de mensagens de publi-
cidade ou de propaganda pode ser cancelada pela Câmara Mu-
nicipal, se o seu titular não cumprir as normas legais e regula-
mentares a que está sujeito ou quaisquer obrigações a que se
tenha vinculado no licenciamento.

Artigo 23.º

Falta de licença

A falta de licença para afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias ou de propaganda implica a sua remoção imedia-
ta, sem prejuízo de coima.

Artigo 24.º

Remoção

1 — Em caso de cancelamento ou de caducidade da licença,
o titular deve proceder à remoção das mensagens de publicidade
ou de propaganda no prazo máximo de cinco dias.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior con-
fere à Câmara Municipal o direito de proceder ou mandar pro-
ceder à remoção, suportando o titular da licença os respectivos
encargos, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

Artigo 25.º

Destruição ou inutilização

Os proprietários ou possuidores de locais onde foram afixadas
ou inscritas mensagens de publicidade ou de propaganda em
violação do disposto no presente capítulo podem, se assim o
entenderem, destruir ou inutilizar o que estiver afixado ou ins-
crito.

Artigo 26.º

Taxas

1 — As taxas aplicáveis ao licenciamento são estabelecidas
na tabela de taxas e licenças.

2 — As taxas são liquidadas com o deferimento do pedido
de licenciamento ou de renovação da licença.

3 — As taxas são pagas aquando do levantamento do alvará
de licença ou de averbamento da renovação.

SECÇÃO III

Suportes de publicidade e propaganda

Artigo 27.º

Noções

1 — Para efeitos do disposto no presente capítulo, entende-
se por:

a) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em
parâmetro visível e liso;

b) Placa — suporte não luminoso aplicado em parâmetro
visível com ou sem emolduramento;

c) Tabuleta ou bandeira — suporte não luminoso afixado
perpendicularmente às fachadas dos edifícios com men-
sagem numa ou em ambas as faixas;

d) Painel — suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura fixada directamente ao solo;

e) Mupi — tipo de mobiliário urbano destinado a publici-
dade, podendo em alguns casos conter informação.
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2 — As dimensões dos suportes referidos no número anteri-
or são definidas proporcionalmente ao espaço físico destinado
à sua colocação.

3 — A projecção dos suportes referidos nas alíneas a), b) e
c) do n.º 1 não pode prejudicar a normal circulação e seguran-
ça de peões e veículos.

Artigo 28.º

Materiais dos suportes

1 — Nos suportes de publicidade e de propaganda devem ser
preferencialmente utilizados materiais não agressores do meio
ambiente e biodegradáveis, prioritariamente metais, madeiras,
vidros e acrílicos.

2 — Na selecção dos materiais deve atender-se às tradições
e materiais típicos locais.

Artigo 29.º

Localização das chapas

As chapas apenas podem localizar-se ao nível do piso térreo
e nas ombreiras da porta de acesso ao prédio.

Artigo 30.º

Aplicação das placas

1 — A aplicação das placas está sujeita às seguintes condi-
ções:

a) Não pode sobrepor gradeamentos ou outras zonas vaza-
das em varandas;

b) Não pode ocultar elementos decorativos ou outros com
interesse na composição arquitectónica das fachadas.

2 — As placas de proibição de afixação de anúncios devem
ser colocadas preferencialmente nos cunhais dos prédios, mas
nunca próximo das que designam arruamentos, não podendo as
suas dimensões exceder 0,20 m por 0,30 m.

Artigo 31.º

Painéis e mupis

1 — A estrutura de suporte do painel ou do mupi não pode
ser mantida no local sem mensagem.

2 — Na estrutura do painel deve ser afixado o número de or-
dem atribuído ao suporte e identidade do titular.

Artigo 32.º

Bandeirolas

1 — Entende-se por bandeirola todo o suporte afixado em poste
ou candeeiro.

2 — As bandeirolas devem permanecer oscilantes, só po-
dendo ser colocadas em posição perpendicular à via mais
próxima e afixadas do lado do poste ou candeeiro oposto a
essa via.

3 — A colocação das bandeirolas não pode prejudicar a nor-
mal circulação e segurança de peões e veículos.

4 — Na estrutura da bandeirola deve ser afixado o número
de ordem atribuído ao suporte e a identidade do titular.

Artigo 33.º

Anúncios luminosos e iluminados

Para efeitos do disposto no presente capítulo, entende-se por:

a) Anúncio luminoso — todo o suporte que emite luz pró-
pria;

b) Anúncio iluminado — todo o suporte sobre o qual se faça
incidir uma fonte de luz.

Artigo 34.º

Estruturas dos anúncios

1 — As estruturas dos anúncios luminosos e iluminados ins-
talados nas coberturas ou fachadas de edifícios e em espaços

afectos ao domínio público devem ficar cobertas, tanto quan-
to possível, e ser pintadas com a cor que lhes der o menor des-
taque.

2 — Nos casos em que a instalação tenha lugar 5 m acima
do solo, é obrigatoriamente junto ao requerimento de licencia-
mento a que se refere o artigo 13.º, um termo de responsabili-
dade e, nos casos em que se justifique, contrato de seguro de
responsabilidade civil.

Artigo 35.º

Colocação dos anúncios

A colocação dos anúncios referidos no artigo 33.º, está su-
jeita às seguintes limitações:

a) Devem ser preferencialmente colocados no interior do
estabelecimento;

b) Quando colocados no exterior devem sê-lo em nichos na
fachada;

c) Podem ser colocados na fachada, desde que imediatamente
a ela fixos, não podendo a distância entre a parte infe-
rior do anúncio e o solo ser inferior a 2,10 m.

Artigo 36.º

Toldos, vitrinas, exposições e outros semelhantes

1 — A colocação de toldos nas fachadas dos prédios obede-
ce às seguintes condições:

a) Altura mínima de 2,20 m, medida desde o pavimento do
passeio à parte inferior do toldo;

b) A saliência máxima, que nunca poderá exceder os 3 m,
corresponderá a largura do passeio com a redução mí-
nima de 0,30 m;

c) Nos arruamentos onde não houver passeios a saliência
não poderá exceder 10% da largura da rua, com o má-
ximo de 1,20 m;

d) As cores padrões. Decoração, pintura e desenhos dos tol-
dos deverão respeitar os elementos envolventes existentes.

2 — É obrigatório manter os toldos em satisfatório estado de
conservação e limpeza.

SECÇÃO IV

Publicidade em veículos automóveis, transportes públicos
e outros meios de locomoção

Artigo 37.º

Licenciamento

A afixação ou inscrição de mensagens de publicidade ou de
propaganda em veículos automóveis, transportes públicos e outros
que circulem na área do município e cujo proprietário ou pos-
suidor tenha residência, sede, delegação ou qualquer forma de
representação no concelho carece de licenciamento da Câmara
Municipal nos termos do presente capítulo, com as necessárias
adaptações.

Artigo 38.º

Seguro de responsabilidade civil

Nos casos em que o suporte utilizado exceder as dimensões
do veículo deve ser junto ao requerimento de licenciamento Mu-
nicipal apólice de seguro de responsabilidade civil.

SECÇÃO V

Dos cartazes, dísticos, autocolantes e outros semelhantes

Artigo 39.º

Locais de afixação

A afixação de cartazes, dísticos, autocolantes e outros seme-
lhantes será permitida, na área do município, nos espaços e lu-
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gares públicos para o efeito disponibilizados pela Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 40.º

Remoção

Os cartazes, dísticos, autocolantes e outros semelhantes deve-
rão ser removidos pelos seus promotores ou beneficiários, no prazo
de 10 dias após a realização ou verificação do evento, sob pena
de a Câmara Municipal promover a sua remoção, a expensas da
entidade responsável ou beneficiária daquelas formas publicitá-
rias.

CAPÍTULO III

Da afixação ou inscrição de publicidade
na proximidade das estradas nacionais, fora

dos aglomerados urbanos

Artigo 41.º

Conceito

1 — É proibida a afixação ou inscrição de publicidade, fora
dos aglomerados urbanos, em qualquer local onde a mesma seja
visível das estradas nacionais.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por
aglomerado urbano a área como tal delimitada em plano Mu-
nicipal de ordenamento do território e por estradas nacionais as
vias definidas como tal no plano rodoviário nacional.

Artigo 42.º

Excepções

Ficam excluídos da proibição prevista no artigo anterior os
seguintes de publicidade:

a) Os que se destinem a identificar edifícios ou estabele-
cimentos públicos ou particulares, desde que tal publi-
cidade seja afixada ou inscrita nesses mesmos edifícios
ou estabelecimentos;

b) Os de interesse cultural, religioso ou artístico.

Artigo 43.º

Remoção

A Câmara Municipal, uma vez detectada a afixação ou ins-
crição de publicidade, em contravenção ao disposto nos artigos
anteriores, notificará os respectivos infractores, sempre que co-
nhecidos, para, no prazo de 10 dias a contar da recepção da-
quela, procederem à sua remoção, sob pena de a Câmara Mu-
nicipal ordenar a sua remoção a expensas daqueles.

Artigo 44.º

Afixação ou inscrição indevida

Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixa-
dos cartazes ou realizadas inscrições publicitárias, em violação
do preceituado no presente capítulo, podem destruir, rasgar ou
por qualquer forma inutilizar essas formas de publicidade.

Artigo 45.º

Publicidade nas vias municipais

1 — A publicidade a afixar nas imediações das vias munici-
pais fora das áreas urbanas deve obedecer aos seguintes condi-
cionamentos:

a) Nas estradas municipais, a publicidade deve ser colocada
a uma distância mínima de 25 m do limite exterior da
faixa de rodagem;

b) Nos caminhos municipais, a publicidade deve ser colo-
cada a uma distância mínima de 20 m do limite exteri-
or da faixa de rodagem;

c) Em caso de proximidade de cruzamento ou entroncamento
com outras vias de comunicação ou com vias férreas, a

publicidade deve ser colocada a uma distância mínima
de 50 m do limite exterior da faixa de rodagem.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 46.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete à Câmara Municipal, sem prejuízo da in-
tervenção de outras entidades públicas competentes.

2 — A Câmara Municipal tem competência para proceder à
instauração dos competentes processos de contra-ordenação, bem
como a aplicação das coimas e sanções acessórias previstas no
presente Regulamento, aplicando-se subsidiariamente as dispo-
sições vertidas no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

3 — No exercício das competências previstas neste artigo será
sempre admitido, em casos que assim o justifique, o agravamento
do montante máximo das coimas previstas no presente Regula-
mento, até ao limite fixado no n.º 2 do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

Artigo 47.º

Infracções ao Código da Publicidade

Sempre que forem verificadas violações às normas do Código
da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de
Outubro, deve a Câmara Municipal comunicá-las ao Instituto do
Consumidor, em conformidade com o disposto no artigo 37.º e para
efeitos de preceituado nos artigos 38.º e 39.º do mesmo diploma
legal.

Artigo 48.º

Contra-ordenações e coimas

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias que
não tenha sido precedida de licenciamento constitui contra-or-
denação punível com coima de 30 000$ a 250 000$, para pes-
soas singulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pessoas colec-
tivas.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias que
não respeite as condições previstas na respectiva licença, desig-
nadamente quanto ao meio difusor, ao conteúdo da mensagem
publicitária ou ao material autorizado a ser utilizado, constitui
contra-ordenação punível com coima de 20 000$ a 150 000$, para
pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$, para pessoas co-
lectivas.

3 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
local diverso do previsto na licença constitui contra-ordenação
punível com coima de 30 000$ a 250 000$, para pessoas sin-
gulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pessoas colectivas.

4 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
desrespeito pelo disposto nos artigos 9.º e 45.º, bem como nas
normas relativas às características e condições a observar na ins-
talação e utilização dos diversos suportes publicitários, constitui
contra-ordenação com coima de 20 000$ a 150 000$, para pes-
soas singulares, e de 40 000$ a 300 000$, para pessoas colecti-
vas.

5 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
lugares ou espaços de propriedade privada sem prévio consen-
timento do respectivo proprietário ou titular de outros direitos
constitui contra-ordenação punível com coima de 20 000$ a
150 000$, para pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$, para
pessoas colectivas.

5 — A não remoção dos suportes publicitários nas condições
estabelecidas e ou dentro do prazo fixado para esse efeito cons-
titui contra-ordenação punível com coima de 30 000$ a 250 000$,
para pessoas singulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pesso-
as colectivas.

6 — Ultrapassado o prazo estipulado no artigo 21.º, constitui
contra--ordenação punível com coima de 20 000$ a 200 000$, para
pessoas singulares, e de 40 000$ a 400 000$, para pessoas colec-
tivas.
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7 — Em caso de reincidência ou sempre que a infracção se
revista de especial gravidade, são aplicáveis as sanções aces-
sórias previstas no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro,
e nos termos estabelecidos.

8 — Quem der causa à contra-ordenação e os respectivos agen-
tes são solidariamente responsáveis pela reparação dos prejuí-
zos causados a terceiros.

9 — A negligência é punível.
10 — A aplicação das coimas e sanções acessórias a que se

referem os números anteriores é da competência do presidente
da Câmara Municipal de Rio Maior, ou do vereador com com-
petência delegada, e deverá ser precedida da instauração do
respectivo processo de contra-ordenação.

11 — As receitas provenientes da aplicação de coimas revertem
para a Câmara Municipal de Rio Maior.

Artigo 49.º

Sanções acessórias

1 — Sempre que a gravidade da infracção o justifique, simul-
taneamente com a aplicação da respectiva coima, poderá ser apli-
cada ao infractor uma das seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente e utilizados na
prática da infracção;

b) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado pela
Câmara Municipal;

c) Privação do direito de participar em arrematação ou con-
curso público que tenha por objecto o fornecimento de
bens ou serviços ou a atribuição de licenças ou alvarás;

d) Suspensão de autorização, licença ou alvará.

2 — Em casos de especial gravidade da infracção, poderá ser
dada publicidade à respectiva punição.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 50.º

Regime transitório

1 — Todas as licenças de publicidade em vigor à data da pu-
blicação do presente Regulamento, e em contravenção com o
disposto no presente diploma, permanecerão válidas, até ao termo
do prazo de vigência, não podendo, contudo, ser renovadas.

2 — Os titulares das licenças acima referidas deverão, no prazo
de 10 dias a contar da data de caducidade da respectiva licença
proceder à remoção dos meios de publicidade, sob pena de a Câ-
mara Municipal ordenar a sua remoção a expensas daqueles.

3 — Os titulares de quaisquer licenças relativas a meios de
publicidade, sitos fora de aglomerados urbanos e visíveis das
estradas nacionais, devem fazer, no prazo de 30 dias a contar
da data da entrada em vigor do presente Regulamento, prova da
sua existência junto da Câmara Municipal, mencionando o res-
pectivo local e prazo de vigência, sob pena de se presumir como
ilícita a publicidade afixada ou inscrita.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 51.º

Casos omissos

Os casos omissos ao presente Regulamento serão regulados
pelas disposições legais aplicável, nomeadamente pelas conti-
das na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 105/
98, de 24 de Abril.

Artigo 52.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.
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Aviso n.º 6692/2000 (2.ª série) AP.  — Dr.ª Maria José
Gonçalves Lopes Barra, vice-presidente da Câmara Municipal
de Rio Maior:

Faz saber que, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra
para inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, o projecto de Regulamento do
Cemitério Municipal para o concelho de Rio Maior, aprovado
em reunião de Câmara realizada no dia 28 de Julho de 2000.

31 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria José Gonçalves Lopes Barra.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal
para o Concelho de Rio Maior

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com a redac-
ção do Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:
Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para

requerer a prática de actos regulados no diploma;
A plena equiparação das figuras da inumação e da cremação,

podendo a cremação ser feita em qualquer cemitério que dis-
ponha de equipamento apropriado que obedeça às regras defi-
nidas em Portaria conjunta dos Ministros de Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território, da Saúde e do
Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e peças
anatómicas, desde que considerados abandonados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por Portaria conjun-
ta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reserva-
dos a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem como a inumação
em capelas privativas, em ambos os casos mediante autoriza-
ção da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição da
matéria orgânica;

A restrição do conceito de transladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente daquele onde
se encontram, a fim de serem de novo inumados, colocados em
ossário ou cremados, suprimindo-se a intervenção das autoridades
polícial e sanitária, cometendo-se unicamente à entidade admi-
nistradora do cemitério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades políciais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério quer para
outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de localiza-
ção do cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na
sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mor-
tuário, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adaptados nos regulamen-
tos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de
3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro
de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão alterações
de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 7 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumprimento
do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março

de 1962, no Decreto n.º 49 770, de 18 de Dezembro de 1968, e
no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, e tendo sido dado
cumprimento ao disposto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com a redacção constante do Decreto-
Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, a Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara Municipal de Rio Maior, aprova o seguinte Re-
gulamento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado o
cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos, falecidos no pe-
ríodo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominante ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição
testamenteira;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.
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CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal de Rio Maior destina-se à inu-
mação e cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área
do município de Rio Maior, excepto se o óbito tiver ocorrido
em freguesias deste que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Rio Maior, observadas, quando for caso disso, as
disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio ha-
bitual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câma-
ra ou do vereador no exercício da sua competência.

Artigo 4.º

Talhão municipal

No cemitério de Rio Maior, existirá dois espaços reservados
à inumação dos restos mortais dos bombeiros voluntários e com-
batentes.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 5.º

Serviços de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem o legalmente
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 6.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo de expediente geral estarão a cargo da
secretaria da Câmara/Serviço do Cemitério, onde existirão, para
o efeito, livros de registo de inumações, exumações, traslada-
ções e concessões de terrenos, e quaisquer outros considerados
necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento
Artigo 7.º

Horário de funcionamento

1 — O Cemitério Municipal encontrar-se-á aberto ao públi-
co todos os dias da semana:

a) Nos meses de Abril a Setembro  das 8 às 19 horas;
b) Nos meses de Outubro a Abril  das 8 às 17 horas.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador no exercício da sua competência, poderão ser imedi-
atamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 8.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos re-
gulados no presente Regulamento, sucessivamente:

a) Testamenteiro, em cumprimento das disposições
testamenteiras;

b) Cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver a nacionalidade portuguesa, tem
legitimidade o representante diplomático ou consular do país da
sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO IV

Artigo 9.º

Competência

1 — A inumação e a cremação devem ser requeridas, pelas
pessoas com legitimidade para tal, à Câmara Municipal de Rio
Maior ou em quem esta tiver delegado, a quem compete a res-
pectiva autorização.

2 — A trasladação deve igualmente ser requerida à entidade
acima referida e onde o cadáver ou as ossadas estiverem inuma-
dos.

3 — No caso previsto no número anterior, o deferimento do
requerimento é da competência da Câmara Municipal respon-
sável pelo cemitério para o qual vão ser trasladados o cadáver
ou as ossadas, mediante solicitação da entidade à qual o mes-
mo foi apresentado.

4 — Compete à Câmara Municipal do local onde se encon-
tre o cadáver, ou em quem aquela delegar, promover a sua inu-
mação no caso previsto no n.º 1, bem como a inumação ou a
cremação de fetos mortos abandonados.

5 — O requerimento a que se referem os números anteriores
obedece ao modelo previsto no Decreto-Lei n.º 411/98, que consta
como anexo I ao presente Regulamento, devendo ser instruído
com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 56.º, n.º 1, deste
Regulamento, quando os restos mortais se destinem a ser
inumados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

CAPÍTULO V

Artigo 10.º

Remoção

1 — Quando, nos termos da legislação aplicável, não houver
lugar à realização de autópsia médico-legal e, por qualquer mo-
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tivo, não for possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 7.º, a fim se pro-
ceder à sua inumação ou cremação dentro do prazo legal, o mes-
mo é removido para a casa mortuária dotada de câmara frigo-
rífica que fique mais próxima do local da verificação do óbito.

2 — No caso previsto no número anterior, compete à autori-
dade de polícia:

a) Proceder à remoção do cadáver, pelos meios mais ade-
quados, podendo solicitar para o efeito a colaboração de
quaisquer entidades;

b) Proceder à recolha, arrolamento e guarda do espólio do
cadáver.

3 — A autoridade de polícia com jurisdição na área da fre-
guesia onde se encontre instalada uma casa mortuária dotada de
câmara frigorífica com permanente acesso a ela.

CAPÍTULO VI

Do transporte

SECÇÃO I

Artigo 11.º

Regime geral

1 — O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada,
é efectuado em viatura apropriada e exclusivamente destinada
a esse fim, pertencente à entidade responsável pela administração
de um cemitério ou a outra entidade pública ou privada, den-
tro de:

a) Caixão de madeira, para inumação em sepultura ou em
local de consumpção aeróbia;

b) Caixão de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm —
para inumação em jazigo;

c) Caixão de madeira facilmente destrutível por acção do
calor — para cremação.

2 — O transporte de ossadas fora do cemitério, por estrada,
é efectuado em viatura apropriada e exclusivamente destinada
a esse fim, pertencente à entidade responsável pela administração
de um cemitério ou a outra entidade, pública ou privada, den-
tro de:

a) Caixa de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm ou
de madeira — para inumação em jazigo ou ossário;

b) Caixa de madeira facilmente destrutível por acção do calor
— para cremação.

3 — Se o caixão ou a caixa contendo o cadáver ou as ossa-
das forem transportados como frete normal por via férrea, ma-
rítima ou aérea, devem ser introduzidos numa embalagem de
material sólido que dissimule a sua aparência, sobre a qual deve
ser aposta, de forma bem visível, a seguinte indicação: «manusear
com precaução».

4 — O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver, ossadas ou peças anatómicas, fora do cemitério, é livre
desde que efectuado em recipiente apropriado.

5 — O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas dentro do
cemitério é efectuado da forma que for determinada pela enti-
dade responsável pela respectiva administração, ouvida, se tal
for considerado necessário, a autoridade de saúde.

6 — A viatura que for apropriada é exclusivamente destina-
da ao transporte de cadáveres fora de cemitério, por estrada, e
igualmente apropriada para o transporte de ossadas.

7 — Nos casos previstos nos n.os 1 a 3, a entidade responsá-
vel pelo transporte do caixão ou da a deve ser portadora do cer-
tificado de óbito ou da fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no n.º 5 do artigo 9.º

8 — O disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 9.º não se aplica à
remoção de cadáver prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 9.º

9 — Compete à Guarda Nacional Republicana e à Polícia de
Segurança Pública a passagem dos livres-trânsitos, previstos,
necessários ao transporte para países estrangeiros de cadáveres,
cujo óbito tenha sido verificado em Portugal.

SECÇÃO II

Artigo 12.º

Regime excepcional

1 — O transporte inter-hospitalar de fetos mortos, indepen-
dentemente da respectiva idade de gestação, e de recém-nasci-
dos falecidos no período neonatal precoce, para fins de autóp-
sia clínica para precisão de diagnóstico, pode efectuar-se em
ambulância ou noutra viatura de hospital.

2 — O transporte de fetos mortos e de recém-nascidos fale-
cidos no período neonatal precoce, fora da situação prevista no
número anterior, é feito em viatura apropriada pertencente à en-
tidade responsável pela administração de um cemitério ou a outra
entidade, pública ou privada.

CAPÍTULO VIII

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 13.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporári-
as, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários parti-
culares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com praxes mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado dirigido ao presidente da Câmara
Municipal e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 14.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 15.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.
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3 — Sem prejuízo do número anterior a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se, com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
das nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadá-
ver ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados
a impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 16.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado, cremado, nem encerra-
do em caixão de zinco antes de decorridas vinte e quatro ho-
ras sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médi-
co--legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de
saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, en-
cerramento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câ-
mara frigorífica antes de decorrido seis horas após a constatação
de sinais de certeza de morte.

3 — Um cadáver deve ser inumado ou cremado dentro dos
seguintes prazos máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação de óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades no artigo 2.º deste Regulamento.

Artigo 17.º

Condições para inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 18.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no Decreto-Lei n.º 411/98, que consta
como anexo II ao presente Regulamento, devendo ser instruído
com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 60.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 19.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Ser-
viço de Taxas e Licenças, por quem estiver encarregado da re-
alização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de or-
dem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no ce-
mitério.

Artigo 20.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou políciais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 21.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 22.º

Classificações

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 23.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 24.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento de terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre es-
tas e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e manten-
do-se para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de
largura.
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Artigo 25.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 26.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 27.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 28.º

Espécie de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos municipais ou particulares serão comparti-
mentos em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m,
Altura — 0,55 m.

3 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quan-
do se trate de edificações de vários andares, podendo, também,
dispor-se em subterrâneos.

4 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a proporcionar arejamento
adequado, fácil acesso e boa iluminação, bem como impedir as
infiltrações de água.

5 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 29.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 30.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura perpétua, à escolha dos interessados ou
por decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lu-
gar em casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não

se pronunciem dentro do prazo que lhes for fixado para opta-
rem por uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Dos ossários

Artigo 31.º

Tipo de ossários

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m,

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares. Admite-se ainda a cons-
trução de ossários subterrâneos, em condições técnicas e com
observância do determinado no número anterior.

Artigo 32.º

Autorização de inumação em ossários

1 — A inumação dos restos mortais depende de autorização
da Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legiti-
midade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no Decreto-Lei n.º 411/98, que consta
como anexo II ao presente Regulamento

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Ser-
viço de Taxas e Licenças, por quem estiver encarregado da re-
alização do funeral.

2 — A concessão dos compartimentos poderá ser por perío-
dos:

a) Um ano ou fracção;
b) Cinco anos ou fracção (renovável);
c) Vinte e cinco anos ou fracção (renovável).

Artigo 34.º

Decisão de concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal, notificam o requerente para comparecer nos Serviços para
a emissão do título de utilização e ocupação.

2 — O prazo para pagamento de taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 35.º

Título de utilização e ocupação

1 — A concessão de ossários é titulada por título de utiliza-
ção e ocupação, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão, obedecendo ao modelo que consta como anexo III ao pre-
sente Regulamento.

2 — Do título constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do ossário, nele devendo men-
cionar, por averbamento, todas as entradas e saídas dos restos
mortais.

3 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

4 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

5 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de or-
dem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no ce-
mitério.
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SECÇÃO V

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 36.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VIII

Da cremação

Artigo 37.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médi-
co--legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de
saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação antes
de decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 38.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 39.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que tenham sido considerados aban-
donados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 40.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 41.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no Decreto-Lei n.º 411/98, que consta
como anexo II ao presente Regulamento, devendo ser instruído
com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que

o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de cremação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 42.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através da Sec-
ção de Taxas e Licenças, por quem estiver encarregado da rea-
lização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de cremações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data da entrada do cadáver ou ossadas no cemité-
rio.

Artigo 43.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada docu-
mentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou políciais para que tomem as
providências adequadas.

Artigo 44.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 45.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 46.º

Cremação por iniciativa da Câmara

A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abandona-
dos;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 47.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerarias hermeticamente fechadas.
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2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requerer a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 38.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

Artigo 48.º

Cremação de cadáver que foi objecto de autópsia
médico-legal

Se o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal, só
pode ser cremado com autorização da autoridade judiciária.

CAPÍTULO IX

Das exumações

Artigo 49.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judi-
ciária a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção
aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 50.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os Serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados,
se conhecidos, através de carta registada com aviso de recep-
ção, promovendo também a publicação de avisos em dois dos
jornais mais lidos da região e afixando editais, convidando os
interessados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou
conservação de ossadas, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidade superiores às indicadas no artigo 23.º

Artigo 51.º

Exumações de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 30 serão depositadas no jazigo
originário ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO X

Das trasladações

Artigo 52.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do

artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento cujo
modelo consta do Decreto-Lei n.º 411/98, que consta como anexo
I ao presente Regulamento.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
dem ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação
postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 53.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 54.º

Registo e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO XI

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 55.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares
nenhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas so-
mente o direito de aproveitamento com afectação especial e no-
minativa em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 56.º

Formalidades de concessão

1 — A requerimento dos interessados, poderá a Câmara fa-
zer concessão de terrenos, em cemitério destinado a esse fim,
para sepulturas perpétuas (e construção de jazigos particulares).

2 — O requerimento deve conter a assinatura, mencionar o
cemitério e, quando o terreno se destina a jazigo, indicar a área
pretendida,

3 — Os terrenos destinados à construção de jazigos poderão
também ser concedidos em hasta pública nos termos e condi-
ções especiais que a Câmara vier a fixar.

4 — Assim se procederá em relação aos terrenos das conces-
sões declaradas prescritas nos termos do artigo 69.º

5 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares
nenhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas so-
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mente o direito de aproveitamento com afectação especial e no-
minativa em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 57.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão, sendo condição indis-
pensável para a cobrança da mesma taxa a apresentação de re-
cibo comprovativo do pagamento da sisa.

Artigo 58.º

Prescrição do direito

1 — Será permitida a inumação em sepultura perpétua, an-
tes de requerida a concessão, de cadáveres a inumar desde que
o interessado antecipadamente deposite a importância correspon-
dente a taxa respectiva, devendo, no entanto, e dentro do pra-
zo de três dias, ser entregue requerimento pedindo a concessão.

2 — O não cumprimento dos prazos fixados, bem como das
restantes condições deste artigo, poderá implicar ou a caduci-
dade dos actos e decisões, ou, tratando-se de sepultura perpé-
tua utilizada nos termos do n.º 1 a perda de importância paga
ou depositada, ficando a inumação antecipadamente feita sujeita
ao regime das efectuadas em sepulturas temporárias.

SECÇÃO II

Artigo 59.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terreno cemiterial será titulada por al-
vará da Câmara, obedecendo ao modelo que consta como ane-
xo IV ao presente Regulamento, a emitir dentro dos 30 dias
seguintes ao cumprimento das formalidades prescritas neste
capítulo, sendo condição indispensável a apresentação de reci-
bo comprovativo do pagamento da sisa.

2 — Do referido alvará constarão os elementos de identifi-
cação do concessionário e a sua morada, estado civil, descri-
ção e finalidade do terreno a que se reportar, nele devendo
mencionar--se, todas as entradas e saídas de restos mortais que
venham a verificar-se no jazigo ou sepultura a que o terreno se
destina, bem como as alterações de concessionário.

3 — A cada concessão corresponde um título ou alvará.
4 — Extraviado ou inutilizado o título ou alvará, poderá a

Câmara passar uma 2.ª via desde que nesse sentido o concessi-
onário o requeira.

5 — A haver mais de um concessionário, deverá o requeri-
mento ser assinado por todos e no caso de alguns serem já fa-
lecidos tal deverá ser comprovado.

6 — O novo título ou alvará substituirá em definitivo o an-
terior, cumprindo aos serviços de registos e expediente geral do
cemitério respectivo providenciar para que a passagem daque-
le fique devidamente anotada, procedendo à apreensão do que
tiver sido substituído, logo que, por qualquer motivo, ele seja
apresentado.

SECÇÃO III

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 60.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 61.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão mediante exibição do res-
pectivo título ou alvará e de autorização expressa do concessi-
onário ou de quem legalmente o represente, cujo bilhete de iden-
tidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação do cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 62.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectu-
ar--se para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 63.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua

O concessionário do jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos, será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO XII

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 64.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-
-ão a requerimento dos interessados, instruído nos termos ge-
rais de direito com os documentos comprovativos da transmis-
são e do pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 65.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos
ou sepulturas perpétuas, a favor da família do instituidor ou
concessionário, são livremente admitidas nos termos gerais de
direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituídos ou concessionário, só serão
porém permitidas, desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 66.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.
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2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas, quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 67.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do Presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 68.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 69.º

Abandono de jazigo, sepultura ou ossário

Os jazigos, sepulturas e ossários que vierem à posse da Câ-
mara Municipal em virtude de caducidade da concessão, e que
pelo seu valor arquitectónico ou estado de conservação se con-
sidere de manter e preservar, poderão ser mantidos na posse da
Câmara ou alienados em hasta pública, nos termos e condições
especiais que resolver fixar, podendo ainda impor aos arrema-
tantes a construção de um subterrâneo ou subpiso para receber
os restos mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XIII

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 70.º

Conceito

1 — Considera-se abandonados, podendo declarar-se prescritos
a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a 10
anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60
dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados co-
locar--se-á na construção funerária placa indicativa do aban-
dono.

Artigo 71.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anteri-
or, sem que o concessionário ou seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal
deliberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se
caduca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no
mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 72.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificação, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comu-
nicará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, fi-
cando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das
respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 73.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 74.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XIV

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 75.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas, deverá ser fórmulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra em duplicado, elaborado por técnico inscri-
to na Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.
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3 — Estão isentas de licenças as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 76.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 77.º

Autorização

1 — Somente aos respectivos concessionários, ou a quem le-
galmente os represente, será concedida autorização para a rea-
lização de obras nas construções funerárias particulares.

2 — A execução de simples limpezas ou beneficiações será
autorizada a requerimento dos interessados, não estando sujei-
to a licenciamento.

Artigo 78.º

Realização de obras

1 — A realização por particulares de quaisquer trabalhos no
cemitério fica sujeita a prévia autorização dos serviços muni-
cipais competentes e à orientação e fiscalização destes.

Artigo 79.º

Requisitos de construção

1 — Qualquer construção funerária nova, reconstruída, am-
pliada ou alterada, quando da alteração resultem modificações
importantes nas suas características, ficará dependente da con-
cessão da respectiva licença de utilização.

2 — Esta licença só poderá ser concedida após realização da
vistoria efectuada por comissão destinada a verificar se as obras
se encontram concluídas de acordo com o projecto aprovado.

3 — Os caixões que, por motivo de obras, se torne necessá-
rio remover para os depósitos municipais regressarão aos seus
primeiros lugares logo que as mesmas tenham sido dadas por
concluídas.

4 — O prazo para preenchimento dos caboucos e para trata-
mentos das escavações será fixado pela fiscalização.

5 — Concluídas as obras, ao concessionário cumprirá remo-
ver do local os tapumes e materiais nele existentes, deixando-
o limpo e desimpedido.

Artigo 80.º

Revestimento de sepulturas

1 — As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas a canta-
ria, com a espessura máxima de 0,10 m.

2 — Para a simples colocação, sobre as sepulturas, de lousa
de tipo aprovado pela Câmara, dispensa-se a apresentação de
projecto.

Artigo 81.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 71.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 82.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 83.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento dos jazigos
e sepulturas

Artigo 84.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrições de epitáfios e
outros sinais, funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 85.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 86.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XV

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 87.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
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feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XVI

Disposições gerais

Artigo 89.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemi-
tério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham di-
ficuldade em se deslocar a pé.

Artigo 90.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 91.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização por escrito do concessi-
onário nem sair do cemitério sem autorização de funcionário
adstrito ao cemitério.

Artigo 92.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreografias e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número an-
terior, deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 93.º

Incineração do objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 94.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de
mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação
de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XVII

Fiscalização e sanções

Artigo 95.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de polícia e às autoridades de saúde.

Artigo 96.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenarão e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegado em qualquer dos ve-
readores.

Artigo 97.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98 de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das pre-
vistas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto nos n.os 1 e 3 do artigo 6.º;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto nos n.os 2 e 3 do artigo 6.º;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judicial;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorrido três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.
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2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$ a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Muni-
cipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 98.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVIII

Disposições finais

Artigo 99.º

Tabela

1 — As taxas e licenças a cobrar ao abrigo deste Regulamento,
serão fixadas na Tabela de Taxas e Licenças em vigor.

2 — O pagamento das taxas pela inumação com carácter de
perpetuidade, em jazigos municipais ou pela ocupação, com idên-
tico carácter, de ossários municipais ou paroquiais, poderá ser
efectuado sem qualquer agravamento em quatro prestações tri-
mestrais, seguidas e de igual valor. No caso da falta de paga-
mento de qualquer das prestações a inumação ou ocupação se-
rão tidas como temporárias e não haverá lugar a qualquer
compensação pelas prestações já pagas.

§ 1.º Obras em jazigos e sepulturas perpétuas:
1 — A Câmara Municipal pode deliberar sobre a isenção de

taxas relativamente a talhões privativos ou a trabalho de sim-
ples limpeza e beneficiação requeridas e executadas por insti-
tuições de beneficência.

Artigo 100.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 101.º

Revogações

Ficam revogadas todas as disposições anteriores aprovadas que
se mostrem incompatíveis com as disposições constantes do pre-
sente Regulamento.

Artigo 102.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publica-
ção.
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Aviso n.º 6693/2000 (2.ª série) AP.  — Dr.ª Maria José
Gonçalves Lopes Barra, vice-presidente da Câmara Municipal
de Rio Maior:

Faz saber que, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra
para inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, o projecto de Regulamento do
Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Rio
Maior, aprovado em reunião de Câmara realizada no dia 28 de
Julho de 2000.

31 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria José Gonçalves Lopes Barra.

Projecto de Regulamento do Serviço de Drenagem
de Águas Residuais do Concelho de Rio Maior

Preâmbulo

A publicação do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e
do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, determi-
nou a necessidade de proceder à elaboração do presente Regu-
lamento do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Con-
celho de Rio Maior, de acordo com o enquadramento normativo
estabelecido naqueles diplomas legais, tendo sido especialmente
adaptado às exigências de funcionamento dos Serviços Muni-
cipais de Águas e Saneamento de Rio Maior e às condicionan-
tes técnicas imediatamente aplicáveis no exercício da sua acti-
vidade.

Por consequência, ao abrigo do n.º 2 do artigo 32.º do De-
creto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e do artigo 2.º do Decre-
to Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, compete à Câma-
ra Municipal de Rio Maior, deliberar, aprovar e submeter à
aprovação da Assembleia Municipal, o presente projecto de
Regulamento do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do
Concelho de Rio Maior, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Assim e para o efeito foi o presente Regulamento elaborado
e aprovado com fundamento nos artigos 112.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, no artigo 16.º e nas alíneasa)
a q) do artigo 19.º e no artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto.

Foi utilizada a competência prevista na alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, para a elabo-
ração do projecto de Regulamento.

Foi cumprido o previsto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º
442/91, de 15 de Novembro, com a redacção constante do
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Tipos de águas residuais

1 — Águas residuais domésticas são aquelas que, após utili-
zação nos sistemas prediais, resultam da actividade doméstica
e do metabolismo humano.

2 — Águas residuais industriais são aquelas que, após utili-
zação, resultam do exercício de uma actividade industrial, de
acordo com a classificação das actividades económicas ou de
qualquer outra actividade que, utilizando a água, a transforma
em residual com características diferentes da doméstica.

3 — Águas residuais pluviais são aquelas que resultam de pre-
cipitação atmosférica e escoam pelas instituições prediais, pe-
los arruamentos ou espaços públicos urbanos.

Artigo 2.º

Âmbito de drenagem

1 — A Câmara Municipal de Rio Maior enquanto entidade
gestora, obriga-se a drenar as águas residuais domésticas, in-
dustriais e pluviais provenientes de todos os prédios situados nas
zonas do concelho servidas pelo sistema público de drenagem,
por eles instalados, sendo responsável pela concepção, construção
e exploração dos sistemas públicos de drenagem de águas re-
siduais ao concelho de Rio Maior.

2 — Se as disponibilidades o permitirem, pode a Câmara
Municipal de Rio Maior, fora da sua área de intervenção, dre-
nar as águas residuais de outros concelhos, em condições a
acordar, caso a caso, com as entidades interessadas, ou estabe-
lecer protocolos de gestão intermunicipal de sistemas de dre-
nagem, mediante prévio acordo entre as partes interessadas.

Artigo 3.º

Carácter ininterrupto do serviço

1 — A drenagem de águas residuais é efectuada ininterrup-
tamente, de dia e de noite, excepto por razões de obras progra-
madas ou em casos fortuitos ou de força maior, não tendo os
utentes, nestes casos, direito a qualquer indemnização pelos pre-
juízos ou transtornos que lhes resultem de deficiências ou in-
terrupções na drenagem de águas residuais e ainda por descui-
dos, defeitos ou avarias nos sistemas prediais.

2 — Quando haja necessidade de interromper o funciona-
mento do sistema público de drenagem, ou parte dele, por
motivo de execução de obras sem carácter de urgência, a Câ-
mara Municipal de Rio Maior, deve avisar previamente os
utentes afectados.

3 — Em todos os casos, compete aos utentes tomar as pro-
vidências indispensáveis e necessárias para atenuar, eliminar ou
evitar as perturbações ou prejuízos emergentes, de modo que a
execução dos trabalhos se possa executar em boas condições e
no mais curto espaço de tempo.

Artigo 4.º

Tipos de sistemas de drenagem

1 — Os sistemas públicos de drenagem podem ser unitários,
ou separativos, ainda que os sistemas a construir a remodelar
sejam, por via de regra, separativos, salvo se razões de ordem
técnica ou económica justificarem outras opções, sendo neste
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caso assegurada a funcionalidade do tratamento e do destino final,
mediante a execução de órgãos adequados de descarga e regu-
larização de caudais.

2 — Os sistemas prediais de drenagem devem ser separativos,
com ramais de ligação individualizados por cada tipo, ainda que
ligados a sistemas públicos de drenagem unitários ou separativos.

3 — Nos sistemas separativos pluviais é sempre proibida a
ligação dos sistemas industriais, com excepção do referido nas
alíneas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 19.º

Artigo 5.º

Obrigatoriedade de ligação

1 — Dentro da área abrangida ou que venha a sê-lo pelo sis-
tema público de drenagem, os proprietários dos prédios a cons-
truir, a remodelar ou a ampliar são obrigados a instalar, por sua
conta, as canalizações dos sistemas de drenagem predial neces-
sárias à drenagem de águas residuais e a requerer à Câmara
Municipal de Rio Maior os ramais de ligação ao sistema pú-
blico de drenagem, pagando o seu custo nos prazos e condições
que forem estabelecidos.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é exten-
sível aos prédios já existentes à data da instalação dos sistemas
públicos de drenagem, podendo ser aceites, em casos especiais,
soluções simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de
salubridade.

3 — Nos prédios já existentes à data da construção do siste-
ma público de drenagem, pode a Câmara Municipal de Rio Maior
consentir no aproveitamento total ou parcial das canalizações
dos sistemas de drenagem predial já existentes se, após visto-
ria, requerida pelos seus proprietários ou usufrutuários, for ve-
rificado que elas se encontram construídas em conformidade com
a legislação aplicável.

4 — Logo que a ligação ao sistema público de drenagem entre
em funcionamento, os proprietários ou usufrutuários dos prédios
onde existam sumidouros, depósitos ou fossas de despejo de
matérias fecais ou de águas residuais são obrigados a entulhá-
los dentro do prazo de 30 dias úteis a contar da data da res-
pectiva notificação, depois de esvaziados e desinfectados, de-
vendo ser-lhes dado um destino adequado, sem colocar em causa
as condições mínimas de salubridade.

5 — É proibido construir fossas ou sumidouros em toda a área
urbanizada abrangida pelo sistema público de drenagem.

6 — Nos sistemas prediais com funcionamento gravítico as
ligações podem ser estabelecidas directamente para os arruamen-
tos ou para o meio de escorrência superficial.

7 — Apenas são isentos da obrigatoriedade de ligação ao sis-
tema público de drenagem os prédios cujo mau estado de con-
servação ou manifesta ruína os torne inabitáveis e estejam, de
facto, permanente e totalmente desabitados.

8 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, com-
petem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos
proprietários.

9 — Os arrendatários dos prédios, quando devidamente au-
torizados, podem requerer a ligação dos prédios por eles habi-
tados ao sistema público de drenagem, sempre que assumam todos
os encargos da instalação, nos termos em que seriam suporta-
dos pelos proprietários, pagando o seu custo nos prazos e con-
dições que forem definidos.

Artigo 6.º

Sanção em caso de incumprimento

Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente no-
tificados pela Câmara Municipal de Rio Maior não cumpram,
sem justificação aceitável, a obrigação imposta no n.º 1 do ar-
tigo anterior dentro do prazo de 30 dias úteis a contar da data
da respectiva notificação é aplicada a coima prevista no artigo
38.º do presente Regulamento, podendo então aquela mandar
proceder à execução daqueles trabalhos, devendo o pagamento
da respectiva despesa ser efectuado pelo proprietário dentro do
prazo de 30 dias úteis após a emissão da correspondente factu-
ra, findo o qual se procede à cobrança coerciva da importância
em dívida.

Artigo 7.º

Prédios não abrangidos pelo sistema público de drenagem

1 — Para os prédios fora das ruas ou zonas abrangidas pelo
sistema público de drenagem, a Câmara Municipal de Rio Maior

deve analisar cada situação e fixar as condições em que pode
ser estabelecida a expansão, tendo em consideração os aspec-
tos técnicos e financeiros inertes e o interesse das partes envol-
vidas, reservando-se o direito de impor aos interesses o paga-
mento total ou parcial das respectivas despesas, em função do
eventual alargamento do serviço a outros interessados.

2 — Se forem vários os proprietários que, nas condições deste
artigo, requeiram determinada extensão do sistema público de
drenagem, o respectivo custo, na parte que não for suportada
pela Câmara Municipal de Rio Maior, é distribuído por todos
os requerentes proporcionalmente ao seu número e à extensão
da referida rede.

3 — As canalizações estabelecidas nos termos deste artigo são
propriedade exclusiva do município de Rio Maior, mesmo no
caso de a sua instalação ter sido feita a expensas dos interes-
sados, sendo exclusivamente colocadas e reparadas pela Câmara
Municipal de Rio Maior.

CAPÍTULO II

Canalizações

Artigo 8.º

Tipos de canalizações

1 — Sistema público de drenagem é o conjunto de canaliza-
ções destinadas à colecta, transporte, tratamento e destino final
adequado das águas residuais domésticas, industriais e pluviais,
instaladas na via pública, em terrenos do município de Rio Maior
ou em outros, sob concessão especial ou em regime de servi-
dão, cujo funcionamento seja de interesse para o serviço de dre-
nagem de águas residuais.

2 — Ramal de ligação é o troço de canalização que tem por
finalidade assegurar a condução das águas residuais prediais desde
as câmaras do ramal de ligação até ao colector público.

3 — Os sistemas de drenagem predial são constituídos pelos
órgãos ou instalações prediais à colecta, transporte e destino final
adequado das águas residuais domésticas, industriais e pluviais,
com ou sem tratamento, podendo o destino final ser o colector
público.

Artigo 9.º

Responsabilidade da instalação e conservação

1 — Compete à Câmara Municipal de Rio Maior promover
a instalação do sistema público de drenagem, bem como dos ra-
mais de ligação, que constituem parte integrante daquele, cuja
propriedade pertence ao município de Rio Maior.

2 — Pela instalação e remodelação dos ramais de ligação são
cobrados aos proprietários, usufrutuários ou arrendatários os en-
cargos decorrentes da sua execução, competindo-lhes efectuar
o pagamento da despesa efectuada, que inclui todos os quanti-
tativos aplicáveis e os diversos componentes do respectivo custo,
acrescida dos encargos administrativos inerentes.

3 — No caso de execução de sistemas públicos de drenagem
ou remodelação dos existentes, de a Câmara Municipal de Rio
Maior promover, em simultâneo, a execução dos ramais de li-
gação, podendo estes ser facturados pelo valor correspondente
ao custo médio dos ramais executados.

4 — A conservação e a reparação do sistema público de dre-
nagem e dos ramais de ligação bem como a sua substituição e
renovação, competem à Câmara Municipal de Rio Maior, pon-
deradas as razões de ordem técnica.

5 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios cujos ra-
mais não disponham das necessárias condições técnicas e que
não tenham sido devidamente autorizados ficam obrigados a
proceder à sua remodelação, substituindo-os à sua custa.

6 — A reparação dos ramais de ligação danificados por in-
correcta utilização dos sistemas prediais, nomeadamente em con-
sequência do lançamento de substâncias interditas, deve ser exe-
cutada pelos Serviços Municipais de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Rio Maior, a expensas do utente, a quem
se deve facturar a respectiva despesa, em prejuízo da aplicação
das coimas previstas no presente Regulamento.

7 — Quando as reparações do sistema público de drenagem
e dos ramais de ligação resultem de danos causados por qual-
quer pessoa ou entidade estranha a Câmara Municipal de Rio
Maior, os respectivos encargos são da responsabilidade dessa
pessoa ou entidade, que deve responder igualmente pelos even-
tuais prejuízos que daí advirem para aqueles.
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Artigo 10.º

Sistemas de drenagem predial

1 — Os sistemas de drenagem predial são executados de har-
monia com o projecto elaborado por técnico legalmente habili-
tado e posteriormente aprovado nos termos regulamentares em
vigor, a fim de garantir o seu bom funcionamento.

2 — Compete ao proprietário ou usufrutuário do prédio a con-
servação, reparação e renovação das canalizações que constituem
os sistemas de drenagem predial, a fim de as manter em per-
feitas condições de funcionamento e salubridade.

3 — A reparação de pequenas avarias nos sistemas prediais
resultantes do uso corrente compete aos arrendatários, tratando-se
de prédios arrendados.

4 — Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem
que os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados.

5 — A requerimento do proprietário ou usufrutuário do pré-
dio, pode a Câmara Municipal de Rio Maior, executar peque-
nos trabalhos de conservação dos sistemas prediais, tendo em
conta os meios disponíveis, competindo a quem os solicitar
efectuar o pagamento da respectiva despesa.

6 — A aprovação das canalizações dos sistemas prediais não
envolve qualquer responsabilidade para os Serviços Municipais
de Água e Saneamento de Rio Maior, por danos motivados por
roturas nas canalizações, por mau funcionamento dos aparelhos
sanitários ou por descuido dos utentes, nomeadamente em con-
sequência do lançamento de substâncias interditas.

Artigo 11.º

Projecto

1 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o
projecto a que se refere o artigo anterior compreende:

a) Memória descritiva e justificativa em que conste a in-
dicação dos aparelhos a instalar, natureza de todos os ma-
teriais e acessórios, tipos de juntas, condições de assen-
tamento e calibres das canalizações;

b) Peças desenhadas necessárias à representação do traçado
das canalizações, com indicação dos calibres e localização
dos aparelhos sanitários, que, no mínimo, devem constar
de plantas e cortes, definidores das condições técnicas de
funcionamento e ligação à caixa interceptora do ramal de
ligação;

c) Planta de localização à escala de 1:1000, se possível;
d) Termo de responsabilidade do projecto da obra, assina-

do pelo autor.

2 — A memória descritiva do projecto pode ser elaborada em
impresso de modelo próprio fornecido pela Câmara Municipal
de Rio Maior, quando exista.

3 — São isentos da apresentação do projecto os prédios já
existentes à data da construção do sistema público de drenagem,
excepto se, após inspecção dos serviços municipais, se verifi-
car que o sistema predial não satisfaz as condições técnicas exi-
gidas e que pode gerar situações de insalubridade ou descon-
forto para os utentes.

Artigo 12.º

Responsabilidade e elementos de base

1 — É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de
elementos de base para a elaboração dos projectos.

2 — Para esse efeito, desde que solicitados pelo interessado,
deve a Câmara Municipal de Rio Maior fornecer toda a infor-
mação, designadamente a existência ou não de sistema público
de drenagem, a profundidade da soleira da caixa interceptora do
ramal de ligação ou a profundidade do colector público.

Artigo 13.º

Acções de inspecção

1 — A Câmara Municipal de Rio Maior deve proceder a ac-
ções de inspecção das obras dos sistemas prediais, que, para além
da verificação do correcto cumprimento do projecto, incidem
sobre os materiais utilizados na execução das instalações e com-
portamento hidráulico do sistema.

2 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspec-
ção dos Serviços Municipais de Água e Saneamento da Câma-

ra Municipal de Rio Maior, sempre que haja reclamações de uten-
tes, perigos de contaminação ou poluição, recaindo sobre os pro-
prietários ou usufrutuários a obrigatoriedade de facilitar o acesso
às instalações cuja inspecção se mostre necessária, quando ex-
pressamente notificados para o efeito.

3 — Todas as canalizações dos sistemas de drenagem predi-
al com ligação ao sistema público de drenagem consideram-se
sujeitas à fiscalização dos serviços da Câmara Municipal de Rio
Maior, que podem proceder à sua inspecção sempre que o jul-
guem conveniente, durante o dia e dentro das horas normais de
serviço, indicando nesse acto as reparações e ou alterações que
forem necessárias nas canalizações inspeccionadas e o prazo
dentro do qual devem ser feitas, sob pena de serem executadas
por aqueles, de conta dos proprietários ou usufrutuários.

4 — O respectivo auto de vistoria deve ser comunicado aos
responsáveis pelas anomalias ou irregularidades verificadas, fi-
xando o prazo para a sua correcção.

5 — Se não for cumprido o prazo previsto no número ante-
rior, a Câmara Municipal de Rio Maior deve adoptar as provi-
dências necessárias para eliminar aquelas anomalias ou irregu-
laridades, o que pode determinar a suspensão do fornecimento
de água.

Artigo 14.º

Fiscalização, ensaios e vistorias

1 — A execução das canalizações dos sistemas prediais fica
sempre sujeita à fiscalização da Câmara Municipal de Rio Maior,
que deve verificar se a obra decorre de acordo com o traçado
previamente aprovado.

2 — O técnico responsável pela execução da obra deve no-
tificar, por escrito, o seu início e fim à Câmara Municipal de
Rio Maior, para efeitos de fiscalização, ensaio e vistoria, de modo
a permitir a verificação da sua conformidade com o projecto e
com as disposições legais em vigor.

3 — A comunicação do início e do fim da obra deve ser fei-
ta com a antecedência mínima de cinco dias úteis.

4 — A Câmara Municipal de Rio Maior deve efectuar a fis-
calização e os ensaios necessários, verificando as canalizações
no prazo de cinco dias úteis após a recepção da comunicação
da conclusão dos trabalhos, na presença do técnico responsável.

5 — A fiscalização e os ensaios devem ser feitos com as ca-
nalizações, juntas e acessórios à vista.

6 — Depois de efectuadas as vistorias e os ensaios finais, a
Câmara Municipal de Rio Maior deve notificar os interessados
do seu resultado.

7 — Após a aprovação do projecto não é permitido introdu-
zir modificações nas canalizações dos sistemas prediais sem
prévia autorização da Câmara Municipal de Rio Maior.

Artigo 15.º

Correcções

1 — Após os actos de fiscalização e ensaios a que se refere
o artigo anterior, os Serviços Municipais de Água e Saneamento
da Câmara Municipal de Rio Maior, deve notificar, por escri-
to, no prazo de cinco dias úteis, o técnico responsável pela obra,
sempre que verifiquem a falta de cumprimento das condições
do projecto ou insuficiências verificadas pelo ensaio, indican-
do as correcções a fazer.

2 — Após nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, procede-se a nova fis-
calização e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

3 — Equivalem à notificação indicada no n.º 1 as inscrições
no livro de obra das ocorrências aí referidas.

Artigo 16.º

Alterações

1 — As alterações ao projecto aprovado que impliquem mo-
dificações dos sistemas prediais ficam sujeitas à prévia concor-
dância dos Serviços Municipais de Água e Saneamento da Câ-
mara Municipal de Rio Maior.

2 — No caso de pequenas modificações que não envolvam
alterações de concepção do sistema ou de diâmetro das canali-
zações é dispensável a concordância prévia da Câmara Muni-
cipal de Rio Maior.

3 — Quando for dispensada a apresentação do projecto de al-
terações, devem ser entregues aos Serviços Técnicos Municipais
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da Câmara Municipal de Rio Maior, após a conclusão da obra,
as peças desenhadas definitivas.

Artigo 17.º

Ligação ao sistema público de drenagem

1 — Pela ligação ao sistema público de drenagem será co-
brado uma tarifa, definida no presente Regulamento.

2 — Uma vez executadas as canalizações do sistema de dre-
nagem predial e pago o custo do ramal de ligação do prédio, a
ligação entre ambos os sistemas é obrigatória.

3 — A construção ou refórmulação dos sistemas de drenagem
predial deve satisfazer todas as condições regulamentares, sem
o que, têm impedimento de ligação ao sistema público de dre-
nagem.

4 — A licença de utilização de novos prédios só pode ser con-
cedida pela Câmara Municipal de Rio Maior depois de a liga-
ção ao sistema público de drenagem estar concluída e pronta a
funcionar.

5 — Em prédios de construção anterior à instalação da rede
pública de drenagem é admissível a utilização de sistemas pre-
diais que incluam processos individualizados de tratamento e dre-
nagem eficientes e que garantam as condições de salubridade, no-
meadamente nos casos em que a ligação ao sistema público de
drenagem implique a instalação de órgãos complexos e pouco fi-
áveis.

5 — Na situação referida no número anterior, a isenção de
ligação deve ser precedida de requerimento do proprietário ou
usufrutuário, acompanhado de documento elaborado por técnico
igualmente habilitado que comprove a eficácia das instalações
referidas, no prazo que vier a ser definido na notificação para
a ligação ao sistema público de drenagem.

6 — A isenção prevista no número anterior é sempre conce-
dida a título precário, podendo ser anulada pela Câmara Muni-
cipal de Rio Maior, uma vez alteradas as condições inicialmente
previstas.

Artigo 18.º

Prevenção da contaminação

1 — Não é permitida a ligação entre um sistema predial de
drenagem e qualquer sistema que possa permitir o retrocesso de
águas residuais nas canalizações daquele sistema.

2 — A drenagem de águas residuais deve ser efectuada sem
pôr em risco a potabilidade da água, impedindo a sua contami-
nação, quer por contacto quer por aspiração de água residual em
casos de depressão.

3 — Todos os aparelhos sanitários devem ser instalados, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação,
de modo a evitar a contaminação da água.

Artigo 19.º

Lançamentos interditos

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é in-
terdito o lançamento no sistema público de drenagem, qualquer
que seja o seu tipo, directamente ou por intermédio de canali-
zações dos sistemas prediais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades competentes;
c) Águas residuais industriais de laboratórios ou de insta-

lações hospitalares que, pela sua natureza química ou mi-
crobiológica, constituam um elevado risco para a saúde
pública ou para a conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Águas residuais industriais a temperaturas superiores a

30.ºC;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos

de câmaras retentoras ou dispositivos similares que re-
sultem de operações de manutenção, bem como as de
origem vegetal e animal cujos teores excedam 250 mg/
l de matéria solúvel em éter;

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de
comida ou outros resíduos, triturados ou não, que pos-
sam obstruir ou danificar os colectores ou os acessórios
ou inviabilizar o processo de tratamento;

h) Águas residuais industriais de unidades industriais que
contenham:

Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados ha-
logenados;

Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que,
por si ou após mistura com outras substâncias exis-
tentes nos colectores, possam pôr em risco a saúde
do pessoal afecto à operação e manutenção dos sis-
temas públicos de drenagem ou as estruturas dos
sistemas;

Substâncias que impliquem a destruição dos processos
de tratamento biológico;

Substâncias que possam causar a destruição dos ecos-
sistemas aquáticos ou terrestres nos meios recepto-
res;

Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos;

i) Águas residuais pluviais nos sistemas separativos domés-
ticos;

j) Águas dos circuitos de refrigeração;
k) Águas residuais que contenham gases nocivos e outras

substâncias que, por si só ou por interacção com outras,
sejam capazes de criar inconvenientes para o público ou
interferir com o pessoal afecto à operação e manutenção
dos sistemas de drenagem;

l) Lamas e resíduos sólidos em geral;
m) Águas corrosivas incrustantes capazes de danificarem as

estruturas e os equipamentos dos sistemas públicos de dre-
nagem, designadamente em PH inferior a 5,5 ou superior
9,5;

n) Águas residuais contendo produtos em qualquer estado
que seja tóxico e em tal quantidade que, quer isolada-
mente quer por interacção com outras substâncias, pos-
sam constituir perigo para o pessoal afecto à exploração;

o) Águas residuais industriais cujos caudais de ponta ins-
tantâneos excedam em mais de 25% as médias em vin-
te e quatro horas dos correspondentes caudais médios nos
dias de laboração do mês de maior produção;

p) Águas residuais que contenham substâncias que, por si,
ou mesmo por interacção com outras, solidifiquem ou se
tornem apreciavelmente viscosas entre 0ºC e 65.ºC;

q) Águas residuais que contenham concentrações superio-
res a 2000 mg/l de sulfatos, em SO4

.

2 — Apenas é permitido lançar nos sistemas separativos plu-
viais as seguintes águas residuais industriais:

a) Águas resultantes da precipitação atmosférica;
b) Águas de circuitos de refrigeração sem degradação sig-

nificativa;
c) Águas de processo não poluídas, nomeadamente de re-

gas e drenagem.

3 — Nos sistemas separativos pluviais é sempre proibida a
ligação dos sistemas industriais.

4 — Nos sistemas unitários ou separativos domésticos é per-
mitida, nos termos do presente Regulamento, a ligação dos sis-
temas prediais industriais.

CAPÍTULO III

Águas residuais industriais e similares

Artigo 20.º

Condições de ligação

1 — Para que as águas residuais industriais e similares, no-
meadamente as provenientes de instalações hospitalares e labo-
ratórios, sejam admitidas nos sistemas públicos de drenagem,
devem satisfazer as condições seguintes:

a) Não comportem pesticidas ou compostos organoclorados
para além dos limites definidos no anexo XXIX do De-
creto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março, ou outra legislação
em vigor;

b) Não provenham do exercício de actividade que, pela sua
natureza, se encontre sujeita a normas sectoriais de des-
carga;
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c) Não comportem substâncias persistentes tóxicas e
bioacumuladas, ou seja, substâncias perigosas, com ex-
cepção daquelas que são biologicamente inofensivas ou
que rapidamente se transformam como tais.

2 — Para além das limitações impostas no número anterior,
devem ainda as águas residuais industriais cumprir os valores
máximos admissíveis definidos para cada parâmetro no anexo
XXVIII do Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março, ou outra legis-
lação em vigor.

3 — O valor máximo admissível por cada parâmetro não pode
ser excedido pelo valor de concentração média diária bimensal.

4 — O valor médio diário determinado com base na amos-
tra composta representativa do efluente no período de vinte e
quatro horas não pode exceder o dobro do valor máximo para
cada parâmetro.

5 — Os valores pontuais analíticos não podem exceder qua-
tro vezes o valor máximo admissível para cada parâmetro.

6 — Em qualquer caso, a ligação ao sistema público de dre-
nagem de águas residuais industriais só é admissível após apre-
sentação nos Serviços Técnicos Municipais da Câmara Muni-
cipal de Rio Maior do respectivo pedido, acompanhado de estudo
técnico que, nomeadamente, defina:

Caracterização do processo produtivo;
Caracterização do efluente a descarregar;
Definição dos parâmetros, com indicação do:

a) Caudal médio diário;
b) Caudal de ponta instantâneo;
c) Caudal médio diário bimensal;
d) Concentrações máximas previsíveis para os parâme-

tros descritos no presente artigo.

7 — Uma vez analisado o pedido fórmulado, os Serviços Mu-
nicipais de Águas e Saneamento da Câmara Municipal de Rio
Maior, podem impor a instalação de um pré-tratamento destina-
do à obtenção dos limites de descarga exigidos, podendo com-
portar, para além de outros órgãos, um tanque de regularização
e equalização, um medidor de caudal com registo de dados em
contínuo e um colector de amostras ou local para a sua instala-
ção.

8 — A Câmara Municipal de Rio Maior, ouvidos os Servi-
ços Técnicos Municipais, pode ainda impor o valor do caudal
máximo horário a lançar no sistema público de drenagem, bem
como os parâmetros de controlo.

9 — A Câmara Municipal de Rio Maior poderá, a seu crité-
rio, mas exclusivamente para os parâmetros relativos às maté-
rias oxidáveis, isto é CBO5 e CQO, e aos SST, admitir, a título
transitório ou permanente, valores superiores aos indicados no
número precedente, nos casos em que as capacidades das esta-
ções de tratamento municipais o permitam e o interesse de to-
dos os utentes, industriais e não industriais, o justifique.

Artigo 21.º

Controlo e fiscalização

1 — Os proprietários das instalações industriais cujas águas
residuais industriais sejam ligadas ao sistema público de dre-
nagem obrigam-se, perante a Câmara Municipal de Rio Maior,
a manter e a operar os órgãos de pré-tratamento e os órgãos de
controlo, designadamente medidores de caudal e amostradores,
e a efectuar a sua instalação em locais acessíveis, permitindo
o acesso, para efeitos de fiscalização, aos funcionários da Câ-
mara Municipal de Rio Maior, devidamente identificados, ou
outros, desde que devidamente habilitados por estes, dentro do
horário normal de trabalho ou em horário a acordar entre aqueles
e os utentes.

2 — Os proprietários das instalações industriais obrigam-se
ainda perante a Câmara Municipal de Rio Maior a proceder ao
envio mensal de relatórios de controlo nos quais se explicitem
os valores médios diários e de ponta horária do caudal lançado
no sistema público de drenagem e os valores das determinações
analíticas dos parâmetros de controlo, nomeadamente os valo-
res médios diários e os valores pontuais máximos.

3 — Sempre que a Câmara Municipal de Rio Maior enten-
der necessário, pode proceder, por si ou por interposto adjudi-
catário, para o efeito contratado, à aferição dos medidores de
caudal instalados, elaborando um relatório, a partir dos resul-
tados obtidos, que devem remeter aos proprietários, indicando-

lhes as anomalias, detectadas e o prazo para a sua correcção e
à colheita de amostras, em número de três, ou seja:

Uma destina-se à Câmara Municipal de Rio Maior para efeito
das análises a realizar;

Outra é entregue ao estabelecimento industrial para poder
ser por si analisado, se assim o desejar;

A terceira, devidamente lacrada na presença de represen-
tante com poderes bastantes do estabelecimento industrial,
será devidamente conservada e mantida em depósito pela
Câmara Municipal de Rio Maior, podendo servir, poste-
riormente, para confrontação dos resultados obtidos nos
outros dois conjuntos.

4 — Dos resultados do relatório pode o proprietário reclamar
no prazo de 30 dias úteis.

5 — Uma vez interposta a reclamação, a mesma será resol-
vida, mediante a contraprova da análise da amostra que foi re-
colhida por entidade devidamente habilitada para o efeito.

6 — A reclamação dos resultados da aferição do medidor de
caudal é resolvida por entidade expressamente qualificada para
o efeito.

7 — Provando-se a validade do relatório remetido pela Câ-
mara Municipal de Rio Maior, o proprietário fica obrigado:

a) Ao pagamento de todas as despesas de contraprova;
b) Ao pagamento das correcções das facturas, entretanto

emitidas, reportadas aos últimos quatro meses, em fun-
ção do erro detectado no medidor de caudal e relativas
à tarifa de utilização do sistema de drenagem, se a isso
houver lugar;

c) A correcção, no prazo de 10 dias úteis, das anomalias
detectadas;

d) Às sanções previstas no presente Regulamento, se a elas
houver lugar.

8 — Da inspecção será obrigatoriamente lavrado, de imedi-
ato, auto de que constará os seguintes elementos:

Data, hora e local da inspecção;
Identificação do agente industrial e da pessoa ou pessoas

que estiveram presentes à inspecção por parte do utente
industrial;

Operações e controlo realizados;
Colheitas e medições realizadas;
Análises efectuadas ou a efectuar;
Outros factos que se considere oportuno exarar.

Artigo 22.º

Descargas acidentais

1 — Os responsáveis pelas águas residuais industriais devem
tomar todas as medidas preventivas necessárias, incluindo a cons-
trução de bacias de retenção de emergência, para que não ocorram
descargas acidentais que possam infringir os condicionamentos
previstos no artigo 20.º do presente Regulamento.

2 — Se ocorrer alguma descarga acidental, não obstante as
medidas tomadas, o responsável pelas instalações industriais deve
informar de imediato a Câmara Municipal de Rio Maior do su-
cedido.

3 — Os prejuízos resultantes de descargas acidentais são ob-
jecto de indemnizações nos termos da lei, nos casos aplicáveis,
de procedimento criminal.

Artigo 23.º

Métodos de amostragem, de medição de caudal e de análise

1 — As colheitas de amostras das águas residuais industri-
ais para os efeitos do presente Regulamento são realizadas ime-
diatamente antes da ligação ao sistema público de drenagem, de
modo que sejam representativas do efluente a analisar.

2 — As colheitas das amostras para controlo são efectuadas,
de modo a obterem-se amostras instantâneas, a intervalos de duas
horas, ao longo de cada período de laboração diária, em todos
os dias de laboração da semana.

3 — Todos os dias é preparada uma amostra composta, re-
sultante da mistura de quotas-partes de amostras instantâneas,
proporcionais aos respectivos caudais, a partir da qual é obti-
do o valor médio diário para cada parâmetro.
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4 — Com o prévio acordo da Câmara Municipal de Rio Maior,
ouvidos os Serviços Técnicos Municipais de Rio Maior, o nú-
mero de períodos de controlo, o número de amostras instantâ-
neas e o número de dias de colheita podem ser reduzidos, no
caso de estabelecimentos industriais em que se demonstre que
a produção é praticamente uniforme quanto às características
quantitativas e qualitativas das águas residuais.

5 — Os métodos analíticos a utilizar são os estabelecidos na
legislação em vigor.

6 — Os caudais serão medidos por um qualquer processo que
possa demonstrar fiável numa gama de precisão de ± 10%, e
mereça o acordo da Câmara Municipal de Rio Maior.

Artigo 24.º

Autorização de ligação e descarga

1 — Após a análise do pedido a que se refere o n.º 6 do ar-
tigo 20.º, a Câmara Municipal de Rio Maior poderá:

a) Conceder a autorização de ligação sem condições;
b) Conceder a autorização de ligação condicionada;
c) Recusar a autorização de ligação.

2 — A autorização condicionada e a recusa são sempre fun-
damentadas.

3 — É obrigatoriamente reapreciado todo o processo de au-
torização de ligação sempre que:

a) O estabelecimento registe um aumento de produção igual
ou superior a 25% da média das produções totais dos úl-
timos três anos;

b) Se verifiquem alterações qualitativas ou quantitativas das
suas águas residuais;

c) Haja alteração do utente industrial a qualquer título.

4 — As autorizações de ligação de descarga são válidas por
um período nunca superior a cinco anos.

5 — Caso o utente pretenda que a mesma lhe seja renovada,
deve requerê-la com a antecedência mínima de 30 dias úteis em
relação ao limite do prazo de validade anterior, por processo idên-
tico ao da requisição inicial.

6 — Aos estabelecimentos industriais existentes à data da en-
trada em vigor deste Regulamento é dado o prazo de um ano
para aplicar as disposições do presente capítulo.

Artigo 25.º

Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade, a Câmara Municipal de Rio
Maior deve promover as acções necessárias para estabelecer o
normal funcionamento dos sistemas prediais, independentemente
da solicitação ou autorização do proprietário ou usufrutuário.

2 — As despesas resultantes das obras coercivas são supor-
tadas pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de reclama-
ção.

CAPÍTULO IV

Drenagem de águas residuais

Artigo 26.º

Contratos

1 — O pedido de prestação do serviço de drenagem de águas
residuais é da iniciativa do interessado, devendo ocorrer em si-
multâneo com o pedido de prestação do serviço de fornecimento
de água, se for caso disso, sendo objecto de contrato com a Câ-
mara Municipal de Rio Maior, lavrado em modelo próprio e ins-
truído de acordo com as disposições legais em vigor, com base
em prévia requisição efectuada por quem tiver legitimidade para
o fazer, designadamente os proprietários, usufrutuários e arren-
datários, sempre que, por vistoria local, realizada nos termos deste
Regulamento, se verifique que as canalizações do sistema pre-
dial estão ligados ao sistema público de drenagem e desde que
estejam pagas pelos interessados as importâncias devidas.

2 — Sempre que a Câmara Municipal de Rio Maior seja res-
ponsável pelo fornecimento de água e drenagem de águas resi-
duais, o contrato pode ser único e englobar simultaneamente os
serviços prestados.

3 — Do contrato celebrado deve a Câmara Municipal de Rio
Maior entregar uma cópia ao utente, tendo em anexo o clausu-
lado aplicável.

Artigo 27.º

Cláusulas especiais

1 — São objecto de cláusulas especiais os serviços de reco-
lha de águas residuais que, devido ao seu elevado impacto nas
redes de drenagem, devam ter um tratamento específico, desig-
nadamente a prestação do serviço de drenagem de águas residu-
ais industriais.

2 — Quando as águas residuais industriais a recolher possu-
am características agressivas ou perturbadoras dos sistemas pú-
blicos de drenagem, os contratos devem incluir a exigência de
pré-tratamento das águas residuais industriais antes da sua li-
gação ao sistema público de drenagem.

3 — Na recolha de águas residuais devem ser claramente de-
finidos os parâmetros de poluição que não devem exceder os
limites aceitáveis pelo sistema público de drenagem.

4 — A prestação de serviços de drenagem de águas residu-
ais industriais pode ser realizada pela Câmara Municipal de Rio
Maior sempre que o estabelecimento em causa não utilize água
distribuída por aqueles para o processo de produção.

5 — Pode ficar expresso no contrato que a Câmara Municipal
de Rio Maior se reserva o direito de proceder às medições de cau-
dal e à colheita de amostras para controlo que considerar neces-
sárias.

6 — Na celebração de cláusulas especiais deve ser acautela-
do tanto o interesse da generalidade dos utentes como o justo
equilíbrio da exploração dos sistemas públicos de drenagem.

Artigo 28.º

Encargos de celebração do contrato

As importâncias a pagar pelos interessados à Câmara Muni-
cipal de Rio Maior para drenagem de águas residuais são as cor-
respondentes às tarifas definidas no artigo 33.º do presente Re-
gulamento.

Artigo 29.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 — A Câmara Municipal de Rio Maior não assume qualquer
responsabilidade por danos que possam sofrer os utentes em con-
sequência de perturbações ocorridas no sistema público de dre-
nagem que ocasionem interrupções no serviço, desde que resultem
de casos fortuitos ou de força maior ou de execução de obras
no sistema público de drenagem, previamente programadas, sem-
pre que os utentes deste sejam avisados com, pelo menos, dois
dias úteis de antecedência.

2 — O aviso indicado no número anterior pode efectuar-se
através dos meios de comunicação social.

3 — A Câmara Municipal de Rio Maior não se responsabili-
za igualmente pelos danos provocados pela entrada de águas re-
siduais nos prédios a má impermeabilização das suas paredes
exteriores e em consequência de roturas ou avarias do sistema
público de drenagem.

4 — Compete aos utentes tomar as providências para evitar
os acidentes que possam resultar das perturbações na drenagem
de águas residuais.

Artigo 30.º

Denúncia do contrato

1 — Os utentes podem denunciar, a todo o tempo, os con-
tratos que tenham celebrado, desde que o comuniquem, por
escrito, à Câmara Municipal de Rio Maior.

2 — Sendo o contrato único, incluindo a prestação do servi-
ço de fornecimento de água, a denúncia será feita nos termos
previstos do Regulamento do Serviço de Distribuição de Água
do Concelho de Rio Maior.

3 — Tratando-se de contratos de drenagem de águas residu-
ais industriais de estabelecimentos que utilizem ou pretendam
vir a utilizar a água distribuída pela Câmara Municipal de Rio
Maior, a denúncia implica, da parte destes, a interrupção da
ligação imediatamente após a denúncia do contrato que foi ce-
lebrado.
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CAPÍTULO V

Medidores de caudal

Artigo 31.º

Medidores de caudal de águas residuais industriais

1 — Sempre que a Câmara Municipal de Rio Maior julgue
necessário, deve promover a medição das águas residuais indus-
triais e o seu controlo analítico antes da sua entrada no siste-
ma público de drenagem.

2 — A instalação da aparelhagem necessária deve fazer-se em
recintos vedados, com fácil acesso aos funcionários dos Servi-
ços Técnicos Municipais da Câmara Municipal de Rio Maior,
devidamente identificados ou outros, desde que devidamente ha-
bilitados por estes, ficando os proprietários responsáveis pela
respectiva conservação.

Artigo 32.º

Instalação de medidores de caudal

Os medidores de caudal, quando exigidos, devem ser instala-
dos em lugares definidos pela Câmara Municipal de Rio Maior
e em local acessível a uma leitura regular, com protecção ade-
quada que garanta a sua eficiente conservação e normal funcio-
namento.

CAPÍTULO VI

Tarifas e cobranças

Artigo 33.º

Regime tarifário

1 — Compete à Câmara Municipal de Rio Maior exigir o pa-
gamento, nos termos legais, da tarifa correspondente à utiliza-
ção do sistema público de drenagem, quando este existir, a pagar
por todos os consumidores que sejam simultaneamente utentes
daquele, sendo liquidada conjuntamente com os consumos de
água, bem como as importâncias correspondentes às demais
tarifas fixadas pela autarquia.

2 — Pela fiscalização e ensaio do sistema predial o proprie-
tário ou o titular da licença de construção deve pagar a respectiva
tarifa, por cada fogo a servir, cujo valor é fixado pela Câmara
Municipal de Rio Maior.

3 — O valor da tarifa de ligação ao serviço de drenagem
(TLD), a pagar pelo proprietário do prédio, é tendo em conta
o tipo de utentes, nos termos seguintes:

a) Utente familiar (doméstico): TLD = C × T × P;
b) Utente não familiar (doméstico): TLD = C × T × P

C = custo da construção por metro quadrado definida
nos termos da portaria a publicar anualmente, estando
em vigor neste momento a Portaria n.º 982-13/99, de
31 de Outubro;

T = taxas de 5%;
P = ponderador:

P = 1% — habitação e Estado;
P = 1,5% — comércio, serviços e indústria;
P = 0,5% — associações culturais, desportivas, re-

ligiosas e instituições de interesse público.

c) Para os prédios que, até à data da entrada em vigor do
presente regulamento e que ainda não tenham pago a tarifa
de ligação, mantêm-se a fórmula de cálculo de 10% do
rendimento colectável.

4 — Aos ramais de ligação construídos a requerimento dos
proprietários ou usufrutuários (por metro linear ou fracção), será
fixada uma tarifa no valor de 10 000$ actualizado anualmente
em função dos índices de inflação publicados pelo INE.

§ único. As tarifas da construção de ramais de ligação estão
sujeitas ao pagamento de IVA.

5 — Pelos ramais de ligação construídos no âmbito das em-
preitadas comparticipadas financeiramente pelos Fundos Comu-
nitários, não será cobrado o respectivo custo aos utentes.

6 — O valor da tarifa de utilização (Tu) do serviço de dre-
nagem é fixado pela Câmara Municipal de Rio Maior, sob pro-
posta devidamente fundamentada dos Serviços Técnicos Muni-
cipais, tendo em conta o tipo de utentes, nos termos seguintes:

a) Utente familiar (doméstico): Tu = a + bc;
b) Utente não familiar (doméstico): Tu = 2a + 3bc;

em que:

a = corresponde ao preço/custo da disponibilidade do ser-
viço de drenagem de águas residuais, a cobrar a todos os
consumidores de água que sejam servidos pelo sistema
público de drenagem, quer o utilizem quer não lhe dêem
uso, independentemente do consumo de água que façam,
que para efeitos do presente regulamento que será fixa-
do 100$;

b = representa o preço/custo da utilização efectiva do sis-
tema público de drenagem a cobrar por cada metro cú-
bico de água consumida ou efluente medido, que será
fixado em 34$ m3;

c = representa o consumo de água de cada utente/consu-
midor ou o caudal médio mensal das águas residuais in-
dustriais, produzidas pelos utentes não consumidores, em
metros cúbicos.

§ único. Os valores ora fixados no a e b serão actualizados
anualmente com base no índice de inflação publicados pelo INE.

Artigo 34.º

Tarifas

1 — A tarifa a cobrar pela Câmara Municipal de Rio Maior
corresponde ao serviço indicado no n.º 1 do artigo anterior, po-
dendo abranger outros da mesma natureza ou afins que venham
a ser estabelecidos.

2 — A tarifa de utilização do sistema público de drenagem
é devida pelos utilizadores do sistema, os quais são responsá-
veis pelo seu pagamento.

3 — A tarifa de ligação à rede de saneamento será calculada
de acordo com o definido no n.º 3 do artigo 33.º

3.1 — A tarifa de ligação será paga de uma só vez, pelo re-
querente, no momento em que requerer a ligação do prédio à
rede de saneamento.

3.2 — No caso de assim ser requerido pelo interessado, a tarifa
poderá ser paga em quatro prestações trimestrais de montante
igual, acrescendo ao montante da tarifa a pagar a taxa de juro
legal em vigor.

3.3 — A falta de pagamento de uma das prestações referidas
no número anterior implicará a cobrança coerciva da totalida-
de da dívida, considerando-se para o efeito vencidas todas as
prestações ainda por cobrar.

3.4 — Para os prédios que a ligação tenha sido efectuada até
à data de entrada em vigor do presente regulamento e que ain-
da não tenham pago a tarifa de ligação, mantém-se a fórmula
de cálculo de 10% do rendimento colectável.

4 — Os consumidores de água apenas podem ser isentos do
pagamento da tarifa de utilização do sistema público de drena-
gem se o aglomerado populacional em que se inserem não for
servido pelo sistema público de drenagem, sob responsabilida-
de da Câmara Municipal de Rio Maior.

5 — Os consumidores de água, inseridos em aglomerado po-
pulacional já servido pelo sistema público de drenagem, que ainda
utilizam fossas sépticas para a recepção das águas residuais pro-
venientes das suas instalações, ao abrigo do disposto no artigo
17.º, n.os 4 e 5, do presente Regulamento, estão isentos do pa-
gamento da tarifa de utilização do sistema de drenagem, com-
petindo-lhes promover a limpeza das referidas fossas sépticas,
enquanto se verificar essa situação transitória, concedida a tí-
tulo precário.

Artigo 35.º

Facturação

1 — O valor global da tarifa de utilização do sistema públi-
co de drenagem é incluído na factura de consumo de água de
cada utente, evidenciado em campo específico, excepto se aquele
não for consumidor.

2 — A periodicidade de emissão das facturas é definida pela
Câmara Municipal de Rio Maior.
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3 — As facturas emitidas devem descriminar os serviços pres-
tados, as correspondentes tarifas e os volumes de águas que dão
origem às verbas debitadas,

4 — A facturação a emitir, sob responsabilidade da Câmara
Municipal, pode obedecer a valores estimados dos consumos de
água, os quais são sempre tidos em conta na facturação poste-
rior, bem como na aplicação do disposto no artigo 62.º do Re-
gulamento do Serviço de Distribuição de Água do Concelho de
Rio Maior.

5 — A cobrança voluntária e coerciva da tarifa do sistema
público de drenagem rege-se pelas normas aplicáveis à cobrança
das facturas de consumo de água.

Artigo 36.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — Compete aos utentes efectuar o pagamento da tarifa de
utilização do sistema público de drenagem.

2 — O pagamento da facturação a que se refere o artigo an-
terior deve ser efectuado no prazo, forma e local estabelecido
na factura correspondente.

3 — A reclamação do utente contra a conta apresentada não
o exime de obrigação do seu pagamento, de harmonia com
o disposto nos artigos anteriores, sem prejuízo da restituição
das diferenças a que, posteriormente, se verificar que tenha
direito.

4 — A Câmara Municipal de Rio Maior sempre que o jul-
gue conveniente e oportuno, pode adoptar outras formas ou sis-
temas de pagamento, tendo em vista, nomeadamente, uma maior
eficácia do mesmo e a melhor comodidade dos utentes.

5 — As facturas que não sejam pagas no prazo nelas indi-
cado ficam sujeitas ao pagamento dos correspondentes juros
de mora.

6 — Findo esse prazo o utente pode ainda proceder ao com-
petente pagamento da dívida, acrescida dos correspondentes juros
de mora, na tesouraria da Câmara Municipal de Rio Maior, até
à data em que, após a prévia notificação, seja efectuada a in-
terrupção do fornecimento de água nos termos do artigo 32.º do
Regulamento do Serviço de Distribuição de Água do Concelho
de Rio Maior.

7 — Toda a pessoa singular ou colectiva que se torne deve-
dora da Câmara Municipal de Rio Maior, qualquer que seja a
natureza da dívida, fica responsável pela indicação dos elementos
postais que permitam o envio da factura referente à dívida con-
traída e a sua normal entrega no local indicado pelo devedor.

8 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a falta de
pagamento das importâncias em dívida permite à Câmara Mu-
nicipal de Rio Maior o recurso posterior aos meios legais para
a cobrança coerciva.

9 — Sempre que se verificar o recurso ao pagamento coer-
civo, a Câmara Municipal de Rio Maior poderá retirar o con-
tador, nos termos do Regulamento do Serviço de Distribuição
de Água do Concelho de Rio Maior e dar por findo o contrato
de drenagem de águas residuais, interrompendo a ligação de
drenagem no caso de o utente não ser consumidor de água.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 37.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações:

a) A instalação de sistemas públicos e prediais de drena-
gem de águas residuais sem observância das regras e con-
dicionantes técnicas aplicáveis;

b) O não cumprimento das disposições do presente Regu-
lamento e normas complementares;

c) Fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou equi-
pamento do sistema público de drenagem;

d) Proceder à execução de ligações ao sistema público de
drenagem, sem autorização da Câmara Municipal de Rio
Maior;

e) Alterar o ramal de ligação de águas residuais ao colec-
tor público.

Artigo 38.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coimas de 70 000$ a 500 000$, tratando-se de pes-
soa singular, sendo elevado para 6 000 000$ o montante máxi-
mo, no caso de se tratar de pessoa colectiva.

2 — A negligência é punível.

Artigo 39.º

Outras obrigações

1 — Independentemente das coimas aplicadas nos casos pre-
vistos no artigo 37.º do presente Regulamento, o infractor pode
ser obrigado a efectuar o levantamento das canalizações, no prazo
máximo que varia entre 8 e os 30 dias úteis, a definir pela
Câmara Municipal de Rio Maior.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número
anterior dentro do prazo indicado, a Câmara Municipal de Rio
Maior, pode efectuar o levantamento das canalizações que se
encontram em más condições e proceder à cobrança das des-
pesas feitas com estes trabalhos, recaindo sobre os proprietá-
rios ou usufrutuários a obrigatoriedade de facilitar o acesso às
instalações cujo levantamento se mostre necessário, quando
expressamente notificados para esse efeito.

Artigo 40.º

Aplicação das coimas

O processamento e a aplicação das coimas pertencem à Câ-
mara Municipal de Rio Maior, sem prejuízo da sua delegação
nos termos legais.

Artigo 41.º

Produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento cons-
titui receita da Câmara Municipal de Rio Maior na sua totali-
dade.

Artigo 42.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o infractor da responsabi-
lidade civil por perdas e danos nem de qualquer procedimento
criminal a que der motivo.

Artigo 43.º

Responsabilidade de menor ou incapaz

Quando o infractor das disposições deste Regulamento for
menor ou incapaz, responde pela coima aplicada o responsável
legal.

Artigo 44.º

Reclamações contra actos ou omissões

1 — Qualquer interessado pode reclamar, por escrito, de to-
dos os actos ou omissões da Câmara Municipal de Rio Maior,
quando os considere contrários ao disposto neste Regulamen-
to.

2 — As reclamações devem ser apresentadas no prazo de 15
dias úteis, a contar do facto ou omissão questionados, e resol-
vidos no prazo de 30 dias úteis.

3 — Na resolução tomada, que é comunicada ao reclamante,
cabe recurso, por escrito, no prazo de 30 dias úteis.

4 — Estes recursos são resolvidos, dentro do prazo de 30 dias
úteis, a contar da data da sua entrega, comunicando-se o resul-
tado ao interessado.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo sobre o motivo
ou facto que a originou, salvo decisão em contrário a proferir
pelo órgão executivo da autarquia.
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CAPÍTULO VIII

Disposições diversas

Artigo 45.º

Âmbito da aplicação

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, regem-
-se por ele todos os contratos de drenagem de águas residuais
que venham a ser celebrados, incluindo aqueles que se encon-
tram em vigor,

Artigo 46.º

Normas subsidiárias e remissões

Em tudo o que o presente Regulamento for omisso é aplicá-
vel o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de
Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, com
a devida remissão para o Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto,
para a legislação aplicável em matéria de licenciamento de obras
particulares, e demais legislação em vigor, com as condicionantes
técnicas existentes na área de intervenção da Câmara Munici-
pal de Rio Maior.

Artigo 47.º

Fornecimento do regulamento

É fornecido um exemplar do presente Regulamento a todas
as pessoas que o pretendam ou venham a contratar a drenagem
de águas residuais com a Câmara Municipal de Rio Maior e aque-
les que, sendo utentes, o solicitem.

Artigo 48.º

Período de transição

1 — Na sequência do disposto no artigo 48.º, os estabeleci-
mentos industriais que à data de entrada em vigor do presente
regulamento descarregam as águas residuais nas redes de colec-
tores municipais têm um prazo de seis meses contados daquela
data para apresentarem à Câmara Municipal de Rio Maior o seu
pedido de ligação.

2 — Se, na sequência da apresentação dos pedidos de liga-
ção, forem emitidas autorizações específicas, os estabelecimentos
industriais ligados às redes de colectores municipais à data de
entrada em vigor do presente Regulamento disporão de um prazo
adicional de 12 meses contados do termo do prazo referido no
número anterior para conformarem as suas descargas de águas
residuais com as exigências que tiverem sidos fixadas.

Artigo 49.º

Revogações

São revogadas todas as normas que contrariem o presente Re-
gulamento, nomeadamente o Regulamento do Serviço de Sane-
amento da Vila de Rio Maior, aprovado em reunião ordinária
da Câmara Municipal realizada em 12 de Setembro de 1968.

Artigo 50.º

Lacunas, omissões e dúvidas de interpretação

As lacunas, e os casos omissos, assim como dúvidas de in-
terpretação, serão resolvidas por deliberação da Câmara Muni-
cipal de Rio Maior, com observância dos diplomas legais apli-
cáveis do espírito do presente Regulamento.

Artigo 51.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após a
sua publicação.

ANEXOS

Anexo 1 — [(Mod. 28) e (Mod. 28-a)] de requerimento de
ligação às redes de colectores municipais.

Anexo 2 — Termos de autorização às redes de colectores mu-
nicipais.
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Aviso n.º 6694/2000 (2.ª série) AP.  — Dr.ª Maria José
Gonçalves Lopes Barra, vice-presidente da Câmara Municipal
de Rio Maior:

Faz saber que, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra
para inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, o projecto de Regulamento Mu-
nicipal de Espectáculos e Divertimentos Públicos, aprovado em
reunião de Câmara realizada no dia 28 de Julho de 2000.

31 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria José Gonçalves Lopes Barra.

Projecto de Regulamento Municipal de Espectáculos
e Divertimentos Públicos

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o Decreto
Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, vieram estabelecer
uma nova regulamentação sobre a instalação e funcionamento de
recintos de espectáculos e de divertimentos públicos, assim como
fixar o novo regime jurídico dos espectáculos de natureza artís-
tica, havendo transferido para a tutela das câmaras municipais,
a verificação das normas técnicas e de segurança dos recintos,
cuja finalidade principal não seja a realização de actividades ar-
tísticas.

O presente Regulamento visa disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes últimos recintos e à manutenção
das condições técnicas e de segurança após o licenciamento.

Assim e para o efeito, foi este elaborado e aprovado com fun-
damento no disposto no artigo 112.º e no artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, no artigo 16.º e nas alíneas
a) a q) do artigo 19.º e no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

Foi utilizada a competência prevista na alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/89, de 18 de Setembro, para a elabo-
ração do projecto de regulamento.

Foi cumprido o previsto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º
442/91, de 15 de Novembro, com a redacção constante do De-
creto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição dos
procedimentos para a emissão de licença de recinto de espec-
táculos e divertimentos públicos em toda a área do município
de Rio Maior e, bem assim, os procedimentos a seguir para as-
segurar a manutenção das condições técnicas e de segurança cons-
tantes no Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro,
em todos os recintos destinados a espectáculos e divertimentos
públicos cuja finalidade principal não seja a realização de ac-
tividades artísticas.

2 — Entende-se por recintos cuja finalidade principal é a re-
alização de actividades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touros fixas.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvam a realização
de obras de construção civil nem impliquem a alteração
da topografia local;

b) A realização ocasional de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de
utilização nem pelo certificado de vistoria definido no
artigo 11.º deste Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anteri-
or, considera-se:

a) Recintos itinerantes, os que possuem área delimitada,
coberta ou não, com características amovíveis e que pelos
seus aspectos de construção se podem fazer deslocar e
instalar, nomeadamente circos e praças de touros ambu-
lantes, barracas de diversão, pistas de automóveis,
carrocéis, e outros divertimentos similares;

b) Recintos improvisados, aqueles cujas características cons-
trutivas ou adaptações sejam precárias ou montados tem-
porariamente para um fim especifico, quer em lugares
públicos ou privados, com delimitação ou não de espa-
ço, podendo ainda ser cobertos ou descobertos, nomea-
damente redondéis, garagens, barracões e outros espaços
similares, bem como palanques, estrados e bancadas.

Artigo 3.º
Espectáculos de âmbito familiar

Para efeitos do presente Regulamento, não são considerados
espectáculos e divertimentos públicos os que, sendo familiares,
se realizem sem fins lucrativos, para recreio dos membros da
família e convidados, quer tenham lugar no próprio lar famili-
ar quer em recinto obtido para o efeito.

Artigo 4.º

Procedimento

1 — Os interessados na concessão da licença de recinto iti-
nerante ou improvisados, ou da licença acidental de recinto para
espectáculos de natureza artística referidos, respectivamente, nas
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º, devem efectuar o respec-
tivo pedido através de requerimento, do qual conste:

a) A identificação e a residência ou sede do requerente;
b) A identificação do local de funcionamento;
c) O período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.



APÊNDICE N.º 126 — II SÉRIE — N.º 200 — 30 de Agosto de 200084

2 — O requerimento deverá ser acompanhado de memória
descritiva e justificativa do recinto, podendo a Câmara Muni-
cipal no prazo de três dias, solicitar outros elementos se aque-
les se mostrarem insuficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a realização da respectiva vis-
toria, se for caso disso, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias
a contar da data da apresentação do requerimento ou dos ele-
mentos solicitados nos termos do número anterior.

4 — A competência para a emissão das licenças referidas é
do presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer ve-
reador ou director de serviços.

5 — A licença de recinto itinerante, improvisado ou aci-
dental, é válida pelo período que for fixado pela Câmara Mu-
nicipal.

6 — Para efeitos da emissão da licença acidental de recinto,
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá con-
sultar a Direcção-Geral dos Espectáculos, ao abrigo do dispos-
to no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de
Novembro.

7 — As licenças referidas neste artigo deverão ser requeri-
das com pelo menos, oito dias de antecedência. O pedido de con-
cessão da licença acidental de recinto deverá ser deferido ou in-
deferido até seis horas antes da hora marcada para o início do
espectáculo, à excepção dos sábados, domingos e feriados.

8 — O requerimento referido no número anterior pode tam-
bém dar entrada até ao 4.º dia anterior ao espectáculo, pagan-
do o requerente uma taxa equivalente ao dobro da que se refe-
re o artigo 20.º do presente Regulamento e sendo três dias o prazo
referido no n.º 3.

Artigo 5.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto itinerante,
improvisado e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental de recinto devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 6.º

Indeferimento do pedido de licença

1 — O pedido de concessão de licença de recinto itinerante
ou improvisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do governo civil
do distrito, quando tal seja obrigatório;

b) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 3.º se pro-
nuncie nesse sentido.

2 — O pedido de concessão da licença acidental de recinto
será indeferido nos casos referidos no número anterior e ainda
se o proprietário do local não tiver requerido licença de utili-
zação, nos casos em que é obrigatório.

Artigo 7.º

Documentos a apresentar para recintos itinerantes

1 — É obrigatório apresentar, para efeitos de licenciamento
de recintos itinerantes.

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito ou, na sua ausência, pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma veri-
ficou as condições específicas em que o recinto ou di-
vertimento foi montado a fiabilidade dos respectivos com-
ponentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado.

3 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos am-
bulantes, é obrigatória a apresentação do projecto e memória
descritiva.

4 — O referido no número anterior é extensível a divertimento
sempre que a sua complexidade assim o justifique.

Artigo 8.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e licença acidental de recintos

1 — É obrigatório apresentar, para efeitos de licenciamento
de recintos improvisados:

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termos de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito ou, na sua ausência, pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma veri-
ficou as condições específicas em que o recinto ou di-
vertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado para o efeito, nomeadamente nas
seguintes situações:

3 — Para o licenciamento de recintos improvisados ou con-
cessão de licenças acidentais, nomeadamente:

a) Recintos com barracões, garagens e afins, ou ainda es-
tádios de futebol ou pavilhões desportivos e similares,
em que se perspective lotações superiores a 500 pesso-
as, é exigida a apresentação de um projecto e memória
descritiva sobre a ocupação do espaço, assim como a
indicação da respectiva lotação prevista.

4 — No caso de recintos com palcos e recintos com banca-
das de grandes dimensões e outras estruturas congéneres é exigido
um projecto e memória descritiva.

Artigo 9.º

Autenticação de bilhetes
1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no ar-

tigo anterior é obrigatória a prévia consulta à Câmara Munici-
pal antes da entidade exploradora colocar à venda os bilhetes
para os respectivos espectáculos, desde que a lotação dos mes-
mos seja superior a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender, os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 10.º

Cedência de terrenos
Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das

entidades que tenham arrematado terrenos camarários para ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos, no caso de se verificar pos-
teriormente que os mesmos não reúnem as condições necessárias
para o seu licenciamento.

Artigo 11.º
Recintos fixos de diversão

1 — Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente dis-
cotecas, bares com música ao vivo, salas de baile, salões de jogos,
salões polivalentes e outros similares, carecem para o seu fun-
cionamento de licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manuten-
ção das condições técnicas e de segurança específicas dos re-
cintos de espectáculos e de divertimentos públicos, serão rea-
lizadas vistorias com periodicidade de três anos, e com carácter
de obrigatoriedade, para a exploração destes recintos.

3 — Nos recintos de 5.ª categoria, as vistorias só serão rea-
lizadas com periodicidade definida se, após análise das condi-
ções técnicas e de segurança pelos serviços camarários respec-
tivos, tal for julgado conveniente.

4 — Com base no auto de vistoria será emitido um certifi-
cado de vistoria, nos termos do artigo 11.º, que deve ser afixa-
do em local bem visível à entrada do recinto.

5 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes 60 dias
antes de expirar o prazo indicado no certificado de vistoria.

6 — Os recintos com o certificado de vistoria não necessi-
tam da licença acidental de recinto para a realização de espec-
táculos de natureza artística, desde que a actividade se encon-
tre prevista no mesmo.
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7 — A vistoria para efeitos de emissão de certificado de vis-
toria, sempre que possível, será realizada em simultâneo com
uma das seguintes situações:

a) Vistoria para a emissão da licença de utilização;
b) Vistoria para a emissão de alvará sanitário.

Artigo 12.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria, a emitir após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal ou vereador ou director dos ser-
viços, em quem ele delegar, deve conter as seguintes indicações:

a) A designação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades na

alínea anterior;
e) A data de emissão.

Artigo 13.º

Comissão técnica de vistorias

1 — A emissão das licenças a que se refere o artigo 5.º do
presente Regulamento pode ficar condicionada à emissão de pa-
recer favorável de uma comissão técnica de vistorias e desti-
na-se a verificar a adequação do recinto, em termos funcionais,
ao uso previsto, bem como à observância das normas estabele-
cidas no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

2 — A comissão técnica de vistorias será composta pelo de-
legado Municipal da Direcção-Geral dos Espectáculos, um re-
presentante dos serviços técnicos da Câmara Municipal e um ele-
mento dos bombeiros voluntários designado pelo seu comandante.

3 — Nas faltas e impedimentos dos membros efectivos, se-
rão os mesmos substituídos por elementos por eles designados.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 14.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e outras
autoridades políciais e administrativas.

2 — As autoridades políciais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Mu-
nicipal, no prazo máximo de vinte e quatro horas.

Artigo 15.º

Embargo

1 — As obras executadas em desrespeito das condições téc-
nicas e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime
de licenciamento de obras particulares em vigor.

2 — Aos embargos resultantes da violação da legislação re-
ferida no número anterior, aplica-se a tramitação constante no
diploma aplicável.

Artigo 16.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes coi-
mas:

a) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a violação do disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 10.º e falta de pedido de renovação do certifica-
do de vistoria, após a respectiva caducidade, salvo tra-
tando-se de recinto de 5.ª categoria;

b) De 10 000$ a 200 000$ e de 20 000$ a 400 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente, a violação do disposto no n.º 1 do
artigo 2.º;

c) De 7000$ a 150 000$ e de 15 000$ a 300 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a falta de renovação do certificado de vis-
toria, após a respectiva caducidade, fixada nos termos do
n.º 3 do requerimento da renovação do certificado de
vistoria 10.º fora do prazo referido no n.º 5 do artigo 11.º,
salvo tratando-se de recinto de 5.ª categoria

Artigo 17.º

Graduação da coima

A determinação da coima far-se-á em função da gravidade da
contra-ordenação, da culpa, da situação económica do infractor
e de existência ou não de reincidência.

Artigo 18.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 16.º a negligência
e a tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 19.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as se-
guintes sanções:

a) Encerramento do recinto;
b) Revogação total ou parcial das licenças de recinto pre-

vistas no presente Regulamento.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de um ano.

Artigo 20.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas neste
Regulamento, é da competência do presidente da Câmara Mu-
nicipal, podendo este delegar em qualquer dos seus membros
do executivo.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.º

Taxas

Pela emissão das licenças e realização das vistorias a que se
referem os artigos 2.º, 11.º e 22.º deste Regulamento é devido
o pagamento das respectivas taxas, fixadas na Tabela de Taxas
e Licenças.

Artigo 22.º

Certificado de vistoria para recintos fixos
já abertos ao público

Após a entrada em vigor do presente Regulamento, as enti-
dades exploradoras dos recintos de diversão referidos no artigo
11.º deverão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização de uma
vistoria, tendo em vista a emissão de um certificado de visto-
ria.

Artigo 23.º

Isenções

1 — Estão isentos das taxas a que se refere o artigo 21.º deste
Regulamento:

a) O estado e demais pessoas colectivas de direito pú-
blico;

b) As instituições particulares de solidariedade social;

2 — O disposto no número anterior não se aplica a taxa de-
vida pela vistoria prevista no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 315/
95, de 28 de Novembro.
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Artigo 24.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento aplicar-
se-á o regime do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro,
e demais legislação aplicável.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação legal.

Aviso n.º 6695/2000 (2.ª série) AP.  — Dr.ª Maria José
Gonçalves Lopes Barra, vice-presidente da Câmara Municipal
de Rio Maior:

Faz saber que, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra
para inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, o projecto de Regulamento da
Tabela de Taxas e Licenças, aprovado em reunião de Câmara
realizada no dia 28 de Julho de 2000.

31 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria José Gonçalves Lopes Barra.

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças

Preâmbulo

A Tabela de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de Rio
Maior e seu Regulamento, atendendo ao decurso do tempo de
vigência, encontra-se manifestamente desajustada, não só quando
aos valores das taxas nela constantes, isto face ao significativo
acréscimo de encargos da autarquia, como também pelo não
contemplar de realidades entretanto surgidas, nomeadamente pela
via legislativa.

Impõe-se, assim, a actualização dos valores constantes dos di-
versos itens da Tabela, acompanhando deste modo o natural acrés-
cimo de encargos do município, como também incluir as novas
realidades de que destacam o relacionado com a alteração en-
tretanto verificada nas tabelas do Ministério de Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, resultantes da nova redacção
do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, as situações surgidas com a exigência do Decreto-
-Lei n.º 315/95, de 28 de Setembro, e Portaria n.º 509/96, de
25 de Setembro, no que concerne ao licenciamento municipal
de Espectáculos e Divertimentos Públicos e, finalmente, as
conexionadas com o licenciamento dos estabelecimentos de res-
tauração e bebidas, a que se refere o Decreto-Lei n.º 168/97,
de 14 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 139/99, de 24 de
Abril.

O presente Regulamento foi elaborado e aprovado com fun-
damento no disposto no artigo 112.º e 241.º da Constituição da
República Portuguesa, no artigo 16.º e nas alíneas a) a q) do
artigo 19.º e no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto.

Foi utilizada a competência prevista na alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, para a elabo-
ração do projecto do Regulamento.

Foi cumprido o previsto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com a redacção constante do Decre-
to-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Aprovação

Ao abrigo do disposto no artigo 242.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, no artigo
16.º e nas alíneas a) a q) do artigo 19.º e no n.º 2 do artigo 33.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, é aprovado o Regulamento

de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de Rio Maior, bem
como a respectiva Tabela, que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento e a tabela de taxas anexa, bem como
as respectivas observações, que dela fazem parte integrante, apli-
cam-se a todos os serviços prestados pelo município de Rio Maior,
nos termos da Lei das Finanças Locais e demais legislação em
vigor ou a vigorar.

Artigo 3.º

Actualização

1 — As taxas previstas na tabela anexa serão actualiza-
das, ordinária e anualmente, em função dos índices de in-
flação publicados pelo Instituto Nacional de Estatística,
acumulados durante 12 meses, contados de Outubro a Se-
tembro, inclusive.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do n.º 1 anterior serão arredondados nos termos da lei.

3 — A actualização nos termos dos números anteriores de-
verá ser feita até 30 de Novembro de cada ano e entrará em vigor
no 1.º dia do ano civil seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que achar justificável, propor
à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou al-
teração de tabela.

5 — As taxas da tabela que resultem de quantitativos fixados
por disposição legal especial serão actualizadas de acordo com
os coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do Es-
tado.

Artigo 4.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços municipais o Estado e seus ins-
titutos e organismos autónomos e personalizados, de acordo com
a Lei n.º 42/98, bem como as instituições e organismos que be-
neficiem de isenção por preceito legal especial.

2 — Ficam isentos do pagamento de taxas e licenças as pes-
soas colectivas de utilidade pública administrativas, as instituições
particulares de solidariedade social, as juntas de freguesia e as
associações religiosas, culturais, desportivas, recreativas e co-
missões de moradores legalmente constituídas, quando esteja em
causa a realização dos seus fins estatuários.

3 — O uso da isenção prevista nos números anteriores, bem
como das isenções previstas em leis ou regulamentos, deverá
ser requerido à Câmara Municipal acompanhado dos documentos
comprovativos da situação invocada e não desobriga em caso
algum à emissão do respectivo alvará de licença.

4 — Os deficientes de grau igual ou superior a 60%, que com-
provem carência económica.

CAPÍTULO II

Liquidação e cobrança

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação de taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores, da tabela e nos elementos fornecidos pelos in-
teressados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — Os valores obtidos serão arredondados nos termos da lei.

Artigo 6.º

Erro na liquidação

1 — Quando na liquidação das taxas se cometerem erros ou
omissões imputáveis aos serviços e dos quais tenha resultado
prejuízo para o município, promover-se-á de imediato a liqui-
dação adicional, desde que não tenha decorrido mais de um ano
sobre o seu pagamento.
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2 — O devedor será notificado por mandado ou via postal para,
no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena de, não o fa-
zendo, se proceder à cobrança coerciva, com juros de mora.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante, o prazo para pagamento e ainda
a advertência de que o não pagamento no prazo fixado implica
a cobrança coerciva.

4 — Não serão de cobrar as liquidações adicionais de valor
inferior a 500$/euros.

5 — Quando haja sido cobrada quantia superior à devida, por
erro dos serviços, de valor superior ao estabelecido no número
anterior, deverá a Câmara Municipal promover oficiosamente a
restituição ao interessado da importância paga, desde que não
tenha decorrido mais de um ano sobre o seu pagamento.

Artigo 7.º

Transferência em receitas virtuais

1 — Os títulos comprovativos das receitas provenientes das
taxas previstas na tabela anexa cuja natureza o justifique po-
derão, mediante deliberação da Câmara Municipal, ser debita-
dos ao tesoureiro.

2 — Seguir-se-ão, para o efeito, as regras estabelecidas para
a cobrança de receitas virtuais, com as necessárias adaptações.

 Artigo 8.º

Cobrança de taxas e licenças

1 — As licenças e taxas por prestação de serviços deverão
ser pagas na tesouraria da Câmara Municipal, no próprio dia da
liquidação, antes da prática ou verificação dos actos ou dos factos
a que respeitem.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação dos serviços oficiais, o paga-
mento das taxas deverá ser solicitado no prazo de 30 dias a contar
da data do aviso de deferimento do pedido, se outro prazo não
estiver fixado na lei ou noutros regulamentos.

3 — Dos alvarás de licença constarão sempre as condi-
ções a que ficam subordinados os actos ou factos a que res-
peitam.

4 — As licenças e taxas anuais, quando a sua primeira emissão
não seja requerida ou processada no início do ano, serão divi-
síveis em duodécimos, sendo o total da liquidação das taxas igual
ao produto resultante da multiplicação de um duodécimo pelos
meses ou fracção de mês em falta até ao fim do ano.

5 — Quando o pagamento seja efectuado com cheque sem
provisão, é considerado nulo, procedendo-se em conformidade
com a legislação aplicável, com as devidas adaptações.

6 — O alvará ou título a que respeita a taxa paga ou paga
com cheque sem provisão considera-se entretanto nulo e o seu
uso constitui crime de falsificação de documento.

Artigo 9.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

1 — As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado
e não pagas no próprio dia da liquidação são debitadas ao te-
soureiro para efeitos de cobrança coerciva.

CAPÍTULO III

Disposições especiais

Artigo 10.º

Pedidos verbais

Salvo disposição em contrário, poderão ser feitos verbalmente
os pedidos de renovação de licenças da competência dos órgãos
municipais.

Artigo 11.º

Pedido de urgência

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
atestados, certidões, fotocópias e 2.as vias, cuja emissão seja re-

querida com carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das ta-
xas fixadas na tabela, relativamente aos pedidos formulados,
desde que o mesmo seja satisfeito no período máximo de três
dias úteis, após a entrada do requerimento.

Artigo 12.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos apresentados pelos requerentes para com-
provar afirmações ou factos do seu interesse poderão ser devol-
vidos quando dispensáveis.

2 — Quando os documentos devam ficar apensos ao proces-
so e o apresentante manifestar interesse na sua devolução, os
serviços aceitarão as fotocópias necessárias e devolverão o ori-
ginal.

Artigo 13.º

Buscas

1 — Sempre que o interessado, numa certidão ou noutro do-
cumento, não indique o ano da emissão do documento original,
ser-lhe-ão liquidadas buscas por cada ano de pesquisa, exclu-
indo o ano corrente.

2 — O limite máximo de buscas é de 20 anos.

Artigo 14.º

Actualização

1 — As taxas e licenças previstas na tabela anexa serão ac-
tualizadas, ordinária e anualmente, em função dos índices de
inflação publicados pelo Instituto Nacional de Estatística, acu-
mulados durante 12 meses, contados de Novembro a Outu-
bro, inclusive, ou por outra forma a definir pela Câmara Mu-
nicipal.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados, por excesso, para
a unidade de escudos imediatamente superior.

3 — A actualização, nos termos dos números anteriores, de-
verá ser feita até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, por de-
liberação da Câmara Municipal, afixada nos locais públicos do
costume até ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do
ano seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável,
propor à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e
ou alteração da tabela.

5 — As taxas da tabela que resultem de quantitativos fixados
por disposição legal especial serão actualizadas de acordo com
os coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do Es-
tado.

6 — A actualização das taxas a que se refere o artigo 30.º
da Tabela de Taxas anexa, será feita por deliberação da Câma-
ra e tomando por base os valores a pagar ao Instituto Florestal
acrescidos de 20%.

Artigo 15.º

Omissões

Nos casos omissos, ou outras acções de carácter meramente
de execução do presente Regulamento e Tabela anexa, os pro-
cedimentos serão definidos por deliberação da Câmara Muni-
cipal.

Artigo 16.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças ficam revogados o Regulamento e a Tabe-
la de Taxas aprovados pela Câmara e Assembleia Municipal res-
pectivamente em 11 de Fevereiro de 1994 e em 28 de Feverei-
ro de 1994 assim como as suas alterações.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e a Tabela de Taxas e Licenças, en-
tram em vigor, decorridos 15 dias após a sua publicação nos ter-
mos legais.
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Tabela de Taxas e Licenças

Taxa aplicável

Escudos Euros

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

Taxas

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos:

1) Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela (excepto os de nomeação ou de exonera-
ção), cada........................................................................................................................................................ 2 000$00 9,98

2) Atestados ou documentos análogos e confirmações, cada........................................................................500$00 2,50
3) Autos ou termos de qualquer espécie, cada................................................................................................ 1 500$00 7,49
4) Certidões ou fotocópias:

a) Não excedendo uma lauda ou face, cada...........................................................................................500$00 2,50

Por cada lauda ou face além da primeira, ainda incompleta....................................................... 100$00 0,50

b) Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente ou aqueles que expressamente se indicarem
             aparecendo ou não o objecto da busca..............................................................................................100$00 0,50

c) Certidões narrativas — por cada lauda ainda que incompleta........................................................ 1 000$00 4,99

5) Fornecimento de cópias ou outras reproduções de processos relativo a empreitadas e fornecimentos,
ou outros:

a) Por cada colecção — o valor indicado no programa do concurso com o mínimo de (...)........ 2 000$00 9,98
b) Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida ou fotocopiada........................................... 50$00 0,25
c) Fotocópias não autenticadas, por cada face.......................................................................................50$00 0,25

6) Envio de documentos por via postal a pedido do munícipe, não incluindo portes de correio, cada.... 500$00 2,50
7) Processos de arranque de eucaliptos, acácias ou outras árvores, cada................................................... 2 000$00 9,98
8) Registo de minas e de nascentes de água minero-medicinais, cada....................................................... 5 000$00 24,92
9) Outros serviços ou actos de natureza burocrática não especialmente previstos nesta tabela ou legisla-

ção especial, cada........................................................................................................................................... 1 000$00 4,99
10) Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição dos que tenham

sido extraviados ou estejam em mau estado, cada....................................................................................300$00 1,50
11) Autenticação de documentos por folhas....................................................................................................100$00 0,50
12) Viabilidades diversas.................................................................................................................................... 1 000$00 4,99
13) Reclamações, exposições, queixas, etc. — (ver observação n.º 2.º)
14) Averbamentos diversos................................................................................................................................ 1 000$00 4,99

Observações:

1.ª Nos casos em que a reprodução do documento implique liquidação de valor considerado significativo
pode determinado o pagamento de preparos.

2.ª A apresentação de reclamações ou queixas que dêem origem à deslocação de funcionários implicará
o depósito da quantia equivalente ao mínimo de quilómetros da deslocação calculado no dobro dos termos
legais, importância que será restituída se a reclamação ou queixa for fundamentada.

CAPÍTULO II

Armas e exercício de caça

Taxas e licenças

Artigo 2.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo (taxas fixadas em legislação especial,
actualizadas nos termos da lei)

1 — Emissão de cartão de uso e porte de arma de caça, cada.........................................................................200$00 1,00
2 — Concessão de alvará de armeiro.................................................................................................................... 30 000$00 149,62
3 — Renovação de alvará de armeiro................................................................................................................... 10 000$00 49,88
4 — 2.ª via de licença de uso e porte de arma................................................................................................... 1 000$00 4,99
5 — 2.ª via de livrete de arma...............................................................................................................................500$00 2,50
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Taxa aplicável

Escudos Euros

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 3.º

Alvarás de licenciamento sanitário:

1) Concessão de alvará a estabelecimentos sujeitos a licenciamento sanitário, cada............................... 10 000$00 49,88
2) Averbamentos diversos em alvarás sanitários............................................................................................ 7 000$00 34,90
3) 2.ª via de alvará.............................................................................................................................................. 2 000$00 9,98
4) Taxas por inspecção de veículos para transporte de produtos alimentares............................................ 4 000$00 19,96

a) Concessão de alvará, cada................................................................................................................... 2 000$00 9,98

5) Taxas por inspecção a veículos que transportam animais (Portaria n.º 160/95, de 27 de Fevereiro) 5 000$00 24,92

SECÇÃO II

Taxas e tarifas

Artigo 4.º

Outros serviços e prestações diversas:

1) Limpeza de fossas ou colectores particulares:

a) Por cada deslocação de viatura, incluindo uma hora de serviço.................................................... 4 000$00 19,96

CAPÍTULO IV

Cemitérios

Taxas
Artigo 5.º

Inumação em covais:

1) Sepulturas temporárias, cada........................................................................................................................ 5 000$00 24,92
2) Sepulturas perpétuas:

a) Em caixão de madeira.......................................................................................................................... 1 000$00 4,99
b) Em caixão de chumbo ou zinco.......................................................................................................... 5 000$00 24,92

3) Inumação em jazigos particulares, cada...................................................................................................... 8 000$00 39,89

Artigo 6.º
Ocupação de ossários municipais:

1) Pelo período de um ano ou fracção:

a) 1.ª ossada.................................................................................................................................................... 7 500$00 37,39
b) 2.ª ossada.................................................................................................................................................... 600$00 3,00

2) Pelo período de cinco anos ou fracção (renovável) :

a) 1.ª ossada.................................................................................................................................................... 25 000$00 124,70
b) 2.ª ossada.................................................................................................................................................... 2 500$00 12,47

3) Pelo período de 25 anos ou fracção (renovável):

a) 1.ª ossada.................................................................................................................................................... 80 000$00 399,02
b) 2.ª ossada.................................................................................................................................................... 10 000$00 49,88

Artigo 7.º

Depósito transitório de caixões:

1) Por dia ou fracção exceptuando o 1.º.........................................................................................................500$00 2,50

Artigo 8.º

Exumação:

1) Por cada ossada, incluindo limpeza e transladação dentro do cemitério............................................... 5 000$00 24,92
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Taxa aplicável

Escudos Euros

Artigo 9.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepulturas perpétuas.............................................................................................................................. 150 000$00 748,20
2) Para jazigos:

a) Os primeiros 5 m2 ..................................................................................................................................... 250000$00 997,60
b) Por cada metro quadrado ou fracção a mais.........................................................................................0 80 000$00 399,02

Artigo 10.º

Utilização da capela................................................................................................................................................. Sem encargos

Artigo 11.º

Transladação para outro cemitério......................................................................................................................... 5 000$00 24,92

Artigo 12.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome do novo proprietário:

1) Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) e e) do artigo 2133 do Código Civil:

a) Para jazigos................................................................................................................................................ 10 000$00 49,88
b) Para sepulturas perpétuas......................................................................................................................... 10 000$00 49,88

2) Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos................................................................................................................................................ 200000$00 997,60
b) Para sepulturas perpétuas.........................................................................................................................0 80 000$00 399,02

Observações:

1.ª As taxas de ocupação de ossários podem ser requeridas por períodos superiores a um ano.
2.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser também isentas de taxas as inumações e exu-

mações em talhões privativos.
3.ª As taxas do artigo 7.º só serão aplicadas em relação às ocupações actualmente sujeitas a pagamento

periódico.
4.ª A taxa do artigo 11.º só é devida quando se trate de transferência de caixões ou urnas, e não é acumu-

lável com as taxas de inumação ou exumação, salvo, quando a esta, se a inumação se efectuar em sepultura.
5.ª O termo perpétuo significa, limitação a 100 anos.

CAPÍTULO V

Aproveitamento de bens destinados a utilização do público

Artigo 13.º

Receitas. Taxas. Parquímetros:

a) Meia hora........................................................................................................................................................ 20$00 0,10
b) Uma hora......................................................................................................................................................... 40$00 0,20
c) Duas horas....................................................................................................................................................... 80$00 0,40
d) Três horas........................................................................................................................................................ 140$00 0,70
e) Quatro horas.................................................................................................................................................... 200$00 1,00

CAPÍTULO VI

Ocupação da via pública

Licenças

Artigo 14.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Alpendres fixos ou articulados, toldos ou similares, não integrados nos edifícios, por metro quadra-
do ou fracção e por ano................................................................................................................................ 600$00 3,00

2) Passarelas e outras construções ou ocupações — por metro quadrado ou fracção do projecto sobre a
via pública e por ano..................................................................................................................................... 600$00 3,00

Artigo 15.º

Construção ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

1) Depósitos subterrâneos, por metro cúbico e por ano................................................................................ 5 000$00 24,92
2) Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou fracção.......................................................... 8 000$00 39,89
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Taxa aplicável

Escudos Euros

3) Outras construções ou instalações especiais no solo ou subsolo, por metro quadrado ou fracção e por
ano .................................................................................................................................................................... 700$00 3,50

Observações:

As taxas previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 15.º poderão ser reduzidas a 25%, desde que o requerente seja
deficiente com 60% ou mais de incapacidade.

Artigo 16.º

Ocupações diversas:

1) Dispositivos destinados a anúncios ou a reclamos, por metro quadrado ou fracção de superfície e por
ano .................................................................................................................................................................... 1 300$00 6,49

2) Esplanadas incluindo mesas, cadeiras e guarda-sóis, por metro quadrado ou fracção e por metro qua-
drado ou fracção e por mês..........................................................................................................................300$00 1,50

3) Expositores de botijas de gás, por metro quadrado ou fracção e por mês............................................ 300$00 1,50
4) Máquinas de diversão infantis, venda de guloseimas e arcas de gelados, por metro quadrado ou fra-

cção e por mês............................................................................................................................................... 400$00 2,00
5) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública, por metro quadrado ou fracção e por mês 300$00 1,50
6) Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou fracção e por mês...................................... 300$00 1,50

Observações:

Quando as condições permitam e sejam de presumir e existência de mais de um interessado, deverá a
Câmara Municipal promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupação. A base de licitação será
neste caso equivalente ao previsto na presente tabela. O produto da arrematação será liquidado no prazo
determinado pela Câmara Municipal.

Em caso de nova arrematação terá direito de preferência em igualdade de licitação, o anterior concessi-
onário quando a ocupação seja contínua.

CAPÍTULO VII

Condução, registo de ciclomotores, motociclos e veículos agrícolas

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 17.º

Emissão de licença de condução:

1) De ciclomotores.............................................................................................................................................. 6 000$00 29,91
2) De motociclo de cilindrada não superior a 50 cm3 ................................................................................... 5 000$00 24,92
3) De motocultivador (categoria I) ................................................................................................................... 1 000$00 4,99
4) De tractores agrícolas (categoria II e III ) ..................................................................................................... 6 000$00 29,91
5) De tratocarro................................................................................................................................................... 5 000$00 24,92
6) De outro veículo agrícola.............................................................................................................................. 2 000$00 9,98

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 18.º

Matrícula ou registo (incluindo chapa e livrete):

1) De ciclomotor................................................................................................................................................. 5 000$00 24,92
2) De motociclo de cilindrada não superior a 50 cm3 ................................................................................... 5 000$00 24,92
3) De veículos agrícolas..................................................................................................................................... 5 000$00 24,92

Segundas vias:

4) De licenças de condução...............................................................................................................................2 500$00 12,47
5) De livretes....................................................................................................................................................... 2 500$00 12,47
6) De registo ou de chapas................................................................................................................................ 2 500$00 12,47

Substituições:

1) De licenças de condução de velocípedes com motor por licença de ciclomotor conforme o estabeleci-
do no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 209/98, de 15 de Julho................................................................. 5 000$00 29,42

Transferências de propriedade, cancelamento de registo, alteração do nome ou mudança de cor:

7) De ciclomotor................................................................................................................................................. 3 000$00 14,97
8) De motociclo de cilindrada não superior a 50 cm3 ................................................................................... 3 000$00 14,97
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Taxa aplicável

Escudos Euros

9) De motocultivador.......................................................................................................................................... 3 000$00 14,97
10) De tratocarro................................................................................................................................................. 3 000$00 14,97
11) De outro veículo agrícola............................................................................................................................ 3 000$00 14,97

CAPÍTULO VIII

Publicidade

Licenças

Artigo 19.º

Publicidade sonora:

1) Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros aparelhos fazendo emissões directas com fins
publicitários na ou para a via pública:

a) Por dia........................................................................................................................................................ 1 000$00 4,99
b) Por semana................................................................................................................................................. 1 500$00 7,49
c) Por mês....................................................................................................................................................... 3 000$00 14,97
d) Por ano....................................................................................................................................................... 20 000$00 99,76

Artigo 20.º

Publicidade em estabelecimentos:

1) Vitrinas, mostradores ou semelhantes destinados à exposição de artigos, por metro quadrado ou frac-
ção e por ano.................................................................................................................................................. 1 000$00 4,99

2) Tabuletas e outras, por metro quadrado ou fracção e por ano................................................................500$00 2,50
3) Fita anunciadora comercial, por metro quadrado ou fracção e por mês................................................ 1 200$00 5,99
4) Anúncios luminosos incluindo frisos integrados no anúncio, por metro quadrado e por ano............. 2 000$00 9,98
5) Frisos luminosos que não sejam complementares de anúncios, por metro linear ou fracção e por ano 2 500$00 12,47
6) Publicidade computadorizada ou corrida (display), por metro quadrado ou fracção da área do dispo-

sitivo, por ano................................................................................................................................................. 3 000$00 14,97

Artigo 21.º

Publicidade em veículo

1) Veículos de transporte colectivo e de passageiros, por anúncio ou reclamo, por ano:

a) No exterior................................................................................................................................................. 5 000$00 24,92
b) No interior.................................................................................................................................................. 1 000$00 4,99

(A publicidade em veículos que transitam por vários concelhos só é licenciável pela Câmara relativamen-
te aos proprietários dos veículos com residência na área do município)

2) Inscrições em veículos quando alusivas a firmas proprietárias, por veículo, por ano......................... 3 000$00 14,97

Artigo 22.º

Outras publicidades

1) Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................600$00 3,00
b) Por metro quadrado ou fracção e por ano............................................................................................. 2 000$00 9,98

2) Cartazes a fixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e locais semelhantes, confinando com a via
pública, onde não haja proibição de afixação:

a) Por mês....................................................................................................................................................... 1 400$00 6,99
b) Por ano....................................................................................................................................................... 5 000$00 24,92

3) Afixação de placas de proibição de anúncios, por cada e por ano......................................................... 2 000$00 9,98
4) Bandeirolas em candeeiros ou postes, por cada:

a) Por mês....................................................................................................................................................... 3 000$00 14,97
b) Por ano....................................................................................................................................................... 20 000$00 99,76

5) Faixas publicitárias:

a) Sobre fachadas e edifícios, por metro quadrado ou fracção e por mês............................................ 800$00 4,00
b) Sobre a via pública ou outros locais públicos, por metro quadrado ou fracção e por mês........... 1 500$00 7,49

6) Publicidade temporária em geral:

a) Mensagem publicitária sobre cursos ou quaisquer outras acções de formação ou aperfeiçoamento
intelectual, cultural ou profissional, nos termos das disposições legais, por dia............................ 5 000$00 24,92
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7) Outros meios de publicidade:

a) Por metro quadrado ou fracção e por dia..............................................................................................500$00 2,50
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................ 1 200$00 5,99

Observações:

1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entende-se para esse efeito
como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lugares por onde transi-
tam livremente peões ou veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
3.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais de um processo de medição quando só assim

poder determinar a taxa a cobrar.
4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos, a medição faz-se pela superfície exterior.
5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção do público

e que nele se integrem.
6.ª Para a realização dos trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos aplicam-se as taxas e normas

fixadas no capítulo das obras quando a tal houver lugar.
7.ª Para além da isenção referida nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º do Regulamento desta Tabela, não estão

também sujeitas a taxa e licença, mas simples autorização:

a) Os anúncios destinados à identificação de farmácias, profissões médicas, paramédicas e de outros
serviços de saúde, desde que se limitem a especificar os titulares e respectivas especializações bem
como as condições de prestação de serviços correspondentes.

8.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com frequência no mesmo local por outros de igual
natureza, poderá conceder-se avença pela medida que representa dimensão máxima, ficando a colocação dos
anúncios sujeita a visto prévio dos serviços municipais.

Neste caso, a importância de avença será igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um anúncio
de maior medida.

9.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido por período não superior a seis meses, em mais de 10 locais,
poderá estabelecer-se a avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto até 50%.

10.ª Os exclusivos de fixação de cartazes, distribuição de impressos na via pública ou a realização de
publicidade em recintos sob a administração municipal ou paroquial poderão ser, mediante concurso públi-
co, objecto de concessão.

11.ª A promoção de publicidade ou a sua afixação para além do prazo da licença concedida sem que te-
nha sido pedida renovação, constitui infracção punível pelo Regulamento respectivo.

12.ª As licenças terminam no dia 31 de Dezembro e a sua renovação é feita de acordo com o Regula-
mento em vigor.

13.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido por período não superior a seis meses, em mais de 10 locais,
poderá estabelecer-se a avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto até 50%.

14.ª Os exclusivos de fixação de cartazes, distribuição de impressos na via pública ou a realização de
publicidade em recintos sob a administração municipal ou paroquial poderão ser, mediante concurso públi-
co, objecto de concessão.

15.ª A promoção de publicidade ou a sua afixação para além do prazo da licença concedida sem que tenha
sido pedida renovação, constitui infracção punível pelo Regulamento respectivo.

16.ª As licenças terminam no dia 31 de Dezembro e a sua renovação é feita de acordo com o Regula-
mento em vigor.

17.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior a um ano serão apresentados até ao último
dia da sua validade e, acto contínuo, o pagamento das taxas devidas.

CAPÍTULO IX

Mercados e feiras

Taxas

Artigo 23.º

Taxas pela utilização do mercado municipal:

1) Bancas de peixe

a) Taxa anual.................................................................................................................................................. 24 000$00 119,70
b) Taxa mensal............................................................................................................................................... 3 000$00 14,97
c) Taxa diária.................................................................................................................................................. 200$00 1,00

2) Outras bancas:

a) Taxa anual.................................................................................................................................................. 10 000$00 49,88
b) Taxa mensal............................................................................................................................................... 2 000$00 9,98
c) Taxa diária..................................................................................................................................................  100$00 0,50
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Taxa aplicável

Escudos Euros

Artigo 24.º

Taxas pela utilização do mercado mensal:

1) Ocupação de terrado:

a) Por metro quadrado................................................................................................................................... 100$00 0,50

Artigo 25.º

Taxas não especificadas:

1) Emissão de cartão de vendedor ambulante................................................................................................. 1 500$00 7,49
2) Renovação de cartão de vendedor ambulante............................................................................................ 1 500$00 7,49
3) Emissão de cartão de feirante...................................................................................................................... 1 000$00 4,99
4) Renovação de cartão feirante........................................................................................................................ 1 000$00 4,99
5) Segunda via de cartão de vendedor ambulante..........................................................................................500$00 2,50
6) Segunda via de cartão de feirante................................................................................................................500$00 2,50

Observações:

Os cartões de feirantes e de vendedor ambulante devem ser renovados até 30 dias antes da sua caducidade.

CAPÍTULO X

Espectáculos e divertimentos públicos

Licenças

Artigo 26.º

Licença de funcionamento de recinto itinerante ou improvisado:

1) Concessão de licença de funcionamento de recinto (não está incluído a taxa da Direcção-Geral de
Espectáculos — Imposto de Selo)............................................................................................................... 5 000$00 24,92

2) Instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações, por metro quadrado e por dia 50$00 0,23
3) Carros bares, por dia..................................................................................................................................... 250$00 1,23
4) Pistas de automóveis, bailarinas e semelhantes, por dia..........................................................................200$00 1,00
5) Barracas de diversão, por dia.......................................................................................................................60$00 0,30
6) Barracas de bebidas, por dia........................................................................................................................80$00 0,40
7) Barracas de comidas, esplanadas, restaurantes, por dia............................................................................ 80$00 0,40
8) Barracas de farturas, filhós e carros doces, por dia..................................................................................100$00 0,50
9) Carrosséis, aviões, montanhas russas, pistas infantis e similares, por dia............................................ 200$00 1,00
10) Matraquilhos, por dia................................................................................................................................... 55$00 0,28
11) Circo, por dia e por sessão......................................................................................................................... 1 000$00 4,99
12) Praças de touros ambulantes, por sessão..................................................................................................900$00 4,49
13) Barracas diversas de comércio não alimentar, por dia........................................................................... 80$00 0,40
14) Artesanato, por dia....................................................................................................................................... 20$00 0,10
15) Stands de exposição, por dia......................................................................................................................50$00 0,23
16) Outros............................................................................................................................................................. 70$00 0,33

Vistoria (ver observação).

Artigo 27.º

Licença acidental de recinto

1) Por sessão (não está incluído a taxa da Direcção-Geral de Espectáculos — I.S.)............................... 300$00 1,50
2) Taxa suplementar pela passagem de licença em prazo mais curto:

a) Emissão em prazo de 24 horas (ver observação).

3) Autenticação de bilhetes para espectáculos, por cada bilhete.................................................................. 5$00 0,01

Observações:

Pelas vistorias a realizar ao abrigo do n.º 1 do artigo 8.º e do n.º 3 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 315/
95, de 28 de Novembro, assim como pelas taxas suplementares, consultar a Portaria n.º 510/96, de 25 de Se-
tembro.

Diversos

Taxas

Artigo 28.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos de tabela:

1) Por cada uma.................................................................................................................................................. 4 000$00 19,96
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Taxa aplicável

Escudos Euros

Artigo 29.º

Taxas pela utilização de bens móveis e imóveis ligados às instalações da Frimor:

1) Pavilhão de festas incluindo mesas e cadeiras, por dia............................................................................ 30 000$00 149,62
2) Salão de restaurante com cozinha e anexos, por dia................................................................................ 30 000$00 149,62
3) Mesas grandes, por cada e por dia..............................................................................................................150$00 0,75
4) Mesas pequenas, por cada e por dia............................................................................................................    100$00 0,50
5) Cadeiras, por cada e por dia.........................................................................................................................30$00 0,13
6) Louças, por cada e por dia...........................................................................................................................30$00 0,13
7) Talheres, por cada conjunto individual e por dia...................................................................................... 30$00 0,13
8) Taipais, por cada e por dia...........................................................................................................................100$00 0,50
9) Depósito de caução........................................................................................................................................ 30 000$00 149,62

Observações:

* Inclui mesas e cadeiras
1.ª O pagamento das taxas de utilização do restaurante e pavilhão incluem o direito de utilização das mesas

e cadeiras.
2.ª As taxas pela utilização das mesas e cadeiras serão no entanto devidas no caso de terem uso fora do

pavilhão.

Artigo 30.º

Taxas pela emissão de parecer para plantação de árvores de crescimento rápido, nos termos do Decreto-
Lei n.º 139/89 de 28 de Abril:

1) Até 5 ha........................................................................................................................................................... 9 000$00* 44,90
2) De 5 ha a 50 ha ..............................................................................................................................................15 000$00* 74,90
3) De 50 ha a 100 ha......................................................................................................................................... 21 600$00* 107,75
4) De 100 a 350 ha............................................................................................................................................. 27 600$00* 142,66
5) Mais de 350 ha............................................................................................................................................... 40 800$00* 203,51

Observações:

Destes valores faz parte a taxa a pagar ao Instituto Florestal.

Nota. — Os valores constantes na tabela supra foram convertidos em euros à taxa de 1 euro = 200,428
PTE de acordo com o Regulamento CE n.º 1103/97, de 17 de Junho.

* Destes valores faz parte a taxa a pagar ao Instituto Florestal, de acordo com a legislação específica ao
Programa de Desenvolvimento Florestal e ao Regulamento n.º 2080/92 — Medidas Florestais na Agricultura.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 6696/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por seis meses,
com início em 1 de Agosto do corrente ano, com os seguintes
indivíduos:

Electricista (escalão 1, índice 130):

Paulo Alexandre da Silva Leal.

Serventes (escalão 1, índice 115):

José Manuel Bettencourt da Silva.
Manuel da Cunha Correia da Silva.
Manuel Daniel Bettencourt Conde.

Pedreiros (escalão 1, índice 130):

José Fernando Lobão Medina.
Manuel Vivaldo da Silva Bettencourt.

31 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 6697/2000 (2.ª série) — AP.  — José Miguel
Correia Noras, presidente da Câmara Municipal de Santarém,
torno público que, por deliberação da Assembleia Municipal de
Santarém de 28 de Abril último, foi aprovado o Regulamento

de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes,
cuja proposta tinha sido aprovada em reunião da Câmara Mu-
nicipal realizada em 24 de Fevereiro de 2000.

O referido regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República.

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa pela
Exploração de Inertes

O presente Regulamento aplica-se à actividade de exploração
de inertes e tem por objecto estabelecer as normas por que se
regerá a liquidação e cobrança da taxa pela exploração de inertes
na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo 19.º da Lei
n.º  42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa pela ex-
ploração de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.
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Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município, qualquer que seja a sua natureza.

Artigo 4.º

Taxa

A taxa devida no âmbito do artigo anterior corresponderá a
1‰ do salário mínimo nacional, devidamente actualizado anu-
almente, por cada tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar nos serviços de taxas e licenças da Câ-
mara Municipal, arredondando-se por excesso os valores obti-
dos, a final, para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 — A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter: a identificação do declarante; o
número total de toneladas extraídas e a sua discriminação por
tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas
emitidas no mês, discriminando o número, data, nome do ad-
quirente e peso.

3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação
efectuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de
elementos indiciadores, nomeadamente, o volume médio extraído
nos três meses anteriores e a alteração verificada na topografia
do local da extracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, nos
termos do Código do Procedimento Administrativo, para, no prazo
de 10 dias úteis, pagar a diferença, acrescida de juros de mora,
sob pena de, não o fazendo, se proceder à cobrança coerciva atra-
vés das execuções fiscais.

6 — Não serão de satisfazer liquidações adicionais de valor
inferior a 5000$.

7 — Quando haja sido liquidada a quantia superior à devida
de valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os
serviços municipais competentes promover, oficiosamente e de
imediato, a restituição ao interessado da importância indevida-
mente liquidada ou a mais paga.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão
escriturados cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem meios infor-
máticos que lhes permitam obter relação com os elementos a
escriturar no livro referido no número anterior, poderá o regis-
to no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou semana,
ou pela facturação (ou, não havendo lugar a factura, guia de
transporte ou de circulação interna) periódica, arquivando-se em
pasta anexa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo de actividade

1 — Os exploradores de inertes, qualquer que seja a sua na-
tureza, são obrigados a comunicar à Câmara Municipal o iní-
cio da actividade da exploração de inertes sujeita ao pagamen-
to da taxa referida no artigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 10 dias úteis, a contar da data dos factos que a origi-
nam.

Artigo 8.º
Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
ta na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias nos serviços administrativos da Câmara Municipal.

2 — O pagamento poderá ser ainda feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir a
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º
Contra-ordenações

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredonda-
das ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, actualiza-
do anualmente, a violação do disposto no artigo 7.º ou
a incorrecta escrituração do livro ou da declaração re-
feridos, respectivamente, no artigo 6.º e no n.º 2 do ar-
tigo 5.º do presente Regulamento;

b) De 20 a 200% do salário mínimo nacional, actualizado
anualmente, a não apresentação da declaração referida no
n.º 2 do artigo 5.º ou a inexistência do livro referido no
artigo 6.º , bem como a violação do n.º 2 do artigo 9.º,
todos do presente diploma.

2 — A competência para a instauração e instrução dos pro-
cessos de contra-ordenação e para a aplicação das coi-
mas pertence ao presidente da Câmara, que a poderá
delegar em qualquer vereador.

3 — A negligência é punida.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor depois de decorridos
15 dias após a sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL
Aviso n.º 6698/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que, por acordo, foi res-
cindido o contrato de trabalho a termo certo, celebrado nos termos
dos artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com o traba-
lhador José Manuel Rocha de Almeida, como cantoneiro de vias
municipais, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2000.

27 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Bandeira de Almeida Pinho.

Aviso n.º 6699/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal celebrou contrato de trabalho a termo certo, nos termos dos
artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com os seguintes
trabalhadores:

Auxiliar de fisioterapia, escalão 1, índice 118, com início
em 22 de Julho de 2000, pelo prazo de seis meses:

Maria Emília Rodrigues Almeida Ferreira.
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Sílvia Teresa Oliveira Pinto.
Marisa Sofia Dias Figueiredo.

Auxiliar de fisioterapia, escalão 1, índice 118, com início
em 24 de Julho de 2000, pelo prazo de seis meses:

Ermelinda Almeida Carvalho Costa.
Maria Cristina Lopes Santos.
Maria Alice Silva.
Laurinda Ferreira Monteiro Coelho.

Auxiliar de fisioterapia, escalão 1, índice 118, com início
em 27 de Julho de 2000, pelo prazo de seis meses:

Maria de Lurdes Alves Raposo.

Servente, escalão 1, índice 118, com início em 24 de Ju-
lho de 2000, pelo prazo de seis meses:

Maria Helena Almeida Paiva.
Gracinda Pereira Capela Vale Colácio.
Maria de Fátima Almeida Peixeiro.
Maria Angelina Oliveira Rocha Ferreira.

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Bandeira de Almeida Pinho.

Aviso n.º 6700/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo, celebrados nos termos dos ar-
tigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com os seguintes tra-
balhadores:

Cantoneiro de vias municipais, pelo período de seis meses:

Manuel António Soares.
José Licínio da Costa Santos.
José Pinheiro.

(Despacho do presidente da Câmara, datado de 21 de Ju-
lho de 2000.)

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Bandeira de Almeida Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 6701/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se toma público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido no dia 24 de Julho de 2000, foi decidido efec-
tuar um contrato a termo certo com o engenheiro técnico civil
Jorge Manuel do Nascimento Albuquerque, pelo prazo de seis
meses.

O referido contrato iniciou-se no dia 1 do corrente, por ur-
gente conveniência de serviço, como determina o n.º 5 do ar-
tigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 6702/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
esta Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do
referido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria da Conceição
Carreira Antunes para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice
118, pelo período de seis meses, com início em 3 de Julho de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6703/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 18 de Julho de 2000, vai ser renovado por 12 meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 20 de Setem-
bro de 1999, com Paulo Miguel Lopes Fernandes Venâncio, ao
abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

26 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 6704/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao
Plano de Pormenor da Herdade de Mitrena (Parque Industrial
de Mitrena). — Nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, faz-se público que a Câmara Munici-
pal de Setúbal, em sua reunião ordinária realizada em 4 de Julho
de 2000, sob proposta DRU/DIPU/168/00, deliberou mandar ela-
borar alteração ao Plano de Pormenor da Herdade de Mitrena
(Parque Industrial de Mitrena), ratificado por despacho do Se-
cretário de Estado da Administração e do Ordenamento do Ter-
ritório, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 10 de
Julho de 1989.

Esta deliberação fundamenta-se na necessidade de
compatibilizar algumas pretensões de particulares com o pre-
visto no mesmo plano, resultando das pequenas alterações a
propor a redução do número de lotes constituídos, mantendo-
se a totalidade dos restantes parâmetros urbanísticos aplicáveis,
nomeadamente a superfície total de pavimentos.

É estabelecido o prazo de noventa dias para elaboração da
proposta, durante o qual poderão ser formuladas sugestões ou
apresentadas informações sobre quaisquer questões que possam
ser consideradas no âmbito do procedimento de elaboração.

11 de Julho de 2000. — A Vereadora, com competência de-
legada na Área de Habitação e Urbanismo, Maria Teresa Mou-
rão de Almeida.

Aviso n.º 6705/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
de Lançamento e Liquidação de Taxa Municipal pela Realiza-
ção de Infra-Estruturas Urbanísticas. — Maria Teresa Mourão
de Almeida, vereadora da Câmara Municipal de Setúbal, com
competência delegada na área da habitação e urbanismo, faço
público que, nos termos do regime jurídico da urbanização e da
edificação, a mesma Câmara, em sua reunião ordinária realizada
em 4 de Julho de 2000, deliberou aprovar o projecto do Regu-
lamento de Lançamento e Liquidação da Taxa, a que se refere
a alínea a) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, que
estabelece o regime financeiro dos municípios (Lei das Finan-
ças Locais).

Durante o prazo de 30 dias, a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, 2.ª série, é aquele projecto sub-
metido à apreciação pública, antes da sua aprovação pelos ór-
gãos municipais, podendo ser consultado na Divisão de Apoio
Administrativo do Departamento de Habitação e Urbanismo desta
Câmara Municipal, na Rua de Acácio Barradas, 27, 2.º piso, em
Setúbal.

Todos os interessados poderão apresentar, durante o citado
prazo, as suas reclamações, observações ou sugestões, na Sec-
ção de Expediente Geral do Departamento de Administração Geral
desta Câmara, nos Paços do Município, na Praça de Bocage, em
Setúbal.

18 de Julho de 2000. — A Vereadora, Maria Teresa Mourão
de Almeida.

Aviso n.º 6706/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor sobre Reconversão de uma Área Classificada como In-
dustrial 12 no PDM. — Vale da Rosa II. — Nos termos do ar-
tigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, faz-se
público que a Câmara Municipal de Setúbal, em sua reunião
ordinária realizada em 18 de Julho de 2000, sob proposta DHU/
DIPU/185/00, deliberou mandar elaborar plano de pormenor de
uma área com cerca de 28,2 ha, na continuidade da proposta de
ocupação prevista para a zona de intervenção do Plano de Por-
menor de Vale da Rosa I, a Norte, onde se situará o futuro parque
desportivo da cidade, no sentido de alterar também o uso pre-
visto para a área agora considerada, que é de espaço industrial
de tipo I2, para espaço urbanizável de média densidade.
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Esta proposta surge, assim, como o prolongamento natural da
intervenção antes referida, para Sul, ao mesmo tempo que per-
mite a sua articulação com a zona abrangida pelo Plano de Ur-
banização da Zona Ocidental de Setúbal e, através desta, com
a cidade.

É estabelecido o prazo de um ano para elaboração da proposta,
durante o qual poderão ser formuladas sugestões ou apresenta-
das informações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do procedimento de elaboração.

O acompanhamento será assegurado pela Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério do
Planeamento.

Este aviso é publicado no Diário da República, conforme o
artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro.

21 de Julho de 2000. — A Vereadora, com competência de-
legada na Área de Habitação e Urbanismo, Maria Teresa Mou-
rão de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA
Aviso n.º 6707/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel da

Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Sever do Vouga,
torna público, em cumprimento do que dispõe o artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, e no seguimento da de-
liberação tomada pelo órgão executivo em reunião de 13 de Julho
findo, que se encontra patente ao público, pelo prazo de 30 dias,
contados da publicação deste aviso no Diário da República, o
projecto de Regulamento para a Concessão de Apoios a Estra-
tos Sociais Desfavorecidos.

Qualquer interessado pode dirigir, por escrito, dentro do aludido
prazo, as suas sugestões à secretaria da Câmara, para serem
objecto de análise.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel da
Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA
Aviso n.º 6708/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-

mento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram ce-
lebrados contratos de trabalho a termo certo com:

Sara Lopes Machado Inácio, Sónia Raquel Belchior Freitas e
Carla Sofia Oliveira Cardoso, como assistente administrati-
vo, com início em 17 de Julho de 2000, por despacho de 10
de Julho de 2000, da presidente da Câmara, pelo prazo de seis
meses — escalão 1, índice 191.

Maria Margarida Carlos Lima e Ana Isabel Martins Marques,
como assistente administrativo, com início em 17 de Julho de
2000, por despacho de 10 de Julho de 2000, da presidente da
Câmara, pelo prazo de três meses — escalão 1, índice 191.

(Processos isentos de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — Por subdelegação de competências
do Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização
Administrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14
de Julho, a Directora do Departamento de Recursos Humanos,
Maria de Jesus Camões Cóias Gomes.

Aviso n.º 6709/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
de harmonia com a redacção do n.º 1 do artigo 20.º do supra
referido diploma legal, introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, e por despacho de 6 de Julho de 2000 da pre-
sidente da Câmara, foi autorizada a renovação, por novo perí-
odo de doze meses, dos contratos de trabalho a termo certo
outorgados com Helena Cristina Simões Martins, Carla Esme-
ralda Silva Ribeiro e Jorge Miguel Areias Lento, com a cate-
goria de técnico de contabilidade e administração de 2.ª clas-
se, a partir de 12 de Julho de 2000, de 12 de Julho de 2000 e
de 2 de Agosto de 2000, respectivamente.

28 de Julho de 2000. — Por subdelegação de competências
do Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização
Administrativa, conferida por Despacho n.º 1-GF/2000, de 14
de Julho, a Directora do Departamento de Recursos Humanos,
Maria de Jesus Camões Cóias Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso n.º 6710/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo para seis cantoneiros de limpeza. — Tor-
na-se público que esta Câmara Municipal, por despacho de 26
de Abril de 2000, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações
constantes no Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com efeitos a 1 de Agosto de 2000 e pelo prazo de seis meses,
renovável por igual período, Fernando Manuel Lucas, com a ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

1 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, João
Gouveia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 6711/2000 (2.ª série) — AP.  — Mário Caeta-
no Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca,
faz público que, por seu despacho datado de 3 de Julho de 2000,
celebrou, na mesma data, contrato de trabalho a termo certo, pelo
prazo de seis meses, com Carlos Manuel Carneiro de Barros para
o desempenho das funções de topógrafo (técnico-profissional de
2.ª classe).

Início de produção de efeitos: 4 de Julho de 2000.
Remuneração a auferir: 111 600$ (escalão 1, índice 191, da

respectiva categoria).
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

Aviso n.º 6712/2000 (2.ª série) — AP.  — Mário Caeta-
no Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca,
faz público que, por despacho do vereador em regime de per-
manência e legal substituto do presidente da Câmara, em vir-
tude deste se encontrar ausente e em representação do Municí-
pio de Tarouca, datado de 11 de Julho de 2000, celebrou, na
mesma data, contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de
um ano, eventualmente renovável por idêntico período, com os
seguintes trabalhadores, para o exercício das funções indicadas:

Início de produção de efeitos: 12 de Julho de 2000:

Maria Helena Gomes de Melo Ramos dos Santos, auxiliar de
limpeza, pessoal auxiliar (66 000$, escalão 1, índice 113).

Rui Jorge Monteiro Oliveira, servente, pessoal auxiliar (68 900$,
escalão 1, índice 118).

João Carlos da Silva Pereira, servente, pessoal auxiliar (68 900$,
escalão 1, índice 118).

José Manuel Martins da Cruz Carvalho, servente, pessoal au-
xiliar (68 900$, escalão 1, índice 118).

Joselino Morais Teixeira, servente, pessoal auxiliar (68 900$,
escalão 1, índice 118).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 6713/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de
17 de Outubro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que, por despa-
cho do presidente da Câmara de 20 de Julho 2000, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea b)
n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima referido, para a catego-
ria de cantoneiro de limpeza, com início a 24 de Julho de 2000,
com os indivíduos abaixo mencionados:

Maria José Simão Ramos Coelho.
Natércia Maria da Conceição Viegas.
Paulo Sebastião Cavaco Evangelista.
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O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º,
conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

Aviso n.º 6714/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que,
por despacho do presidente da Câmara de 25 de Julho de 2000,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima referido, pelo
prazo de seis meses, renovável até dois anos, para a categoria
de técnico profissional de 2.ª classe (medidor orçamentista), com
início no dia 1 de Agosto de 2000, com Diogo Rodrigues Si-
mões.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º,
conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 6715/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 1 de Agosto de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, com início na mesma data, pelo prazo
de dois meses, com António Martins Marques na categoria de
sapador florestal.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Araújo.

Aviso n.º 6716/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 3 de Julho de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, com inicio na mesma data, pelo prazo
de três meses, na categoria de sapador florestal, com os seguintes
indivíduos:

Ivo Dias Cracel.
Domingos Dias da Rocha.
Júlio Pereira da Rocha.
António Pereira Quelha.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Araújo.

Aviso n.º 6717/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 1 de Agosto de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, com início na mesma data, peio prazo
de seis meses, com Sandra Cristina Gonçalves Mendes na ca-
tegoria de veterinária.

2 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 6718/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 20 de Julho do corrente ano, decidiu contratar a termo cer-
to, por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, Pedro Miguel Rosa Ferreira Branco Mourão e
Álvaro Manuel Ferreira Maia, com a categoria de engenheiro
técnico de 2.ª classe, pelo período de um ano, com início no
dia 24 de Julho de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 285.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 6719/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
disposto no n.º 2 do artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16
de Janeiro, torna-se público que, por despacho do presidente desta
Câmara Municipal de 19 de Abril de 2000, foi aplicada a pena
de demissão, após instauração de processo disciplinar especial
por falta de assiduidade, ao motorista de pesados Manuel Do-
mingos Marques Santos.

26 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Eduardo
Dinis Alves Fernandes Madeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 6720/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
se público que esta Câmara Municipal celebrou contratos de
trabalho a termo certo, pelo prazo de três meses, com a cate-
goria de guarda campestre, do grupo de pessoal auxiliar, cor-
respondente ao escalão 1, índice 147, da Tabela de Vencimen-
tos dos Funcionários e Agentes da Administração Pública Central
e Local, com efeitos ao dia 1 de Julho corrente, com os seguintes
trabalhadores:

Rolando Fernandes Lima.
Jorge Samuel Ferreira Gomes.
Ricardo Miguel Noronha da Costa.
Márcio Lisandro Paradela Pinto.
António José Cunha Castelar dos Santos.
Daniel Ferreira Gomes.
Carlos Alberto Ferreira Gomes.

24 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Defensor
Oliveira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 6721/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Duração do contrato, de 1 de Junho de 2000 a 1 de Junho
de 2001:

Susana Cristina Perdigão Vale Carneiro — técnico superior de
2.ª classe (área de sociologia), com a remuneração de 233 600$.

Paolo Marcolin — arquitecto de 2.ª classe, com a remuneração
de 233 600$.

Dina Maria Martins Henriques Esteves — arquitecto de 2.ª classe,
com a remuneração de 233 600$.

Eunice Maria Alves Silva Mendes Diogo — arquitecto de 2.ª
classe, com a remuneração de 233 600$.

Maria Cristina Carvalho Costa — arquitecto de 2.ª classe, com
a remuneração de 233 600$.

Sónia Mariana Barbosa Gomes — técnico profissional de 2.ª clas-
se, com a remuneração de 111 600$.

Maria Cristina Rodrigues Rocha — técnico profissional de
2.ª classe, com a remuneração de 111 600$.

Anabela da Silva Catarino — auxiliar técnico de turismo, com
a remuneração de 111 600$.

Jorge Miguel Duarte Barbosa — pintor operário, com a remu-
neração de 77 100$.

António Caetano Fernandes — pintor operário, com a remune-
ração de 77 100$.

Mais de informa que os contratos estão isentos de visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

26 de Julho de 2000. — O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 6722/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea
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b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Duração do contrato, de 15 de Junho de 2000 a 15 de Ju-
nho de 2001:

Ana Patrícia Pereira Ribeiro Meireles Baptista — arquitecto de
2.ª classe, com a remuneração de 233 600$.

Sandra Regina Oliveira Sousa — arquitecto de 2.ª classe, com
a remuneração de 233 600$.

Carla Maria Meira Fonseca — arquitecto de 2.ª classe, com a
remuneração de 233 600$.

Rosa Branca Dias Silva Marcolin — arquitecto de 2.ª classe, com
a remuneração de 233 600$.

Sérgio António Estudante Dias Moreira — arquitecto de 2.ª classe,
com a remuneração de 233 600$.

Hélder Miguel Fonseca Gonçalves — técnico profissional de
2.ª classe, com a remuneração de 111 600$.

Pedro Alexandre Silva Carvalho — técnico profissional de
2.ª classe, com a remuneração de 111 600$.

Mais de informa que os contratos estão isentos de visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

26 de Julho de 2000. — O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 6723/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Duração do contrato, de 3 de Julho de 2000 a 3 de Julho
de 2001:

Técnico profissional de 2.ª classe, com a remuneração
de 111 600$:

Sérgio Miguel Teixeira Mesquita de Carvalho.
Carla Flora dos Santos Ribeiro.
Carla Sónia Portela dos Reis.

Mais de informa que os contratos estão isentos de visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

26 de Julho de 2000. — O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 6724/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Duração do contrato, de 17 de Julho de 2000 a 17 de Ju-
lho de 2001:

Maria Luísa Menéres Cudell Araújo Lima — técnico educador
social de 2.ª classe, com a remuneração de 166 400$.

José Henrique Moreira Campos — auxiliar administrativo, com
a remuneração de 68 900$.

Ricardo Fernando Rodrigues Barroso — auxiliar administrati-
vo, com a remuneração de 68 900$.

Francisco José Oliveira Costa — auxiliar administrativo, com
a remuneração de 68 900$.

Mais de informa que os contratos estão isentos de visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

26 de Julho de 2000. — O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 6725/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/

89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Mu-
nicipal renovou contratos de trabalho a termo certo com os tra-
balhadores abaixo indicados:

Cláudia Cristina Pinto Macedo — assistente administrativo, com
a remuneração de 111 600$, e duração da renovação do con-
trato de 2 de Junho de 2000 a 2 de Junho de 2001.

Valentina Amparo Baptista Rodrigues Gonçalves Almeida —
engenheiro geógrafo de 2.ª classe, com a remuneração de 233
600$, e duração da renovação do contrato de 16 de Junho de
2000 a 16 de Junho de 2001.

Mais de informa que os contratos estão isentos de visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

26 de Julho de 2000. — O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 6726/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Mu-
nicipal renovou contratos de trabalho a termo certo com os tra-
balhadores abaixo indicados:

António Sérgio Vale Nora — engenheiro técnico electrotécnico
de 2.ª classe, com a remuneração de 166 400$, com duração
da renovação do contrato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Ju-
lho de 2001.

Sérgio Fernando Tavares Filipe— engenheiro técnico electrotéc-
nico de 2.ª classe, com a remuneração de 166 400$, com du-
ração da renovação do contrato de 2 de Julho de 2000 a 2 de
Julho de 2001.

Eduardo José Torres Fardilha — engenheiro electrotécnico de
2.ª classe, com a remuneração de 233 600$, com duração da
renovação do contrato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de
2001.

José Manuel P. Gonçalves — desenhador de 2.ª classe, com a
remuneração de 111 600$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de 2001.

José Manuel Silva Teixeira — desenhador de 2.ª classe, com a
remuneração de 111 600$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de 2001.

Hélder José Monteiro Costa — desenhador de 2.ª classe, com
a remuneração de 111 600$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de 2001.

Daniel Cortez Freitas Reis — desenhador de 2.ª classe, com a
remuneração de 111 600$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de 2001.

Natália Castro Gomes — desenhador de 2.ª classe, com a re-
muneração de 111 600$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de 2001.

Susana Maria Sousa Gonçalves — técnico de higiene de saúde
ambiental de 2.ª classe, com a remuneração de 166 400$, com
duração da renovação do contrato de 2 de Julho de 2000 a
2 de Julho de 2001.

João Pedro Caetano Ramos — arquitecto de 2.ª classe, com a
remuneração de 233 600$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de 2001.

Delfim Coelho Martins — serralheiro civil operário, com a re-
muneração de 77 100$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de 2001.

Rui Alberto Martins Laranjeira — serralheiro civil operário, com
a remuneração de 77 100$, com duração da renovação do con-
trato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de 2001.

Paulo César Pires Vieira — técnico profissional de arquivo de
2.ª classe, com a remuneração de 111 600$, com duração da
renovação do contrato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de
2001.

Carla Eduarda Maia Ferreira Fonseca — auxiliar administrati-
va, com a remuneração de 93 700$, com duração da renova-
ção do contrato de 2 de Julho de 2000 a 2 de Julho de 2001.

Francisco Jorge Silva Cardoso — cantoneiro de limpeza, com
a remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 10 de Julho de 2000 a 10 de Julho de 2001.

Maria Amélia S. Céu Oliveira — cantoneiro de limpeza, com
a remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Rita Maria S. Moreira Jesus — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.
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Maria Fátima Sousa Santos — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Hernâni Moura Guimarães — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Maria Isabel P. N. França — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Maria Isabel Guedes Mota — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Maria Graça Pereira Correia — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Paula Cristina P. S. Ribeiro — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Cristina Maria Sousa Pereira — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Dulcina Carriço C. Barreiro — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Matilde Gonçalves Santos — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Margarida F. Silva T. Pereira — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Edite Maria Alves Cruz — cantoneiro de limpeza, com a remu-
neração de 85 900$, com duração da renovação do contrato
de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Maria Fátima F. F Santos — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Maria Aurora M. O. Meireles — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Joaquim António S. Nogueira — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 3 de Julho de 2000 a 3 de Janeiro de 2001.

Carminda Costa Augusto — cantoneiro de limpeza, com a re-
muneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 10 de Julho de 2000 a 10 de Janeiro de 2001.

Maria Carlota Oliveira Costa — cantoneiro de limpeza, com a
remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 10 de Julho de 2000 a 10 de Janeiro de 2001.

Dolores Santos Moreira — cantoneiro de limpeza, com a remu-
neração de 85 900$, com duração da renovação do contrato
de 10 de Julho de 2000 a 10 de Janeiro de 2001.

Alcina Carolina S. S. C. Azevedo — cantoneiro de limpeza, com
a remuneração de 85 900$, com duração da renovação do con-
trato de 10 de Julho de 2000 a 10 de Janeiro de 2001.
Mais de informa que os contratos estão isentos de visto do

Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

26 de Julho de 2000. — O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 6727/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, autorizado por despacho do verea-
dor substituto do presidente, em exercício, de 29 de Junho de
2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo com José
António Marques da Costa, pelo prazo de três meses, como
sapador florestal, para exercer funções na vigilância e limpeza
de matos no concelho de Vouzela, com início em 10 de Julho
de 2000.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo Amaral
de Figueiredo.
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102Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo.................. Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista .. 260 270 285 305 325 – – – *
Assistente administrativo principal....... 215 225 235 245 260 280 – – 1* Dotação global.
Assistente administrativo....................... 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar ............................. Auxiliar administrativo............................... — 115 125 135 145 160 175 190 205 1

Auxiliar dos serviços gerais....................... — 115 125 135 145 160 175 190 205 1

Operário............................ Operário qualificado — cantoneiro de ar- Operário principal................................... 195 205 215 230 245 – – –
ruamentos. Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 3

Operário qualificado — pedreiro.............. Encarregado.............................................. 195 205 215 230 245 – – – –
Operário.................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1

* Dotação global.

12 de Junho de 2000. — A Presidente da Junta, Maria Carolina Paiva Calhau Páscoa.

JUNTA DE FREGUESIA DE BEJA (SANTA MARIA DA FEIRA)

Aviso n.º 6729/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos faz-se público que esta Junta de Freguesia, em sua reunião extraordinária realizada no dia 5 de Junho de 2000,
deliberou por unanimidade proceder à contratação a termo certo, a partir do dia 6 de Julho de 2000, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação por igual período, nos ter-
mos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro), por urgente conveniência de serviço, de Raimundo Santana Silva Lopes, cabouqueiro (operário semiqualificado), escalão 1, índice
127. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel Mestre da Conceição.

JUNTA DE FREGUESIA DO CANIÇAL

Aviso n.º 6730/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Freguesia do Caniçal, concelho de Machico, torna público que, em sessão da Assembleia de Freguesia de 30 de Junho de 2000,
foi aprovada a proposta do quadro de pessoal, o qual substitui o anteriormente aprovado.

Quadro de pessoal

Lugares Escalões

Carreira Categoria
Preenchidos Vagos Total 1 2 3 4 5 6

Administrativo ...................................................... Assistente administrativo especialista ......................... 0 1 1 260 270 285 305 325 –
Assistente administrativo principal ............................. 0 1 1 215 225 235 245 260 280
Assistente administrativo ............................................. 1 0 1 191 201 210 220 230 240

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, João Alves de Sousa.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CERVA

Aviso n.º 6731/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assem-
bleia de Freguesia de Cerva, do concelho de Ribeira de Pena,
aprovou em sua sessão ordinária de 23 de Junho de 2000 a es-
trutura e organização dos serviços da freguesia e respectivo qua-
dro de pessoal, cuja proposta fora aprovada pela Junta de Fre-
guesia de Cerva por deliberação tomada em sua reunião
extraordinária de 8 de Junho de 2000.

27 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Marcial
Gundar Rodrigues.

Estrutura e organização dos serviços da Junta de Fre-
guesia de Cerva (de acordo com o Decreto-Lei n.º 412-
A/98, de 30 de Dezembro).

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços da Junta de
Freguesia devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficiência e a transparência da administra-
ção da freguesia;

b) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e inte-
resses da comunidade, através da obtenção de índices
sempre crescentes de prestação de serviços;

c) Assegurar o máximo aproveitamento possível dos recursos
da autarquia;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar as condições para o estímulo profissional dos tra-
balhadores da autarquia e dignificação da sua função.

Artigo 2.º

Superintendência da Junta de Freguesia

A Junta de Freguesia exercerá permanente superintendência
sobre os serviços, garantindo, mediante a adopção das medidas
que se tornem necessárias, a correcta actuação daqueles, para
o que promoverá o desempenho e o aperfeiçoamento das estru-
turas e dos métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Organização e funcionamento

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere o ar-
tigo 14.º do Decreto-Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, a Jun-
ta de Freguesia dispõe dos seguintes serviços:

a) Presidência;
b) Serviços administrativos;
c) Serviços gerais.

2 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Junta
e Freguesia consta do anexo I.

Artigo 4.º

Atribuições comuns dos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços da fre-
guesia:

a) Colaborar na elaboração do plano de actividades, orça-
mento, relatório e conta de gerência;

b) Coordenar a actividade de cada um dos serviços e as-
segurar a correcta execução das tarefas dentro dos pra-
zos superiormente determinados;

c) Assistir, quando tal for ordenado, às sessões da Assem-
bleia e às reuniões da Junta de Freguesia;

d) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e parti-
cipar as ausências à Junta de Freguesia, em conformidade
com o que se encontra regulado relativamente a faltas e
licenças;

e) Zelar pela conservação e correcta utilização de todos os
bens da freguesia, nomeadamente ferramentas e equipa-
mentos;

f) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Junta ou da Assembleia de Freguesia;

g) Assegurar a execução das deliberações da Junta ou da
Assembleia de Freguesia;

h) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao seu bom funcionamento;

i) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento profissional dos serviços da autarquia.

Artigo 5.º

Serviços administrativos

1 — Os serviços administrativos têm por competência o apoio
técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos res-
tantes órgãos e serviços da autarquia, competindo-lhes, desig-
nadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
no âmbito da gestão dos recursos humanos, financeiros
e patrimoniais, de acordo com o legalmente estabeleci-
do, mediante critérios de boa gestão;

b) Garantir o apoio administrativo aos órgãos da autarquia,
fazendo o encaminhamento das decisões e das delibera-
ções para os serviços responsáveis pela sua execução;

c) Emitir, nos termos legais e com base em informações con-
cretas e precisas dos diversos serviços, as certidões e ates-
tados que sejam solicitados à Junta de Freguesia e que
sejam da sua competência;

d) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração
do relatório de actividades, orçamento e plano de activi-
dades;

e) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de delibe-
ração ou decisão final.

2 — Os serviços administrativos integram:

a) Sector de Secretaria;
b) Sector de Contabilidade;
c) Sector de Tesouraria.

Artigo 6.º

Sector de Secretaria

São competências do Sector de Secretaria:

a) Receber a correspondência entregue em mão e, bem assim,
classificar, registar, distribuir e expedir toda a correspon-
dência dos serviços e dos órgãos da autarquia;

b) Colaborar nas tarefas relativas ao recenseamento eleitoral
e dos actos eleitorais;

c) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
d) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
e) Passar atestados, nos termos da lei, quando autorizados;
f) Lavrar termos de identidade e justificação administrati-

va, quando autorizados;
g) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-

quados, quando for caso disso.
h) Assegurar os procedimentos processuais em matéria de

contra-ordenações e coimas;
i) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-

mento, provimento, transferências, promoções e cessa-
ção de funções do pessoal;

j ) Lavrar contratos de pessoal e termos de aceitação e
posse;

l) Instruir os processos referentes a prestações sociais dos fun-
cionários, nomeadamente abonos de família e prestações
complementares, ADSE, Caixa Geral de Aposentações,
Montepio e serviços sociais;

m) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal,
bem como o registo e controlo da assiduidade;

n) Promover a abertura e anotação dos livros de ponto e
assegurar o seu registo regular;

o) Elaborar listas de antiguidade e organizar quaisquer outros
processos e expediente relacionados com o pessoal;
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p) Promover a classificação de serviço dos funcionários e
agentes;

q) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
r) Elaborar no início de cada ano o mapa de férias do pes-

soal, de acordo com os planos de férias fornecidos pe-
los vários serviços;

s) Informar os pedidos de licença para férias do pessoal,
no que respeita a assiduidade;

t) Proceder à arrecadação das taxas e licenças a cobrar pela
Junta de Freguesia;

u) Proceder ao registo e ao licenciamento de canídeos e de
gatídeos;

v) Assegurar as demais funções que por lei ou deliberação
da Junta ou da Assembleia de Freguesia lhe sejam come-
tidas.

Artigo 7.º

Sector de Contabilidade

São competências do Sector de Contabilidade:

a) Coligir os elementos necessários à elaboração do orça-
mento, plano de actividades e respectivas revisões e al-
terações;

b) Organizar a conta de gerência e fornecer os elemen-
tos indispensáveis à elaboração do relatório de activi-
dades;

c) Promover o processamento das despesas, controlando toda
a actividade financeira, designadamente através do ca-
bimentação das verbas;

d) Promover a arrecadação das receitas;
e) Escriturar os livros de contabilidade;
f) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação das gerências findas;
g) Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros, for-

necedores e actualização de empréstimos;
h) Elaborar balancetes mensais;
i) Controlar o registo e o inventário dos bens patrimoniais;
j) Organizar os processos de concurso de adjudicação de

obras e fornecimento de bens e serviços;
k) Assegurar o aprovisionamento dos materiais de uso cor-

rente, indispensáveis ao regular funcionamento dos di-
versos serviços, procedendo às aquisições necessárias, em
conformidade com as ordens superiores e as disposições
legais e regulamentares aplicáveis;

l) Executar todo o expediente relacionado com a aquisição
e alienação de bens móveis e imóveis;

m) Assegurar as demais funções que por lei ou deliberação
da Junta ou da Assembleia de Freguesia lhe sejam come-
tidas.

Artigo 8.º

Sector de Tesouraria

São competências do Sector de Tesouraria:

a) Arrecadar receitas;
b) Efectuar o pagamento de despesas, depois de devidamente

autorizadas;

c) Elaborar os diários de tesouraria e resumos do diário de
tesouraria;

d) Emitir cheques relativamente a pagamentos autorizados;
e) Movimentar as contas abertas nas instituições bancári-

as, mantendo em dia as respectivas contas correntes.

Artigo 9.º

Sector de serviços gerais

a) Promover a conservação e limpeza de balneários, lavadouros
e sanitários públicos.

b) Promover a conservação dos parques infantis públicos.
c) Assegurar a limpeza, conservação e funcionamento dos ce-

mitérios sob jurisdição da Junta de Freguesia.
d) Assegurar a limpeza, conservação e funcionamento do mer-

cado sob jurisdição da Junta de Freguesia.
e) Promover a conservação e reparação de chafarizes e fontanários.
f) Promover a conservação e reparação de abrigos de passa-

geiros não concessionados a empresas.
g) Executar as obras por administração directa da iniciativa

da Junta e promover a conservação de todo o património imo-
biliário da autarquia.

h) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo dos ser-
viços.

i) Assegurar as demais funções que por lei ou deliberação da
Junta ou da Assembleia de Freguesia lhe sejam cometidas.

Artigo 10.º

Quadro de pessoal

A Junta de Freguesia disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II .

ANEXO I

ANEXO II

Quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Cerva

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Criados Ocupados Vagos A criar Total Observ.

Administrativo Assistente administrativo Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal Dotação
Assistente administrativo................ 0 0 0 1 1 global.

Operário.......... Operário semiqualificado Operário............................................. 0 0 0 2 2

Auxiliar ........... Tractorista........................ — 0 0 0 1 1

Auxiliar ............................ Servente............................................. 0 0 0 1 1
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JUNTA DE FREGUESIA DA HORTA (CONCEIÇÃO)

Aviso n.º 6732/2000 (2.ª série) — AP.  — Quadro de
pessoal. — Para a prossecução das competências a que se re-
fere o artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Jun-
ta de Freguesia da Conceição, concelho da Horta, torna públi-
co o quadro de pessoal aprovado pela Assembleia de Freguesia
da Conceição em reunião de 24 de Abril de 2000, nos termos
da alínea m) do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, sob proposta aprovada da Junta de Freguesia da Concei-
ção, em reunião de 3 de Abril de 2000, nos termos do artigo
46.º do Decreto-Lei n.º 247/97, de 17 de Junho.

Grupo de pessoal Carreira Total Vagas

Auxiliar ......... Auxiliar administrativo........... 1 1
Cantoneiro de limpeza............ 1 1

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, João
Bettencourt.

Proposta

Considerando a necessidade da criação de um quadro de pessoal
de modo a cumprir as competências a que se refere o artigo 34.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Junta de Freguesia da
Conceição propõe à Assembleia de Freguesia, nos termos do
artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, e de acordo
com a alínea n) do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, a criação do seguinte quadro de pessoal:

Grupo de pessoal Carreira Vagas

Auxiliar .............. Auxiliar administrativo................ 1
Cantoneiro de limpeza.................. 1

O quadro de pessoal será preenchido à medida que as dispo-
nibilidades financeiras o permitam de acordo com o disposto do
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, e com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro.

3 de Abril de 2000. — Pela Junta de Freguesia, (Assinaturas
ilegíveis.)

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.º 6733/2000 (2.ª série) — AP.  — Por ter saído
com inexactidão a publicação no Diário da República, n.º 102,
de 3 de Maio de 1994, onde se lê «auxiliar técnico» deve ler-
se «auxiliar técnico de educação» e no Diário da República,
n.º 261, de 11 de Novembro de 1994, onde se lê «Maria Isabel
Costa — auxiliar técnica» deve ler-se «Maria Isabel da Costa —
auxiliar técnico de educação».

A devida rectificação ao nome de categoria foi aprovada em
reunião de executivo realizada no passado dia 26 de Junho, e

em sessão de Assembleia de Freguesia realizada no passado dia
5 de Julho do ano corrente.

31 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, António Jo-
aquim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DA LOUSÃ

Aviso n.º 6734/2000 (2.ª série) — AP. — Contrato a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, por
despacho do presidente da Junta de Freguesia da Lousã, de 1 de
Julho de 2000, foi celebrado por um período de seis meses, nos
termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, o contrato a termo certo celebrado com Ana
Cristina de Almeida Soares, para a categoria de assistente admi-
nistrativo (escalão 1, índice 191), que teve o seu início em 3 de
Julho de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE MARVILA

Aviso n.º 6735/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da lei se torna público que por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Marvila de 29 de Maio de 2000, e ao abrigo do dis-
posto no artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
foi atribuída a menção de mérito excepcional, a título indivi-
dual e pelo relevante desempenho de funções em resultado de
uma excepcional capacidade de trabalho, executando todas as
tarefas que lhe são solicitadas, para além das inerentes à sua
categoria, sempre com a maior boa vontade e empenho e mesmo
com sacrifício da sua vida pessoal, à assistente administrati-
va Miquelina da Conceição Almeida, com os efeitos previs-
tos na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, promovendo-a à categoria de assistente ad-
ministrativo principal (índice 215, escalão 1) sem dependên-
cia de concurso.

A deliberação foi ratificada pela Assembleia de Freguesia em
5 de Julho de 2000.

13 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, António Au-
gusto Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DE OLIVEIRA DO DOURO

Aviso n.º 6736/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi ce-
lebrado um contrato de trabalho a termo certo, válido por seis
meses, com início em 1 de Julho de 2000, com Francisco Gar-
cia Rodrigues, com a categoria de motorista de ligeiros.

20 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, José da Sil-
va Candoso.

JUNTA DE FREGUESIA DE PAVIA

Aviso n.º 6737/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com a deliberação tomada em sessão da Assembleia de Freguesia reali-
zada no dia 29 de Junho, se torna público que deliberou aquela adaptar o quadro do pessoal da Junta de Freguesia (cuja a publicação,
nos termos do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, constou
do Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Janeiro de 1987), em conformidade com a proposta desta aprovada em reunião de 8
de Junho, ao disposto no Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, ficando o mesmo com os seguintes termos:

Quadro de pessoal

Número
Obser-Pessoal Nível Carreira Categoria de
vaçõeslugares

Administrativo ......................... 3 Assistente administrativo ................... Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal .... 1 (a)
Assistente administrativo ..................
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Número
Obser-Pessoal Nível Carreira Categoria de
vaçõeslugares

Auxiliar ....................................
1

Coveiro ................................................ Coveiro ............................................... 1
(a)

Cantoneiro de limpeza ....................... Cantoneiro de limpeza ...................... 1

(a) A dotação global de lugares para todas as categorias está de acordo com os Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Joaquim António de Matos Caeiro.

JUNTA DE FREGUESIA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 6738/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que a Assembleia de Freguesia da Póvoa de Varzim, em sua
sessão de 30 de Junho do corrente ano, aprovou, sob proposta da Junta de Freguesia, e no uso da competência fixada no artigo
17.º, n.º 2, alínea m), da Lei das Autarquias Locais (Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), o quadro de pessoal da Junta de
Freguesia da Póvoa de Varzim, consubstanciado no documento anexo.

O quadro de pessoal da Junta de Freguesia da Póvoa de Varzim entra em vigor no dia seguinte ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.ª série.

Quadro de pessoal

Dotação

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Parcial Total

Administrativo ................................ Assistente administrativo ................... Assistente administrativo especialista 1
Assistente administrativo principal ..... 1
Assistente administrativo ................... 1

Total .................... 3

Auxiliar ........................................... Fiel de mercados e feiras ................................................................................... 4

Auxiliar de serviços gerais ................................................................................. 2

Vigilante de jardins e parques infantis .............................................................. 2

19 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Daniel Gonçalves Bernardo.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA SUSANA

Aviso n.º 6739/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta de Freguesia
celebrou contrato de trabalho a termo certo pelo prazo de seis meses com Sandra da Conceição Ricardo Batoque (auxiliar admi-
nistrativo).

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado ao abrigo da alínea d) no n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
referido, por urgente conveniência de serviço, tendo o início de funções ocorrido em 4 de Julho de 2000.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Florentino Rupio Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO DA SERRA

Aviso n.º 6740/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Freguesia de Santo António da Serra, concelho de Santa Cruz, torna
público que, em sessão da Assembleia de Freguesia de 6 de Julho de 2000, foi aprovada a proposta do quadro de pessoal, o qual
substitui o anteriormente aprovado.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, João Celestino Melim de Freitas.
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Quadro de pessoal

Escalões

Carreira Categoria Preenchidos Vagos Total

1 2 3 4 5 6

Administrativo ...................................................... Assistente administrativo especialista ......................... – 1 1 260 270 285 305 325 –
Assistente administrativo principal ............................. – 1 1 215 225 235 245 260 280
Assistente administrativo ............................................. 1 – 1 191 201 210 220 230 240

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MATIAS

Aviso n.º 6741/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna públicaa alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, de
acordo com o artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, tendo o quadro de pessoal da
Junta de Freguesia, sido alterado nos termos do referido artigo 29.º e aprovado em reunião da Assembleia de Freguesia de 28 de Setembro de 1999, sob proposta da Junta de Freguesia,
aprovada em reunião de 22 de Setembro de 1999.

Quadro de pessoal — alteração

Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupados Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo ............................ Assistente administrativo ................... Assistente administrativo especialista ............ – 1 – 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal ................ 1 – 1 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo ................................ – 1 – 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar ....................................... Auxiliar administrativo ...................... Auxiliar administrativo ................................... – 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205

Operário ...................................... Operário qualificado .......................... Operário principal ........................................... – 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Operário ........................................................... – 1 – 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqualificado .................. Operário ........................................................... – 1 – 123 133 145 155 170185 205 220

Aprovado em reunião da Junta de Freguesia em 22 de Setembro de 1999.
Aprovado em reunião da Assembleia de Freguesia de 28 de Setembro de 1999.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Olímpio José Carvoeira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO SIMÃO

Aviso n.º 6742/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público o pedido de anulação do aviso n.º 1849/99 (2.ª série), publicado no dia 23 de Março de 1999,
respeitante ao contrato de trabalho referente a Lina Maria Alves Ferrão Cóias.

21 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Joaquim Manuel Carvalho Marcelino.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SINES

Aviso n.º 6743/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato a termo
certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Junta de Freguesia de
Sines e os seguintes indivíduos:

Albina da Purificação Pereira Almeida Lourenço — auxiliar de
serviços gerais, pelo prazo de um ano, com início em 2 de
Agosto de 2000.

Ana Lúcia da Silva Venturinha — assistente administrativa, pelo
prazo de seis meses, com início em 24 de Maio de 2000.

Raquel Alexandra Caetano da Silva Raposo — assistente admi-
nistrativa, pelo prazo de quatro meses, com início em 19 de
Junho de 2000.

António Augusto Viana da Silva Cordeiro — serralheiro,
pelo prazo de seis meses, com início em 25 de Julho de
2000.

3 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, António Gon-
çalves Correia.

JUNTA DE FREGUESIA DE VALE DE ÁGUA

Aviso n.º 6744/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que o quadro de pessoal desta freguesia foi aprovado pela
Assembleia de Freguesia em sua sessão de 28 de Abril de 2000,
sob proposta da Junta de Freguesia aprovada em reunião de 31
de Março de 2000.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Providos Vagos Total

Administrativo ................ Assistente administrativo .......... Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal ....
Assistente administrativo ................... 0 1 1 (a)

Auxiliar ........................... Cantoneiro de limpeza .............. Cantoneiro de limpeza ....................... 0 1 1

Coveiro ...................................... Coveiro ............................................... 0 1 1

Operário .......................... Operário qualificado (pedreiro) Operário principal
Operário .............................................. 0 1 1 (a)

(a) Dotação global.

Proposta da Junta de Freguesia aprovada em reunião de 31 de Março de 2000.
Aprovado em sessão da Assembleia de Freguesia de 28 de Abril de 2000.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Gonçalves dos Santos.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 6745/2000 (2.ª série) — AP.  — Em confor-
midade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, se faz público que, pelo meu despacho n.º 116/
CA/00, de 31 de Julho, foi autorizada [nos termos da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, 17 de Julho] a celebração de contrato de trabalho
a termo certo com Luís Rafael da Silva Neves, na categoria
de assistente administrativo. O referido contrato foi feito por
um período de seis meses e terá início em 1 de Agosto de 2000.
O referido trabalhador auferirá um vencimento mensal de 111
600$, correspondente ao índice 191, da carreira de assistente
administrativo.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 6746/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de 13
de Julho de 2000, celebrar contrato de trabalho a termo certo
com Mike Dias Botelho, José António Brasil Couto e João
Humberto Cota Rocha na categoria de servente, por um perío-
do de seis meses, e com início a 17 de Julho de 2000.

27 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE TRANSPORTES
COLECTIVOS DO BARREIRO

Aviso n.º 6747/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por despacho n.º 24, de 10 de Julho de 2000, foram admitidos
em regime de contrato a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com efeitos a 10 de Julho de 2000, os seguintes agentes únicos:

Hélder Augusto Almeida Palma.
Carlos Jorge dos Santos Portas.
Vasco Alexandre da Cruz Veras.
Jorge Humberto Cardoso Lopes.
Marco José Borges Soares.
Vítor Manuel Cananão Lavado.

Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura
ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 6748/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que o conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados, em reunião ordiná-
ria de 11 de Julho de 2000, deliberou celebrar contrato de tra-
balho a termo certo com José Manuel dos Anjos Prata e Mário
Bicho Pires, para exercerem no Departamento Técnico de Água
e Saneamento (estações de tratamento de águas residuais) dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Castelo
Branco funções equiparadas às de operador de estações depu-
radoras, pelo período de seis meses, renovável, com início em
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17 de Julho de 2000. A remuneração dos contratados é a cor-
respondente ao escalão 1, índice 132 da categoria de operador
de estações depuradoras (actualmente 77 100$).

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joaquim Morão.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 6749/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que foram celebrados, pelo período de seis meses, os seguin-
tes contratos a termo certo:

Com a categoria de técnico de 1.ª classe, o contratado Jorge
Humberto Paulo Pratas, com início a 2 de Maio de 2000.

Com a categoria de canalizador, os contratados Carlos Francisco
de Sousa e Paulino António Viegas Paulo, tendo iniciado a 1
de Fevereiro de 2000.

Pelo período de um ano, os seguintes contratos a termo certo:

Com a categoria de pedreiro principal, o contratado Mário Dias
da Palma, com início a 3 de Abril de 2000.

Com a categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, os contratados Dinis Guerreiro Viegas e Paulo dos
Santos Duque Graça, tendo iniciado a 3 de Abril de 2000.

Com a categoria de cantoneiro de limpeza, o contratado Osvaldo
Coelho Luís, com início a 3 de Abril de 2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Manuel Fernandes Coelho.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 6750/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por despacho do conse-

lho de administração de 23 de Junho de 2000, foi autoriza-
da a celebração de contrato de trabalho a termo certo, pelo
período de seis meses, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, índice 118, escalão 1, com Fernanda Manuela Rocha
Silva Neto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Director-Delegado, Alfredo Silva
Costa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 6751/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz
público que o conselho de administração destes Serviços Mu-
nicipalizados, na sua reunião de 24 de Julho de 2000, deli-
berou renovar, por mais seis meses, os contratos a termo certo
de Nuno Rafael Casanova Garcez Almeida Leitão, operador
de estações elevatórias e tratamento, e Sérgio Paulo Sousa
Martins, auxiliar de serviços gerais, com início em 1 de Se-
tembro de 2000.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Paulo Oliveira Teófilo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, ELECTRICIDADE
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 6752/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração,
em reunião realizada em 19 de Julho do corrente ano, delibe-
rou contratar Carlos Alberto Santos Costa na categoria de lei-
tor-cobrador de consumos, com início em 24 de Julho do cor-
rente ano, e por um período de seis meses, eventualmente
renovado.

24 de Julho de 2000. — O Director de Serviços Administra-
tivos e Financeiros, Alberto da Silva Mateus.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.

N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
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